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VIIAPRESENTAÇÃO

“Outra exigência imperativa é de que a história (e a cultura) da África devem pelo menos ser 
vistas de dentro, não sendo medidas por réguas de valores estranhos... Mas essas conexões 
têm que ser analisadas nos termos de trocas mútuas, e influências multilaterais em que algo 
seja ouvido da contribuição africana para o desenvolvimento da espécie humana”. J. Ki-Zerbo, 
História Geral da África,  vol. I, p. LII.

A Representação da UNESCO no Brasil e o Ministério da Educação têm a satis-
fação de disponibilizar em português a Coleção da História Geral da África. Em seus 
oito volumes, que cobrem desde a pré-história do continente africano até sua história 
recente, a Coleção apresenta um amplo panorama das civilizações africanas. Com sua 
publicação em língua portuguesa, cumpre-se o objetivo inicial da obra de colaborar para 
uma nova leitura e melhor compreensão das sociedades e culturas africanas, e demons-
trar a importância das contribuições da África para a história do mundo. Cumpre-se, 
também, o intuito de contribuir para uma disseminação, de forma ampla, e para uma 
visão equilibrada e objetiva do importante e valioso papel da África para a humanidade, 
assim como para o estreitamento dos laços históricos existentes entre o Brasil e a África.

O acesso aos registros sobre a história e cultura africanas contidos nesta Coleção se 
reveste de significativa importância. Apesar de passados mais de 26 anos após o lança-
mento do seu primeiro volume, ainda hoje sua relevância e singularidade são mundial-
mente reconhecidas, especialmente por ser uma história escrita ao longo de trinta anos 
por mais de 350 especialistas, sob a coordenação de um comitê científico internacional 
constituído por 39 intelectuais, dos quais dois terços africanos.

A imensa riqueza cultural, simbólica e tecnológica subtraída da África para o conti-
nente americano criou condições para o desenvolvimento de sociedades onde elementos 
europeus, africanos, das populações originárias e, posteriormente, de outras regiões do 
mundo se combinassem de formas distintas e complexas. Apenas recentemente, tem-
se considerado o papel civilizatório que os negros vindos da África desempenharam 
na formação da sociedade brasileira. Essa compreensão, no entanto, ainda está restrita 
aos altos estudos acadêmicos e são poucas as fontes de acesso público para avaliar este 
complexo processo, considerando inclusive o ponto de vista do continente africano.

APRESENTAÇÃO
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A publicação da Coleção da História Geral da áfrica em português é também resul-
tado do compromisso de ambas as instituições em combater todas as formas de desigual-
dades, conforme estabelecido na declaração universal dos direitos humanos (1948), 
especialmente no sentido de contribuir para a prevenção e eliminação de todas as formas 
de manifestação de discriminação étnica e racial, conforme estabelecido na convenção 
internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial de 1965.

Para o Brasil, que vem fortalecendo as relações diplomáticas, a cooperação econô-
mica e o intercâmbio cultural com aquele continente, essa iniciativa é mais um passo 
importante para a consolidação da nova agenda política. A crescente aproximação com 
os países da África se reflete internamente na crescente valorização do papel do negro 
na sociedade brasileira e na denúncia das diversas formas de racismo. O enfrentamento 
da desigualdade entre brancos e negros no país e a educação para as relações étnicas 
e raciais ganhou maior relevância com a Constituição de 1988. O reconhecimento da 
prática do racismo como crime é uma das expressões da decisão da sociedade brasileira 
de superar a herança persistente da escravidão. Recentemente, o sistema educacional 
recebeu a responsabilidade de promover a valorização da contribuição africana quando, 
por meio da alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
com a aprovação da Lei 10.639 de 2003, tornou-se obrigatório o ensino da história e 
da cultura africana e afro-brasileira no currículo da educação básica.

Essa Lei é um marco histórico para a educação e a sociedade brasileira por criar, via 
currículo escolar, um espaço de diálogo e de aprendizagem visando estimular o conheci-
mento sobre a história e cultura da África e dos africanos, a história e cultura dos negros 
no Brasil e as contribuições na formação da sociedade brasileira nas suas diferentes 
áreas: social, econômica e política. Colabora, nessa direção, para dar acesso a negros e 
não negros a novas possibilidades educacionais pautadas nas diferenças socioculturais 
presentes na formação do país. Mais ainda, contribui para o processo de conhecimento, 
reconhecimento e valorização da diversidade étnica e racial brasileira.

Nessa perspectiva, a UNESCO e o Ministério da Educação acreditam que esta publica-
ção estimulará o necessário avanço e aprofundamento de estudos, debates e pesquisas sobre 
a temática, bem como a elaboração de materiais pedagógicos que subsidiem a formação 
inicial e continuada de professores e o seu trabalho junto aos alunos. Objetivam assim com 
esta edição em português da História Geral da África contribuir para uma efetiva educação 
das relações étnicas e raciais no país, conforme orienta as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana aprovada em 2004 pelo Conselho Nacional de Educação.

Boa leitura e sejam bem-vindos ao Continente Africano.

Vincent Defourny Fernando Haddad

Representante da UNESCO no Brasil Ministro de Estado da Educação do Brasil
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NOTA DOS TRADUTORES

A Conferência de Durban ocorreu em 2001 em um contexto mundial dife-
rente daquele que motivou as duas primeiras conferências organizadas pela 
ONU sobre o tema da discriminação racial e do racismo: em 1978 e 1983 em 
Genebra, na Suíça, o alvo da condenação era o apartheid.

A conferência de Durban em 2001 tratou de um amplo leque de temas, entre 
os quais vale destacar a avaliação dos avanços na luta contra o racismo, na luta 
contra a discriminação racial e as formas correlatas de discriminação; a avaliação 
dos obstáculos que impedem esse avanço em seus diversos contextos; bem como 
a sugestão de medidas de combate às expressões de racismo e intolerâncias.

Após Durban, no caso brasileiro, um dos aspectos para o equacionamento 
da questão social na agenda do governo federal é a implementação de políticas 
públicas para a eliminação das desvantagens raciais, de que o grupo afrodescen-
dente padece, e, ao mesmo tempo, a possibilidade de cumprir parte importante 
das recomendações da conferência para os Estados Nacionais e organismos 
internacionais.

No que se refere à educação, o diagnóstico realizado em novembro de 2007, 
a partir de uma parceria entre a UNESCO do Brasil e a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/
MEC), constatou que existia um amplo consenso entre os diferentes participan-
tes, que concordavam, no tocante a Lei 10.639-2003, em relação ao seu baixo 
grau de institucionalização e sua desigual aplicação no território nacional. Entre 



X África do século xii ao xvi

os fatores assinalados para a explicação da pouca institucionalização da lei estava 
a falta de materiais de referência e didáticos voltados à História de África.

Por outra parte, no que diz respeito aos manuais e estudos disponíveis sobre 
a História da África, havia um certo consenso em afirmar que durante muito 
tempo, e ainda hoje, a maior parte deles apresenta uma imagem racializada e 
eurocêntrica do continente africano, desfigurando e desumanizando especial-
mente sua história, uma história quase inexistente para muitos até a chegada 
dos europeus e do colonialismo no século XIX.

Rompendo com essa visão, a História Geral da ̀ frica publicada pela UNESCO 
é uma obra coletiva cujo objetivo é a melhor compreensão das sociedades e cul-
turas africanas e demonstrar a importância das contribuições da África para a 
história do mundo. Ela nasceu da demanda feita à UNESCO pelas novas nações 
africanas recém-independentes, que viam a importância de contar com uma his-
tória da África que oferecesse uma visão abrangente e completa do continente, 
para além das leituras e compreensões convencionais. Em 1964, a UNESCO 
assumiu o compromisso da preparação e publicação da História Geral da `frica. 
Uma das suas características mais relevantes é que ela permite compreender 
a evolução histórica dos povos africanos em sua relação com os outros povos. 
Contudo, até os dias de hoje, o uso da História Geral da `frica tem se limitado 
sobretudo a um grupo restrito de  historiadores e especialistas e tem sido menos 
usada pelos professores/as e estudantes. No caso brasileiro, um dos motivos 
desta limitação era a ausência de uma tradução do conjunto dos volumes que 
compõem a obra em língua portuguesa.

A Universidade Federal de São Carlos, por meio do Núcleo de Estudos 
Afrobrasileiros (NEAB/UFSCar) e seus parceiros, ao concluir o trabalho de 
tradução e atualização ortográfica do conjunto dos volumes, agradece o apoio 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), 
do Ministério da Educação (MEC) e da UNESCO por terem propiciado as 
condições para que um conjunto cada vez maior de brasileiros possa conhecer e 
ter orgulho de compartilhar com outros povos do continente americano o legado 
do continente africano para nossa formação social e cultural.
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Durante muito tempo, mitos e preconceitos de toda espécie esconderam do 
mundo a real história da África. As sociedades africanas passavam por socie-
dades que não podiam ter história. Apesar de importantes trabalhos efetuados 
desde as primeiras décadas do século XX por pioneiros como Leo Frobenius, 
Maurice Delafosse e Arturo Labriola, um grande número de especialistas não-
africanos, ligados a certos postulados, sustentavam que essas sociedades não 
podiam ser objeto de um estudo científico, notadamente por falta de fontes e 
documentos escritos.

Se a Ilíada e a OdissØia podiam ser devidamente consideradas como fontes 
essenciais da história da Grécia antiga, em contrapartida, negava-se todo valor 
à tradição oral africana, essa memória dos povos que fornece, em suas vidas, a 
trama de tantos acontecimentos marcantes. Ao escrever a história de grande 
parte da África, recorria-se somente a fontes externas à África, oferecendo 
uma visão não do que poderia ser o percurso dos povos africanos, mas daquilo 
que se pensava que ele deveria ser. Tomando freqüentemente a “Idade Média” 
européia como ponto de referência, os modos de produção, as relações sociais 
tanto quanto as instituições políticas não eram percebidos senão em referência 
ao passado da Europa.

Com efeito, havia uma recusa a considerar o povo africano como o criador 
de culturas originais que floresceram e se perpetuaram, através dos séculos, por 
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vias que lhes são próprias e que o historiador só pode apreender renunciando a 
certos preconceitos e renovando seu método.

Da mesma forma, o continente africano quase nunca era considerado como 
uma entidade histórica. Em contrário, enfatizava-se tudo o que pudesse refor-
çar a ideia de uma cisão que teria existido, desde sempre, entre uma “África 
branca” e uma “África negra” que se ignoravam reciprocamente. Apresentava-se 
frequentemente o Saara como um espaço impenetrável que tornaria impossíveis 
misturas entre etnias e povos, bem como trocas de bens, crenças, hábitos e ideias 
entre as sociedades constituídas de um lado e de outro do deserto. Traçavam-se 
fronteiras intransponíveis entre as civilizações do antigo Egito e da Núbia e 
aquelas dos povos subsaarianos.

Certamente, a história da África norte-saariana esteve antes ligada àquela da 
bacia mediterrânea, muito mais que a história da África subsaariana mas, nos 
dias atuais, é amplamente reconhecido que as civilizações do continente africano, 
pela sua variedade lingüística e cultural, formam em graus variados as vertentes 
históricas de um conjunto de povos e sociedades, unidos por laços seculares.

Um outro fenômeno que grandes danos causou ao estudo objetivo do passado 
africano foi o aparecimento, com o tráfico negreiro e a colonização, de estereótipos 
raciais criadores de desprezo e incompreensão, tão profundamente consolidados 
que corromperam inclusive os próprios conceitos da historiografia. Desde que 
foram empregadas as noções de “brancos” e “negros”, para nomear genericamente 
os colonizadores, considerados superiores, e os colonizados, os africanos foram 
levados a lutar contra uma dupla servidão, econômica e psicológica. Marcado 
pela pigmentação de sua pele, transformado em uma mercadoria, entre outras, e 
condenado ao trabalho forçado, o africano passou a simbolizar, na consciência de 
seus dominadores, uma essência racial imaginária e ilusoriamente inferior àquela 
do negro. Este processo de falsa identificação depreciou a história dos povos afri-
canos, no espírito de muitos, rebaixando-a a uma etno-história em cuja apreciação 
das realidades históricas e culturais não podia ser senão falseada.

A situação evoluiu muito desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em 
particular, desde que os países da África, tendo alcançado sua independência, 
começaram a participar ativamente da vida da comunidade internacional e dos 
intercâmbios a ela inerentes. Historiadores, em número crescente, esforçaram-
se em abordar o estudo da África com mais rigor, objetividade e abertura de 
espírito, empregando – obviamente com as devidas precauções – fontes africanas 
originais. No exercício de seu direito à iniciativa histórica, os próprios africanos 
sentiram profundamente a necessidade de restabelecer, em bases sólidas, a his-
toricidade de suas sociedades.
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É nesse contexto que emerge a importância da História Geral da `frica, em 
oito volumes, cuja publicação a Unesco começou. 

Os especialistas de numerosos países que se empenharam nessa obra, pre-
ocuparam-se, primeiramente, em estabelecer-lhe os fundamentos teóricos e 
metodológicos. Eles tiveram o cuidado em questionar as simplificações abusivas 
criadas por uma concepção linear e limitativa da história universal, bem como 
em restabelecer a verdade dos fatos sempre que necessário e possível. Eles esfor-
çaram-se para extrair os dados históricos que permitissem melhor acompanhar 
a evolução dos diferentes povos africanos em sua especificidade sociocultural.

Nessa tarefa imensa, complexa e árdua em vista da diversidade de fontes e 
da dispersão dos documentos, a UNESCO procedeu por etapas. A primeira 
fase (1965-1969) consistiu em trabalhos de documentação e de planificação da 
obra. Atividades operacionais foram conduzidas in loco, através de pesquisas de 
campo: campanhas de coleta da tradição oral, criação de centros regionais de 
documentação para a tradição oral, coleta de manuscritos inéditos em árabe e 
ajami (línguas africanas escritas em caracteres árabes), compilação de inventários 
de arquivos e preparação de um Guia das fontes da história da `frica, publicado 
posteriormente, em nove volumes, a partir dos arquivos e bibliotecas dos países 
da Europa. Por outro lado, foram organizados encontros, entre especialistas 
africanos e de outros continentes, durante os quais discutiu-se questões meto-
dológicas e traçou-se as grandes linhas do projeto, após atencioso exame das 
fontes disponíveis.

Uma segunda etapa (1969 a 1971) foi consagrada ao detalhamento e à articu-
lação do conjunto da obra. Durante esse período, realizaram-se reuniões interna-
cionais de especialistas em Paris (1969) e Addis-Abeba (1970), com o propósito 
de examinar e detalhar os problemas relativos à redação e à publicação da obra: 
apresentação em oito volumes, edição principal em inglês, francês e árabe, assim 
como traduções para línguas africanas, tais como o kiswahili, o hawsa, o peul, o 
yoruba ou o lingala. Igualmente estão previstas traduções para o alemão, russo, 
português, espanhol e chinês1, além de edições resumidas, destinadas a um 
público mais amplo, tanto africano quanto internacional. 

A terceira e última fase constituiu-se na redação e na publicação do trabalho. 
Ela começou pela nomeação de um Comitê Científico Internacional de trinta e 

1	 O volume I foi publicado em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, kiswahili, 
peul e português; o volume II em inglês, árabe, chinês, coreano, espanhol, francês, hawsa, italiano, kiswahili, 
peul e português; o volume III em inglês, árabe, espanhol e francês; o volume IV em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e português; o volume V em inglês e árabe; o volume VI em inglês, árabe e francês; o 
volume VII em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e português; o VIII em inglês e francês.
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nove membros, composto por africanos e não-africanos, na respectiva proporção 
de dois terços e um terço, a quem incumbiu-se a responsabilidade intelectual 
pela obra. 

Interdisciplinar, o método seguido caracterizou-se tanto pela pluralidade 
de abordagens teóricas quanto de fontes. Dentre essas últimas, é preciso citar 
primeiramente a arqueologia, detentora de grande parte das chaves da história 
das culturas e das civilizações africanas. Graças a ela, admite-se, nos dias atuais, 
reconhecer que a África foi, com toda probabilidade, o berço da humanidade, 
palco de uma das primeiras revoluções tecnológicas da história, ocorrida no 
período Neolítico. A arqueologia igualmente mostrou que, na África, especifi-
camente no Egito, desenvolveu-se uma das antigas civilizações mais brilhantes 
do mundo. Outra fonte digna de nota é a tradição oral que, até recentemente 
desconhecida, aparece hoje como uma preciosa fonte para a reconstituição da 
história da África, permitindo seguir o percurso de seus diferentes povos no 
tempo e no espaço, compreender, a partir de seu interior, a visão africana do 
mundo, e apreender os traços originais dos valores que fundam as culturas e as 
instituições do continente.

Saber-se-á reconhecer o mérito do Comitê Científico Internacional encarre-
gado dessa História geral da `frica, de seu relator, bem como de seus coordena-
dores e autores dos diferentes volumes e capítulos, por terem lançado uma luz 
original sobre o passado da África, abraçado em sua totalidade, evitando todo 
dogmatismo no estudo de questões essenciais, tais como: o tráfico negreiro, essa 
“sangria sem fim”, responsável por umas das deportações mais cruéis da história 
dos povos e que despojou o continente de uma parte de suas forças vivas, no 
momento em que esse último desempenhava um papel determinante no pro-
gresso econômico e comercial da Europa; a colonização, com todas suas conse-
qüências nos âmbitos demográfico, econômico, psicológico e cultural; as relações 
entre a África ao sul do Saara e o mundo árabe; o processo de descolonização e 
de construção nacional, mobilizador da razão e da paixão de pessoas ainda vivas 
e muitas vezes em plena atividade. Todas essas questões foram abordadas com 
grande preocupação quanto à honestidade e ao rigor científico, o que constitui 
um mérito não desprezível da presente obra. Ao fazer o balanço de nossos 
conhecimentos sobre a África, propondo diversas perspectivas sobre as culturas 
africanas e oferecendo uma nova leitura da história, a História geral da África 
tem a indiscutível vantagem de destacar tanto as luzes quanto as sombras, sem 
dissimular as divergências de opinião entre os estudiosos. 

Ao demonstrar a insuficiência dos enfoques metodológicas amiúde utiliza-
dos na pesquisa sobre a África, essa nova publicação convida à renovação e ao 
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aprofundamento de uma dupla problemática, da historiografia e da identidade 
cultural, unidas por laços de reciprocidade. Ela inaugura a via, como todo tra-
balho histórico de valor, a múltiplas novas pesquisas.

É assim que, em estreita colaboração com a UNESCO, o Comitê Cientí-
fico Internacional decidiu empreender estudos complementares com o intuito 
de aprofundar algumas questões que permitirão uma visão mais clara sobre 
certos aspectos do passado da África. Esses trabalhos publicados na coleção 
da UNESCO, História geral da África: estudos e documentos, virão a cons-
tituir, de modo útil, um suplemento à presente obra2. Igualmente, tal esforço 
desdobrar-se-á na elaboração de publicações versando sobre a história nacional 
ou sub-regional.

Essa História geral da `frica coloca simultaneamente em foco a unidade his-
tórica da África e suas relações com os outros continentes, especialmente com as 
Américas e o Caribe. Por muito tempo, as expressões da criatividade dos afro-
descendentes nas Américas haviam sido isoladas por certos historiadores em um 
agregado heteróclito de africanismos; essa visão, obviamente, não corresponde 
àquela dos autores da presente obra. Aqui, a resistência dos escravos deportados 
para a América, o fato tocante ao marronage [fuga ou clandestinidade] político 
e cultural, a participação constante e massiva dos afrodescendentes nas lutas da 
primeira independência americana, bem como nos movimentos nacionais de 
libertação, esses fatos são justamente apreciados pelo que eles realmente foram: 
vigorosas afirmações de identidade que contribuíram para forjar o conceito 
universal de humanidade. É hoje evidente que a herança africana marcou, mais 
ou menos segundo as regiões, as maneiras de sentir, pensar, sonhar e agir de 
certas nações do hemisfério ocidental. Do sul dos Estados-Unidos ao norte do 
Brasil, passando pelo Caribe e pela costa do Pacífico, as contribuições culturais 
herdadas da África são visíveis por toda parte; em certos casos, inclusive, elas 
constituem os fundamentos essenciais da identidade cultural de alguns dos 
elementos mais importantes da população.

2	 Doze números dessa série foram publicados; eles tratam respectivamente sobre: no 1 − O povoamento 
do Egito antigo e a decodificação da escrita meroítica; no 2 − O tráfico negreiro do século XV ao século 
XIX; no 3 – Relações históricas através do Oceano Índico; no 4 – A historiografia da África Meridional; 
no 5 – A descolonização da África: África Meridional e Chifre da África [Nordeste da África]; no 6 – 
Etnonímias e toponímias; no 7 – As relações históricas e socioculturais entre a África e o mundo árabe; no 
8 – A metodologia da história da África contemporânea; no 9 – O processo de educação e a historiografia 
na África; no 10 – A África e a Segunda Guerra Mundial; no 11 – Líbya Antiqua; no 12 – O papel dos 
movimentos estudantis africanos na evolução política e social da África de 1900 a 1975.



XXVI África do século xii ao xvi

Igualmente, essa obra faz aparecerem nitidamente as relações da África com 
o sul da Ásia através do Oceano Índico, além de evidenciar as contribuições 
africanas junto a outras civilizações em seu jogo de trocas mútuas.

Estou convencido que os esforços dos povos da África para conquistar ou 
reforçar sua independência, assegurar seu desenvolvimento e consolidar suas 
especificidades culturais devem enraizar-se em uma consciência histórica reno-
vada, intensamente vivida e assumida de geração em geração.

Minha formação pessoal, a experiência adquirida como professor e, desde 
os primórdios da independência, como presidente da primeira comissão criada 
com vistas à reforma dos programas de ensino de história e de geografia de 
certos países da África Ocidental e Central, ensinaram-me o quanto era neces-
sário, para a educação da juventude e para a informação do público, uma obra 
de história elaborada por pesquisadores que conhecessem desde o seu interior 
os problemas e as esperanças da África, pensadores capazes de considerar o 
continente em sua totalidade.

Por todas essas razões, a UNESCO zelará para que essa História Geral da 
`frica seja amplamente difundida, em numerosos idiomas, e constitua base 
da elaboração de livros infantis, manuais escolares e emissões televisivas ou 
radiofônicas. Dessa forma, jovens, escolares, estudantes e adultos, da África 
e de outras partes, poderão ter uma melhor visão do passado do continente 
africano e dos fatores que o explicam, além de lhes oferecer uma compreensão 
mais precisa acerca de seu patrimônio cultural e de sua contribuição ao pro-
gresso geral da humanidade. Essa obra deveria então contribuir para favorecer 
a cooperação internacional e reforçar a solidariedade entre os povos em suas 
aspirações por justiça, progresso e paz. Pelo menos, esse é o voto que manifesto 
muito sinceramente.

Resta-me ainda expressar minha profunda gratidão aos membros do Comitê 
Científico Internacional, ao redator, aos coordenadores dos diferentes volu-
mes, aos autores e a todos aqueles que colaboraram para a realização desta 
prodigiosa empreitada. O trabalho por eles efetuado e a contribuição por eles 
trazida mostram com clareza o quanto homens vindos de diversos horizontes, 
conquanto animados por uma mesma vontade e igual entusiasmo a serviço da 
verdade de todos os homens, podem fazer, no quadro internacional oferecido 
pela UNESCO, para lograr êxito em um projeto de tamanho valor científico 
e cultural. Meu reconhecimento igualmente estende-se às organizações e aos 
governos que, graças a suas generosas doações, permitiram à UNESCO publi-
car essa obra em diferentes línguas e assegurar-lhe a difusão universal que ela 
merece, em prol da comunidade internacional em sua totalidade.
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pelo conteúdo dos volumes, pela redação final dos textos ou ilustrações e, de 
uma maneira geral, por todos os aspectos científicos e técnicos da História. É 
o Conselho Executivo quem aprova, em última instância, o original definitivo. 
Uma vez considerado pronto para a edição, o texto é remetido ao Diretor-Geral 
da UNESCO. A direção da obra cabe, dessa forma, ao Comitê ou ao Conselho 
Executivo, nesse caso responsável no ínterim entre duas sessões do Comitê.

Cada volume compreende por volta de 30 capítulos. Cada qual redigido por 
um autor principal, assistido por um ou dois colaboradores, caso necessário.

Os autores são escolhidos pelo Comitê em função de seu curriculum vitae. 
A preferência é concedida aos autores africanos, sob reserva de sua adequação 
aos títulos requeridos. Além disso, o Comitê zela, tanto quanto possível, para 
que todas as regiões da África, bem como outras regiões que tenham mantido 
relações históricas ou culturais com o continente, estejam de forma equitativa 
representadas no quadro dos autores.

Após aprovação pelo coordenador do volume, os textos dos diferentes capítu-
los são enviados a todos os membros do Comitê para submissão à sua crítica.

Ademais e finalmente, o texto do coordenador do volume é submetido ao 
exame de um comitê de leitura, designado no seio do Comitê Científico Inter-
nacional, em função de suas competências; cabe a esse comitê realizar uma 
profunda análise tanto do conteúdo quanto da forma dos capítulos.

Ao Conselho Executivo cabe aprovar, em última instância, os originais.
Tal procedimento, aparentemente longo e complexo, revelou-se necessário, 

pois permite assegurar o máximo de rigor científico à História Geral da `frica. 
Com efeito, houve ocasiões nas quais o Conselho Executivo rejeitou origi-
nais, solicitou reestruturações importantes ou, inclusive, confiou a redação de 
um capítulo a um novo autor. Eventualmente, especialistas de uma questão ou 
período específicos da história foram consultados para a finalização definitiva 
de um volume.

Primeiramente, uma edição principal da obra em inglês, francês e árabe será 
publicada, posteriormente haverá uma edição em forma de brochura, nesses 
mesmos idiomas.

Uma versão resumida em inglês e francês servirá como base para a tradução 
em línguas africanas. O Comitê Científico Internacional determinou quais 
os idiomas africanos para os quais serão realizadas as primeiras traduções: o 
kiswahili e o haussa. 

Tanto quanto possível, pretende-se igualmente assegurar a publicação da 
História Geral da `frica em vários idiomas de grande difusão internacional 
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(dentre os quais, entre outros: alemão, chinês, italiano, japonês, português, russo, 
etc.).

Trata-se, portanto, como se pode constatar, de uma empreitada gigantesca 
que constitui um ingente desafio para os historiadores da África e para a comu-
nidade científica em geral, bem como para a UNESCO que lhe oferece sua 
chancela. Com efeito, pode-se facilmente imaginar a complexidade de uma 
tarefa tal qual a redação de uma história da África que cobre no espaço, todo 
um continente e, no tempo, os quatro últimos milhões de anos, respeitando, 
todavia, as mais elevadas normas científicas e convocando, como é necessário, 
estudiosos pertencentes a todo um leque de países, culturas, ideologias e tra-
dições históricas. Trata-se de um empreendimento continental, internacional e 
interdisciplinar, de grande envergadura. 

Em conclusão, obrigo-me a sublinhar a importância dessa obra para a África 
e para todo o mundo. No momento em que os povos da África lutam para se unir 
e para, em conjunto, melhor forjar seus respectivos destinos, um conhecimento 
adequado sobre o passado da África, uma tomada de consciência no tocante aos 
elos que unem os Africanos entre si e a África aos demais continentes, tudo 
isso deveria facilitar, em grande medida, a compreensão mútua entre os povos 
da Terra e, além disso, propiciar sobretudo o conhecimento de um patrimônio 
cultural cuja riqueza consiste em um bem de toda a Humanidade.

Bethwell Allan Ogot
Em 8 de agosto de 1979

Presidente do ComitŒ Científ ico Internacional 
para a redaçªo de uma História Geral da `frica
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A luta pelo comércio internacional e suas 
implicações para a África

M. Malowist

Se traçarmos o mapa geopolítico do mundo no ano de 1500, veremos surgir 
um certo número de grandes regiões relativamente autônomas que estavam em 
certo grau interligadas fosse através do comércio ou devido a conflitos. Havia, 
primeiramente, o Extremo Oriente que, representado pelo Japão e pela China, 
pelas regiões do Pacífico e do oceano Índico, compreendendo as ilhas Moluscas, 
Bornéu, Sumatra e a própria Índia, era a fonte de abastecimento do mundo em 
especiarias. Em seguida, havia o Oriente Médio que cobria uma vasta zona 
compreendendo a península árabe, o Império Safávida e o Império Otomano, o 
qual logo englobou a África do Norte. Depois, havia a Europa, com os eslavos, 
os escandinavos, os alemães, os anglo‑saxões e os latinos, que permaneciam 
confinados dentro de suas fronteiras. Enfim, havia a África, com sua encosta 
mediterrânea ao norte e suas costas do Mar Vermelho e do Oceano Índico que 
participavam, de forma crescente, do comércio internacional com o Extremo 
Oriente e com o Oriente. 

O período que se estendeu de 1500 a 1800 viu estabelecer‑se um novo sis-
tema geoeconômico orientado para o Atlântico, com seu dispositivo comercial 
triangular, ligando a Europa, a África e as Américas. A abertura do comér-
cio atlântico permitiu à Europa e, mais particularmente, à Europa Ocidental, 
aumentar sua dominação sobre as sociedades das Américas e da África. Desde 
então, ela teve um papel principal na acumulação de capital gerado pelo comér-
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cio e pela pilhagem, organizados em escala mundial. A emigração dos europeus 
para as feitorias comerciais da África e dos territórios da América do Norte e do 
Sul fez surgir economias anexas que se constituíram no além‑mar. Estas desem-
penharam, em longo prazo, um papel decisivo na contribuição para a constante 
ascensão da Europa que impingia sua dominação sobre o resto do mundo. 

Do ponto de vista dos historiadores, o período que vai de 1450 a 1630 foi 
marcado, na maioria dos países europeus, em particular, naqueles do Oeste e do 
Sudoeste, por uma formidável expansão econômica, política e cultural. Com o 
tempo, acentuou‑se a divisão do continente em um Noroeste avançado, do ponto 
de vista econômico, uma península ibérica relativamente pouco desenvolvida e 
um vasto Centro‑Oeste em rápido desenvolvimento, mas, também, cada vez 
mais dependente dos mercados ocidentais. 

O período é também marcado por um movimento de expansão além‑mar 
que atingiu imensos territórios situados na borda do Atlântico e, até mesmo, 
no Pacífico. A costa africana sofreu este movimento desde o início do século 
XVI, ainda que a África do Norte conhecesse uma situação diferente daquela 
da região situada ao sul do Saara. O Mediterrâneo foi o palco de uma violenta 
rivalidade que opôs Espanha, Portugal, França e África do Norte muçulmana, 
ao passo que a influência do Império Otomano continuava em ascensão. 

Em 1517, os Otomanos apoderaram‑se do Egito, depois, submeteram uma 
grande parte da península árabe e estabeleceram, pouco a pouco, sua domina-
ção sobre Trípoli, Túnis e Argel, onde se multiplicaram regências otomanas 
sob protetorado turco. Estas fizeram pairar uma grave ameaça sobre os navios 
europeus e sobre as costas meridionais da Itália e da Espanha. No Marrocos, 
entretanto, os portugueses conseguiram assegurar o controle sobre uma grande 
parte da costa, até Agadir e Safi, enquanto os castelhanos se estabeleciam em 
Tlemcen e Oran1.

Estas conquistas foram de grande importância, pois elas asseguraram aos 
portugueses o controle das saídas de algumas grandes rotas do comércio do 
ouro e dos escravos, estabelecido há séculos, entre o Sudão Ocidental e as costas 
mediterrâneas, através do Saara e do Magreb. As saídas de outros grandes eixos, 
de orientação norte‑sul e leste‑oeste, estavam nas mãos dos turcos e de repre-
sentantes mais ou menos autônomos do Império Otomano na África (Argel, 
Túnis e Trípoli). Estes acontecimentos ocorreram aproximadamente um século 
após o início da expansão portuguesa pela África Ocidental, o que explica o fato 

1	 Ver capítulo 9.
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de os europeus2 terem desviado, em benefício próprio, uma parte do tráfico do 
ouro e dos escravos que, anteriormente, era destinado ao mundo muçulmano. 
Daí resulta uma redução no abastecimento de ouro do Magreb, problema, cujo 
estudo aprofundado permitiria, sem nenhuma dúvida, uma melhor compreensão 
da conquista do Arco do Níger pelos marroquinos, em 1591, que lhes permitiu 
assegurar o domínio sobre certos circuitos do comércio do ouro e dos escravos, 
ligando a África Ocidental ao Magreb e ao Egito. A célebre campanha do paxá 
Djūdar é um exemplo típico das grandes conquistas que marcaram o século XVI. 
Importa destacar que este paxá era também um renegado de linhagem ibérica, 
e que sua armada, composta principalmente por homens da mesma origem, 
perpetuou a tradição das conquistas espanholas e portuguesas3. 

Na época, pensava‑se, com razão, que a costa da África Ocidental e da África 
Oriental permaneceria por muito tempo sob dominação econômica e política de 
Portugal, que exercia também uma certa influência cultural sobre seus parceiros 
comerciais africanos. Durante todo o século XV e no início do século XVI, os 
portugueses conseguiram estabelecer numerosas feitorias na costa ocidental, 
e fazer com que a população do litoral e seus chefes participassem do comér-
cio com os europeus. A partir de 1481‑1482, a fortaleza de Elmina tornou‑se 
a feitoria mais importante da Costa do Ouro. Outras feitorias ampliaram
‑se, igualmente, pela região, como em Axim, Shema e Acra. Ao estabelecerem 
novas feitorias, os portugueses esforçavam‑se para obter a autorização dos chefes 
autóctones e para comprar, de diversas formas, a benevolência deles. 

Na África Oriental, eles empregaram outros métodos: dominaram pela força 
Sofala, Mombaça, e outras cidades costeiras, onde implantaram guarnições e 
recolheram o imposto em benefício ao rei de Portugal. Ao mesmo tempo, eles 
procuravam apoderar‑se do comércio do ouro, do marfim e dos metais exis-
tentes entre a costa, o interior e a Índia. Nem todas as diversas feitorias por-
tuguesas alcançaram o mesmo sucesso na África. No começo do século XVI, 
o comércio em Elmina, no estuário da Gâmbia, em Serra Leoa e, em Sofala, 
trouxe benefícios substanciais oriundos, principalmente, da compra do ouro a 
condições vantajosas, e, em menor escala, do tráfico de escravos fornecidos pelo 
interior. Arguin, a mais antiga das feitorias portuguesas, todavia, continuava 
declinando4.

2	 V. de Magalhães Godinho, 1969, p. 184‑217.
3	 Ver capítulo 2.
4	 V. de Magalhães Godinho, 1969, p. 185‑188.
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O comércio com a África era assaz lucrativo para Portugal. Segundo os 
cálculos de Lúcio de Azevedo, os ganhos da Coroa, que se elevavam a cerca de 
60 milhões de reais, na década de 1480, já atingiam 200 milhões sob o reinado 
do rei Manuel (1491‑1521) e não menos de 279,5 milhões em 15345. Ao que 
tudo indica, esta progressão explica‑se não só pelas trocas com a Índia, mas 
também, e, sobretudo, pelas relações econômicas com a África. Além disso, 
esta formidável fonte de metal precioso, vindo do continente negro, permitiu a 
João II e ao seu sucessor Manuel estabilizarem a moeda de prata, de cunharem 
o cruzado, moeda de ouro de grande valor, e, sobretudo, de reforçarem a frota, 
bem como, de desenvolverem a administração do Estado e das colônias6. Esta 
última medida teve um grande alcance no âmbito político e social, pois ela ofe-
receu à aristocracia e à pequena nobreza a possibilidade de obterem numerosos 
cargos, tão prestigiosos quanto lucrativos. Deste modo, a inoportuna oposição 
da aristocracia à política centralizadora da monarquia se finda, e a coesão do 
Estado é reforçada.

O comércio com a África, e mais tarde com a Índia, acelerou fortemente 
a ascensão da classe dos negociantes portugueses, que, no século XV, ainda se 
encontravam, relativamente, pouco favorecidos. Ao longo deste primeiro quarto 
do século XVI, poder‑se‑ia pensar que Portugal entrou em uma fase duradoura 
de expansão econômica e política. Esta esperança é, todavia, arruinada pelo cará-
ter retrógrado e estático da estrutura socioeconômica do país. A expansão ultra-
marina necessitava de importantes investimentos financeiros e, para comprar 
ouro e escravos, foi preciso escoar, pelas encostas africanas, grandes quantidades 
de objetos de ferro, bronze e cobre, bem como têxteis baratos, sem falar da prata, 
dos produtos alimentícios e do sal. Ora, estes bens não eram produzidos em 
Portugal e deviam ser comprados, no início, junto aos mercadores estrangeiros 
ou em Bruges, e, depois, nas grandes praças comerciais européias da época. Além 
disso, o desenvolvimento da frota dependia das importações de madeira de obra 
e de outros produtos florestais provindos, essencialmente, dos países bálticos, 
que também forneciam um certo volume de cereais, cuja produção, em Portugal, 
era insuficiente desde o século XIV7. Esta situação ainda não foi investigada de 
forma aprofundada, mas é evidente que o produto do comércio exterior devia, 
em grande parte, ser alocado à importação das mercadorias necessárias para o 
comércio com a África. Portugal não pôde aumentar sua produção interna em 

5	 V. de Magalhães Godinho, 1978, vol. II, p. 51‑72.
6	 M. Malowist, 1969, p. 219.
7	 A. da Silva Costa Lobo, 1904, p. 83.
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razão de sua frágil potência demográfica (na metade do século XVI, contava
‑se somente 1.400.000 habitantes)8 e, da intensa concorrência no estrangeiro, 
notadamente, pelos produtos industriais que há anos eram muito procurados 
pelo mercado português. 

O formidável crescimento econômico da Europa acarreta no continente, a 
partir de 1470, uma alta progressiva dos preços que se tornam espetaculares 
durante a segunda metade do século XVI, e atinge, principalmente, os produ-
tos agrícolas e industriais. Ainda não se estudou a relação entre a elevação dos 
preços e a progressão dos benefícios que Portugal tirou de seu comércio ultra-
marino; todavia, parece que o país não se beneficiou. O monopólio do comércio 
com a África ou com a Índia, que, ademais, procede de uma outra concepção 
econômica, não lhe foi de grande auxílio. O importante investimento, gerado 
pela expansão ultramarina, apenas seria rentável para Portugal se o país pudesse 
impor aos seus parceiros negros condições de troca que lhe fossem favoráveis, 
ou seja, se pudesse comprar barato e vender caro. Para isto, foi preciso limitar, 
até mesmo proibir, o acesso às feitorias aos imigrantes europeus, sobretudo, aos 
oriundos de países outros que não Portugal, através da manutenção de uma frota 
suficientemente potente para ser, de fato, dissuasiva. Esta foi uma empreitada 
dispendiosa e se revelava acima dos recursos de Portugal.9

Logo, a partir de 1470, Portugal teve que sustentar um conflito armado com 
Castela. Graças à superioridade temporária de sua frota e aos seus movimentos 
diplomáticos, Portugal consegue eliminar Castela da África Ocidental, segundo 
os termos dos tratados de Alcaçovas e de Tordesilhas, os quais foram concluí-
dos, respectivamente, em 1481 e em 1494, e, em virtude dos direitos exclusivos 
sobre a expansão econômica e política do sudeste do Atlântico, conferidos a 
Portugal pelo papa Alexandre VI. A descoberta e a conquista da América, tal 
como a política européia em geral, afastaram Castela da África. Entretanto, 
as relações entre Portugal e seus outros rivais, na costa da África Ocidental 
e, depois, na África Oriental, evoluem de forma muito diferenciada, pois que, 
notadamente, esses países rivais eram economicamente mais avançados do que 
Portugal.

Os soberanos portugueses, João II e Manuel, foram forçados a pedir auxílio 
aos grandes financiadores italianos e ao sul da Alemanha. Os banqueiros italia-
nos – em particular, os florentinos – estabelecidos em Lisboa e na Antuérpia, 
ou que possuíam agentes nessas cidades, outorgaram‑lhes empréstimos em 

8	 V. Magalhães Godinho, 1978, vol. II, p. 25.
9	 Ibid., p. 185‑203.
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numerário ou em mercadorias, de valor considerável, que seriam, posterior-
mente, reembolsados em espécie ou em mercadorias importadas do além‑mar. 
A partir de 1480, e talvez, mesmo mais cedo, alguns destes banqueiros como 
Bartolomeu Mar‑Chioni, Sernigi e outros participaram ativamente das trocas 
comerciais com a África e, em consequência, retribuíram ao rei de Portugal. 
A contabilidade deste último, primeiro em Bruges, depois em Antuérpia, 
revela a estreita dependência financeira da Coroa frente às grandes empresas 
como aquelas dos Frescobaldi, Affaitati e Fuggers10. No primeiro estágio 
da expansão, os soberanos de Portugal conseguiram assegurar o domínio da 
importação do ouro proveniente da África, e, em certa medida, do trato dos 
escravos – ou, pelo menos, conservaram os benefícios indiretos do trato. Con-
seguiram isto graças a um sistema de licenças por eles concedidas, mediante 
elevadas taxas, a negociantes, basicamente portugueses, e a alguns estrangeiros. 
Frequentemente, em tempos difíceis, a Coroa portuguesa renunciava aos seus 
direitos na África, em benefício dos negociantes (salvo Elmina). As licenças 
precisavam os limites da zona geográfica na qual as operações comerciais eram 
autorizadas. 

Por volta de 1525, os portugueses começaram a encontrar dificuldades para 
achar ouro, mesmo na região de Elmina11. Parece que, nas costas africanas, eles 
já não mais dispunham do suficiente de mercadorias para oferecer em troca. 
Ora, o vasto interior de Elmina e de Acra era, sem dúvida alguma, ainda rico 
em ouro. Desta situação, aproveitam, particularmente, os europeus rivais dos 
portugueses – a saber, os negociantes franceses, ingleses e holandeses – já que 
eles dispunham de maiores meios financeiros e não sofriam taxa de importação, 
pois suas mercadorias eram quase que exclusivamente de origem metropolitana. 
Enfim, a França, a Inglaterra e a Holanda ainda não sucumbiam sob os pesos 
de uma administração pletórica que regulamentava o comércio exterior e regia 
a vida nas colônias. O aparelho administrativo português era, ao mesmo tempo, 
dispendioso e lento a se adaptar às flutuações constantes, próprias do comércio 
exterior. Na África, os mercadores que chegavam da França, da Inglaterra ou da 
Holanda possuíam os meios suficientes para comprar em maior escala e vender 
a melhores preços do que aqueles de Portugal. Documentos datados dos anos 
1570 mostram que os portugueses tinham consciência desta situação, mas que 
eram incapazes de remediá‑la.

10	 C. Verlindem, 1957, p. 624‑625; V. Rau, 1966.
11	 M. Malowist, 1969, p. 492‑500. 
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O trÆ�co de escravos

Portugal foi atraído inicialmente para a África Negra pelo ouro, que era 
anteriormente exportado pelos países islâmicos. Não obstante, eles não tardaram 
a perceber que a África possuía uma outra mercadoria, também fortemente pro-
curada pelos Europeus: os escravos. Ainda que a escravidão na África fosse dife-
rente da escravidão praticada pelos europeus, a tradição de exportar escravos para 
os países árabes era muito antiga em grandes partes do continente, em particular 
do Sudão. Nos séculos XV e XVI, esta tradição pareceu ter ajudado, em certa 
medida, os portugueses a conseguir, regularmente, escravos em uma grande parte 
da África Ocidental, notadamente, na Senegâmbia, parceira econômica, de longa 
data, do Magreb. Os portugueses, que penetravam cada vez mais profundamente 
nas regiões do sudeste da África Ocidental, aplicaram, com sucesso, as práticas 
comerciais utilizadas na Senegâmbia. Compreendendo o caráter indispensável 
da cooperação dos chefes e dos mercadores locais, dedicaram‑se a interessá‑los 
ao trato de escravos. Os portugueses não ignoravam que isto pudesse resultar em 
uma intensificação dos conflitos entre os diversos povos e Estados africanos, os 
prisioneiros de guerra tornando‑se o principal objeto deste comércio, mas eles 
deixaram muito cedo de se opor às objeções morais, pois, como muitos outros 
na Europa, eles acreditavam que o tráfico abria aos negros o caminho para a 
salvação: não sendo cristãos, os negros haveriam de ser condenados por toda a 
eternidade se eles ficassem em seus países. 

Logo, um outro argumento foi enunciado: os negros são descendentes de 
Ham, que foi amaldiçoado, e, por isso, são condenados à escravidão perpétua12.
Estas motivações ideológicas não devem ser subestimadas. Devemos acrescentar 
aqui que os escravos negros começaram a aparecer na Europa em uma época 
em que o tráfico de escravos brancos provenientes da zona do Mar Negro, havia 
praticamente ceifado, época esta em que se começa a identificar o escravo ao 
negro, sendo, então, desconhecidos os outros representantes da raça negra. 

Durante todo o século XV e no início do XVI, o principal mercado da 
“madeira de ébano” era a Europa, em particular, Portugal e os países sob domi-
nação espanhola, assim como as ilhas do Atlântico – quais sejam, Madeira, as 
Canárias, as ilhas de Cabo‑Verde e, mais tarde, a ilha de São Tomé –, porém, ape-
nas em certa medida, devido às suas pequenas superfícies. O tráfico negreiro na 

12	 É o sentimento de numerosos autores portugueses. Ver G. E. de Zurara, 1994; J. de Barros, 1552‑1613. 
Nota mais detalhada na edição inglesa: E. de Zurara, 1949, chs 7, 14, 25 and 38; J. De Barros and I. De 
Ásia, 1937, p.80.
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Madeira, nas ilhas de Cabo‑Verde e, mais particularmente, na ilha de São Tomé 
originou‑se, primeiro, em razão da introdução da cultura da cana‑de‑açúcar e 
do algodão. Na ausência de tal imperativo econômico, a escravidão teve poucas 
razões para se desenvolver no continente europeu. Os africanos, introduzidos 
em Portugal e nos territórios espanhóis, foram, majoritariamente, empregados 
nas cidades como domésticos ou artesãos pouco qualificados. Nada indica que 
eles desempenharam um papel relevante na agricultura, sobre a qual se apoiava 
a economia européia. V. de Magalhães Godinho avaliou entre 25.000 e 40.00013 
o número de escravos levados de Arguin entre 1451 e 1505. A exportação de 
escravos de outras regiões da África era mínima naquela época, exceto para os 
países mulçumanos. Segundo P. D. Curtin, o número de escravos arrancados da 
África pelos Europeus entre 1451 e 1600 subiu, aproximadamente, para 274.000. 
Desse número, a Europa e as ilhas do Atlântico receberam 149.000 escravos, 
a América Espanhola 75.000 e o Brasil, cerca de 50.00014. Estes números são 
muito emblemáticos do início do trato atlântico, ou seja, do período precedente 
ao prodigioso avanço das grandes plantações no Novo Mundo. Eles corroboram 
a tese segundo a qual, a descoberta e o desenvolvimento econômico da América 
pelos Brancos, impulsionaram o trato, instaurado, principalmente, assim como 
em geral é admitido, para remediar a pungente escassez de mão de obra que 
atingia os colonos espanhóis. A população local era, de fato, pouco numerosa 
para executar as árduas tarefas da produção que lhe eram impostas pelos espa-
nhóis15. Não se pode negar que o princípio do período moderno presenciou, na 
América, uma intensa concentração de negros nas planícies de clima tropical. 
Entretanto, todas as tentativas efetuadas para empregar maciçamente os negros 
na exploração de minas dos Andes, resultaram em fracasso, ao passo que uma 
multidão de Índios conseguiu sobreviver nesta região. No momento de seu 
apogeu, por volta do fim do século XVI, Potosi contava somente com 5.000 
africanos, dentre uma população total em torno de 150.000 indivíduos16. Ainda 
assim, não se conseguiu fazê‑los trabalhar nas minas.

Os primeiros africanos introduzidos na América vieram da Europa, levados 
pelos conquistadores (que eram seus senhores). Originários da Senegâmbia em sua 
maioria, primeiro, haviam sido conduzidos à Europa ou lá nasceram. Na América, 
chamavam‑nos ladinos, porque eles conheciam o espanhol ou o português e foram 

13	 V. de Magalhães Godinho, 1962, p. 193. 
14	 P. D. Curtin, 1971b, p. 259, quadro 7.1.
15	 Ver capítulo 4.
16	 J. Wolff, 1964, p. 158‑169 e 172‑174.



10 África do século xvi ao xviii

mais ou menos influenciados pela civilização ibérica. Pensava‑se muito bem deles, 
contrariamente dos boçais que, vindos diretamente da África, estavam marcados 
por uma outra cultura muito diversa17. Intensa nas Antilhas, desde o início do 
século XVI, a demanda por mão de obra negra cresceu rapidamente com a expan-
são territorial das conquistas espanholas. Em razão da elevada taxa de mortalidade 
entre os índios, e do fato de o clero e a Coroa de Castela não mais conseguirem 
defender seus interesses, tal demanda não cessou de aumentar, e o fornecimento 
de escravos negros, provenientes não só da Europa, mas também e, sobretudo, da 
África, tornou‑se uma forte preocupação dos novos senhores da América. 

Os portugueses tiveram, igualmente, sérios problemas na África. Durante todo 
o século XV, eles tiveram um crescente interesse pelo comércio dos escravos e, ao 
longo do século XVI, como nos outros seguintes, os territórios capazes de lhes 
fornecerem escravos em grande quantidade, cada vez mais, suscitavam‑lhes cobiça. 
É sob esta ótica que é preciso alocar a penetração portuguesa no Congo (onde não 
havia nem ouro e nem prata), encetada no começo do século XVI, e a conquista 
posterior de Angola, que foi precedida pelo rápido avanço do comércio de escra-
vos na ilha de Luanda. Obter grandes quantidades de escravos era, igualmente, 
a preocupação dos colonos da ilha de São Tomé, não só porque eles precisavam 
desta mão de obra para suas plantações, mas também, porque vendiam os escra-
vos às colônias espanholas da América e, a partir do fim do século XVI, também 
ao Brasil português. A população negra deste país, que era somente de alguns 
milhares de indivíduos, sofreu, no século seguinte, um brusco aumento, da ordem 
de 400.000 a 450.000 pessoas, atribuído ao desenvolvimento da cana‑de‑açúcar18. 

A conquista da América e a demanda por mão de obra também causaram 
problemas consideráveis à Coroa de Castela. Fornecer escravos aos colonos era 
indispensável e, simultaneamente, as finanças reais tinham aí uma abundante 
fonte de renda, pelo viés do sistema de licenças (essas foram concedidas aos 
negociantes que se comprometiam a importar um certo número de escravos, 
por conta dos colonos, ao longo de um certo período, geralmente de cinco 
anos). Ora, o preço das licenças seguia o aumento da demanda por escravos. 
Com toda razão, R. Mellafe afirma que era devido ao interesse financeiro que 
a Coroa autorizava a importação de um enorme número de escravos negros19. 
Dentre os primeiros a obter tais licenças, que, frequentemente, concediam um 
monopólio, encontrava‑se não somente aristocratas próximos do Trono (como 

17	 R. Mellafe, 1975, p. 14, 15, 19, 21.
18	 F. Mauro, 1960, p. 179‑180.
19	 R. Mellafe, 1975, p. 39.
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Gouvenet, o chanceler de Carlos V do Sacro Império Romano‑Germânico, em 
1518), mas também, e, sobretudo, grandes capitalistas, como a família Welser, 
Heinrich Ehinger e Jérôme Seiler, em 152820, muito provavelmente, no âmbito 
de seus projetos de povoamento e de exploração mineira na Venezuela. O fato 
é que este país contava desde muito cedo com africanos que para lá eram tra-
zidos, entre outros, por financiadores e conquistadores que os compraram dos 
Portugueses como escravos na África ou na Europa. Todavia, inevitavelmente, 
aqueles que desejavam participar do tráfico de escravos tentavam se livrar do 
dispendioso intermediário português, adquirindo e vendendo “a madeira de 
ébano” por conta própria. Na África, eles precisaram superar os obstáculos cria-
dos pelos portugueses, ao passo que, na América, eles tiveram que recorrer ao 
contrabando, pois, a Coroa de Castela autorizava a importação dos escravos 
somente aos titulares de licenças. Não foi difícil superar esta dificuldade, pelo 
fato de os colonos espanhóis da América, constantemente com falta de mão 
de obra, estarem igualmente dispostos a negociar com os contrabandistas que 
descarregavam suas cargas em portos clandestinos. Este comércio ilegal, aliás, 
favorecido pelos oficiais das colônias espanholas, que encontraram na corrupção 
um meio para melhorar seu soldo, seduziu particularmente os estrangeiros. Estes 
eram frequentemente pagos em ouro ou em prata, cuja exportação da América 
espanhola, no âmbito privado, apenas era oficialmente autorizada até Sevilha e 
Cádiz, centros da potência administrativa colonial de Castela. Os particulares 
não podiam, em princípio, exportar, da Espanha, nem o ouro e nem a prata. 

Portanto, tudo pareceu favorecer a exportação dos negros da África para a 
América; o tráfico negreiro, entretanto, apenas alcançou a sua plena expansão 
quando foram criadas as grandes plantações de cana‑de‑açúcar. Primeiro, na 
América espanhola, depois, no Brasil, percebeu‑se rapidamente que a população 
indígena não podia suportar a dura cadência do trabalho imposto nas grandes 
plantações, ao passo que os africanos, nas mesmas condições, mostraram‑se 
excelentes trabalhadores. Por outro lado, na exploração mineira, o papel dos 
negros parece ter sido muito discreto, salvo, talvez, na ilha de São Domingos, 
na Venezuela, e em certas regiões tropicais do México.

Vê‑se, portanto, que desde o começo do século XVI e, em particular, ao 
longo da segunda metade desse século, a África desempenhou um papel extre-
mamente importante, ainda que pouco invejado, de fornecedora de mão de 
obra e de uma certa quantidade de ouro para uma economia mundial em pleno 
desenvolvimento.

20	 G. Scelle, 1906, p. 122‑136.
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Entretanto, é necessário destacar que a situação dos portugueses estava cada 
vez mais precária. No Marrocos, lhes eram infligidos graves derrotas pelos xerifes 
(sh�r�f) saadianos que conseguiram, durante algum tempo, engajar a população 
em uma guerra santa contra os infiéis. Em 1541, eles perderam Agadir e, pouco 
depois, foram obrigados, em razão das dificuldades financeiras, a abandonar a 
quase totalidade de seus portos marroquinos. O ano de 1560 assistiu à primeira 
falência da Coroa portuguesa. A manutenção de um império colonial concedeu 
enormes benefícios a uma parte da aristocracia e da pequena nobreza, assim 
como, a alguns mercadores, mas ela arruinou a Coroa e seu Tesouro e tornou o 
fardo cada vez mais pesado para grande parte da população.

O surgimento de novas potŒncias europeias

Os Franceses, a partir de 1520, e os Ingleses, a partir da segunda metade do 
século XVI, revelaram‑se perigosos rivais dos Portugueses na África. Entretanto, 
desde o fim do século XVI, os Holandeses eram ainda mais perigosos do que 
eles. No início, apenas eram encontrados mercadores franceses isolados, como o 
célebre Jean Ango, de Dieppe, ou companhias comerciais. Nem o rei da França, 
nem a Coroa da Inglaterra associaram‑se diretamente ao comércio com a África. 
Francisco I tentou, sem sucesso, em 1531, 1537 e 1539, fazer com que seus 
súditos se abstivessem das expedições à África, a fim de não comprometer as 
relações da Coroa com Portugal, na época em que a França estava em conflito 
aberto com os Habsburgo da Espanha. Mercadores de Ruão, de La Rochelle 
e de Dieppe já haviam enviado seus navios para a África. Em 1525, o rei do 
Congo capturou um pequeno navio francês e o entregou, com sua tripulação, 
aos portugueses21. A presença francesa foi particularmente sensível na região 
de Cabo‑Verde e do Senegal. Os franceses pilhavam frequentemente, nestas 
águas, os navios portugueses que retornavam carregados de ouro africano ou de 
mercadorias embarcadas na Índia. Muitos outros portos franceses (Le Havre, 
Honfleur) participaram, ao longo do século XVI, desta expansão francesa, e, 
pouco a pouco, Nantes alcançou um lugar influente nela. No último quarto do 
século XVI, a presença da França na Senegâmbia era muito forte, notadamente, 
nos centros como Gorée, Portudal, Joal e Rufisque (Rio Fresco), no país Uolófe. 
Os franceses traziam, da Normandia e da Bretanha, têxteis, alcoóis, objetos 
de metal, até mesmo armas de fogo. Parece que foi este último comércio que 

21	 A. Brasio, 1952, vol. I, p. 138, 153.
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favoreceu a França, pois a Coroa Portuguesa havia, há tempos, interditado, obs-
tinadamente, esse tipo de exportação na África, no momento em que os sobe-
ranos locais se desesperavam para obter tal produto. Os franceses compravam, 
sobretudo, o ouro e o marfim, mas também, a pimenta‑da‑guiné (malagueta), 
peles e o azeite de dendê. Os escravos não ocupavam, nesta época, um lugar em 
destaque nas aquisições francesas. Na metade do século XVI, os franceses eram 
perigosos rivais dos portugueses na Costa da Pimenta e na Costa do Ouro22. 
Parece que eles exportavam para a África muito mais mantimentos do que os 
portugueses, o que se revelou particularmente prejudicial aos interesses destes 
últimos, na região de Elmina. Foi assim que, em 1556, os franceses e os ingleses 
levaram tamanha quantidade de mantimentos e os venderam a preços tão irrisó-
rios que, em Elmina, o agente português ficou incapacitado de comprar o ouro23. 
Entretanto, trata‑se, aqui, de um caso excepcional e, em seguida, os portugueses 
repararam a situação. A expansão francesa foi, sem dúvida, um pouco contida 
na época das guerras de religião, mas essa é uma hipótese que deve ser confir-
mada. Parece que haviam sido vendidas armas de fogo aos soberanos locais das 
costas do Camarões. Entretanto, foi no Senegal que os franceses encontravam
‑se mais solidamente implantados; lá, eles cooperavam frequentemente com os 
tangomªos, emigrados das ilhas de Cabo‑Verde e mulatos, em sua maioria. Eles 
expulsaram os portugueses do estuário do Senegal e da Gâmbia, mas se viram, 
por sua vez, obrigados a ceder o lugar aos ingleses, no fim do século XVI24. 

Na África, a penetração destes últimos, no século XVI, é análoga aquela dos 
franceses. Eles começaram a travar sólidas relações econômicas com o Marrocos, 
a partir de 1541, ano em que os portugueses foram expulsos de grande parte 
dos portos que possuíam no Atlântico, os quais, a partir de então, abriram‑se 
aos navios de outros países europeus. Por volta de 1550 a 1565, as companhias 
comerciais inglesas promoveram várias expedições cuja narrativa foi preservada. 
Exploravam as costas do Atlântico do Oeste até o Golfo de Benin, onde com-
pravam, sobretudo, ouro, peles e um pequeno número de escravos. As narrati-
vas portuguesas mostram que, no fim do século XVI, os ingleses mantiveram 
contato com a população da Costa do Ouro, ainda que pouco se interessassem 
pelo tráfico de escravos25. Sabe‑se que, em 1623, Richard Jobson recusou‑se a 
comprar escravos negros na baixa Gâmbia, ao passo que, na mesma época e na 

22	 C. A. Julien, 1948, p. 177; G. Martin, 1948, p. 4.
23	 G. Martin, 1948; J. W. Blake, 1942.
24	 L. Silveira, 1946, p. 16, 17, 35‑37, 44‑46.
25	 T. S. Willan, 1959, p. 94‑97, 139; J. W. Blake, 1942, vol. II, p. 129, 133, 138, 150‑155.
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mesma região, os portugueses eram muito ativos nesse campo, cooperando com 
os traficantes africanos26. Pouco se sabe a respeito da penetração inglesa em 
outras regiões da África Ocidental. Todavia, no fim do século XVI, a presença 
dos ingleses era muito forte nos confins da Senegâmbia, de onde eles conse-
guiram expulsar não só os portugueses, mas também os franceses. Em 1588 
foi criada a primeira companhia inglesa de comércio com a “Guiné”, princi-
palmente, a partir da iniciativa de mercadores de Londres e de Exeter, que já 
participaram ativamente das expedições comerciais no estuário da Gâmbia27. 
Entretanto, nada permite afirmar que esta companhia tenha se desenvolvido 
muito. Talvez, os ingleses pensassem, no fim do século XVI, que a pilhagem 
dos navios castelhanos, nas águas do Atlântico, lhes renderia mais do que o 
comércio com a África. 

Foi precisamente nesta época que os Holandeses apareceram no litoral da 
África. Eles estavam, então, em guerra com a Espanha e se recusavam a respei-
tar a partilha do Atlântico, decretada pelo papa. Eles tratavam Portugal, nesta 
ocasião governado por Felipe II, como inimigo. Os enormes capitais acumu-
lados por seus negociantes e a potência de sua frota permitiram‑lhes penetrar 
mais profundamente na Índia e na África do que os ingleses e os franceses. 
Um historiador holandês, H. Terpestra, considera que as primeiras expedições 
holandesas na África foram realizadas por companhias criadas, principalmente, 
por comerciantes de média envergadura, procurando a frutificação rápida dos 
seus capitais. As expedições nas Índias Orientais foram, ao contrário, organi-
zadas por grandes capitalistas, frequentemente, emigrantes ricos de Antuérpia 
que podiam investir a longo prazo28. 

De 1593 a 1607, cerca de duzentos navios zarparam da Holanda em direção à 
África; em 1610 e 1611, diz‑se, teria existido uma vintena por ano. Os holande-
ses vieram a Gorée em 1594 e 1595 e, alguns anos mais tarde, atingiram o cabo 
de Benin onde compraram tecidos de algodão e cauris, que seriam trocados, na 
Costa do Ouro, por ouro e prata. Em 1611, construíram o porto de Nassau, em 
Morée, na Costa do Ouro; será esta a primeira feitoria fortificada dos holan-
deses, na Costa Ocidental da África. Eles desenvolveram também o comércio 
com a região de Acra29. Os portugueses não podiam rivalizar com eles, pois 
que a riqueza dos holandeses e a grande eficácia de suas redes comerciais lhes 

26	 R. Jobson, 1623, p.112. 
27	 Ver nota 25.
28	 H. Terpestra, 1960, p. 341, 324.
29	 K. Ratelband, 1953, p. XXI‑xxv, LXXXIII; P. De Marees, 1605.
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permitiam vender barato grandes quantidades de produtos. Isto os favoreceu 
também em relação aos ingleses e aos franceses. Eles exportavam objetos em 
ferro, bronze, cobre e em estanho, tecidos baratos, de origens diversas, alcoóis, 
armas, diferentes ornamentos, produtos de uso corrente, até mesmo lunetas que 
nem eram apreciadas por todos. Graças à venda destes produtos (cuja ampli-
tude surpreendeu Pieter de Marees, em 1601‑160230), as quantidades de ouro 
trazidas do interior para a Costa do Ouro ainda aumentavam, mas, sobretudo, 
beneficiavam aos holandeses. Eles importavam, também, o açúcar da ilha de São 
Tomé, desempenhando, por algum tempo, um papel central neste comércio e 
encaminhando o produto semifinal às suas refinarias em Amsterdã31. 

A penetração dos holandeses na África Ocidental foi um fenômeno mais ou 
menos espontâneo. Em 1617, eles eram tão poderosos na Senegâmbia que ocu-
param um posto preponderante na ilha de Gorée e, em Joal, Portudal e Rufisque, 
eles acabam superando, em larga medida, não só os portugueses, mas também os 
ingleses e os franceses. Conservaram esta forte posição por mais de cinquenta 
anos. Ao mesmo tempo, seus navios ancoravam em Loango, na costa do Congo 
e de Angola. A princípio, eles se mostraram como os ingleses e os franceses, 
pouquíssimo interessados pelo comércio de escravos. Por volta de 1600, todavia, 
inaugurou‑se uma nova fase da penetração européia na África, ao longo da qual o 
comércio de escravos terá uma importância crescente, inclusive para os holandeses. 
Esta evolução foi anunciada com a compra de escravos em Elmina, Acra e Arda, 
no Benin e no delta do Nilo, tal como em Calabar, no Gabão e no Camarões. Estes 
escravos eram vendidos aos donos das plantações da ilha de São Tomé (que, então, 
pertencia aos holandeses) em troca do açúcar ou enviados ao Brasil. Notadamente, 
tratava‑se de Uolófes, adquiridos no delta do Senegal; segundo O. Dapper, eles 
eram muito bem reputados, em razão do vigor físico, e eram convenientes ao 
trabalho nas plantações32. A conquista de Angola, em 1641, estava estreitamente 
ligada às necessidades dos holandeses no Brasil, seguindo, nisto, o exemplo dos 
portugueses33. Os holandeses perderam o nordeste do Brasil e foram expulsos de 
Angola em 1648. Não obstante, a associação estreita destes dois territórios, que 
se baseava no trato dos escravos, persistiu até o século XIX. 

Ao longo deste período, o interesse dos europeus pela África Oriental foi 
inexpressivo. Os portugueses, que detinham Sofala e sujeitavam politicamente 

30	 P. de Marees, 1605.
31	 K. Ratelband, 1953, p. XCV, cxv, p. 114, 118 e seg.
32	 Ibid., p. 8, 10, 27‑35, 40‑61; O. Dapper e A. F. C. Ryder, 1965.
33	 M. Malowist, 1969, p. 569.
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outras cidades costeiras, não penetravam o interior. No Zambeze, eles não iam 
além de Tete e de Sena, onde compravam pequenas quantidades de ouro nos 
mercados locais34. O volume de ouro e, talvez, dos outros bens enviados do 
interior para a costa entrara já em diminuição na metade do século XVI, e nada 
indica que ele tenha voltado a aumentar nos anos seguintes. Esta redução da 
chegada de ouro em Sofala trouxe consequências nefastas para cidades como 
Kilwa, Mombaça ou Malindi, que possuíam uma grande atividade antes da che-
gada dos portugueses, na época em que elas forneciam ouro e outros produtos 
aos compradores vindos da Índia e da Arábia. Este declínio, talvez, se explique 
pelo fato de que os muçulmanos devessem colocar um fim em suas atividades 
comerciais na costa da África Oriental, mas parece que também ocorriam per-
turbações nos arredores das rotas seguidas pelos negociantes, entre os portos e 
o interior35. Esta questão requer investigações mais detalhadas. As populações 
costeiras tentaram, em vão, impelir os turcos da Península Arábica a intervir 
contra os portugueses. Iniciada no século XVII, a expansão do im�mat de Omã, 
pelo litoral e pelas ilhas da África do Leste, pouco antes de 1700, trouxe consigo 
certas mudanças, obrigando os portugueses a se confinarem unicamente em 
Moçambique36, porém, é apenas no final do século XVIII e no século XIX que 
estas mudanças tornar‑se‑ão, verdadeiramente, muito marcadas. 

No que concerne ao extremo sul da África, os primeiros sinais de uma 
penetração européia se manifestaram no século XVII, quando a Companhia 
Holandesa das Índias Orientais encorajou a criação de colônias de camponeses 
holandeses (e alemães), aos quais foi atribuído o nome de Bôeres. Todavia, o 
fenômeno quase permaneceu inexpressivo, no século XVII, e mesmo muito 
tempo depois. Entretanto, a pressão dos Bôeres, que reduziam os San a escravi-
dão ou os expulsavam de suas terras, isso quando não os exterminavam, foi um 
perigoso presságio à população africana37. 

A `frica como reserva de mªo de obra

P. D. Curtin estima em 274.000 o número de Negros transportados atra-
vés do Atlântico entre 1541 e 1600. Em alguns anos, este número chegou a 

34	 J. L. de Azevedo, 1947, p. 189‑201; V. de Magalhães Godinho, 1969, p. 253‑275.
35	 V. de Magalhães Godinho, 1962, p. 272‑273.
36	 Ibid, p. 273; R. Oliver e G. Mathew, 1963, vol. I, p. 141, 142. 
37	 Ver capítulo 23.
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1.341.000 pessoas, atingindo 6 milhões, no século XVIII. Segundo os cálculos 
de F. Mauro, baseados nestas estimativas e considerados válidos por P. D. Cur-
tin, o número de escravos enviados ao Brasil entre 1575 e 1675 foi da ordem 
de 400.000 a 450.000, e, no século XVIII, chegou próximo de 2 milhões38. 
Ao longo do século XVIII, o fornecimento de mão de obra negra às Antilhas 
britânicas e francesas crescera consideravelmente, assim como em Cuba. Estes 
números testemunham uma mudança radical de atitude, ainda que progressiva, 
dos Europeus para com a África. Aos olhos deles, este continente deixou de 
ser uma rica fonte de ouro para tornar‑se, antes de tudo, um reservatório de 
mão de obra, sem o qual seria pura e simplesmente impossível a criação e a 
exploração de numerosos e grandes domínios europeus na América. Sensível 
desde a metade do século XVII, esta evolução tornou‑se totalmente evidente 
por volta de 1700. O rápido desenvolvimento das plantações de cana‑de‑açúcar 
foi a causa principal deste enorme aumento da demanda por mão de obra negra. 
O processo, iniciado desde o século XV na Ilha de Madeira, nas Canárias, nas 
ilhas de Cabo‑Verde e, mais particularmente, em São Tomé, ao longo da segunda 
metade do século XVI, atingiu o Brasil, adquirindo grandes proporções na região 
do Nordeste. A ocupação holandesa, longe de interrompê‑lo, reforça‑o ainda 
mais. A situação só foi modificada quando os holandeses, expulsos do Brasil, 
começaram a aplicar, nas ilhas do Caribe, as técnicas de refinamento do açúcar 
por eles desenvolvidas no Brasil. Tais ilhas seriam, pouco a pouco, dominadas, 
principalmente, pelos ingleses e franceses. Em intensa concorrência com estas 
novas plantações, aquelas do Brasil só conseguiam ocupar o segundo lugar na 
economia mundial. Com a exploração das minas de ouro e de diamantes do Bra-
sil Central (e, mais tarde, no século XIX, com o desenvolvimento da cultura do 
café no Brasil Meridional), a demanda e a importação de escravos, nos séculos 
XVIII e XIX, quase triplicou em relação àquelas do século XVII39.

Ao mesmo tempo, o fornecimento de escravos aos ingleses e franceses, 
senhores das terras do Caribe, aumentou consideravelmente. Nas colônias ingle-
sas, o número de escravos passou de 264.000, no século XVII, para 1.400.000, 
no século XVIII. A situação foi a mesma nas ilhas ocupadas pela França, em 
especial, em São Domingos, para onde foram levados, no século XVIII, por volta 
de 790.000 escravos, cuja maior parte veio diretamente da África40. A cultura de 
cana‑de‑açúcar também surgiu em Cuba, onde criou necessidades de mão de 

38	 P. D. Curtin, 1971b, p. 259; F. Mauro, 1960, p. 179, 180.
39	 P.D. Curtin, op. cit.
40	 Ibid.
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obra muito parecidas. O Suriname holandês, as plantações inglesas e francesas 
da América Central e a parte setentrional da América do Sul absorveram um 
grande número de escravos negros. Na América do Norte, as plantações de 
tabaco da Virgínia e as plantações de arroz de Maryland forneciam as bases 
para um novo avanço do tráfico negreiro. Ele alcançou uma intensa progressão 
no século XVIII, quando aproximadamente 400.000 escravos foram trazidos 
para as colônias inglesas41. No século XIX, o desenvolvimento das plantações 
de algodão transformou o sul dos Estados Unidos da América em um imenso 
território cuja economia fundamentava‑se na escravidão. Nas colônias do Norte, 
onde predominava a cultura de cereais nas pequenas e médias explorações, con-
tinuava muito limitado este tipo de importação de mão de obra. 

A demanda por mão de obra negra nas colônias americanas impôs à Europa 
Ocidental uma tarefa de uma importância sem precedentes, especialmente, em 
uma época caracterizada por mudanças radicais na partilha das forças econômi-
cas e políticas. Na segunda metade do século XVII, o declínio da Espanha e de 
Portugal era cada vez mais evidente. A Holanda, na ocasião do apogeu de sua 
potência, lentamente começou a ser repelida pela Inglaterra e pela França, que 
possuíam um desenvolvimento econômico rápido, além de exercerem, a partir 
do final do século XVII, uma influência cada vez mais importante sobre a natu-
reza e a intensidade da penetração branca na África, ao passo que os espanhóis 
e, até mesmo, os holandeses, passaram a desempenhar um papel relativamente 
marginal. No que tange aos portugueses, o sucesso que tiveram na conquista de 
Angola permitiu‑lhes conservar uma posição favorável nessa zona importante 
para o tráfico de escravos. 

No século XVI, a Holanda e a Inglaterra, depois, a França e um certo número 
de outros países criaram companhias que asseguravam o comércio com a África 
e o envio dos escravos para a América. Consequentemente houve uma concen-
tração de recursos para esta finalidade. As companhias obtiveram de seus res-
pectivos governos o monopólio do comércio com a África, o que lhes permitiu 
impor os preços que lhes convinham. Em contrapartida, elas tinham que prover 
os fortes antigos e construir novos para proteger as feitorias européias, situadas 
nas costas africanas. Nesse sentido, a ação das companhias inglesas, holandesas 
e francesas reforçou a posição dos europeus na África. Os fortes europeus se 
multiplicaram rapidamente ao longo dos séculos XVI e XVII, em especial, na 
Costa do Ouro e em sua vizinhança imediata.

41	 Ibid.
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Figura 1.2  Lavagem da lama diamantífera pelos escravos negros no Brasil. © The Wilberforce Museum, 
Hull.
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Ao mesmo tempo, a África tornou‑se um lugar de afrontamento para os 
europeus. Não se deve ver nisso um simples eco da rivalidade das grandes potên-
cias na Europa. Os negociantes e as companhias comerciais esforçavam‑se para 
obter o controle das melhores feitorias situadas na costa africana. Para isto, eles 
aproveitavam os períodos de guerra. Assim, as possessões dos diferentes gru-
pos rivais formados por europeus – sendo que cada grupo era apoiado por seu 
governo – frequentemente mudavam de mãos. Os governos em questão queriam, 
antes de tudo, desenvolver as plantações americanas, baseadas na exploração da 
mão de obra negra, e aumentar os benefícios que eles retiravam do comércio de 
escravos. Logo, é inconcebível que não apenas as grandes potências, mas tam-
bém outros países de menor importância pudessem deixar a África entregue a si 
mesma. Mesmo a Suécia, a Dinamarca e a Prússia tentaram intervir nos assuntos 
africanos, ainda que sem grande sucesso e, finalmente, retiraram‑se deles. 

Os resultados das companhias, entretanto, não foram tão brilhantes quanto o 
previsto. As duas maiores companhias inglesas não foram muito ativas. A Royal 
African Company, fundada em 1672 e na qual o próprio rei da Inglaterra tinha 
interesses, enfrentava constantes dificuldades, embora ela controlasse, no período 
do último quarto do século XVII, uma parte importante do comércio exterior 
da África, passando pela costa ocidental. Sua política foi muito criticada pelos 
americanos, proprietários de terras das colônias inglesas, e por numerosos nego-
ciantes da metrópole42. Os primeiros protestavam contra a imposição, feita por 
ela, dos elevados preços dos escravos, ao passo que os negociantes ingleses, que 
não eram membros da companhia, também queriam ter acesso às costas africanas 
e ao lucrativo comércio dos escravos. A partir de 1689, a companhia viu seus pri-
vilégios diminuírem progressivamente, o acesso ao trato africano foi concedido a 
outras também e na metade do século XVIII a companhia deixou de existir.

Há alguns anos atrás, na Inglaterra, já se abrira uma era de comércio livre com 
a África. Os negociantes de Liverpool – durante quase meio século, principal 
centro daquilo que se chamou de “comércio triangular” – eram os mais poderosos. 
Este comércio foi organizado da seguinte maneira: os negociantes de Liverpool 
expediam suas embarcações, carregadas de produtos ingleses, para as costas afri-
canas, onde trocavam‑nos por escravos que seriam transportados para a América 
e vendidos aos senhores de terras das colônias inglesas, espanholas e portuguesas. 
Em troca, eles levavam produtos coloniais à Inglaterra43. No século XVIII, os 
acordos comerciais, que os ingleses obrigaram a Espanha e Portugal a assinarem, 

42	 D. P. Mannix, 1963, p. 29‑30.
43	 Ibid, 1963, p. 69‑74. 
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permitiram‑lhes aceder, mais tranquilamente, às possessões desses dois países 
localizadas na América. As Índias Ocidentais Inglesas, em particular, Barbados e 
Jamaica, constituíam, nos séculos XVII e XVIII, uma zona de implantação forçada 
e maciça de africanos, empregados na cultura de cana‑de‑açúcar e, depois, na do 
algodão e do café44. Estas duas ilhas vendiam escravos aos produtores de tabaco e 
de arroz da Virgínia e de Maryland, que eram cada vez mais numerosos, em troca 
de cereais e de outros produtos das colônias da América do Norte. 

O notório sucesso dos negociantes de Liverpool, no século XVII, explica
‑se, sabe‑se há muito tempo, pelo rápido avanço da indústria nos Midlands, 
notadamente, da metalurgia em Birmingham e da indústria têxtil em Man-
chester. Os comerciantes de Liverpool podiam fornecer aos africanos, de forma 
regular e a preços mais módicos do que os dos outros europeus, facas, armas e 
outros objetos em metal bastante apreciados, como também produtos têxteis. Ao 
longo do século XVIII, a Inglaterra se afirmou progressivamente como o país 
que estabelecia as ligações econômicas mais estreitas com a costa africana. Sua 
influência foi sentida do Senegal até os confins do Camarões. Embora ela tenha 
abandonado à França, em 1799, seus postos avançados no Senegal, reforçou a 
sua posição na Gâmbia e em Serra Leoa. Ela também desempenhou um papel 
principal no trafico de escravos que se intensificou na metade do século XVII, 
na Costa do Ouro. Da mais alta importância para si mesma, foi o comércio ao 
qual a Inglaterra se lançou na baía de Biafra e no cabo de Benin, inclusive em 
Calabar. O número de escravos transportados no século XVIII foi claramente 
superior a 1.300.000. As exportações de escravos a partir de Ouidah, Porto 
Novo, Lagos e de outros portos desta costa, aumentaram consideravelmente45. 
Os ingleses não foram os únicos protagonistas europeus nesta cena. Embora suas 
posições fossem menos marcadas, a Holanda e, em particular, a França com os 
mercadores de Nantes, estavam, cada vez mais, ativos na Costa dos Escravos, no 
Senegal, na região do Camarões e em Loango. Angola, que, por volta do final 
do século XVII, era o principal reservatório de mão de obra negra, permaneceu, 
durante a segunda metade do século XVIII, sob a influência de Portugal que, 
maciçamente, continuava abastecendo o Brasil de escravos. 

As tentativas de colonização começaram em Angola, onde os europeus, pouco 
numerosos no princípio, vieram se instalar. Por outro lado, no litoral de Cabo
‑Verde e no Congo, a expansão européia manteve sua característica comercial. As 
feitorias e as colônias criadas pelos europeus (como São Luís, fundada em 1626) 

44	 K. D. Patterson, 1967, p. 16‑29.
45	 P. D. Curtin, 1971b, p. 259‑267.
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foram dispersas e unicamente estabelecidas na costa, próximas de baías bem pro-
tegidas e, geralmente, de aglomerações africanas. Elas foram, para os negociantes 
brancos, o centro de certas atividades assaz consideráveis, mas de alcance limitado. 
Elmina e Acra, mas também, Ouidah, Porto Novo, Badagri, o Antigo e o Novo 
Calabar, célebres no século XVIII, constituíam, tal como outras feitorias, pontos de 
encontro estabelecido entre os brancos e os negros que lhes abasteciam de escravos 
em troca de produtos europeus. Em geral, os soberanos africanos se reservavam a 
prioridade neste comércio, porém, negociantes negros desempenhavam também 
um papel muito importante. Mesmo em Angola, os portugueses apenas captura-
vam um pequeno número de escravos, deixando aos agentes recrutados no seio da 
população local o cuidado de comprá‑los ou de capturá‑los no interior. 

É difícil saber qual era a extensão do território em que o comércio de escravos 
foi praticado; parece que Herskovits e Harwitz enganaram‑se afirmando que 
somente a população do litoral tinha sido dizimada pelo trato de escravos46. 
É certo que as regiões limítrofes dos portos foram aquelas que mais sofreram, 
porém, desde o século XVI, informações circulavam a respeito das grandes via-
gens que os escravos deviam cumprir para virem das zonas recuadas da África 
até os portos onde eram embarcados. No século XVIII, quando a exportação dos 
africanos tornou‑se maciça, era preciso penetrar no interior das terras para con-
seguir escravos, pois, nessa época, os principais fornecedores eram os soberanos 
de países poderosos, como Ashanti e Daomé, e também os traficantes de Cala-
bar. É provável que eles capturassem escravos bem no coração do continente, ao 
norte dos territórios onde eles residiam47. Os antigos Estados africanos, como 
Benin ou Oyo, eram bem menos acessados. O Congo que, no século XVIII, 
entrara em um período de desintegração completa, nunca desempenhou um 
papel importante como fornecedor de escravos. 

Nesta época, os europeus não pensavam particularmente em uma expansão 
territorial na África (salvo em Angola), já que eles conseguiam escravos no mesmo 
lugar onde eles vendiam rum, armas e outras mercadorias, ou seja, em suas feito-
rias e nas numerosas baías por eles controladas. Não estavam ainda prontos para 
empreender a conquista do continente negro, especialmente, porque não supor-
tavam bem o clima, além de estarem desarmados frente às doenças tropicais. Os 
europeus, como os brasileiros e os primeiros norte‑americanos que começaram a 
aparecer no continente africano, faziam de tudo para conquistar a amizade dos 
soberanos africanos, fornecendo‑lhes, generosamente, as mercadorias que eles 

46	 M. J. Herskovits e M. Harwitz, 1964.
47	 J. D. Fage, 1969a.
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desejavam. No século XVII e XVIII, a comunidade de interesses muito particular 
que unia os traficantes de escravos europeus a seus fornecedores (ou seja, os sobe-
ranos, os dignitários e os comerciantes africanos) ainda se reforçava. Nesse sentido, 
importa destacar que o movimento em favor da abolição da escravidão, iniciado na 
segunda metade do século XVIII, enfrenta, na Inglaterra, uma resistência vigorosa 
não só da parte dos proprietários de terras das Índias Ocidentais, mas também, 
em larga medida, dos mercadores da metrópole. Descobrir‑se‑á, mais tarde, que 
os reis de Ashanti e do Daomé, e certamente outros soberanos africanos, também 
eram, obstinadamente, opostos ao fim do trato de escravos.

Nos séculos XVII e XVIII, a zona pela qual os Europeus mais se interessa-
vam era a costa ocidental da África. O comércio de escravos era muito reduzido 
na costa oriental e é somente no século XVIII que os traficantes europeus lá 
fazem suas primeiras aparições. A imensa distância que a separava dos mercados 
americanos criava sérios obstáculos, ainda que superáveis, ao envio dos africanos 
para as colônias do Novo Mundo. Numerosos habitantes da região que corres-
ponde ao atual Moçambique deviam, pois, fazer uma viagem particularmente 
longa e trágica para alcançarem o outro lado do Atlântico, especialmente, o Bra-
sil. Segundo P. D. Curtin, o número de escravos arrancados da África Central e 
da África do Sudeste, entre 1711 e 1810, para serem enviados à América, é da 
ordem de 810.000, o que representa 24% do número total de escravos impor-
tados48. Entretanto, faltam informações sobre o número de escravos originários 
da costa oriental e de seu interior. Um número pequeno de escravos negros foi 
exportado pelos franceses depois que se tornaram senhores na Ilha da Reunião 
e da Ilha Maurício. Na África do Leste, as exportações de escravos, destinados à 
Arábia pelos súditos do im�m de Omã, aumentaram no século XVIII. Quando 
este tráfico se voltou para Zanzibar, causou efeitos trágicos nas populações da 
África Central e do Leste. Parece, entretanto, que foi sobretudo no século XIX 
que elas foram dizimadas pelas razias dos negreiros árabes. 

Na África do Norte, apenas no século XVIII os europeus colocaram um fim 
nas atividades dos piratas barbarescos, privando‑os, assim, de sua principal fonte 
de rendimentos. Seria interessante saber se este fato teve alguma influência na 
política da elite governante de Argel e de Túnis, que, então, estava estreitamente 
associada às expedições dos piratas e, notadamente, sobre sua política a respeito 
das comunidades autóctones. 

48	 P. D. Curtin, 1971b, p. 267.
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Figura 1.4  Desenho satírico político intitulado: “Homens e irmãos!” © The Wilberforce Muzeum, Hull.
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A expedição realizada em direção ao rio Níger, em 1591, não parece ter 
obtido um efeito durável no Marrocos. Os conquistadores livraram‑se da metró-
pole muito rapidamente e seus descendentes (Arma) criaram pequenos Estados 
que, aliás, foram efêmeros. Não se encontram traços de mudanças importantes 
ocorridas no comércio entre o Marrocos e o Arco do Níger. Escravos e pequenas 
quantidades de ouro continuaram sendo exportados do Sudão Ocidental. O 
tráfico de escravos parece ter sido expressivo, visto que, no fim do século XVII, 
os sultões do Marrocos possuíam uma armada de escravos que, durante certo 
período, também exerceu uma forte influência sobre a política do país.

Conclusªo

A história dos contatos da África com o resto do mundo, do século XVI ao 
XVIII, pode ser brevemente caracterizada da seguinte forma: a costa ocidental 
e seu interior constituíam a zona que mais estava em contato com o resto do 
mundo. No princípio, os europeus se interessaram pelo ouro africano, depois, a 
partir da segunda metade do século XVI, o tráfico de escravos passou a ocupar 
o primeiro plano. Ele assegurou o desenvolvimento econômico de uma grande 
parte da América e do Caribe, e também, acelerou a acumulação de capital na 
Europa (sobretudo, na Inglaterra) e na África. Nesta época, a penetração euro-
péia na África foi do tipo pré‑colonial e teve, sobretudo, um caráter comercial. 
As trocas entre as duas partes eram desiguais, pois os europeus exportavam 
produtos de baixo custo, em troca dos quais conseguiam um número abundante 
de mão de obra. Deste modo, se eles não tentaram conquistar o continente, do 
ponto de vista demográfico, causaram um grave prejuízo à África. Geralmente 
se subestimou o papel desempenhado pela África desde os séculos XVI e XVII, 
de mercado para numerosos produtos da indústria européia. Os benefícios que a 
África retirou de tais contatos se limitam à introdução da cultura do milho e de 
diversas variedades de mandioca. Não se poderia sustentar que isto compensa a 
hemorragia demográfica, sem falar dos sofrimentos infligidos aos inúmeros seres 
humanos que foram arrancados de seu meio e levados para terras longínquas, 
onde tudo lhes era estrangeiro, para serem sujeitados a um trabalho pesado nas 
plantações. 



C A P Í T U L O  2

As estruturas políticas, econômicas e sociais africanas durante o período considerado

As estruturas sociais, econômicas e políticas africanas não pararam de sofrer 
mudanças entre os séculos XVI e XIX. Isto se deveu, notadamente, tanto a 
fatores internos – de ordem demográfica ou ecológica – quanto a forças exter-
nas – tais como o comércio de escravos, o cristianismo, o islã e o capitalismo. 
No presente capítulo, não será feito somente um estudo dessas transformações 
e das novas estruturas que apareceram; também será ressaltado que, na maioria 
das regiões do continente, a famosa imutabilidade das estruturas ou instituições 
africanas é um mito histórico sem fundamento real.

As novas estruturas sociais

O islª e o cristianismo
É, a princípio, no domínio social que a mudança se fez sentir e que novas 

estruturas apareceram. Na área religiosa, as filosofias e as religiões da Europa e 
do Oriente Médio começaram sua expansão. O cristianismo e o islã tornaram
‑se forças políticas em regiões onde eram até então desconhecidos. A questão 
religiosa tornou‑se crucial para civilizações que, em razão de sua visão de mundo, 
tinham até esse momento ignorado esse tipo de conflito.

As estruturas políticas, econômicas e 
sociais africanas durante o período 

considerado
P. Diagne
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Todo o terreno conquistado pelo cristianismo nas áreas costeiras da África 
oriental no decorrer desse período foi perdido com o assassinato do padre Gon-
çalo da Silveira, padre português responsável por submeter, com muito esforço, 
o mwene mutapa Nogoma à influência cristã e portuguesa, em 1560. O islã, 
em contrapartida, progredia na Etiópia com as conquistas de Ahmad Grañ 
(1531‑1535)1 e a dos mai, do Borno, bem como a conquista dos askiya, do 
Songhai, no Saara e no Sudão ocidental.

Das sociedades dos cativos às sociedades de escravos
A segunda mudança importante foi a substituição, na maior parte da África, 

de um sistema próprio da África negra, o do jonya, por um sistema importado 
da Europa e do Oriente Médio, o da escravidão.

O jonya (do termo mande jon, que significa cativo) era difundido princi-
palmente no Sudão ocidental, assim como na região do Níger e do Chade. 
Um jon (jaam em wolof, maccuba em fulfude, bayi em haussa) era um escravo 
ligado a uma linhagem. Não era cedível e possuía a maior parte do que produ-
zia. Nas sociedades em que reinava esse sistema, ele pertencia a uma catego-
ria sociopolítica integrada à classe dominante; era então cidadão exclusivo do 
Estado e pertencia a seu aparelho político. Enquanto sistema e categoria social, 
o jonya desempenhou um papel considerável e original nos Estados e impé-
rios de Gana, Takrūr, Mali, Kanem‑Borno, Ashanti, Iorubá e de Monomotapa 
(Mwene Mutapa)2. A elite dos escravos reais (os jon tigi mande, os farba dos 
jaami buur, de Takrūr, e os sarkin bayi, dos haussas) pertenciam à classe domi-
nante do Estado e da sociedade. Ela exercia certo poder, abarcava fortunas, além 
de poder, ela mesma, possuir escravos como os jombiri jon mande e escravos 
cativos de Daomé3.

No entanto, a escravidão oriental e ocidental, tanto sob sua forma mais 
antiga, quanto sob a forma colonial que se expandiu na África no século XVIII, 
visava, em sua essência, estabelecer um modo de produção que fizesse do escravo, 
praticamente privado de direitos, um bem imobiliário ou uma mercadoria nego-

1	 Ver o capítulo 24
2	 Os macamos eram grupos de escravos ao redor do mwene mutapa, ou seja, o equivalente aos prisioneiros 

reais sudaneses (furba jon, tonjon ou jaami buur).
3	 O estudo da escravidão dos grupos de escravos nas sociedades africanas foi assunto de várias obras 

importantes, tal como o que foi publicado em 1977 sob a direção de S. Miers e I. Kopytoff. Ele enumera 
todas as instituições às quais se possa aplicar o termo escravidão e tenta defini‑lo no contexto autóctone 
africano. Ver C. Meillassoux, 1975; P.E. Lovejoy, 1981; A.G.B. Fisher e H.G. Fisher, 1970.
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ciável e cedível. Os escravos formavam, por muitas vezes, o grosso da população 
ativa de uma sociedade, como ocorria no sistema ateniense e nas plantações 
coloniais da Arábia medieval, ou mesmo na América pós‑colombiana. Esse 
fenômeno engendrou um conflito que continuaria a afligir o continente africano 
até o século XX.

Uma instabilidade crescente e guerras contínuas contribuíram, ao menos 
no plano demográfico, para a expansão dos jonya no século XVI até que se 
sobrepôs geograficamente às regiões com sistemas de escravidão do tipo antigo 
ou colonial sendo assim inserida nas novas estruturas sociais. Nas regiões em 
que as instituições islâmicas foram introduzidas, como entre os songhai, os 
haussas e nas cidades da África oriental, os dois sistemas foram frequentemente 
confundidos.

Com a criação de Estados muçulmanos ou de emirados – que ocuparam 
progressivamente todo o Sudão ocidental graças às jihad e às revoluções de 
Karamokho Sambegu, em Fouta‑Djalon, por volta de 1725, e de Sulayman Baal, 
em Fouta‑Toro, no ano de 1775 –, as tradições e o direito muçulmanos foram 
implantados na região e a escravidão substituiu o sistema jonya. A fundação do 
califado de Sokoto por Uthman dan Fodio, no início do século XIX, acelerou o 
processo que reforçou ainda mais a islamização dos negro‑berberes do Saara e 
a conquista da região pelos kabila árabes hassans. Tal fato transformou progres-
sivamente o sistema semifeudal dos Haratin4 (que associava uma aristocracia 
guerreira e populações sedentárias conquistadas) em um sistema que era seme-
lhante à escravidão. Mas o jonya sobreviveu em meio à aristocracia tradicional 
do Sudão ocidental e da região do Níger‑Chade, que quase não tinha sofrido 
influência muçulmana. Até a conquista colonial, o jonya guardou alguma influ-
ência dos Estados wolof, seereer, haussa, kanembu e iorubá. Com seus furba jon, 
o império de Ségou lembra o dos mansa e seus tonjon. Até a conquista colonial, 
os Estados de Cayor, Siin e Yatenga ficaram em grande escala sob a dominação 
da elite guerreira ou administrativa da classe dos cativos.

A expansªo das estruturas feudais
A terceira mudança diz respeito às estruturas feudais que, intactas ou modi-

ficadas, se expandiram nas civilizações agrárias da África.
Enquanto estrutura política, modo de produção ou sistema socioeconômico, o 

feudalismo supunha não apenas laços de fidelidade, de vassalagem e de suserania, 

4	 Servos, na origem.
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mas oferecia também a possibilidade de especular e de tirar proveito dos meios 
de produção. Pouco importava se esse direito fosse fundado na propriedade 
fundiária, na dominação territorial ou na possessão de uma pessoa, de um bem 
ou de certos meios de produção. De fato, a propriedade fundiária – ao dominar 
o pensamento, os sistemas de governo, bem como as estruturas políticas e socio-
econômicas da Europa e do Oriente Médio – caracterizava tanto os regimes 
feudais ocidentais quanto os orientais que foram implantados nas civilizações da 
África, que eram essencialmente agrárias. Sua influência era exercida em todo 
lugar onde a ocupação das terras ou a dominação de um território incorria não 
somente no recebimento de taxas, direitos, aluguéis, meação e arrendamento, 
como também no emprego de operários agrícolas.

As estruturas socioeconômicas dos territórios situados ao sul do Saara dife-
riam dos da Europa e do Oriente Médio, e do regime feudal em si. Em função 
das condições históricas e ecológicas, não havia especulação sobre os meios de 
produção, mesmo nas sociedades e Estados de classe dessa região. Na África 
negra, antes da aparição do direito islâmico ou do mailo (regime feudal) de 
inspiração ocidental (introduzindo um sistema de arrendamento em Uganda 
em 1900), a terra era apenas uma fonte de ganhos. A propriedade de tipo euro-
peu, fosse o direito de usar e de dispor dos bens e mesmo das pessoas (ou seja, 
escravos), praticamente não existia. Os que se apropriavam ou transmitiam uma 
parcela de terra ou área de caça, de pesca ou de colheita valia‑se apenas de um 
direito de usufruto que excluía a especulação lucrativa ou o direito de venda. 
As sociedades agrárias do sul do Saara criaram então o lamana – sistema de 
ocupação das terras que não previa nem a locação destas, nem o arrendamento 
ou a meação, ainda que taxas impostas tanto pelo Estado e pelas autoridades 
como pelos chefes fossem recebidas em cima da produção agrícola e pastoral. 
A economia própria da África negra era centrada, antes de tudo, na produção 
destinada ao consumo. O homem produzia aquilo de que precisava, mas não 
possuía os meios de produção.

As interações entre as diferentes estruturas sociais criaram sociedades híbri-
das e heterogêneas que foram, em geral, muito mal descritas por estudiosos sob 
influência de noções preconceituosas da história. Do século XVI ao XVIII, havia 
então áreas marginais onde um feudalismo atípico se avizinhava ao lamana. 
Contudo, na maioria das regiões em que a produção era destinada às trocas, 
o regime de tipo feudal dominava e o sistema de produção para o consumo 
(lamana) havia sido eliminado ou transformado.

No Egito, o sistema turco dos beylik (beilhiques) encorajou o desenvolvi-
mento do regime feudal e o regime otomano foi substituído por uma nobreza de 



32 África do século xvi ao xviii

proprietários feudais, tendo ela mesma instaurado todo um sistema de relações 
entre os feudatários e os suseranos. Como na Europa da Idade Média, essa 
aristocracia rural era protegida pelos odjak (fortalezas e guarnições turcas). Os 
grandes chefes locais governavam um arsh (área étnica) ou um dwar (campo de 
tendas) de acordo com seu sistema hierárquico. Eles submetiam khames (vassa-
los, servos) e pequenas comunidades, tal como o fazia o Makhzen. No Sahel e no 
Saara mauritânio, as famílias religiosas e os djuad (chefes guerreiros) submete-
ram confederações de pequenas comunidades, transformando‑as em feudos sob 
pretexto de fraternidade religiosa ou exercendo seu direito de conquista. No sul 
da região de Oran, os Awlãd Sidi Shaykh impuseram um tributo aos nômades 
chaamba, que lhes prestaram um juramento de fidelidade. Os guerreiros hassan 
impuseram as mesmas obrigações de fidelidade (worma5) às famílias haratin e 
de marabutos, ao norte do rio Senegal, e fizeram prevalecer o muud al‑hurum 
sobre os Fulbe.

Os beis concediam frequentemente aos principais dignitários turcos e autóc-
tones do Magreb importantes propriedades que eles exploravam de acordo com 
o sistema de meação, arrendamento ou locação. Como no Egito, a atividade 
econômica estava nas mãos do beilhique que tinha o monopólio das indús-
trias manufatureiras, dos moinhos, dos arsenais, da cunhagem de moedas, dos 
canteiros de obras, além de lhes ser atribuído ainda o produto da pirataria. Ele 
influenciava o comércio de cereais, óleo, sal, e o comércio têxtil, e controlava as 
rotas comerciais (ou seja, os pontos de chegada das caravanas e os portos), bem 
como o comércio exterior. Sua vigilância era exercida sobre as guildas de artesãos 
e de negociantes. A própria classe média dos negociantes servia de intermediário 
ao regime otomano.

No resto da África do Norte e no norte da Etiópia, o regime feudal se desen-
volveu de modo distinto, em função das condições ecológicas que dificultavam 
a concentração de propriedade em certas regiões. As grandes propriedades do 
beilhique do Magreb, que se estendiam sobre vastas superfícies, acarretaram a 
generalização da distribuição de azel (feudos), explorados de acordo com o sis-
tema do khammasat (arrendamento), com partilha na base do quinto. No âmbito 
regional, o regime era ainda o dos milk (pequenas propriedades familiares) e dos 
‘arsh (propriedades comunitárias ou grupais), mas ainda no quadro da superes-
trutura feudal de especulação.

5	 O termo worma introduziu a ideia de fidelidade ou de vassalagem nas línguas do Takrūr, onde esta relação 
não existia até então.
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No Egito e no resto da África do norte, vários séculos de dominação greco
‑romana já tinham aberto caminho ao feudalismo, ou seja, ao sistema de iktª� de 
Mamluk. Sob a ocupação grega e romana, essas regiões tornaram‑se os celeiros 
desses impérios que desenvolveram ali o domínio público (ager publicus) e o 
colonialismo, com a ajuda da mão de obra escrava e de um campesinato total-
mente oprimido e explorado. No sul do Saara, a passagem ao regime feudal 
deu‑se sob o impulso de uma influência externa.

No norte da Etiópia, por exemplo, surgiu uma aristocracia feudal que criou 
grandes domínios. Isto ocorreu porque a nobreza etíope havia corrompido os 
princípios da filiação dupla e da partilha igual das heranças, o que deu origem 
a “famílias” transgeracionais. Os membros da nobreza apropriaram‑se igual-
mente do rebanho e dos produtos da terra. A economia da região baseava‑se 
na agricultura de lavoura, e um grande número dos membros da nova nobreza 
pôde transmitir a seus herdeiros a integralidade dos domínios que eles tinham 
acabado de adquirir. Da mesma forma, o poder político foi progressivamente 
concentrado nas mãos desse grupo; passou a ser então crucial, para acumular 
riquezas, deter um cargo político. É o que explica a existência, no norte da Etió-
pia, de uma tendência muito clara a uma maior diferenciação de classes, baseada 
no acúmulo da propriedade feudal e do poder político6.

Esse regime semifeudal foi disseminado pelos cristãos da Etiópia do norte 
às áreas do sul, onde foram criadas as ketema (cidades de guarnição) habitadas 
por uma neftenia (nobreza feudal) que colonizava as gasha (terras ocupadas). 
Os gabar (camponeses) que cultivavam as terras em proveito da nobreza feudal 
eram, tal como os fallahin (singular: fallah), quase servos ou, no mínimo, tri-
butários ou clientes, obrigados a pagar o gabir ou siso, já que eles eram meeiros 
ou arrendatários.

Na região dos Grandes Lagos, principalmente na área sul que compreende 
uma grande parte da atual Tanzânia ocidental, Burundi, Ruanda e Uvira, ao 
nordeste do Congo, o sistema da “clientela” constituía um regime semifeudal, 
regulador das relações entre pastores e agricultores. Tratava‑se de uma espécie 
de contrato entre o donatário (o pastor) – que fornecia o gado – e o beneficiário 
(o agricultor) – que punha seus serviços, os de sua família e das gerações vin-
douras à disposição do donatário e de seus herdeiros. Esses contratos variavam 
de acordo com as sociedades, modificando‑se também no decorrer dos anos7. 
Em Takrūr, um surga ou dag aceitava, por vontade própria, ser mantido por um 

6	 Ver capítulo 24. Ver também A. Hoben, 1975.
7	 E. Mworoha, 1977, cap. 3 e 4. Ver também capítulo 26.
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homem rico ou por um homem político influente. Aparentemente, essas relações 
evidenciam estruturas quase feudais, devidas não a causas exteriores, mas a uma 
evolução interna.

Os principais fatores que contribuíram para a adoção do sistema socioeco-
nômico feudal otomano foram a propagação do regime do emirado muçulmano 
com a chegada dos askiya ao Sudão ocidental, a expansão do império dos mai 
islamizados de Borno e a introdução do direito corânico, seguida de conver-
sões e jihad. Entre os Songhai, os askiya conservaram uma parte da estrutura 
socioeconômica tradicional. Assim como a aristocracia etíope que colonizara 
o sul da Etiópia, eles introduziram numerosas inovações nas regiões por eles 
conquistadas. O askiya Muhammad e seus sucessores distribuíram concessões à 
maneira dos Mamluk; criaram iktª� (feudos) nas terras (kharadj) arrancadas dos 
não muçulmanos; e em vez de dar aos seus favoritos – os servos – as terras que 
não eram cedíveis ou sua propriedade, outorgaram‑lhes o usufruto dos direitos, 
assim como taxas e ganhos pagáveis ao Estado. As crônicas (ta�rikh) fervilham 
de informações a esse respeito.

Nos emirados, foi adotado o direito islâmico das jihad, o que reforçou a 
implantação das estruturas socioeconômicas feudais ou semifeudais, européias e 
médio‑orientais. As almamia do Fouta‑Toro, do Fouta‑Djalon e do califado de 
Sokoto eram simplesmente calcadas nos regimes feudal e fiscal otomanos. O jom 
leydi (senhor da terra), os jom lewre, jom jambere e jom jayngol 8 (que desfrutavam 
das terras do Fouta) foram progressivamente integrados, não em sistemas de 
fidelidade, mas em uma estrutura socioeconômica de tipo feudal.

O novo sistema jurídico estabelecido pelos emirados esteve na origem de 
uma especulação de tipo feudal sobre as terras. Os njoldi (direitos simbólicos 
devidos ao senhor da terra9), os kawngal (direitos sobre as áreas de pesca), os 
yial (direitos sobre os campos de caça), os hore kosan (direitos sobre a pastagem) 
e os gobbi (direitos sobre as minas) foram transformados em direitos anuais 
pagáveis aos detentores do poder e recebidos sob a supervisão do Estado. Até 
mesmo o cargo de coletor de impostos tornou‑se venal, como a maior parte 
dos cargos oficiais do sistema. A meação, o arrendamento, e a locação de ter-
ras generalizaram‑se. Nas regiões islamizadas, o número de camponeses sem 

8	 Jom lewre: primeiro ocupante e desbravador da terra; jom jambere: pessoa que tem o direito de desbravar 
a terra com um machado; jom jayngol: pessoa que tem o direito de desbravar uma terra queimando‑a.

9	 Esses direitos, que eram pagos em natura (cereais, partes de caça, hidromel, galinhas, cabras, etc.), tinham 
como origem um significado essencialmente ritualista, ou seja, eles eram considerados como oferendas ao 
“espírito do lugar” ocupado. Eram oferecidos no momento da posse, às vezes no momento da colheita, e 
a mais comumente quando dos funerais e das cerimônias de sucessão do laman, ou primeiro ocupante.
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terra, que haviam sido expulsos pela conquista ou pelo novo sistema jurídico, 
aumentou consideravelmente. Os refo rekk (servos) seereer, os samba remoru, os 
baadolo e os navetaan do Takrūr, bem como os talakawa haussas tornaram‑se 
os equivalentes dos khames, harªtin, fallahin e gaba do Mediterrâneo e do Saara. 
O leydi hujja (termo fulfulde que significa locatário) equivalia a introduzir o 
regime feudal otomano. O njoldi representava a locação anual do solo e o coo-
tigu o direito pagável pelos fazendeiros, meeiros, e subfazendeiros. O sistema 
muçulmano oriental de controle das terras era aplicado no bayti maal ou leydi 
maal e nos leydi janandi, pertencentes ao Estado, assim como nos habus, perten-
centes à comunidade religiosa. Mas as terras eram apenas em parte submetidas 
às formas magrebinas de vassalagem. Existiam ainda certos casos de exoneração 
de imposto do tipo makhzen10. A fidelidade devida ao título do leydi urum se 
manifestava pelo worma (laço de vassalagem), bem como pelos impostos muud 
alhurum ou mudul horma.

Assim, a partir do século XVI, houve uma conjugação de estruturas socio-
econômicas de diferentes origens. A isso se sucedeu a aparição de uma nova 
ordem social, ou seja, de um governo de tipo autoritário ou aparentado ao 
emirado11, no qual estruturas feudais eram sobrepostas ao lamana africano. 
Essa transformação das estruturas socioeconômicas influiu na forma do Estado 
mansaya: no Sudão ocidental e na Nigéria, que foram islamizados, a instituição 
muçulmana do emirado substituiu o mansaya ou se lhe sobrepôs. No golfo da 
Guiné e na África central e oriental, onde chefes cristãos apareceram dentre os 
Manicongo e os Mwene mutapa, a influência da monarquia feudal cristã ficou 
cada vez mais evidente.

A evoluçªo da arquitetura e das artes
Enfim, houve também algumas realizações importantes nos domínios da 

arquitetura e das artes. Os construtores das cidades do vale do Nilo, do Magreb, 
do Sudão, da costa, dos palácios iorubás, dos daqueles que chamamos hoje de 
ruínas do Zimbábue, de casas, palácios, e mesquitas da costa oriental da África, 
e dos tata � que cingem as cidades haussas –, todos eles eram ao mesmo tempo 
arquitetos, pedreiros, decoradores e urbanistas. As casas redondas ou piramidais de 
pedra ou de adobe, assim como as casas de andares dos joola, pertencem à mesma 

10	 Os kabila makhzen eram isentos de impostos e suas terras eram colocadas sob o controle da autoridade 
central. Em troca, os chefes makhzen recebiam impostos sobre os kabila vizinhos, os raia. 

11	 A expressão “regime autoritário ou aparentado ao emirado” designa aqui as formas sociais híbridas que 
apareceram na África negra após os contatos com o islã. Ver P. Digne, 1967.
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tradição arquitetural que a mesquita de Koutoubia de Marrakech, a tumba de 
askiya em Gao e a dos califas do Cairo. O período precedente já demonstrara a 
forte preocupação com uma arquitetura de qualidade, assim o comprovam as ruí-
nas de Audagost, de Koumbi, de Kilwa, de Djenné e de Aksum. Depois do século 
XVI, a arquitetura continuou a se renovar, talvez sobretudo no Sudão Ocidental 
e na Nigéria, mas as cidades da África do norte e do vale do Nilo, no entanto, 
periclitaram ao mesmo tempo em que sua prosperidade declinava. Por sua vez, os 
askiya, que retomaram a tradição na África Ocidental, foram grandes construtores, 
assim como seu contemporâneo no Marrocos, Abu’l‑‘Abbas al‑Mansur.

Sonni ‘Ali e o askiya Muhammad retomaram a construção do grande canal 
ao longo do Níger. No Marrocos, a chegada de al‑Mansur coincidiu com uma 
onda de grandes obras públicas, contudo, passageira. As tradições arquiteturais 
do Sahel e do mundo islâmico propagaram‑se cada vez mais rumo ao sul. O 
estilo arquitetural sudanês, do qual as mesquitas de Sankoré e de Djenné eram 
protótipos, se impôs a partir do século XVI. O askiya Muhammad construiu 
Tendirma do início ao fim e fundou a mesquita de Sidi Yahia. Foi nesse contexto 
que se formaram importantes grupos de pedreiros, moveleiros e decoradores, 
dando início, no Sudão Ocidental e no Magreb, a fraternidades e castas.

Na Etiópia, o período chamado Gondar (aproximadamente de 1632 a 1750) 
viu a aparição de novos estilos arquiteturais encorajados pela Corte. Em Gon-
dar e em outras cidades, as sucessivas famílias imperiais mandaram construir 
grandes e belos palácios, castelos, igrejas e bibliotecas cuja decoração interior era 
muito refinada12. Nas regiões costeiras de língua kiswahili, da África Oriental, 
o período compreendido entre 1700 e 1850 conheceu importantes inovações 
arquiteturais: renovação dos elementos de decoração e motivos ornamentais, 
originalidade na própria concepção das casas cuja construção mostrava grande 
maestria – em particular no que tange às molduras em gesso. Essa evolução da 
arquitetura acarretou o impulso de atividades contíguas, tais como a escultura 
em madeira e, notadamente, a de portas e a movelaria13. 

As novas estruturas econômicas

Grandes estruturas econômicas apareceram no decorrer desse período: o 
sistema de castas que substituiu o sistema de guildas ou corporações, a economia 

12	 Ver capítulo 24
13	 J. de V. Allen, 1974. Ver também P. S. Garlake, 1966.
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de pilhagem, principalmente na África do Norte e do Leste, e a economia dos 
entrepostos ou feitorias, principalmente na África Central e Ocidental.

Uma economia artesanal e uma sociedade de castas e de guildas
A civilização urbana medieval contribuíra para a divisão do trabalho, assim 

favorecendo o artesanato e as indústrias manufatureiras. Porém, no século 
XVI, esse desenvolvimento foi desigual de acordo com a região ou o tipo de 
sociedade, e diferentes tendências manifestaram‑se em função dos contextos 
sociais.

Nas civilizações do Sudão Ocidental, da região do Níger‑Chade e do Saara, 
por exemplo, o artesanato, bem como as atividades industriais e manufatureiras, 
desenvolveram‑se no quadro de um sistema de castas mais ou menos fechadas e 
constituídas com base em linhagens. Sob a influência crescente das civilizações 
do Takrūr e do Saara, tal sistema tendeu a se fixar, principalmente nas regiões 
do sul do Senegal, nos territórios dos Mandes e dos Haussas. Graças à imigra-
ção de alguns de seus membros, o do Takrūr foi implantado nos territórios de 
Cayor, Jolof, Siin e Salum. O nyamankala (sistema de castas) mande concedeu, 
durante muito tempo, um estatuto elevado à profissão de forjador – até que 
Takrūr ocupasse a região, consequentemente à jihad. Assim, Sumaguru Kanté, 
que desempenhou um importante papel tanto no acesso ao poder da dinastia 
dos Mansa, quanto na constituição do Estado do Mali, era forjador de origem. 
Os operários que trabalhavam o metal gozavam de grande estima entre os fon e 
os iorubás. Contudo, também nesse caso, a influência dos imigrantes vindos do 
Takrūr e do Saara acabaria por revirar a tendência dominante. No Songhai, os 
askiya já governavam uma sociedade na qual o sistema de castas estava implan-
tado, estratificado e enraizado.

No fim do século XVIII, a revolução dos torodo reforçou o sistema de castas 
no Takrūr, acentuando as divisões entre as classes. Os camponeses sebbe, os pes-
cadores subalbe e mesmo os pastores nômades fulbe buruure foram progressiva-
mente desprezados. Eles não foram assemelhados aos benanga‑toobe (sapateiros 
ou sakkeebe, forjadores ou wayilbe, griots ou gawlo, etc.) e tornaram‑se objeto de 
uma segregação da parte dos nangatoobe (castas superiores). A elite dos marabu-
tos torodo depreciou cada vez mais a aristocracia dos ceddo e dos denyanke por 
ela vencida, assim como todos aqueles que não fossem membros das dinastias 
de marabutos aptas a aspirar a cargos elevados. Nas sociedades negro‑berberes 
do Saara, as divisões religiosas, étnicas e raciais cristalizaram‑se pouco a pouco 
em castas hierarquizadas.
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Um último aspecto importante da organização da indústria ou do artesa-
nato da época reside no grau de controle exercido pelo Estado. Nas civilizações 
mediterrâneas, havia geralmente monopólio do Estado para certo número de 
atividades como a tecelagem, a construção naval, a fabricação de armas, o refino 
e o comércio exterior. Mas os Estados da África negra não exerceram, senão 
raramente, essa prerrogativa, mesmo quando a indústria dos armamentos se 
desenvolveu14. Esse período foi marcado pelo contraste entre a polivalência 
das diferentes categorias da população camponesa e a nítida especialização 
dos citadinos. Na agricultura e na criação de animais, a divisão do trabalho e 
a especialização profissional eram muito pouco marcadas. Agricultores, pesca-
dores, criadores e caçadores todos exerciam várias outras profissões, tais como 
as de forjador, empalhador, pedreiro, lenhador, carpinteiro, tecelão ou sapateiro, 
de acordo com as necessidades. Acontecia de as mulheres ou alguns grupos de 
idade serem especializados em certos tipos de profissões (como o trabalho com 
metais, madeira e couro) que acabaram desempenhando um papel na formação 
das castas.

As indústrias do Estado cresceram: manufaturas de armas e mesmo estaleiros 
para a construção de frotas marítimas e fluviais foram implantadas tanto no 
Sudão Ocidental e na costa ocidental do Atlântico quanto nos países mediter-
râneos e do oceano Índico.

A multiplicação das guerras voltou a dar, às vezes, um novo impulso ao traba-
lho dos metais. No século XVI, Sonni ‘Ali reorganizou os arsenais do Songhai, 
fixando objetivos anuais de produção às oficinas. A metalurgia aperfeiçoou‑se 
no Egito onde começaram a fabricar o aço de Damasco, enquanto o trabalho 
com o ferro, o cobre, o ouro e com a prata ocupava numerosas comunidades. A 
indústria dos metais preciosos no Egito e na África do Norte continuava a se 
abastecer de ouro em Wadi Allaga na Núbia, em Sofala e no Sudão Ocidental. 
Os forjadores mandes, organizados em castas, exportaram suas técnicas para 
as novas cidades que o comércio atlântico fazia surgir na costa. Os garassa, tºg 
e maabo sudaneses, que fabricavam charruas, machados, sabres, zagaias, pontas 
de flecha e instrumentos usuais, aperfeiçoaram sua arte e, no fim do século 
XVIII, consertavam armas de fogo. Foi nesse setor que as novas técnicas foram 
mais rapidamente assimiladas. O artesanato do ouro e da prata estimulou o 
comércio nos souks das cidades do Magreb, do Egito e do Sudão Ocidental. 
Os joalheiros berberes e wolof distinguiam‑se no trabalho do ouro e das joias 

14	 É principalmente no século XIX que ela ganha impulso nessa região.
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em filigrana. A cunhagem de moeda de ouro (praticada há muito tempo no 
norte e na costa suaíli, particularmente em Zanzibar e em Kilwa) progrediu 
rumo ao sul, até Nikki. Os suaíli fabricavam igualmente magníficas jóias e 
outros objetos de ouro e prata. O trabalho da cerâmica tornou‑se industrial, 
a olaria, bem como a empalhação, continuavam sendo tarefa das mulheres. A 
indústria do vidro continuou sua expansão e propagou‑se no conjunto do país 
iorubá, entre os nupes e os haussas, bem como no Egito e no Magreb. Entre os 
shonas do sul da bacia do Zambeze, a extração mineira era muito desenvolvida 
e as minas de ouro e cobre constituíram o fundamento da economia da região 
até o século XVIII15.

O trabalho em couro florescia principalmente na Nigéria, onde a pecuária 
fornecia uma abundante matéria‑prima. A sapataria dos novos centros urbanos, 
tais como Kano, Zaria e Abéché, concorria com a marroquinaria, e a cidade de 
Siryu, no arquipélago de Lamu, tornou‑se, em 1700, a capital do trabalho em 
couro e uma grande exportadora de artigos desse material. Do século XVI ao 
XVIII, a empalhação e a tecelagem dos tapetes tomaram um lugar igualmente 
importante dentre as indústrias da região do Níger‑Chade. A fabricação do 
papel, que tinha substituído o papiro, desenvolveu‑se principalmente no Egito, 
sob a influência de Samarkand16. O Sudão seguiu o movimento e começou 
progressivamente a fabricar manuscritos: os alcorães do Kanem eram vendidos 
em todo o mundo muçulmano17. As indústrias alimentares que haviam se mul-
tiplicado na Idade Média, nas cidades do Norte e do Sudão Ocidental, foram 
também implantadas nas cidades nigerianas. A África do Norte, particularmente 
o Egito, especializou‑se no cultivo da cana‑de‑açúcar e no refino do açúcar. A 
extração do óleo de oliva, de palma e de amendoim, assim como o trabalho com 
açougue, massas e especiarias conservou, de maneira geral, seu caráter artesanal. 
Na área têxtil, a cultura e a tecelagem do algodão estavam bem implantadas no 
platô do Zimbábue desde o século XVI18. Da mesma forma, as cidades‑estados 
suaílis eram famosas por seus tecidos: Pate, por exemplo, produzia seda de muito 
boa qualidade19, e o algodão era lá cultivado, desfiado e tecido. Na África Central 
do século XV ao XIX, os tecidos de ráfia dos Congos foram renomados.

15	 D. N. Beach, 1980a, p. 26‑30.
16	 G. Nachtigal, 1879‑1881.
17	 G. Nachtigal, 1876.
18	 D. N. Beach, 1980a, p. 30‑32.
19	 G. S. P. Freeman‑Grenville, 1962b, p. 142.
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A economia de pilhagem
O comércio com centros urbanos afastados desempenhara um papel 

importante na economia africana anterior ao século XVI, favorecendo a produti-
vidade, o desenvolvimento das civilizações urbanas e o estabelecimento de laços 
estreitos entre as cidades e as áreas rurais, transformado, assim, progressivamente 
a vida no campo. Mas entre os séculos XVI e XIX, o reino da economia de 
pilhagem – consequência do expansionismo espanhol e português que, a partir 
do século XVII, foi ao mesmo tempo violento e destruidor – acarretou o declínio 
dos portos e das cidades mercantis que, na Idade Média, tinham enriquecido 
graças ao comércio  transaariano. Esse declínio foi principalmente aparente a 
partir de 1592, data na qual os reis cristãos da Espanha e de Portugal começa-
ram a expulsar do Magreb, de Túnis e de Argel as numerosas colônias judaicas 
e muçulmanas ali estabelecidas.

A Espanha, que ocupara La Palma nas ilhas Canárias, tomou Tenerife em 
1495, e depois Melilla, em 1496. Em 1505, instalara‑se em Mers el‑Kebir 
(Al‑Marsa Al‑Kabir) e, no mesmo ano, os portugueses ocupavam Agadir. No 
ano de 1508, foi a vez da torre de Safi e, em 1509, o cardeal Ximenes tomava 
Oran enquanto Argel passava para o domínio espanhol, seguido em 1510 por 
Bougie; Túnis, Cherchel e Argel pagaram todos seu tributo à Espanha. Em 
1513, Portugal estendera seu domínio até Azemmour.

Essa situação pôs os arabo‑berberes e a Sublime Porta na obrigação de 
resistir à agressão européia; corsários, navegando sob a bandeira otomana, con-
tribuíram para erguer o equilíbrio de forças. No ano de 1514, um dos irmãos 
Barberousse, Abu Yusuf, retomou Djidjelli, assim como Argel, e seu irmão 
Khayr al‑Din consolidou essa reconquista. A Tunísia e a Argélia voltaram para 
o domínio otomano e assim ficariam ao menos nominalmente até o século XIX, 
a despeito das expedições de Carlos V (que foi vencido diante de Argel, em 
1541). Em 1551, Sinan Pasha ocupou Trípoli em nome da Sublime Porta, e, em 
1574, foi a vez de Túnis. Em meados do século XVI, o Marrocos afirmou sua 
independência após ter retomado Agadir, Safi e Azemmour de Portugal, graças 
à jihad dos Banu Sa‘ad, fundadores da dinastia dos xerifes. Em al‑Makhazen, 
Abu ’l‑‘Abbas al‑Mansur, aliado da rainha Elisabeth I da Inglaterra, derrotou 
um exército de vinte mil portugueses.

A despeito de seus enfrentamentos com as potências européias, os Estados 
da África do Norte continuaram a preservar sua liberdade, mas sua evolução 
ficou entravada, no século XVI, pelo desabamento da ordem econômica inter-
nacional. Os portos do Magreb e do resto da África do Norte viveram então 
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principalmente do produto da pirataria, de tributos e de direitos, mais do que 
do comércio ou de novas indústrias. As principais atividades dos Estados lhes 
eram ditadas pela lógica da economia de pilhagem. Daí em diante eram os 
corsários turcos que, ao suceder a classe dos negociantes medievais, estavam 
encarregados de assegurar a prosperidade da elite militar otomana. Os portos 
de Salé (Marrocos), de Argel, de Túnis e de Trípoli desfrutavam da proteção 
de uma frota de corsários que, no século XVII, atingiu sua idade de ouro no 
Mediterrâneo. Em 1558, 35 galeras e 25 bergantins praticavam a pirataria a 
partir do porto de Argel, que na época contava com apenas vinte mil habi-
tantes. Nem por isso a cidade deixava de estar numa situação econômica 
deplorável. No ano de 1580, ela foi atingida pela fome e perdeu um terço de 
sua população. Mesmo assim, ela continuou a atrair imigrantes e contava, no 
século XVIII, com cem mil habitantes, dos quais 25 mil escravos cristãos. No 
século XVI, Trípoli tinha uma população de 40,5 mil almas – 3500 turcos, 
35 mil árabo‑berberes e dois mil cristãos. Seus corsários espalhavam o terror 
no Mediterrâneo, cenário das operações realizadas contra a Europa e, ainda 
durante todo o século XVIII, a instabilidade foi contínua no Mediterrâneo 
ocidental. As regências otomanas de Argel e de Túnis estavam quase sempre 
em guerra com uma ou outra potência européia; os conflitos se alternavam 
com tratados e essa situação só podia prejudicar o capitalismo mercantil e a 
classe dos negociantes.

É nesse contexto que se inscreve a expedição marroquina contra os Songhai 
do Sudão Ocidental, bem como as jihad que as comunidades muçulmanas da 
África Negra empreenderam, sob a influência do Magreb, contra feitorias da 
costa atlântica. O soberano marroquino Abu ’l‑‘Abbas al‑Mansur, que vencera 
os portugueses, tentou, após a derrota dos songhai em 1591, reabrir a rota do 
ouro e do comércio de escravos. Em 1593, a tomada de Tombuctu permitiu‑lhe 
encaminhar 1,2 mil escravos através do Saara. A expedição do paxá Djudar 
acelerou a ruína desse comércio, pondo fim ao que fora o maior, senão o mais 
poderoso império do Sudão Ocidental no século XVI.

A Tripolitana e o Egito foram os que menos sofreram as consequências do 
declínio do comércio saariano e conservaram suas rotas trans‑saarianas tradi-
cionais. A Sublime Porta, que se estabelecera no Egito e em Trípoli, apoiou o 
Kanem‑Bornu assinando uma aliança com ele e fornecendo‑lhe armas e pôde 
assim preservar o comércio norte‑sul (essencial para sua própria revitalização) 
até o século XIX.

Mas as sociedades dessa região não escaparam do declínio geral. A civilização 
oriental da qual elas faziam parte estava em completa decadência e as estruturas 
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feudais de tal civilização não facilitavam a expansão de suas áreas de influência 
no Mediterrâneo, no Oceano Índico ou no interior, nem na região do Níger
‑Chade e no Sudão Ocidental.

A economia de pilhagem, da qual a pirataria no Mediterrâneo fazia parte, 
contribuiu muito certamente à desaceleração do crescimento econômico e téc-
nico da região situada ao sul do Mediterrâneo. Mas as estruturas socioeconô-
micas e políticas desempenharam igualmente um papel na estagnação e no 
subdesenvolvimento dessa região e de seu interior. O declínio da África medi-
terrânea acarretou o declínio de todo um subsistema que desempenhara um 
papel dominante na geografia econômica e política do mundo medieval.

Todos os países do Nilo e da África Oriental, bem como os da região do 
Níger‑Chade e do Sudão Ocidental, foram atingidos em diferentes graus. Como 
indica o capítulo 28, consagrado especialmente a Madagascar, o período com-
preendido entre 1680 e 1720 era conhecido, na parte ocidental do Oceano 
Índico, sob o nome de “época dos piratas”. Os países diretamente em contato 
com as novas potências européias foram fisicamente abalados pela economia 
de pilhagem, mas sofreram igualmente por não terem podido reanimar uma 
estrutura socioeconômica cada vez mais influenciada por um Oriente atrasado. 
Outra de suas deficiências consistia em sua incapacidade de estabelecer rapida-
mente as relações de força necessárias para não serem vítimas da desigualdade 
do sistema de trocas da época.

O declínio do campo: o campesinato atingido pela pobreza  
e pela insegurança

A economia de pilhagem provocou a estagnação das trocas comerciais 
entre as cidades e o campo e influiu consequentemente em suas relações. Até 
então, suas atividades e produções haviam sido complementares. As cidades 
haviam quebrado o círculo vicioso da agricultura de subsistência, acentuado 
a divisão do trabalho e lançado as bases da sociedade nova. Elas criaram o 
ambiente necessário ao desenvolvimento científico e técnico, bem como ao 
crescimento do comércio e das indústrias especializadas. Estabeleceram tam-
bém novos valores econômicos, sociais e culturais e estavam na vanguarda do 
progresso. Implantaram novas técnicas de produção e modos de consumo mais 
elaborados. Eram as indústrias e os comércios urbanos que haviam até então 
encorajado o desenvolvimento em grande escala da agricultura, da pecuária, da 
pesca e da caça e das indústrias a elas relacionadas. Da mesma forma, as cidades 
deram origem à cultura industrial da cana‑de‑açúcar e do algodão e à cultura 
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de plantas tinteiras, tais como a garancina, a anileira, o açafrão e a hena, bem 
como à cultura de plantas odoríferas. As instalações hidráulicas, as estradas e 
a criação de gado para a lã, o leite e a carne, todas essas atividades deviam seu 
impulso às cidades.

O século XVI, contudo, iria abalar esse universo e mergulhá‑lo na crise. 
O despovoamento das cidades acarretou o declínio da economia do campo, 
causando o empobrecimento generalizado dos camponeses e o retorno ao 
estágio selvagem de vastas superfícies de terras aráveis. Expostos a uma inse-
gurança crescente, os habitantes do campo foram se refugiar nos confins das 
florestas onde, desligados da civilização de consumo das cidades, voltaram 
cada vez mais a uma autonomia familiar ou comunitária, praticando uma 
agricultura de subsistência. Os camponeses magrebinos e egípcios produziam 
seu óleo de oliva e seus cereais e criavam animais domésticos. Os camponeses 
da costa oeste – a costa atlântica –, que produziam óleo de palma e cultiva-
vam mandioca e inhame, aprenderam a cultivar também banana e milho. Os 
criadores‑agricultores da savana enchiam suas granjas com arroz, milho‑miúdo 
e fonio e fabricavam sua própria manteiga de karité, seu óleo de amendoim e 
de palma. As negociações de gêneros alimentares e a troca eram as principais 
formas de comércio.

Essa vida campestre foi novamente abalada pelo comércio de escravos que 
esvaziou o campo: quando as guerras entre aristocracias rivais não forneciam 
mais um número suficiente de prisioneiros, a organização de razias no campo 
tornava‑se corriqueira, principalmente ao sul do Saara. Privada de homens sadios, 
a economia rural periclitou: regiões habitadas há muito tempo despovoaram‑se 
e, em algumas áreas, a população continuamente assediada, regrediu daí para 
uma economia nômade de caça e de coleta, deixando frequentemente a área da 
savana pela da floresta.

Os próprios modos de produção regrediram. As relações estreitas que unem 
a inovação, a necessidade das técnicas avançadas e a abundância de recursos vêm 
à tona; a rarefação dos recursos no campo africano acentuou a regressão ou a 
estagnação técnica.

A aristocracia guerreira desviou em seu proveito uma grande parte da mão 
de obra camponesa, o que, na África Negra em particular, teve consequências 
demográficas desastrosas no campo. As elites no poder abandonaram a agri-
cultura em função das razias para as quais foram usados os serviços de homens 
livres e dos escravos capturados.

Tornou‑se cada vez mais difícil para os camponeses alimentar essas eli-
tes ociosas – particularmente nas regiões devastadas do Sudão Ocidental e do 
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Níger‑Chade, que praticavam a cultura seca e uma agricultura nômade extensiva 
–, tendo cada vez mais dificuldades para suprir suas necessidades. Os baadolo, 
os samba remoru (camponeses pobres do Takrūr) e os talakawa (agricultores e 
criadores indigentes da região dos haussas e do Níger‑Chade) acabaram por 
constituir a grande massa camponesa na área da savana. A vida era tão dura 
quanto a dos fallahin egípcios, dos gabar etíopes e dos haratin e dos khames 
saarianos e magrebinos. 

A opressão do campesinato africano pelas elites rurais e urbanas cresceu 
ao passo que o garrote fiscal apertou. O direito muçulmano turco permi-
tia aumentar os impostos nas terras daru khurudj (não islamizadas). Quanto 
aos muçulmanos, eles foram obrigados a pagar não apenas o zarat (o único 
imposto que um muçulmano era obrigado a pagar), mas também o kharadj. 
Além disso, a prática do arrendamento e da meação encorajou a especulação 
fundiária.

A generalização do mercado negro e sua influência sobre a arrecadação de 
impostos locais acarretou o aumento, nos países muçulmanos, das cargas fis-
cais que as elites impunham aos camponeses e artesãos rurais. A pilhagem das 
áreas rurais bem como a captura e a servidão das massas camponesas atingiram 
proporções gigantescas. A galag (taxa) paga ao dirigente político da aristocracia 
do Takrūr era somada ao moyal (literalmente espoliação) que dava o direito aos 
membros da elite de se apropriar dos bens cada vez que tivessem uma ocasião.

Nesse contexto, os chefes das jihad e dos movimentos cristãos messiânicos 
não tiveram dificuldade alguma em garantir o apoio maciço do campesinato. Os 
chefes religiosos prometiam a igualdade quando a ordem voltasse. Eles tornavam 
os aristocratas tradicionais e os europeus responsáveis por todos os incômodos 
e pelas causas da injustiça social.

A partir do século XVII, o papel político do campesinato aumentou. Revoltas 
camponesas causadas pela decadência do campo varreram o continente como 
uma revolução religiosa, abrindo assim o caminho para a resistência à con-
quista colonial. Essas revoltas não eram feitas por prisioneiros ou escravos, mas 
pela classe mais importante e mais fortemente explorada, a dos pequenos pro-
prietários. No Fouta senegalês, a revolução torodo apoiada pelos samba remoru 
(camponeses sem terra) era ao mesmo tempo dirigida contra o muudul horma 
– imposto pelos kabila mouros – e contra o regime fiscal dos muçulmanos 
orientais que fora introduzido pela aristocracia denyanke islamizada. O declínio 
e a falência da economia rural variavam em natureza e amplitude, a fossilização 
econômica sendo diretamente proporcional ao subdesenvolvimento das cidades 
mercantis tradicionais e de suas classes dominantes.
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Os países do Nilo e do Oceano ˝ndico
As repercussões da economia de pilhagem nos países do Nilo e do Oce-

ano Índico foram também totalmente desastrosas. O comércio fazia a reputação 
dos portos da África Oriental desde o século XI. Ainda que eles não se igua-
lassem em tamanho ou em influência aos das cidades do Sudão Ocidental e da 
África do Norte, não deixaram de constituir o quadro de uma importante civi-
lização comercial e urbana em contato com a Arábia, a Pérsia, a Índia, a China 
e o Mediterrâneo20. A invasão portuguesa marcou o início da decadência desse 
complexo comercial urbano. O ano de 1502 viu o início da desastrosa ocupação 
portuguesa e, no mesmo ano, Kilwa e Zanzibar tornaram‑se dependentes de 
Portugal. Em 1505, Francisco de Almeida saqueou Kilwa e Mombasa e cons-
truiu em seguida o forte Santiago em Kilwa. Ele proibiu qualquer comércio 
entre essas cidades e os negociantes as deixaram para se instalar em Malindi e 
nos Comores. Lamu e Pate foram ocupadas. O processo de deslocamento da 
economia estava começando.

Com exceção de Luanda e Moçambique, nenhuma das feitorias fundadas pelos 
portugueses e depois pelos holandeses, os ingleses e os franceses se aproximava 
em tamanho de uma cidade média do Sudão Ocidental, nem mesmo dos portos 
suaílis e da África Oriental do período compreendido entre os séculos X e XVI.

A economia de feitoria ou de entrepostos
Se a economia de pilhagem se generalizou nas regiões situadas à mar-

gem do Mediterrâneo, do Nilo e do Oceano Índico, foi a economia de feitoria 
ou de entrepostos que se tornou a estrutura dominante ao longo do Oceano 
Atlântico. As feitorias não tinham a menor preocupação em inovar. Palcos de 
violência e de pilhagem, as novas feitorias marítimas consistiam em fortalezas 
antes de tornarem‑se centros de civilização comercial. 

Nas costas da Guiné e da África Equatorial, os portugueses (fundadores 
da economia de feitoria no século XVI) mais pilhavam do que compravam. As 
mercadorias por eles trocadas raramente eram produto de seu trabalho (exceto 
o vinho e as barras de ferro provenientes de Portugal). Eles compravam pro-
dutos locais e regionais no país Akan (sal, tecidos, tangas) e trocavam‑nos em 
seguida com ouro, escravos, couro, goma, marfim, âmbar, almíscar, caurim e 
outras mercadorias na costa da Nigéria, no Congo ou em Angola. Na Senegâm-
bia, estabeleceram‑se nos portos e tornaram‑se prósperos negociantes.

20	 UNESCO, História geral da `frica, vol. IV, cap. 18.



47As estruturas políticas, econômicas e sociais africanas durante o período considerado

Figura 2.3  Sandália em couro sudanesa, fabri-
cada na região de Kano. Mercadorias desse tipo 
eram exportadas em grandes quantidades para 
a África do Norte. Fonte: H. Barth, Travels and 
discoveries in Northern and Central Africa, Nova 
Iorque, Harper and Brothers, 1857. © Royal 
Commonwealth Society Library, Londres.

Figura 2.4  Bolsa em couro proviniente da região 
de Tombuctu. Fonte: H. Barth, Travels and discove-
ries in Northern and Central Africa, Nova Iorque, 
Harper and Brothers, 1857. © Royal Commonwe-
alth Society Library, Londres.

As feitorias não contribuíram de maneira nenhuma para a prosperidade local. 
Antes de 1800, Alberda, Cacheu, Santiago do Cabo Verde, Elmina, Ketu, Cala-
bar e São Salvador, constituíam as mais importantes e comportavam cada uma 
menos de cinco mil habitantes. A economia de feitoria baseava‑se no comércio 
transatlântico de escravos. Em seu apogeu, nenhuma das feitorias servia de cen-
tro para o escoamento dos produtos artesanais locais, nem criava oportunidades 
para as atividades comerciais ou industriais da importante população autóctone. 
As feitorias para a venda de escravos eram antes de tudo um instrumento de 
despovoamento. As estatísticas não concordam quanto ao número de escravos 
deportados ou quanto ao número de vítimas da venda de escravos na África: os 
números variam entre 25 e 200 milhões21.

21	 Ver o capítulo 4.
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A contribuição direta e indireta da economia de feitoria à prosperidade 
mundial foi, contudo, considerável. Depois da descoberta das minas africanas, as 
feitorias forneceram uma grande parte do ouro e da prata mundiais. Além disso, 
foi por elas que transitou, na sua grande maioria, a mão de obra que valorizou 
o continente americano. De fato, as feitorias eram a alma do comércio mundial, 
a fonte da indústria, das finanças e do capitalismo europeu e internacional. A 
França, uma das grandes potências do século XVIII, é um bom exemplo disso. 
Seu comércio que, em 1716, representava 100 milhões de libras, passaria, em 
1789, a 400 milhões de libras e, durante esse mesmo período, seu excedente 
comercial passaria de 36 a 57 milhões de libras. As exportações das Índias 
Ocidentais com destino à França representavam por si mesmo 126 milhões de 
libras em 1774 e 185 milhões em 1788. Durante esse período, as importações 
das feitorias para toda a Senegâmbia não passaram de 5 milhões de libras22.

Além disso, a economia de pilhagem era baseada numa especulação de mão 
única. Ao contrário do que geralmente se pensa, não houve um verdadeiro 
comércio triangular em bases iguais antes de meados do século XVIII. Os 
navegantes europeus que controlavam o comércio das feitorias (particularmente 
os portugueses, como já dissemos) nada investiam. Os produtos europeus não 
tinham a menor importância no conjunto das trocas. O ferro, o cobre, os tecidos 
e a quinquilharia que, nos séculos XVIII e XIX, rivalizavam com os produtos 
locais tiveram muito pouca importância nos séculos XVI e XVII. Os portu-
gueses eram principalmente intermediários. As mercadorias de valor que eles 
obtinham pela troca eram exportadas para a América ou a Europa. Na verdade, 
eles usurparam esse comércio dos negociantes locais.

Assim, implantando‑se solidamente na rede econômica, os navegantes euro-
peus quebraram o curso normal das trocas interafricanas e estabeleceram seu 
próprio monopólio de intermediários, operando nas feitorias. Não houve mais 
comércio propriamente africano entre Saint‑Louis e Portendick, Grand Lahou e 
Elmina, Angola e Congo ou Sofala e Kilwa. Os pombeiros, os lançados e os tan-
gomãos (intermediários) atribuíram‑se o monopólio do comércio. A maior parte 
das trocas dependia dos monopólios português, espanhol, holandês e francês. 
Os intermediários portugueses, que moravam nas feitorias ou nas proximidades, 
operavam em mercados e feiras que defendiam pela força.

A rede portuguesa foi usada pelas outras potências marítimas a partir do 
século XVI. O único obstáculo às atividades monopolistas era a oposição dos 

22	 P. D. Curtin, 1969.
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governos africanos, quando eram capazes de resistir, bem como as dificuldades 
e os riscos com os quais se defrontavam os europeus para chegar às feitorias 
dedicadas ao comércio de escravos do interior das terras. Foi um período de 
enfrentamentos entre os lançados, os intermediários e os mercadores de escravos 
da costa da Guiné, por um lado, e as companhias, do outro, sendo que os pri-
meiros mandavam petições destinadas a Santiago e a Gorée, nas quais pediam 
a liberdade de operação. As numerosas informações de que dispomos sobre as 
trocas comerciais nas feitorias‑fortalezas e nos entrepostos sazonais – da época 
dos portugueses até a chegada dos holandeses, franceses e ingleses – mencionam 
violências e conflitos incessantes. As feitorias do Atlântico e do Oceano Índico 
foram destruídas e reconstruídas; elas mudaram várias vezes de donos no decor-
rer da luta conduzida por potências marítimas européias, otomanas e omanenses 
contra a resistência obstinada dos dirigentes locais, que exigiam indenizações 
– duties ou curva23 – que, conforme o caso, lhes eram pagas ou recusadas.

Além dos inerentes riscos, a economia de feitoria tinha uma característica 
principal: ela não favorecia em nada a construção de uma classe de negocian-
tes. Ela poderia ter suscitado, na costa, um fenômeno comparável ao comér-
cio  transaariano cujo sucesso fora garantido pelas relações campo‑cidade, bem 
como pelo crescimento do artesanato e das indústrias. Exceto pelos negociantes 
europeus, a maioria dos moradores das feitorias era de laptos (intermediários 
autóctones). Em 1582, dos 15 mil moradores de Santiago e Fogo, 13,4 mil eram 
escravos e 1,6 mil europeus detentores de todas as alavancas da economia. Antes 
do século XIX24, não havia, nas feitorias do Atlântico (exceto naquelas da costa 
de Loango), nenhuma classe de traficantes autóctones de escravos, comparável 
àquela que existira em Kilwa, em Mogadíscio, em Mombaça e nos portos do 
Mediterrâneo.

Enfim, as inovações técnicas que haviam revolucionado a Europa tiveram pou-
quíssimas repercussões. A economia africana sofreu principalmente a concorrência 
do comércio e das indústrias européias. A partir do século XVIII, os comerciantes 
europeus arruinaram as indústrias e artesanatos locais da costa, pela destruição das 
redes tradicionais. Ao monopolizarem os portos, paralisaram a relação entre a costa 
e o interior. Assim, os Estados europeus que anexaram as áreas costeiras delimitaram 
suas áreas de influência (portuguesa, holandesa, francesa e inglesa) antes mesmo da 
conquista colonial. Determinaram, assim, o desenvolvimento e a geografia política 
dessas regiões no século XVIII. Do avanço do Marrocos no país Songhai até as peri-

23	 Curva nas áreas sob influência portuguesa e duty nas regiões de língua inglesa.
24	 P. Diagne, 1976.
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pécias das guerras internas do Sudão Ocidental, a maioria das reviravoltas políticas 
africanas explicam‑se pelo processo de desmembramento imposto pelas potências 
européias no século XVI.

As novas estruturas políticas

A cena política africana já atingira certo nível de equilíbrio e de estabili-
dade durante o período compreendido entre os séculos XII e XVI. No século 
XVI, a África mediterrânea representava um subsistema do Império Árabe
‑Otomano do qual o Marrocos, Ifriquia e a Tripolitânia constituíam uma parte. 
O Egito era uma entidade à parte. A região do Nilo, compreendendo a Núbia 
e a Etiópia, ligava o Sul aos Estados dos Grandes Lagos do Bunyoro‑Kitara, às 
cidades‑estados suaílis e à parte sul do Zambeze que, no fim do século XVI, era 
dominado pelo Estado Mutapa. Quanto à África Austral, ela contava ainda com 
poucas estruturas estatais. Na África Central, existiam dois sistemas políticos, 
um sob o domínio dos Reinos Congo e Tio, outro sob o Reino Luba. Entretanto, 
os habitantes das florestas não estavam organizados em Estados. As regiões do 
Sudão Ocidental e do Níger‑Chade eram limítrofes, mas suas fronteiras muda-
vam constantemente. Ambas ficavam em contato com a Núbia e a Etiópia.

A evolução do mapa político demonstrava as pressões exercidas pelas forças 
exteriores e suas repercussões. As guerras internas que reviravam a cena política 
aniquilaram as fronteiras locais e o equilíbrio de forças. Novos Estados aparece-
ram: eram os mais bem armados, tal como o Kanem‑Bornu, ou aqueles com mais 
saídas marítimas, como o Cayor na Senegâmbia, o Daomé no golfo da Guiné, a 
Angola na África Central e o reino dos Changamira na parte sul do Zambeze.

A própria natureza do Estado africano foi modificada. Vastas regiões sem 
soberanos nem chefes, que eram até então habitadas por agricultores, caçadores 
ou pastores nômades, foram conquistadas e transformadas em Estados dotados 
de estruturas centralizadas. As estruturas rurais dos bantos e dos cabilas ou dos 
berberes do Saara foram substituídas pelos makhzen magrebinos, os mansaya ou 
os farinya autocráticos da África Negra25, o feudalismo dos beilhiques otoma-

25	 O termo farinya vem de fari e de faraó, que significam chefe em soninke, mande, etc. O mansaya mande 
era um sistema político à frente do qual se encontrava uma poliarquia composta por uma elite de civis 
ou de padres, homens livres ou escravos, membros de castas ou de guildas e de nobres ou de plebeus. 
Os ganhos eram provenientes dos impostos que os detentores do poder recebiam sobre o comércio e 
as mercadorias. Não se tratava de uma aristocracia fundiária ou de uma classe de proprietários que, 
por terem se apropriado dos meios de produção, tinha direito a uma parte do excedente das riquezas 
produzidas.
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nos ou o sistema dos emirados muçulmanos. O poder político passou cada vez 
mais das mãos dos chefes de clãs e de comunidade étnica e dos laman (chefes 
de território) às das aristocracias políticas da mansaya, da nobreza fundiária 
da neftenia, dos beilhiques e sultanatos magrebinos, dos emirados sudaneses 
ou mesmo dos mani (reis bantos cristianizados) cercados, à moda européia, de 
príncipes, condes e camareiros.

A partir do século XVI, a vida política concentrou‑se cada vez mais nas 
áreas costeiras, nos portos que serviam de base aos corsários e nas feitorias. A 
aristocracia cobrava aí a décima parte. Os governos africanos implementaram 
repartições de arrecadação do imposto sobre o comércio estrangeiro. Os alcaides 
mediterrâneos tinham como equivalentes os alkaati, os alkaali ou simplesmente 
alcaides de Gorée, de Portugal, de São Salvador, de Sofala e de Kilwa. Numerosos 
tratados foram concluídos para tentar codificar esse sistema fiscal. O Marrocos, a 
Tunísia, a Argélia e a Tripolitânia assinaram vários acordos comerciais e tratados 
de amizade de curta duração com os Europeus, e mesmo com os Americanos. 
Em 1780, a guerra entre o Marrocos e a Espanha terminou pelo tratado de 
Aranjuez, que redefinia as fronteiras dos dois países e codificava suas relações 
comerciais. Mais ou menos na mesma época, a Argélia, que estava em guerra 
com os Estados Unidos da América, forçou essa nova nação a pagar um resgate 
a piratas; os Estados Unidos pagaram ao Marrocos 10 mil dólares pela mesma 
razão. A partir de 1796, eles pagaram 83 mil dólares por ano a Trípoli e, em 
1797, 21 mil dólares a Argel aos quais foram acrescentados 642 mil dólares para 
obter a liberação de seus extraditados.

No fim do século XVIII, a aristocracia de Saint‑Louis, na Senegâmbia, divi-
dia entre si 50 mil libras, um décimo do orçamento de uma colônia que tirava sua 
receita do comércio exterior. No século XVI, os portugueses recebiam tributos 
nos portos suaílis de Sofala, Kilwa e Mombaça.

Foram precisas guerras, a destruição das feitorias (pelos Zimba em Moçam-
bique no século XVI, por exemplo) e proibições que restringissem as trocas 
(como frequentemente foi o caso na Senegâmbia, em Angola e no Congo) para 
convencer as potências européias e seus negociantes a recomeçar a pagar um 
imposto. Todavia, essas fontes de ganhos mais ou menos regulares estiveram na 
origem das guerras que estraçalharam a aristocracia e as classes dominantes no 
conjunto do continente.

As entidades políticas representavam principalmente regiões que souberam 
atingir um certo equilíbrio e conseguiram se desenvolver, levando em conta a 
situação interna. As dimensões dessas entidades e a estabilidade de suas fron-
teiras, bem como de seu governo, eram variáveis (algumas delas mantiveram sua 
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forma inicial até a conquista colonial). Algumas eram confederações de Estados, 
outras estados unitários ou chefias de jurisdição limitada. Tratava‑se igualmente, 
em alguns casos, de um clã ou de um lamana independente no qual os primeiros 
ocupantes levavam uma existência autônoma.

A instabilidade introduzida pela economia de pilhagem e pela economia de 
feitoria criou então, entre os séculos XVI e XVIII, Estados e economias que 
não podiam mais assentar sua evolução econômica, social e política em bases 
coerentes e organizadas.
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A natureza da mobilidade populacional

Um dos principais pontos nos quais a história da África pré‑colonial difere da 
história da Europa e da maior parte da história da Ásia é a mobilidade das dife-
rentes categorias da população, particularmente dos agricultores. Os agricultores 
africanos das regiões tropicais e subtropicais apresentaram muito mais mobilidade 
do que os camponeses europeus ou asiáticos que, praticando um cultivo intensivo, 
renovavam a cada ano a fertilidade do mesmo pedaço de terra Na maior parte da 
África, o cultivo tinha de ser extensivo e as mesmas terras não podiam ser traba-
lhadas por muitos anos consecutivos. A população tinha então muito menos raízes 
em uma terra em particular, sendo mais móvel que em outros lugares. Do mesmo 
modo, havia criadores de animais, ainda que suas técnicas de adaptação a seu meio 
fossem mais comparáveis às técnicas dos pastores asiáticos, particularmente daque-
les da Ásia central, e à transumância praticada na Europa. De qualquer modo, esta 
mobilidade da população é uma característica essencial que deve ser levada em 
conta em todo estudo e toda reconstituição do passado africano, e é importante 
avaliar cuidadosamente sua influência sobre as sociedades e as culturas1. 

1	 A bibliografia da mobilidade da população africana confunde‑se com a bibliografia da História da África. 
Neste capítulo, faremos referência, sobretudo, aos outros capítulos do volume V (neste caso, o leitor 
deverá se reportar às suas respectivas bibliografias).

Os movimentos populacionais e a 
emergência de novas formas sociopolíticas 

na África
J. Vansina
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O presente volume permite constatar a existência de numerosas migrações: 
as dos trekboer do Cabo, a dos somalis e dos oromo do Chifre da África (cor-
respondente ao nordeste africano), dos ngbandi de oubangui2, dos jagas (djagas) 
da África Central, dos tuaregues do Arco do Níger, dos mane de Serra Leoa, 
dos fulbes de toda África Ocidental e de todos os povos de Madagascar. Tudo 
parece ter se passado como se, entre 1500 e 1800, nenhum povo tivesse per-
manecido no mesmo lugar. Desde o fim do século XVI, viajantes portugueses 
viram uma correlação entre as migrações dos mane, dos jagas, dos zimba e dos 
oromo a partir da África Ocidental, Central e Oriental3. Todas essas migrações, 
diziam os portugueses, eram o resultado de uma massa indistinta de vagabun-
dos. Os migrantes representavam para eles a antítese de uma vida estável e bem 
regrada: eles eram bárbaros por oposição aos povos civilizados. Traços deste 
estereótipo podem ser encontrados até 1963, nos escritos de Trevor Roper que 
reduzem a história da África “às peregrinações absurdas de tribos bárbaras”4. 
É devido ao fato de que este estereótipo nasceu no século XVI que o presente 
capítulo inscreve‑se no volume V. Mas um estudo dos movimentos populacio-
nais encontraria lugar em qualquer outro volume desta História. Veremos que, 
em escala continental, eles não são especialmente característicos do período de 
1500 a 1800.

A história da África foi, portanto, por muito tempo, considerada em grande 
parte como “uma sequência de migração sem trégua”5, comparável à história 
das grandes invasões que destruíram o Império Romano e que nos remetem 
a epítetos como Huno ou Vândalo. Além do que ela possui de pejorativo, esta 
maneira de ver reduz os diferentes movimentos populacionais a migrações, 
especialmente migrações maciças, o que impede que se compreenda o que se 
passou em cada caso particular.

A palavra migração designa o deslocamento de uma população que passa de 
um país a outro para nele se estabelecer. Em zoologia, ela designa igualmente 

2	 H. Burssens, 1958, p. 43.
3	 A. Mmerensky exprimia ainda a mesma opinião em 1883. Ele ligava as migrações dos oromo às dos jagas, 

dos fulbes e dos zimba, mas não às migrações dos mane. Ele sustentava, além disso, que os zimba tinham 
forçado os bantos do sudeste a se estabelecerem no sul do Limpopo. Merensky era um missionário do 
Transvaaal e suas teorias refletiam as pretensões dos boers com relação à África do Sul. As interpretações 
deste gênero deixaram a impressão de que a África subsaariana presenciara uma gigantesca perturbação 
no século XVI. Essa impressão é falsa e resulta de um amálgama de fatos destinado a sustentar certas 
visões subjetivas do mundo. Uma crítica geral desta tradição historiográfica pode ser encontrada em J. 
C. Miller, 1973, p. 122‑126. 

4	 T. Roper, 1963.
5	 P. E. H.Hair, 1967.
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o deslocamento sazonal de certas espécies de animais, mas, em se tratando de 
grupos de animais, o termo exato é transumância. Estas são as definições dos 
dicionários. O conceito de migração exprime, portanto, uma mudança na rela-
ção que existe entre os homens, o espaço e o tempo, o que supõe uma alteração 
desta relação. Neste sentido geral, é então preferível empregar a expressão movi-
mento populacional. As causas de tais movimentos dependem da organização 
do espaço. Eles podem se produzir porque a relação entre o número de homens 
e a quantidade de recursos mudou em seguida, por exemplo, a um crescimento 
excessivo da população ou de uma modificação catastrófica do clima, ou em 
função de uma tentativa dos homens de reorganizar o espaço e seus recursos 
em um território relativamente extenso. Na África, as principais estruturas do 
espaço eram os Estados e as redes comerciais.

Como os europeus em suas obras, os africanos destacam a importância das 
migrações em suas tradições orais. Um grande número dessas tradições tinha 
por objetivo explicar a criação do mundo e elas se referiam frequentemente a 
povos ou indivíduos fundadores vindos de outros lugares, de um lugar das ori-
gens. Outros mitos afirmavam, ao contrário, que os homens nasceram do solo e 
que é por este motivo que eles são seus proprietários. Mas foi a crença em uma 
imigração original que os eruditos estrangeiros retiveram porque ela confirmava 
suas opiniões preconcebidas. Eles imaginavam incessantes invasões fazendo se 
entrechocarem os povos africanos como se fossem bolas de bilhar: cada con-
quista produzia uma nova onda de refugiados (restvolker) que partiam em busca 
de asilo em regiões longínquas ou que expulsavam, eles próprios, outros povos. 
Desde o começo da antropologia moderna, Ratzel introduziu a ideia de que as 
migrações bastavam para explicar as semelhanças sociais e culturais. Mais tarde, 
a escola dos kulturkreise considerou as culturas como o resultado da superposição 
de culturas primitivas, superposição esta que era devida a inumeráveis migrações. 
Tais teorias foram introduzidas nos estudos africanos por Frobenius e Baumann.

Apesar das aparências, a famosa errância africana não é senão um estereótipo 
sem fundamento. Hair demonstrou, em um artigo decisivo, a notável “estabi-
lidade” de todas as línguas da costa ocidental, do Senegal a Camarões6, e esta 
constatação pode ser estendida à maior parte das sociedades de agricultores 
da África a partir do século XVI. A tendência atual é, ao contrário, acreditar 
que as migrações são um produto da imaginação e negar toda mobilidade aos 

6	 P. E. H. Hair, 1967.
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indivíduos e grupos. Como se a estabilidade cultural ou linguística supusesse 
necessariamente a imobilidade dos homens.

O conceito de estabilidade, bem como o de migração, refere‑se a uma rela-
ção entre os homens, o espaço e o tempo, o primeiro exprimindo uma ausência 
de mudança. Esses dois conceitos, entretanto, não são senão generalizações 
aproximativas de acontecimentos reais do passado cujas particularidades foram 
apagadas. São, além disso, conceitos relativos. Caso se considere uma região 
suficientemente vasta, como a que se estende a leste e ao norte do Nilo Branco, 
a “migração” dos jie (djie)7, por exemplo, torna‑se estabilidade e aparece como 
uma forma de adaptação ao solo e ao clima. Em oposição, o deslocamento de 
um povoado em uma distância de dez quilômetros pode ser qualificado como 
migração. A mesma coisa vale para o tempo: é preciso considerar longos perí-
odos para perceber as “migrações” de certos povos que se deslocam lentamente 
durante vários séculos. É o caso dos bantos, cuja migração durou talvez dois mil 
anos. Por fim, o termo “migração” pode ser aplicado tanto a deslocamentos indi-
viduais quanto coletivos. Neste capítulo, nós o reservaremos aos deslocamentos 
de comunidades que tenham pelo menos a dimensão de um povoado.

Para compreender os fatos históricos, é preciso primeiramente estudar os 
deslocamentos normais, ordinários, ligados à busca dos meios de subsistên-
cia. Poderemos então compreender melhor, por oposição, os deslocamentos 
inabituais, anormais, e ver como se produzem, concretamente, os diferentes 
movimentos populacionais. Poderemos então examinar os tipos de fatos que 
dão testemunho, hoje em dia, desses movimentos populacionais inabituais e, 
para concluir, passaremos rapidamente em revista os principais movimentos 
populacionais que a África conheceu entre o século XVI e o XVIII e que serão 
estudados nos capítulos seguintes. 

A utilizaçªo das terras e a mobilidade

Os homens dispõem essencialmente de quatro meios de tirar seu sustento do 
meio onde vivem: a caça associada à colheita, a criação de gado e animais domés-
ticos, o cultivo do solo e a pesca. A esses quatro tipos de atividades correspon-
dem quatro formas de deslocamentos comuns. Como se trata de deslocamentos 
habituais, normais, no interior de um território determinado, eles não podem ser 
qualificados como movimentos populacionais e muito menos como migrações.

7	 J. E. Lamphear, 1976.
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Os caçadores e aqueles que praticam a colheita percorrem um território 
que permanece relativamente estável enquanto a densidade da população está 
adaptada a seu modo de vida. Eles vivem em acampamentos e se deslocam 
frequentemente no interior do território, em geral durante duas semanas, como 
os pigmeus de Ituri8 ou os kung san de Botswana9. Eles devem efetivamente 
perseguir a caça e encontrar em quantidade suficiente os vegetais dos quais se 
nutrem. Seus deslocamentos variam também em função das estações. Desloca-
mentos sazonais ocorrem, por exemplo, nas zonas florestais na época da coleta 
do mel ou ainda nos arredores do deserto de Kalahari, na época da frutificação 
ou quando os mamíferos se aproximam ou se afastam das fontes de água. Apesar 
de sua grande mobilidade, tais grupos podem explorar os mesmos territórios 
durante muito tempo.

Os criadores de gado também se deslocam. Os animais dos quais eles tiram 
sua subsistência têm necessidade de água, de pastagem e de sal. Esses alimen-
tos se encontram em quantidade maior ou menor de acordo com as estações. 
No Saara, por exemplo, os nômades vivem em geral nas bordas do deserto ou 
próximo a grandes oásis durante a estação seca e penetram profundamente no 
interior do deserto quando chegam as chuvas10. Trata‑se da transumância e os 
percursos são frequentemente os mesmos de um ano para outro. Nas regiões 
muito pouco povoadas e muito irregularmente banhadas pela chuva, como o 
norte do Fezzān, os nômades não seguem todos os anos o mesmo trajeto, mas 
seus deslocamentos continuam sendo regulares se considerarmos um período 
de pelo menos dez anos11. Os criadores de camelos como os rigeibat do Saara 
ocidental podem percorrer deste modo enormes distâncias. Movimentos recí-
procos complexos ocorrem frequentemente entre comunidades nômades que 
criam espécies diferentes (camelos, cabras, bovinos ou ovinos), em função das 
necessidades específicas de cada espécie. Os percursos dos tuaregues e dos fulbes 
entrecruzavam‑se no Sahel, assim como os percursos dos criadores nômades de 
bovinos (os baggara) do Sudão cruzavam com aqueles dos criadores de camelos 
que viviam mais ao norte, como os kabābish. Além disso, os nômades praticavam 
o cultivo e trocavam os produtos deste cultivo com aqueles que se dedicavam 

8	 C. M. Turnbull, 1961 e 1966; P. Schebesta, 1952; R. B. Lee, 1968 e 1979; L. Demesse, 1978 e 1980. M. 
Sahlins (1972) mostraram que este modo de vida oferece uma segurança muito grande e permite uma 
relativa riqueza, o que tem conseqüências históricas evidentes.

9	 UNESCO, 1963; E. E. Evans‑Pritchard, 1940.
10	 Ibidem.
11	 A. Cauneille, 1957.
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à caça ou à colheita e com aqueles com quem entrassem em contato. É o que 
faziam os trekboer da África do Sul no século XVIII. Os nômades podiam 
também comprar legumes junto aos agricultores. Neste caso, no decorrer de 
seu percurso, encontravam‑se necessariamente cultivadores. Assim, coexistiam 
categorias da população que exploravam os recursos naturais de maneiras diver-
sas e complementares, cada uma com sua própria mobilidade, em uma mesma 
zona. A criação de animais, entretanto, dependia, mais que a caça ou a colheita, 
das variações climáticas, sobretudo a curto prazo12. Mas, se as variações pluvio-
métricas tinham efeitos sensíveis sobre a criação de animais, esta criação não 
sofria as consequências da seca de modo tão desastroso quanto a agricultura, 
em particular a de cereais.

Os agricultores conheciam também uma certa mobilidade, pois praticavam 
um cultivo itinerante, deixando as terras que tinham cultivado no ano precedente 
para desbravar novos espaços. Os povoados tinham de se deslocar quando os 
campos tornavam‑se muito distantes. Em uma época recente, esses deslocamen-
tos ocorriam, em média, a cada dez anos, variando entre cinco e vinte anos no 
máximo. As melhores terras eram aquelas que estavam fertilizadas ao mesmo 
tempo pela irrigação e por um aluviamento anual, mas elas eram raras. O Egito 
antigo oferece um exemplo disso e deu origem à agricultora dos oásis. A esta-
bilidade das culturas fixava assim a população. Se não considerarmos o Egito 
e os arrozais inundados da costa ocidental da Guiné, veremos que as culturas 
permanentes eram muito raras na África porque geralmente não era possível 
aplicar métodos eficazes de fertilização intensiva.

A maior parte dos povoados se deslocava, mas, ao passo que a densidade 
populacional permanecia fraca, eles seguiam um trajeto mais ou menos cir-
cular no interior de um território estável. Sua mobilidade talvez fosse maior 
antes da introdução da mandioca, que se tornou um dos produtos agrícolas 
básicos no começo do século XVII. Além disso, a mobilidade da população e 
a direção de seus deslocamentos não dependiam somente do estado do solo. 
Na verdade, em muitas regiões (em toda a floresta tropical úmida da África 
central, por exemplo), os agricultores recorriam igualmente à caça, sobretudo 
com armadilhas, e não desdenhavam a colheita. Assim, no caso dos nzabi do 
Gabão, a localização do povoado podia ser escolhida em função das necessi-

12	 As recentes secas modificaram muito pouco os deslocamentos dos san no interior se seu território, ao 
passo que reduziram seus vizinhos, cultivadores e criadores tswanas, à fome. Aparentemente, certos cria-
dores, como os khoi próximos ao deserto de Kalahari, tornam‑se temporariamente caçadores‑colhedores 
(san) durante as secas.
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dades dos caçadores tanto quanto dos agricultores13. O resultado disso podia 
ser um complexo conjunto de deslocamentos, mas esses deslocamentos não 
ultrapassavam os limites de um território determinado. As variações climáticas 
eram o principal perigo que ameaçava os agricultores. As colheitas corriam o 
risco de serem destruídas quando chovia muito ou muito pouco ou quando as 
precipitações eram precoces ou tardias. Casos de fome eram possíveis mesmo 
proximamente ao equador, em uma zona, entretanto, bem irrigada. Por exem-
plo, em Loango, próximo de Pointe‑Noire, no Congo, não era a ausência de 
chuvas que incomodava, mas sua periodicidade. A ausência de chuva após 
o plantio era catastrófica, assim como chuvas muito abundantes impediam 
qualquer plantação. Os anos “normais” eram muito raros. Os agricultores da 
Zâmbia deviam fazer reservas de alimentos para enfrentar uma seca que ocor-
ria a cada cinco anos aproximadamente14. As secas eram mais frequentes nas 
proximidades dos desertos, mas elas não poupavam completamente nenhuma 
região. Geralmente, dois anos sucessivos de seca provocam uma situação de 
miséria e três podiam levar à fome, pois as reservas de alimento provenien-
tes de outras atividades além do cultivo do solo esgotavam‑se rapidamente 
quando a população era muito numerosa.

No caso dos agricultores, criadores de animais e colhedores, havia então uma 
densidade máxima e uma densidade ótima da população, variáveis segundo seu 
meio‑ambiente imediato, isto é, segundo a natureza do solo, as precipitações, 
a topografia, as possibilidades de abastecimento suplementares, o estado das 
técnicas e o regime de partilha ou de distribuição dos recursos. A relação entre 
a superfície das terras aráveis e o número de agricultores podia variar sem graves 
consequências quando as técnicas agrícolas mudavam também. Do contrário, ela 
deveria se restabelecer por meio de um movimento populacional no sentido do 
território ou para fora dele, ou ainda por meio de medidas de regulação.

Os pescadores eram sedentários e deslocavam raramente seus povoados. 
Mas as variações sazonais do regime dos cursos de água podiam levá‑los a fazer 
expedições longínquas. Eles se instalavam, então, em acampamentos ou sobre 
os bancos de areia, como no Zaire ou no Kasaï, às vezes, a centenas de quilô-
metros dos povoados onde tinham deixado suas famílias. Tais expedições eram 
características das bacias do Zaire, do Níger e do Benue, e forneciam o modelo 
de um movimento migratório. Os pescadores mais sedentários eram aqueles 
que viviam no litoral ou nas margens dos grandes lagos. Graças a seus barcos, 

13	 G. Dupré, 1982.
14	 J. Allan, 1965.



62 África do século xvi ao xviii

eles dispunham de um meio de transporte barato e vários dentre eles se torna-
ram comerciantes, servindo de intermediários entre diversas comunidades. Eles 
podiam também, caso necessário, deslocar‑se com suas posses para muito longe 
de suas moradas. Deste modo, os pescadores, que tinham menos necessidade 
de se deslocar que outros, estavam sempre prontos para fazê‑lo tanto quanto os 
caçadores e os criadores de animais e, em caso de necessidade, faziam‑no ainda 
mais facilmente.

Nós expusemos até aqui apenas os principais fatores de movimentos popu-
lacionais comuns. Quando um grupo possuía uma economia complexa ou vivia 
em simbiose com outros grupos, as condições e forma de seus deslocamentos 
eram, por sua vez, mais complexas. Imaginemos um povoado de agricultores 
próximo à curva do rio Congo, fornecendo produtos agrícolas aos pescadores 
e aos caçadores‑colhedores em troca de carne de caça, de peixes, de cerâmi-
cas e talvez ainda de outros produtos. Os caçadores e os agricultores tinham 
de coordenar seus deslocamentos, mas eles não podiam se afastar demais dos 
povoados de pescadores que, por sua vez, eram sedentários. Por outro lado, é 
óbvio que comunidades habituadas a se deslocarem podiam fazê‑lo por outros 
motivos além de razões econômicas. A decisão de um grupo se mudar era fre-
quentemente apressada por um crescimento da mortandade, por conflitos com 
outros grupos ou por necessidade de se defender. Isto era um fato sobretudo para 
agricultores que, ao contrário dos criadores de animais, não eram obrigados a 
transumar, a cada ano, durante algumas semanas para salvaguardar sua produção. 
Eles partilhavam esta liberdade com os caçadores‑colhedores mesmo quando, 
paradoxalmente, não dispunham dos meios de transporte que os criadores de 
animais e os pescadores possuíam!

A mobilidade dos indivíduos era igualmente considerável. As mulheres se 
casavam frequentemente com um homem de outro povoado, os filhos iam viver 
junto à família da mãe, os irmãos podiam seguir uma de suas irmãs na casa de 
seu marido. Os escravos, os reféns, os mercadores e os peregrinos, da mesma 
forma que os feiticeiros de alta reputação e os caçadores (e talvez ainda outros 
especialistas muito procurados) circulavam muito de um grupo para outro. A 
mobilidade individual na África era, ao menos, tão grande quanto em outras 
partes do mundo. O estereótipo segundo o qual certas etnias africanas não 
tinham nenhum contato com o mundo exterior não tem mais fundamento que 
o estereótipo oposto da errância perpétua.

Nas seções seguintes, trataremos apenas dos movimentos populacionais 
coletivos e inabituais, mas convém destacar que a distinção entre deslocamen-
tos ordinários e extraordinários era muito mais tênue no caso dos indivíduos, 
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mesmo se eles podiam, na sua somatória, produzir resultados espetaculares. 
Desta maneira, pode‑se considerar o tráfico de escravos após 1660 como um 
acontecimento comum no que diz respeito aos indivíduos. Ora, o transporte de 
escravos para a América do Norte e do Sul é de longe o mais importante movi-
mento populacional que a África conheceu. Ele representa um deslocamento 
maior, por sua amplitude, a qualquer outro movimento populacional, exceção 
feita, talvez, às maiores migrações africanas.

A urbanização supõe igualmente um movimento populacional. No começo 
do século XIV, a cidade de Zimbábue possuía talvez 10000 habitantes15. Esta 
concentração era o resultado de uma migração interior: a cidade tinha, prova-
velmente, absorvido uma centena de povoados. Após o esgotamento das terras 
cultiváveis em Zimbábue, os habitantes não podiam permanecer mais lá, aban-
donaram a cidade e voltaram para seus povoados16. Sua dispersão representa 
igualmente um movimento populacional importante17. À parte a urbanização 
e o tráfico de escravos, temos muito poucos dados sobre os deslocamentos de 
indivíduos e mesmo das famílias. Para melhor conhecê‑los, seria preciso saber 
em quais proporções a densidade da população variou de acordo com os decê-
nios e as regiões. Mas é certo que os deslocamentos individuais ocorreram e é 
preciso jamais esquecer que eles poderiam bastar para modificar sensivelmente 
a densidade de uma população. Os crescimentos demográficos foram sem-
pre considerados como devidos a crescimentos naturais, quando eles poderiam 
perfeitamente bem resultar da imigração. O inverso vale também para uma 
diminuição populacional.

As tipologias dos movimentos inabituais da populaçªo

Os movimentos inabituais e coletivos da população se dividem em duas 
grandes categorias: as correntes migratórias e as migrações propriamente ditas. 

15	 D. N. Beach, 1980a.
16	 P. S. Garlake, 1973; D. N. Beach, 1980a. Este exemplo mostra bem as tensões exercidas sobre o povoa-

mento pela agricultura itinerante e a criação de animais praticada em pastos naturais.
17	 Eis um outro exemplo que mostra de modo evidente como os deslocamentos individuais, quando nume-

rosos, podem mudar completamente a distribuição da população em uma região limitada. A cidade de 
Jenné‑Jeno, no Mali, se desenvolveu a partir de por volta de 200 a.C. e, sobretudo, depois de 250 d.C. Seu 
declínio após o ano 1000 é contemporâneo do desenvolvimento da cidade de Ojenné, situada a apenas 
três quilômetros de distância. Jenné‑Jeno era circundada por povoados satélites cujo desenvolvimento 
tinha seguido o seu e cujo declínio levou a seu abandono por volta de 1400. Ver R. J. McIntosh e S. 
Keech‑McIntosh, 1982. 
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Os movimentos da primeira categoria são movimentos progressivos e lentos que 
estendem a novos territórios as formas habituais da mobilidade e da produção 
alimentícia. A migração propriamente dita é um movimento súbito, que difere 
claramente dessas formas habituais. Uma corrente migratória não implica neces-
sariamente o abandono do território de origem, salvo, às vezes a longo termo, ao 
passo que este abandono é parte da migração. Essas duas categorias de movi-
mentos populacionais subdividem‑se em vários tipos. Uma corrente migratória é 
chamada de “expansão” quando faz crescer o território de um grupo e se intitula 
“diáspora” quando é descontínua e se traduz pela fundação de estabelecimentos 
separados. Além disso, pode‑se distinguir as migrações em massa, as migrações 
de bandos e as migrações de elites, que são respectivamente de uma população 
inteira, de uma fração da população (geralmente um bando de guerreiros que 
praticam a pilhagem) ou de grupos muito restritos ou mesmo de indivíduos, 
cuja chegada provoca importantes mudanças na sociedade que os acolhe. As 
migrações de elites quase se confundem com os deslocamentos individuais, mas 
falaremos delas aqui em função de sua frequência e de seus efeitos e porque elas 
são frequentemente assimiladas aos outros tipos de migrações.

A importância histórica e a amplitude de um movimento populacional 
dependem do número de pessoas que se deslocam, da distância percorrida, da 
duração do movimento, de suas causas, isto é, dos fatores que impelem uma 
população a emigrar e daqueles que atraem os imigrantes e, por fim, de suas 
consequências. É preciso levar em conta todos esses aspectos em cada caso, 
mas eles não podem servir para que se estabeleça uma classificação, pois sua 
significação é variável demais. Assim, a distância não é significativa por si 
mesma: várias centenas de quilômetros no Saara podem equivaler a menos de 
cinquenta quilômetros em uma região muito povoada. As causas são muito 
diversas. Não são sempre catástrofes naturais como as secas. Os motivos que 
incitam ou obrigam uma população a deixar o lugar em que vive (causas 
repulsivas) e aquilo que a atrai onde ela quer se estabeleça (causas atrativas) 
misturam‑se de modo tão variado que há, a partir desta relação, quase a mesma 
quantidade de tipos de deslocamentos que de casos particulares. O número 
de pessoas que se deslocaram é frequentemente desconhecido e, se dispomos 
de números, eles geralmente não são suficientemente seguros para que se 
estabeleça uma tipologia. Levamos, então, em consideração apenas as carac-
terísticas do próprio movimento, com suas causas e efeitos. Descreveremos 
sucessivamente os cinco tipos que distinguimos, sem perder de vista o valor 
puramente prático de nossa tipologia.
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As expansıes
Dada a mobilidade natural da maior parte da população africana, as expan-

sões são inumeráveis. Elas apresentam características diferentes segundo o modo 
de vida da sociedade considerada. A agricultura itinerante torna‑se expansão 
quando ela segue uma direção dada de preferência a uma trajetória aleatória 
ou circular. Os agricultores se deslocam por povoado; o deslocamento de um 
grande número de aldeias de uma comunidade ou de sua totalidade é uma 
expansão quando se efetua em uma só direção. As expansões resultam de des-
locamentos pouco frequentes (a cada dez anos ou mais) em distâncias que são 
geralmente muito curtas (de dez a vinte quilômetros). Portanto, elas podem 
durar muito tempo sem que a população em movimento jamais deixe de parecer 
sedentária.

Na floresta, a expansão dos mongo rumo ao sul, partindo do arco do rio 
Zaire, tinha começado bem antes do século XVI e ainda continuava no fim do 
século XIX na maior parte da região compreendida entre o Zaire a oeste e o 
Lomami a leste. Seu objetivo parece ter sido os atraentes vales do Kasaï inferior 
e do Sankuru bem como a rica região situada mais a leste, próxima à floresta. 
Esta expansão provocou uma corrente a partir dos centros de povoamento muito 
densos situados entre o equador e o primeiro paralelo sul, em direção aos vales 
fluviais e às bordas das florestas18.

As expansões podiam facilmente se acelerar. Bastava que se percorresse uma 
distância maior a cada deslocamento ou que esse deslocamento fosse mais fre-
quente, talvez a cada dois ou três anos. Elas se tornavam então um fenômeno 
consciente, que respondia a intenções precisas, frequentemente motivadas por 
uma atração. Assim, durante somente meio século, os nzabi do Gabão‑Congo, 
deixando suas terras situadas a leste da grande curva do rio Ogooué, dirigiram‑se 
no sentido sudoeste a fim de se aproximarem das rotas comerciais e de poder 
explorar novos recursos minerais19. Os fang da Comoé superior ganharam o 
estuário do Gabão em apenas vinte anos, em seguida, continuaram sua expansão 
a uma velocidade um pouco menor durante quarenta anos em direção do delta 
do Ogooué. Cada uma de seus povoados se deslocava apenas em intervalos de 
alguns anos, mas podiam percorrer então até quarenta quilômetros. Tais des-
locamentos foram bem estudados em suas modalidades. Os fang jamais foram 
forçados a abandonar seu modo de vida habitual. Seus povoados se deslocavam 

18	 J. Vansina, 1981.
19	 G. Dupré, 1982, p. 25‑39.
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sucessivamente, cada um ultrapassando, por sua vez, os precedentes. Esta pro-
gressão desenrolava‑se em um meio natural uniforme. Os caçadores efetuavam 
reconhecimentos no decorrer de suas expedições habituais20.

As expansões dos criadores de animais seguiam um esquema diferente. Em 
geral, jovens deixavam os pastos do grupo para estabelecerem‑se com seus ani-
mais em pastos virgens. Como eles encontravam esses pastos em regiões nas 
quais as chuvas muito raras ou muito irregulares tornavam impossível a cultura 
do solo, sua expansão era submissa, em larga escala, às condições naturais. Foi 
assim que os masaï progrediram, nos séculos XVII e XVIII, até que todas as 
terras próprias para a criação de animais fossem ocupadas21. Um outro exemplo 
bastante conhecido é o dos trekboer da África do Sul. Colonos europeus da 
segunda geração se estabeleceram perto do Cabo a partir de 1680, aproxima-
damente. Desde o início, os criadores se lamentaram de ser muito numerosos, 
ainda que a população estivesse dispersa. O solo era árido, e eles tinham neces-
sidade de vastas pastagens. No começo do século XVIII, uma família se sentia 
apertada quando podia perceber de sua casa a fumaça da chaminé de uma casa 
vizinha. Conduzindo uma parte dos animais, os caçulas partiam então em uma 
carroça puxada por bois e se instalavam em outro lugar. Até por volta de 1780, 
esta expansão prosseguiu em regiões ocupadas principalmente por outros cria-
dores (grupo khoi) dos quais os trekboer tomavam o lugar. Mas eles se chocaram, 
em seguida, com uma fronteira constituída pelas terras muito mais irrigadas que 
aquelas que, por eles atravessadas, eram ocupadas pelos agricultores e criadores 
de animais xhosa22.

Em certos casos, os percursos dos criadores eram longos e faziam conexão 
entre vários lugares de permanência. Os awlād sulaymān da Líbia deslocavam
‑se, em função das estações, entre o golfo da Grande Sirte próximo do Medi-
terrâneo e os oásis de Fezzān, na Líbia do Sul. Uma derrota desastrosa sofrida 
em 1842 próximo de Trípoli obrigou‑os a abandonar o pólo da Grande Sirte. 
Eles tomaram então, para retornarem ao sul do Fezzān, a rota das caravanas que 
conduziam ao Borno, indo inicialmente no sentido do Borku e depois rumo ao 
Kānem, apesar da resistência determinada dos tuaregues cujos territórios eles 
atravessavam. Eles atingiram o lago Chade por volta de 1850 e, após alguns fra-
cassos iniciais, chegaram a dominar em 1870 toda a região compreendida entre 

20	 P. Alexandre, 1965, p. 532. Mas o ponto de vista deste autor sobre a expansão dos fang em sua totalidade 
é errônea. Ver C. Chamberlin, 1977, p. 23‑80. 

21	 T. T. Spear, 1981, p. 63‑66.
22	 L. Fouché, 1936, p. 134‑136.
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Fezzān e o Chade23. Como esta expansão se deu graças às vitórias de bandos 
armados, é tentador ver aqui uma migração de bandos. Mas, na sua totalidade, 
ela é na verdade semelhante às expansões de outros criadores de animais. Des-
locando um dos pólos de transumância, ela teve por efeito a ocupação de um 
novo território.

Mesmo os caçadores‑colhedores podiam seguir correntes migratórias. Isto 
poderia explicar, por exemplo, a presença de caçadores baka no Camarões orien-
tal. Esses pigmeus, que falavam línguas ubanguianas, vivem mais a oeste em 
relação aos agricultores que pertencem ao mesmo grupo linguístico. Mais do que 
uma migração em massa, trata‑se provavelmente de um movimento partido do 
vale superior da região de Sanga e destinado a estender rumo a oeste o território 
de caça dos baka24.

Os vastos movimentos de expansão são o indício de uma nova redistribui-
ção da população. Eles são frequentemente acompanhados pela colonização de 
zonas anteriormente exploradas de modo mais extensivo. Uma das tendências 
mais profundas e mais duráveis da história da África é esta progressão inexorá-
vel dos homens em número sempre maior em um espaço sempre mais vasto e 
adaptando cada vez melhor seu meio natural a seu modo de vida ao invés de se 
deixar determinar e limitar por ele. Assim, a expansão dos povos de língua bini 
na floresta a oeste do Níger começou no início da era cristã e, provavelmente, 
teve seu fim somente por volta de 1200 com o desenvolvimento da cidade 
de Benin25. Temos poucos conhecimentos sobre a expansão dos igbo a leste 
do baixo Níger, mas sabemos que ela já havia definitivamente começado por 
volta de 1800 (Igbo‑Ukwu) e que ela teve por efeito a valorização da floresta 
e, consequentemente, a transformação completa da paisagem, bem como um 
crescimento sensível da população. À medida que os agricultores de língua bini 
simplesmente se adaptaram ao meio pré‑existente a fim de submetê‑lo a uma 
nova forma de exploração, os agricultores igbo destruíram o meio ambiente 
original. É, portanto, natural que essas expansões sejam geralmente feitas a partir 
de regiões relativamente povoadas rumo a terras com menos densidade popu-
lacional. Elas contribuíram para aumentar a densidade populacional de cada 
região do continente na medida em que a população geral da África crescia. Não 
se podem atribuir esses movimentos à “superpopulação”, a não ser no sentido 
muito limitado em que certas comunidades, como os trekboer, estenderam‑se 

23	 D. D. Cordell, 1972; E. Rossi, 1978. 
24	 J. M. C. Thomas, 1979.
25	 P. J. Darling, 1979.
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territorialmente, apesar de sua fraca densidade, porque elas se consideravam 
muito numerosas. A superpopulação é uma medida relativa da pressão exercida 
sobre a terra pelas técnicas de exploração em vigor. Uma nova técnica podia 
aliviar esta pressão, bem como a regulação da população ou a emigração.

Os movimentos de expansão devem ter ocorrido muito cedo na África. Os 
caçadores e os colhedores foram levados a estender seus territórios, seguidos 
pelas comunidades que exploravam seu meio de modo mais extensivo. Em cer-
tos casos, as expansões tinham como causa uma lenta deterioração dos recursos 
provocada por uma mudança climática cujo exemplo mais espetacular foi o des-
secamento do Saara. A arqueologia da Mauritânia mostra como este fenômeno 
expulsou paulatinamente os agricultores desta região rumo ao sul entre 1500 
a.C. e o impulso do reino de Gana por volta de 70026.

Expansões mais rápidas como a dos Fang, dos Nzabi ou dos Awlad Sullay-
man são atribuídas a outras causas. No caso dos dois primeiros, a atração para 
as rotas e centros comerciais. E os Awlad Sullayman saíram da Tripolitânia, 
após uma derrota militar, em direção ao Chade, onde sabiam que havia uma 
rota comercial.

Expansões dos agricultores jamais tiveram como causa uma catástrofe como 
a fome ou uma epidemia. Quando passavam por uma crise grave demais, eles 
não podiam conservar seu modo de vida, e suas estruturas econômicas, sociais 
e políticas desabavam. Se eles abandonavam seus territórios nestes casos, era 
para emigrarem massivamente e em desordem. Não se tratava de uma simples 
expansão. Além disso, tais casos parecem ter sido extremamente raros.

Um povo em expansão não expulsava necessariamente os outros povos que 
encontrava em seu caminho. Frequentemente, ele se mesclava a eles e novas 
sociedades emergiam desse processo. Os autóctones adotavam então a cultura 
daqueles que chegavam, como no caso dos fang. Ou então, desta fusão, resulta-
vam uma sociedade e cultura novas. Assim, a expansão dos mongo rumo ao sul 
deu origem a vários povos, dentre os quais os famosos kuba27. Quando a fusão 
não ocorria, os autóctones tinham de abandonar pouco a pouco seu território: é 
o que ocorreu com os caçadores san e talvez também com os criadores de ani-
mais khoi diante da expansão dos grupos de língua banto do sudeste (mas uma 
parte dos khoi talvez tenha sido assimilada). Aparentemente, jamais ocorreu de 
um povo expulso de seu território invadir, por sua vez, um território vizinho. 

26	 J. Devisse, 1982, p. 171‑173.
27	 J. Vansina, 1978.
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As expansões geraram poucos refugiados dada as densidades populacionais 
geralmente envolvidas.

As diÆsporas
A diáspora é um movimento populacional descontínuo que tem por efeito a 

fundação de estabelecimentos separados da população‑mãe. Todas as diásporas 
estão ligadas ao comércio ou a peregrinações, salvo, talvez, aquelas dos pastores 
fulbe, espalhados por toda África Ocidental. Os fulbe não encontraram resis-
tência porque sua diáspora estava limitada a nichos ecológicos desocupados 
dos quais os outros povos retiravam apenas recursos secundários. De fato, é 
preferível considerar o deslocamento dos fulbe como uma simples expansão 
comparável àquelas dos turkana, dos nandi ou dos masaï no norte do Quênia 
ou na Tanzânia28.

O comércio está na origem das diásporas mais típicas. Os estabelecimentos 
dos fenícios, dos gregos e dos árabes na costa do Chifre da África, os pontos 
estratégicos dos europeus e a colônia do Cabo foram todos fundados por mer-
cadores estrangeiros vindos de além‑mar. O comércio fluvial e a pesca desempe-
nharam um importante papel na história das diásporas. A história dos bobangui, 
entre 1750 e 1850 é um exemplo disso. Os habitantes de um grande povoado 
situado na embocadura do Oubangui fundaram estabelecimentos e feitorias ao 
longo de todo o Zaire até a embocadura do Kasaï. Eles se misturaram a outros 
povos e seu domínio se estendeu para formar uma nova etnia, os bobangi29. Os 
suaílis e sua cultura espalharam‑se da mesma maneira na África oriental, das 
costas da Somália e do Quênia até a ilha de Ibo, ao largo de Moçambique, e 
até Comores. Alguns suaílis provavelmente se estabeleceram na Idade Média 
no nordeste de Madagascar30. Outras diásporas seguiram igualmente as rotas 
comerciais terrestres. Mercadores mande fundaram assim feitorias jahanka entre 
o alto Níger e a costa do Senegal, bem como feitorias jula (dyula) entre o alto 
Níger e a costa do país Akan. Mercadores yarse de língua mossi organizaram 
uma rede de feitorias no país Mossi.

Outras diásporas deveram‑se à peregrinação anual a Meca (h�djdj). Os pere-
grinos viajavam normalmente sozinhos ou em pequenos grupos. Quando, por 
uma razão qualquer, eles não podiam continuar sua viagem, estabeleciam‑se 

28	 Ver o capítulo 27.
29	 R. Harms, 1981.
30	 UNESCO, História Geral da `frica, vol. IV, capítulo 18.
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onde eram obrigados a parar. É assim, que os takruri, originários da África 
Ocidental, estabeleceram‑se no Sudão no século XIX, da mesma maneira que 
os djall�ba (mercadores) que vinham em geral da região de Dongola fundaram 
povoados próximos às rotas comerciais por eles utilizadas. Os marabtin bilbaraka 
de Barka descendiam em sua maior parte de peregrinos da África do Norte.

Os povos dispersos mantinham relações com seu país de origem, seja pelo 
comércio, seja porque viviam próximos de rotas seguidas pelos peregrinos. Em 
certos casos, essa relação não era mais direta ou mantinha‑se por pouco tempo 
com os elos de origem. Por exemplo, no século XV, os habitantes de Sofala 
mantinham uma ligação mais estreita com Kilwa do que com as cidades situ-
adas mais ao norte e não estabeleciam relações particulares com o arquipélago 
de Lamu ou com as Ilhas Bajun, que estavam no coração do país suaíli. Era a 
consequência de seu distanciamento progressivo. Do mesmo modo, Cerné, na 
costa atlântica de Marrocos, era uma colônia de Cartago (e não de Tiro). Até 
mesmo as colônias européias tendiam a se afastar de sua metrópole para estabe-
lecer relações comerciais com outras colônias. Os colonos do Cabo se sentiam 
mais próximos do império holandês das Índias orientais organizado em torno 
de Batavia do que da Holanda; Moçambique dependeu diretamente de Goa 
durante séculos, ao passo que após 1648, Angola tornou‑se praticamente uma 
colônia brasileira.

As diásporas são movimentos populacionais muito visíveis. Elas supõem a 
existência de redes de comunicação estendidas e multiplicam‑se com o desen-
volvimento das rotas comerciais. Se algumas delas começaram muito antes de 
1500, a maior parte daquelas que conhecemos na África pertencem ao período 
seguinte e dão testemunho de um novo aspecto do domínio do espaço por parte 
do homem. Elas ocorreram onde populações bem estabelecidas começavam a ter 
economias complementares ou a trocar produtos com outros continentes. Sua 
presença é um sinal da luta humana para se estabelecer no espaço.

As migraçıes em massa
Uma migração em massa ocorre quando todo um povo – homens, mulheres 

e crianças –, levando tudo que possui, abandona sua terra e percorre longas 
distâncias em um ou vários anos. Esses gigantescos movimentos populacionais 
estão ligados a verdadeiras catástrofes. A população migrante pode ser muito 
numerosa. É assim que em 429, pressionados pelos visigodos, 80000 vândalos 
passariam da Espanha para a África devido ao chamado de um governador 
bizantino revoltado. Mas essa migração era o resultado de uma redistribuição 
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geral da população da Europa31. A maior invasão que se deu na África do Norte 
foi a dos banū hilāl e dos banū sulaym a partir de 1052. Ela ocorreria devido às 
secas ocorridas na Arábia. Ela continuou até por volta de 1500, data na qual ela 
atingiu a Mauritânia. Com as correntes migratórias dos árabes rumo ao Sudão e 
o Chade, ela modificou o mapa cultural de toda a África do Norte que se tornou 
inteiramente arabizada32. As verdadeiras migrações em massa são espetaculares 
e suas consequências são consideráveis; portanto, não causa espanto que sejam 
muito raras. Entre 1500 e 1800, a única verdadeira migração em massa foi a 
dos oromo, à qual é preciso acrescentar os deslocamentos que ela provocou em 
outros povos. No século XIX, as únicas migrações em massa foram as do nguni, 
migrações muito conhecidas que alteraram drasticamente a África, do Cabo a 
Nyanza.

As migrações em massa eram empreitadas difíceis. Os batedores tinham de 
reconhecer o terreno. Era preciso guardar provisões para os migrantes, que não 
podiam satisfazer suas necessidades da mesma maneira que antes da partida. 
Tornava‑se muitas vezes necessária uma nova organização social e política, 
que era frequentemente do tipo militar. Os migrantes deviam então se adaptar 
a novos meios naturais, inventar novas formas econômicas e sociais e eram, 
muitas vezes, levados a agressões e pilhagens, mesmo quando se tratava de 
criadores de animais se deslocando com seus rebanhos. Os membros de outras 
sociedades parcialmente ou completamente desorganizadas podiam se juntar aos 
migrantes, cujo número, deste modo, aumentava progressivamente. As migra-
ções podiam também ocorrer de modo súbito, suscitando graves confrontos e 
provocando movimentos de refugiados, migrações secundárias ou expansões 
rápidas. Resumindo, tais movimentos populacionais implicavam cataclismos 
e alterações drásticas das relações do homem com o espaço em larga escala. 
Mesmo quando a migração inicial se desenrolava muito rapidamente, os movi-
mentos populacionais que ela provocava podiam durar mais de um século, até 
a fixação dos últimos refugiados. Assim, a migração dos oromo começou talvez 
por volta de 1530‑1540, mas a região que eles atravessaram não reencontrou sua 
estabilidade senão por volta de 1700. É fato que as grandes expansões duravam 
muito mais tempo ainda.

Nossa descrição aplica‑se aos casos mais extremos. Nos períodos mais anti-
gos e muito menos conhecidos, é frequentemente difícil distinguir as migrações 
em massa das expansões rápidas mais maciças, em especial quando se trata de 

31	 C. Courtois, 1955.
32	 UNESCO, História geral da `frica, vol. III, Capítulos 4, 5, 15 e 16.



72 África do século xvi ao xviii

pastores. É assim que a progressão dos luo através de inúmeros meios diferentes 
durante vários séculos é frequentemente considerada como uma migração em 
massa. Ela se dava com comunidades inteiras e provocou numerosos movimen-
tos secundários, alterando de modo forte uma vasta região, principalmente a 
leste do Nilo Branco. Outros deslocamentos importantes do mesmo gênero se 
produziram, na mesma época, no sul do Sudão e no norte de Uganda. Entre-
tanto, o deslocamento dos luo durou muito tempo, talvez cinco séculos, e o que 
sabemos disso33 permite‑nos pensar que se tratava mais de uma corrente migra-
tória do que de uma migração em massa, com os luo se deslocando geralmente 
com seus rebanhos e parando para cultivar o solo. Certas fases da migração 
dos oromo apresentam as mesmas características. Tais exemplos mostram que 
uma migração em massa parece, às vezes, muito com uma expansão maciça e 
que ela pode ser acompanhada também de correntes migratórias. Há, todavia, 
uma grande diferença entre as duas, fundada nas capacidades de produção e 
na estrutura militarizada de um vasto povo em marcha. Os processos não são 
idênticos.

Correntes migratórias e migrações em massa podem se combinar. O deslo-
camento dos luo foi em sua totalidade uma expansão, mas podemos considerar 
como uma migração em massa a explosão súbita dos luo do Quênia que, no 
século XVIII, invadiram regiões muito povoadas para tomar novas terras à força. 
Ao contrário, o deslocamento dos oromo começou como uma migração em 
massa, depois no fim do século XVII e sobretudo no início do século XVIII, se 
transformou em uma expansão.

Como as migrações de massa são alterações cataclísmicas, elas são expli-
cadas em geral por causas igualmente cataclísmicas, por exemplo, por bruscas 
variações climáticas como as secas seguidas de fome e epidemias. Mas elas não 
têm sempre causas desta natureza. A migração dos vândalos, por exemplo, está 
ligada a outras migrações e à queda do Império Romano e não foi produzida 
por uma catástrofe natural. Certos autores explicaram‑na por meio de uma 
superpopulação relativa às migrações dos banū hilāl e dos oromo e o Mfecane, 
mas, até o momento, eles não apresentaram muitas provas para comprovar sua 
hipótese. As apresentadas vêm, de fato, de sua defesa de que as migrações em 
massa tinham todas por causa uma brusca diminuição dos recursos em relação 
ao número de pessoas. Um raciocínio semelhante não é válido porque, se é ver-
dade que o mecanismo das migrações redistribui os homens no espaço, sua causa 

33	 Ver o capítulo 26.
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pode variar. A pressão demográfica é apenas uma das causas possíveis. Assim, 
se uma pressão demográfica exerceu‑se ou não sobre os oromo, foi a destruição 
recíproca dos reinos cristão e muçulmano que a desencadeou, ou então a própria 
migração dos oromo, ao menos na direção que ela tomou34. Alguns arqueólogos 
defendem a ideia de que a população cresceu nas regiões de onde o Mfecane 
partiu. Mas o crescimento demográfico não basta para explicar esse aumento 
da população. Seria preciso ligar tal aumento de população ao que sabemos da 
predominância que os chefes militares haviam conquistado e aos movimentos 
populacionais que pareciam ter precedido o Mfecane no Zimbábue35. A pressão 
demográfica foi, talvez, um fator de todas as migrações em massa – o que o 
número de migrantes bastaria a comprovar –, mas ela não foi em nenhum caso 
a causa única da migração.

As migraçıes de bandos
A migração de bandos, sempre armados, representa um número reduzido 

de pessoas, sobretudo homens jovens, representando somente uma fração da 
população. Suas consequências, por mais espetaculares que sejam, são menos 
graves que as das migrações em massa e menos duráveis que as das grandes 
correntes migratórias. Geralmente, bandos de guerreiros partiam para conquis-
tar novos territórios por vezes (mas não necessariamente) sob o comendo de 
um chefe único. No caso dos zimba, Santos fala do chefe de um pequeno kraal 
que, ávido de glória, “resolve deixar seu país no comando de um grupo armado 
com a intenção de destruir, de pilhar e de festejar...”36. Os bandos jaga talvez 
não tenham tido um chefe único. Os bandos dos tyokosi eram compostos por 
mercenários37. Em certos casos (jaga e zimba, por exemplo), os bandos acaba-
ram se dispersando após terem sido vencidos. Em outros casos (mane, tyokosi, 
imbangala), chegaram a fundar uma pequena organização política em torno do 
chefe ou até mesmo um reino.

Os bandos podiam provocar grandes estragos, mas suas migrações, menos 
importantes que as migrações em massa, causavam menos desordem, provo-
cavam menos migrações secundárias e se ampliavam menos pela incorporação 

34	 Ver o capítulo 24.
35	 UNESCO, História geral da `frica, vol. VI, capítulos 4, 5, 7 e 9 e vol. V, capítulo 22. ver, igualmente, D. 

N. Beach, 1980a, p. 320.
36	 M. D. D. Newitt, 1982, p. 156.
37	 Ver os capítulos 12 e 14.
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de migrantes estrangeiros. Elas duravam menos tempo que outros movimentos 
populacionais dos quais falamos até aqui. Na maior parte dos casos, elas se 
ocorriam sobretudo em função de causas atrativas, mas as causas repulsivas 
desempenharam, por vezes, um papel ao menos tão importante quanto. É o caso 
da expansão dos trekboer que forçou os korana e os gonaqua a emigrarem rumo 
aos rios Orange e Caledon38. As migrações de bandos resultavam, às vezes, da 
formação de um Estado (os zimba e o Maravi, os tyokosi e o Ashanti) ou da 
expansão das relações comerciais das quais os migrantes desejavam tirar pro-
veito (caso dos jaga). É possível, mas não há provas conclusivas a este respeito, 
que a superpopulação tenha desempenhado um papel em seguida a uma seca 
sofrida ou de uma outra calamidade do mesmo gênero na região de origem 
dos migrantes (caso dos imbangala). Uma das principais dificuldades que as 
migrações dos bandos nos colocam é a de saber se elas faziam ou não parte de 
uma migração em massa. Assim, a invasão do Zimbábue pelos ndebele e a da 
Zâmbia pelos kololo39 fazem parte de uma sublevação em massa, o Mfecane. 
E não é completamente certo que as migrações dos bandos jaga e imbangala 
tenham sido, como todos os historiadores acreditam, movimentos populacionais 
isolados, ou mesmo migrações em massa, ou ainda que elas tenham feito parte 
de movimentos de maior amplitude.

O caso dos imbangala é interessante. Os Bandos se formaram nas proximi-
dades do rio Kwango, talvez na sequência de mudanças ocorridas no interior do 
Estado de Lunda, em plena expansão na ocasião. A esses bandos mesclaram‑se 
marginais vindos dos Estados de Ovimbundu e de Mbundu. Os imbangala 
lançaram‑se na pilhagem durante vários anos como aliados dos portugueses 
que estabeleciam uma colônia em Angola. Eles se estabeleceram por volta de 
1620, longe o bastante dos portugueses para estarem fora de seu alcance, perto 
do rio Kwango, expulsando a população da região, que emigrou até o rio Kasaï. 
A região onde se formaram os primeiros bandos imbangala não era superpo-
voada. Sua migração não modificou a relação entre o número de habitantes e 
a quantidade de recursos entre o Cuanza e o Kasaï. Mas ela levou à criação de 
um estado, o reino de Kasanje, que se tornou o principal centro de junção de 
escravos exportados do interior da África em direção para Luanda. No caso 
dos imbangala, portanto, não se trata de nada mais que uma reorganização das 
estruturas sociopolíticas e do comércio40.

38	 Ver o capítulo 23.
39	 UNESCO, História geral da `frica, vol. VI, capítulo 5.
40	 J. C. Miller, 1976; J. Vansina, 1966a.
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As migraçıes de elites
As tradições orais que narram a fundação dos Estados referem‑se muitas 

vezes às migrações de elites: o primeiro rei é um estrangeiro, frequente-
mente um caçador, vindo de longe, só ou com alguns companheiros. Esse 
deslocamento refere‑se a um número insignificante de pessoas e, todavia, 
possui imensas consequências sociais e culturais. No Malaui, por exemplo, 
atribuía‑se a fundação do Estado do Maravi ao clã dos phiri, cujos ancestrais 
teriam vindo, dizia‑se, do país Luba, situado muito longe no Shaba, ao passo 
que o reino e os grupos formados em torno de chefes do Norte teriam sido 
fundados por diversos estrangeiros de prestígio e com relações de parentesco, 
os ngulube41.

Alguns desses relatos são provavelmente destituídos de fundamento real e 
apenas exprimem a ideia geral a partir da qual o rei deve ser de origem estran-
geira porque é um ser à parte, envolvido em uma aura de mistério e de sagrado. 
O fundador da monarquia só pode vir do país que tenha maior prestígio ou, 
de outro modo, o mais longínquo possível da civilização local. Outros relatos, 
entretanto, fundamentam‑se sobre um fundo de verdade. Por exemplo, um 
relato kuba conta que um bushoong exilado, Shyaam a Mbul a Ngoong, voltou 
ao seu país pelo oeste e unificou as tribos rivais em um reino. Este relato atesta 
que o kuba sofreu influência do oeste. Já foi demonstrada a existência de tais 
influências no plano linguístico e de um desdobramento ulterior a partir da 
corte real. Aparentemente, portanto, uma dominação cultural foi exercida sobre 
os kuba42. Por outro lado, é pouco provável que a chegada de uma única pessoa 
(especialmente um exilado) tenha sido suficiente para estabelecer este domínio.

Ao mesmo tempo que podemos negligenciar as migrações de elites em um 
estudo dos movimentos populacionais, para um estudo do desenvolvimento 
das formações socioculturais, particularmente dos Estados, elas podem oferecer 
um interesse considerável. Elas não modificam a relação entre uma população 
e seus recursos em um espaço determinado, mas quando elas tem por efeito 
a transformação da hierarquia social, elas conduzem a uma redistribuição dos 
recursos e, consequentemente, a uma nova distribuição espacial da população. 
Para um estudo da questão, remetemos ao capítulo 2.

41	 Ver o capítulo 21.
42	 J. Vansina, 1978, p. 59‑65 e 187.
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As fontes da história dos movimentos populacionais

As principais fontes da história dos movimentos populacionais são, na África, 
as tradições orais, fatos linguísticos, documentos arqueológicos e textos. Mas 
sua exploração apresenta dificuldades. Dados mal interpretados levaram, por 
vezes, à invenção de migrações que nunca existiram. Convém, portanto, dizer 
uma palavra sobre essas fontes antes de apresentar os principais movimentos 
populacionais do período de 1500‑1800.

As tradições orais não podem guardar a lembrança de uma longa expan-
são porque ela modifica muito pouco a vida cotidiana, desenrolando‑se tão 
lentamente que a população mal toma consciência dela. Consequentemente, 
uma tradição é suspeita quando ela pretende que um movimento tendo as 
características de uma expansão tenha conduzido toda uma população de um 
determinado lugar para outro. Nenhuma tradição oral pode abarcar a totali-
dade de uma migração em massa, pois é um acontecimento que se desenrola 
em um largo espaço de tempo. As tradições podem apenas tratar de episódios. 
Além disso, elas tendem a confundir as migrações em massa com as migrações 
em bandos que permanecem na memória popular porque, sendo igualmente 
espetaculares, desenrolam‑se em um espaço determinado. São lembradas, fre-
quentemente, as expansões das diásporas: os habitantes de um povoado sabem 
de quais outros povoados vieram seus ancestrais. Por fim, são relembradas com 
precisão as migrações de elites: a tradição oral remete‑nos, por exemplo, aos des-
locamentos que a família que reinou sobre o mangbetu tinha efetuado durante 
dois séculos antes de fundar este reino43.

Mas o pesquisador corre o risco de se enganar se ele se esquece de que as 
tradições orais são ideologias e traduzem uma cosmologia. Se um povo crê que 
todas as coisas provêm de um único lugar, ele acreditará evidentemente que 
uma migração o conduziu deste lugar original para o que ele ocupa atualmente. 
A existência de um paraíso implica a de uma migração original. Os kuba, por 
exemplo, pretendem‑se vindos das regiões de baixo do rio e saídos de um oce-
ano; os fang e os komo acreditam‑se originários de um lugar situado abaixo ou 
acima de um determinado rio, nos limites do mundo por eles conhecido. Com 
efeito, todos esses povos se orientam a partir do curso d’água; portanto, eles só 
podem descrever seus deslocamentos em relação a esse sistema de orientação. 
Suas tradições relativas a migrações não possuem nenhum fundamento histó-

43	 C. Keim, 1979; Colonel Bertrand, s.d..



77Os movimentos populacionais e a emergência de novas formas sociopolíticas na África

rico, exceto aquelas que se referem às mais recentes migrações de massa ou de 
elites quando mencionam sítios próximos e conhecidos44.

Temas muito difundidos como o da fundação de um reino por um caçador 
estrangeiro explicam‑se também por razões ideológicas. Encontramos esse tema 
junto aos igala do baixo Níger, nos reinos da savana meridional e da região dos 
Grandes Lagos, no reino do Shambaa na Tanzânia, ou ainda no Estado do Fipa 
entre os lagos Tanganyka e Rukwa. É um estereótipo, que se aproxima de um 
outro tema, próprio do Sahel do Sul entre o Atlântico e o Nilo: o do guerreiro 
estrangeiro que mata uma serpente para libertar um povo (façanha comparável 
àquela da vitória de São Jorge sobre o dragão). Todos esses relatos não refletem 
a migração de uma elite, mas a ideologia de um Estado45. Entretanto, como é 
possível que esse Estado tenha sido fundado efetivamente por um estrangeiro 
ou por um pequeno grupo de estrangeiros, é preciso verificar o fundamento 
de tais relatos levando em conta sua significação simbólica precisa e seu valor 
ideológico. Nós sabemos, por exemplo, que os reis de Ruanda não desceram 
do céu, mas indícios linguísticos os ligam aos príncipes de Nkole. Da mesma 
maneira, sabemos que o primeiro rei do Burundi, Ntare o Hirsuto, não saiu da 
selva ou da floresta, mas o exame das tradições não nos permite verificar se ele 
era ou não de origem estrangeira46.

Ao interpretar as tradições, incorremos frequentemente no erro que consiste 
em tomar a parte pelo todo. As tradições relativas à origem dos kamba, dos meru 
e dos kikuyu do Quênia parecem ter, em cada um dos casos, estendido a toda 
a população o que era verdadeiro para uma pequena parcela dela47. O mesmo 
vale para o reino Magbetu: após sua criação, por volta de 1800, seu fundador 
estabeleceu e impôs uma nova genealogia e deu ao reino um nome que tinha 
pertencido provavelmente a um de seus próprios ancestrais.

De uma maneira geral, as tradições orais relativas à origem de um povo são 
tão suspeitas na medida em que contenham em grande número certos temas 
estereotipados, que se encontram nas histórias dos clãs, das linhagens, dos povo-
ados ou das famílias. A presença de tais temas nos ajuda, portanto, a determinar 
em que medida uma tradição constitui uma fonte de informações segura. 

44	 J. Vansina, 1978, p. 39‑40; C. Chamberlin, 1977, p. 26‑34. Nota‑se a relação que existe entre a água 
estagnada e os sistema de orientação dos fang fundado sobre o sentido dos cursos d’água.

45	 J. S. Boston, 1969; S. Feierman, 1974, p. 70‑90; J. R. Willis, 1981, p. 10‑44; T. Reefe, 1981, p. 23‑40; E. 
Mworoha, 1977, p. 96‑105.

46	 J. P. Chrétien, 1981a.
47	 B. A . Ogot, 1967, p. 106‑261; G. Muriuki, 1974; J. A . Fadiman, 1973; K. Jackson, 1978.
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Recorremos frequentemente à linguística, mas os fatos da linguagem são 
mais difíceis de interpretar que as tradições nos numerosos casos em que as 
explicações linguísticas não são as únicas possíveis. A regra geral é que, quando 
duas populações de línguas diferentes se misturam, a população mais impor-
tante acaba por impor sua língua à outra. Esse é o motivo pelo qual tanto a 
migração quanto a expansão maciças levam geralmente à difusão da língua 
da população em movimento. Por outro lado, quando, na sequência de uma 
diáspora ou de uma migração de bandos, um grupo restrito entra em contato 
com uma população autóctone mais numerosa, é este grupo que abandona 
sua língua. A maior parte das exceções que essa regra parece ter são apenas 
aparentes. Uma população conserva sua língua após uma diáspora quando ela 
é suficientemente densa e mantém uma relação com seu país de origem, mas 
não é raro que ela aprenda, além disso, a língua dos autóctones. Os bandos 
migrantes conservam também sua língua quando não se misturam a outros 
povos. Foi o caso dos tyokosi e dos mende de Serra Leoa. Por outro lado, os 
bandos imbangala abandonaram sua língua porque ela tinha desaparecido em 
sua própria região de origem.

Entretanto, a regra de assimilação linguística pela população mais nume-
rosa comporta também verdadeiras exceções, que se explicam pelo prestígio 
que tinham em certos casos a língua minoritária. As línguas ndebele e kololo 
sobreviveram respectivamente no Zimbábue e na Zâmbia, após a conquista 
desses países, não apenas porque elas eram as dos conquistadores, mas sobretudo 
porque, pouco depois da conquista, começou‑se a escrevê‑las e ensiná‑las nas 
escolas. De outro modo, elas teriam sido absorvidas pelas línguas majoritárias, 
o shona e o luyi, do mesmo modo que o francês deu lugar ao inglês na corte da 
Inglaterra muitos séculos depois da conquista normanda.

Uma segunda regra fundamental é que a língua absorvida sempre deixa 
traços naquela que a absorve: palavras emprestadas, locuções plagiadas, nomes 
próprios, particularidades morfológicas e sintáticas. O estudo de tais traços pode 
nos dar informações sobre as relações entre as populações. Citemos, a título de 
exemplo, a influência do khoi e do san nas línguas banto do sudeste da África, 
a fortíssima influência do kikongo sobre uma língua proveniente da diáspora 
de um grupo de origem setentrional, o bobangi, ou ainda os empréstimos do 
kiswahili a línguas estrangeiras48.

48	 R. Anttila, 1972; T. Bynon, 1977 ; W. P. Lehmann, 1962; A . Meillet, 1925.
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A linguística permite também distinguir os diferentes tipos de movimentos 
populacionais. As diásporas são as mais fáceis de identificar porque resultam 
em situações de plurilinguismo prolongadas e, às vezes, à formação de lín-
guas crioulas. O afrikaans é um crioulo como demonstram as modificações 
consideráveis da morfologia e da sintaxe e as relações lexicais com o malaio, 
o português, o banto e o khoi (ou o san). O bobangi é um crioulo formado 
por línguas banto estreitamente aparentadas. As línguas provenientes de uma 
diáspora caracterizam‑se pela simplificação da gramática e pela origem múlti-
pla do léxico. As expansões dão lugar a muito menos empréstimos linguísticos 
salvo nos casos em que elas colocam em contato populações de igual importân-
cia numérica. As línguas que resultam deste processo conservam os principais 
topônimos das línguas que elas absorvem e lhes tomam alguns empréstimos. As 
expansões, ao contrário das migrações em massa, levam a uma repartição das 
línguas que, sobre uma extensão maior do que aquela em que se desenrolou o 
deslocamento, corresponde muito bem às supostas relações de parentesco entre 
as comunidades. Por exemplo, se pensamos que os fang e os grupos vizinhos 
que lhes eram aparentados não emigraram em massa, isso se dá notadamente 
porque sua zona linguística é contígua a outras zonas. Mas o fato de que ela 
divide as línguas em duas zonas desiguais leva a crer que eles precipitaram seu 
deslocamento. Uma população que emigra em massa, como fizeram os oromo, 
impõe sua língua em regiões que se repartem muito irregularmente. Mas que 
podem, entretanto, formar uma zona única ou, ao menos, uma zona principal. 
Esta distribuição corresponde somente em uma estreita medida às relações de 
parentesco. Nota‑se numerosos empréstimos nas línguas das comunidades que 
se juntaram aos migrantes. As migrações em massa produzem frequentemente 
misturas entre mais de duas línguas. Eis o motivo de considerarmos como 
improvável uma migração maciça dos langi, cuja língua, o luo, sofreu influência 
de apenas uma outra língua, o karimojong49. A predominância do luo indica que 
aqueles que falam esta língua eram os mais numerosos no momento da mistura, 
fato que não se refletiu nas tradições orais. Um bando migrante, quando muito 
numeroso, impõe sua língua à região em que se estabelece e, em regiões que 
ele apenas atravesse, deixa traços nas línguas não muito próximas da sua. O 
jaga e o zimba, ao contrário do mane, do imbangala e de outras, não deixaram 
nenhum traço.

49	 J. Tosh, 1978, p. 17‑34.
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A principal dificuldade que a linguística apresenta é que, a menos que se 
estude detalhadamente os empréstimos seguindo o método “palavras e coisas” 
(Worter und Sache), não se pode saber se é possível atribuí‑los a outras causas 
além dos movimentos populacionais: relações comerciais, influência da língua 
oficial de um Estado ou da língua falada por uma família que esteja no poder 
(kuba, por exemplo), ou ainda o prestígio de uma língua religiosa. Raramente 
as línguas africanas foram estudadas do ponto de vista que nos interessa aqui. É 
certo que um estudo assim apresentaria grandes dificuldades, mas poderia nos 
ofertar resultados preciosos. É urgente que se organize um amplo programa de 
pesquisas neste domínio.

Afirmou‑se frequentemente a existência de expansões ou de migrações tendo 
por base a arqueologia após a descoberta, em diversos lugares, de elementos da 
cultura material (objetos) ou de costumes muito semelhantes ou idênticos (por 
exemplo, a incineração materializada por urnas funerárias). Tais afirmações 
pressupõem o seguinte raciocínio: é improvável que elementos semelhantes, em 
particular na fabricação e na decoração de objetos, tenham sido inventados de 
maneira independente em diversos lugares; é certo, então, que esses elementos 
tenham sido difundidos. Quando se trata, por exemplo, de costumes funerários 
ou da fabricação da cerâmica, explica‑se a difusão por uma migração. Entretanto, 
os arqueólogos se afastaram desta teoria50 na medida em que perceberam que 
as invenções independentes eram mais frequentes do que acreditavam e que as 
difusões podem se dar por outros meios além das migrações.

Os movimentos populacionais, aparentemente, figuram de modo importante 
na origem de numerosas difusões. É difícil, por exemplo, não supor a existência 
de um movimento populacional quando se constata que um estilo novo de 
cerâmica se difundiu uniformemente por várias regiões anteriormente carac-
terizadas por estilos claramente diferentes. É por esta razão que se pensa que 
uma migração ou uma expansão se produziu, por volta do ano 1000, da África 
do Sudeste no sentido do Zimbábue. A realidade deste suposto movimento 
populacional, chamado kutama, parece confirmada tanto quanto possível pela 
arqueologia51. É, entretanto, concebível – ainda que pouco provável – que o novo 
estilo de cerâmica se tenha difundido como uma nova moda, sem movimento 
populacional.

Há infelizmente muitos outros casos duvidosos. Quando se introduzem na 
história da cerâmica demais estilos de transição, não somente a diferença entre 

50	 W. Y. Adams et al., 1978.
51	 T. N. Huffman, 1978.
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os estilos consecutivos se apaga, mas além disso não é mais legítimo atribuir as 
inovações às migrações. Encontramo‑nos diante dos resultados de uma análise, 
e não diante da interpretação dos próprios fenômenos. Erros deste gênero na 
análise dos dados arqueológicos foram cometidos nos estudos de certos sítios, 
como no caso do Zimbábue.

Certos autores, ainda, chegam à conclusão da existência de migrações tendo 
por base a distribuição de características etnográficas. Este método, antigamente 
em voga, perdeu atualmente todo crédito. É totalmente irracional acreditar, por 
exemplo, que os fang tenham vindo por migração do Oubangui pelo fato de 
conhecerem a arbaleta como certos povos desta região. Ou de acreditar, por 
causa da forma de seus chapéus, de seus penteados de guerra ou de seus altos
‑fornos, que os beti de Camarões tenham vindo do norte52. As características 
etnográficas podem se difundir sem movimento populacional. Suas similitudes 
podem ser creditadas ao acaso ou a invenções independentes umas das outras. 
Elas não provam nada quando não acompanhadas de semelhanças linguísticas, 
e, mesmo em casos de difusão, faltaria ainda provar que era devido a um movi-
mento populacional.

A elaboração de teses gerais a partir de dados heterogêneos pode, assim, 
engendrar erros grosseiros. Um exemplo dentre os mais conhecidos é o das 
pretensas migrações dos fang. Acreditou‑se que os fang, os bulu, os beti e os 
ntumu eram todos oriundos do norte, que eles teriam atravessado o Sanaga 
conjuntamente, ou no caso dos bulu separadamente, e que, fugindo de agressores, 
teriam se estabelecido em um meio natural por eles desconhecido: a floresta 
tropical53. Mas esta tese se fundamentava em um amálgama de tradições diversas 
que, em grande parte, eram a expressão de uma cosmologia. Nada prova que 
os fang sejam originários de outra região além daquelas das fontes do Comoé, 
do Ntem e do Ivindo. Os deslocamentos que eles efetuaram após, por volta de 
1840, não possuíam o caráter de uma migração em massa. Tratava‑se de uma 
expansão rápida54, e este movimento não tinha nenhuma relação com aqueles 
que são atribuídos aos bulu, aos beti e aos ntumu.

A migração dos bandos jaga coloca um problema particularmente difícil. Ela 
teria ocorrido em 1568 e foi reportada pela primeira vez em 1591, a partir do 
testemunho de um português que chegara na região vários anos mais tarde e que 
a deixara em 1583. Numerosos autores examinaram a questão. Alguns dentre 

52	 P. laburthe‑Tolra, 1981, p. 61‑65.
53	 P. Alexandre (1965) é o último a defender esta tese. Ver também H. Ngoa, 1981.
54	 C. Chamberlin, 1978.
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eles estão hoje convencidos que os jaga jamais existiram. A tese mais radical 
é que os portugueses inventaram esta migração a fim de intervir nos negócios 
do reino do Congo por ocasião de uma querela de sucessão55. Outros autores 
sustentam que imigrantes penetraram no Congo em 1568, mas eles pensam 
que a maior parte dos jaga eram camponeses do Congo que se revoltaram56. O 
debate talvez nunca termine.

Os principais movimentos populacionais de 1500 a 1800

Somente uma parte da África conheceu, do século XVI ao XVIII, grandes 
redistribuições populacionais levando à formação de sociedades e culturas novas. 
Trata‑se, por um lado, da região do Chifre da África situada ao sul do Abbay, 
ou Nilo Azul superior, e corresponde aproximadamente à Somália e ao norte do 
Quênia, e, por outro lado, da zona situada a leste do Nilo Branco, ao norte do 
lago Nyanza e ao sul do Sobat. Vários movimentos populacionais produziram
‑se nessas regiões. O mais espetacular foi a emigração dos oromo na Etiópia 
por volta de 1535. Outros grupos oromo emigraram ou se estenderam rumo 
ao sul até o rio Tana e mesmo no interior das cidades costeiras. A partir do 
início do século XVI, os somalis conheceram vastos movimentos de expansão. 
Esses movimentos praticamente não foram estudados e são, consequentemente, 
mal conhecidos. É verdade que seu estudo é complicado pelas vicissitudes do 
combate titânico que opôs a Etiópia e o emirado de Ahmad Grañ: por volta de 
1700, toda uma parte da Etiópia estava sob o domínio dos oromo, os cristãos e 
os muçulmanos tinham perdido todo o poder no sudeste, os somalis e os oromo 
disputavam as boas terras até o Tana, ao passo que a população sedentária, 
numericamente menos importante que eles, era expulsa do Shungwaya, região 
costeira limitada ao sul pela fronteira entre a Somália e o Quênia. Tais grupos, 
os ancestrais dos miji‑kenda, estabeleceram‑se em grandes cidades fortificadas 
(os kaya), atrás das principais cidades portuárias do Quênia57.

Mais a oeste, os movimentos populacionais tinham começado muito mais 
cedo, talvez por volta do ano 1000, com a migração dos luo ao longo do Nilo 
Branco. Não possuímos informações seguras referentes ao que se passou antes 
no leste do Nilo. Mas é certo que um grande número de comunidades se des-

55	 F. Bontinck, 1980; J. C. Miller, 1973 e 1976.
56	 J. K. Thornton, 1978; A. Wilson, 1979.
57	 Ver os capítulo 24 e 25. ver também T. T. Spear, 1978.
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locou, notadamente o grupo chamado karamojong, e, mais a leste, os turkana, 
bem como nilotas do sul, tais como os nandi e os masaï. Todos esses povos, 
salvo os luo, praticavam essencialmente a criação de animais como os oromo 
e os somalis. Estavam todos à procura de terras “livres”, isto é, terras com uma 
densidade populacional relativamente baixa, que eles exploravam de modo mais 
intensivo que os caçadores‑colhedores ou que os criadores que as ocupavam 
anteriormente58. Seus deslocamentos dependiam, em uma larga medida, das 
condições naturais. Os luo tinham necessidade de terras bem irrigadas, os kara-
mojong buscavam chuvas mais abundantes que os nilotas do sul e os masaï que, 
por sua vez, não podiam viver em regiões tão secas como os nômades criadores 
de camelos, os somalis e os oromo meridionais. Esses últimos, que criavam 
bovinos em seu país de origem, puderam ocupar as novas terras tornando‑se 
criadores de camelos. Este caso de um grupo que mudou seu modo de vida 
é excepcional. Em geral, cada população se caracterizava pela exploração de 
recursos próprios a um meio determinado e por uma organização defensiva 
que se baseava em uma divisão por faixas etárias. Ela se esforçava, além disso, 
para ocupar um território tão grande quanto possível. Entretanto, em certos 
casos, no fim das expansões, conflitos armados opuseram comunidades que 
tinham o mesmo tipo de economia: assim os luo do Quênia tomaram as terras 
de seus vizinhos no século XVIII e diferentes grupos masaï disputaram terras 
no século XIX. Tais conflitos se explicam manifestadamente por uma pressão 
demográfica forte demais.

Esses movimentos populacionais atêm‑se, ao menos até o século XVIII, à 
história da ocupação das terras marginais. As terras com melhor irrigação, às 
margens do Nilo, foram originalmente ocupadas por agricultores que também 
criavam animais. Eles repeliram todos aqueles que chegaram depois. Estes, 
estabelecidos em terras piores, buscaram ampliar o território, frequentemente 
entrando em concorrência na medida em que seu número aumentava. Essa 
mobilidade ressalta a estabilidade que prevalecia, na mesma época, na maior 
parte do continente. Na verdade, quase por toda parte, vastas regiões eram ocu-
padas por pessoas cuja economia era adaptada ao meio natural e à densidade 
populacional. No conjunto do continente, o ser humano havia dominado o 
espaço, salvo nas terras marginais onde o combate prosseguia.

Houve uma hipótese de que a seca tinha desempenhado um papel primordial 
nos movimentos populacionais do nordeste da África59. É verdade que o clima 

58	 Ver os capítulos 26 e 27.
59	 Ver o capítulo 26.
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africano tornou‑se mais seco, em correlação com uma pequena era glacial que 
teria durado de 1450 a 1750. Sahel ocidental conheceu igualmente a seca nesta 
época. O desmoronamento do Songhai, ocupado em seguida (sem sucesso) pelos 
marroquinos60, teve por consequência a considerável expansão que conduziu os 
tuaregues ao sul do Arco do Níger, onde eles se chocaram com os fulbe. Mas 
esses deslocamentos não tiveram a mesma extensão que os do nordeste da 
África. Mesmo a progressão dos mouros ou a evacuação da região do Aïr pelos 
haussas de Gobir que se retiraram rumo ao sul, ainda que possam ser atribuídas 
à aridez, não se deram menos como deslocamentos regulares de fronteiras cul-
turais e étnicas em relação com uma variação dos limites climáticos. Os homens 
conservavam o domínio de seu espaço. Os grandes movimentos populacionais 
iniciados pelos banū hilāl, pelos banū sulaym por outros grupos árabes no Sudão 
e no Chade chegaram ao fim. Mesmo as condições climáticas desfavoráveis 
entre 1600 e 1750 não mudaram, em seu conjunto, o modo de ocupação do 
solo, explorado de modo extensivo. A seca, não mais que o desmoronamento do 
poderoso império etíope, provavelmente não basta para explicar a mobilidade 
geral da população do nordeste da África. O que nos parece fundamental são 
antes as tensões que existiam entre, de um lado, regiões de população relativa-
mente densa, como o cerne do país Oromo, e talvez as montanhas da Etiópia 
meridional do lado do Nilo; e, do outro lado, regiões menos povoadas como o 
norte de Uganda e do Quênia, e os riftes do Quênia e da Tanzânia. Em 1700, 
essas últimas regiões tinham sido ocupadas por novas comunidades que, por seu 
sistema econômico e por sua organização social, podiam atingir uma densidade 
relativamente elevada.

Em outros lugares, os movimentos populacionais eram muito menos impor-
tantes. No extremo sul da África, os trekboer colonizavam o espaço rural aberto 
de Karoo, expulsando ou massacrando os criadores de animais desta região e, 
na Namíbia, os herero e os namib espalhavam‑se em detrimento dos autócto-
nes san e dama. As margens do Kalahari eram povoadas, como as terras áridas 
do norte de Uganda e do norte do Quênia. Mais ao sudeste, um desequilíbrio 
considerável começava a se manifestar: a população desta região crescia demais 
em relação aos recursos. Os primeiros sinais de instabilidade foram talvez os 
deslocamentos dos tonga rumo ao norte, em direção ao sudeste do Zimbábue, e 
as migrações de bandos saqueadores no próprio Zimbábue. Na mesma época, o 
sul do Zimbábue parou de receber comunidades vindas do norte, onde as terras 

60	 Ver os capítulos 11 e 16.
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eram melhores61. No século XIX, o primeiro grande movimento populacional 
partiu de lá.

Durante todo o período que nos interessa, na floresta tropical da África Cen-
tral e na savana da atual República Centro‑Africana, populações se deslocavam 
em massa, mas lentamente, para manter uma justa relação entre o número de 
habitantes e a quantidade de recursos. Nós falamos da corrente migratória dos 
grupos mongo que, partindo de centros fortemente povoados próximos do equa-
dor, dirigiram‑se rumo ao sul. A imigração levou à formação do reino kuba e das 
poderosas sociedades situadas ao norte do Kasaï inferior. Mais a leste, grupos de 
língua mongo se estabeleceram em partes pouco povoadas da savana. Diversos 
centros de povoamento assaz denso se constituíram entre o Zaire e o Oubangui. 
Uma população como a dos ngbandi, do vale do Oubangui, podia então se esten-
der ainda rumo ao sul além do rio. Mas, no século XVIII, apareceram sinais de 
superpopulação relativa e a segunda metade do século viu o nascimento de um 
novo povo, os zande. Eles se estenderam rapidamente a leste no sentido do Nilo, 
fundando sucessivamente várias sociedades. Nas pradarias da atual República 
Centro‑Africana e de Camarões, agricultores, notadamente os gbaya e os banda, 
deslocavam‑se lentamente, mas é um movimento sobre o qual nossos conhe-
cimentos são ainda muito limitados62. No oeste da floresta tropical da África 
Central, uma corrente migratória constante conduzia a população da região do 
confluente do Mbam e da Sanaga rumo a regiões menos povoadas, a sul e talvez 
também a oeste, ao passo que, partindo de um pequeno centro de povoamento 
da Guiné equatorial, outras comunidades se dirigiam para o norte63.

Como em seus deslocamentos, as diferentes populações tinham sempre em 
vista sua própria densidade e a das populações vizinhas, pequenas correntes 
migratórias produziram‑se quase por toda parte, mesmo na África do Oeste e 
do Norte, como vemos nos capítulo que tratam da história de cada região. Essas 
expansões se davam com mais ordem que as das migrações em massa, o que é 
indício de uma verdadeira estabilidade.

A maior parte dos pequenos movimentos populacionais atinha‑se à formação 
ou à queda de um Estado. Na África Ocidental, o desmantelamento do Estado 
Jolof, por volta de 1520, não provocou nenhum, mas foi o declínio do império 
do Mali que parece ter levado os soso (susu), os baga e os nalu a deixarem o 
Futa Djalon e os mane a emigrarem em bandos para a Libéria e Serra Leoa, que 

61	 Ver o capítulo 23.
62	 Ver o capítulo 18.
63	 D. Birmingham e P. Martin, 1983; P. Burnham, 1975 e 1980, p. 10‑39.
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eles arrasaram em parte antes de fundar, ali, novas sociedades e de dar origem 
a novas culturas. Essa é a origem dos mande, por exemplo. O desenvolvimento 
dos Estados mossi sem dúvida não é estranho ao estabelecimento dos dogon, 
vindos do sul, sobre as falésias de Bandiagara, nem à fundação, mais ao sul, de 
Gonja por bandos mande. A formação do Estado ashanti levou os akwamu da 
região do Volta a se deslocarem em uma curta distância e, consequência mais 
importante, levou grupos baoulé e agni a se estenderem rumo a sudeste64. Os 
bandos de guerra tyokosi, que deviam se estabelecer no norte do Togo, com-
preendiam homens do ashanti e do mande, e faziam guerra por conta de um 
dos reinos mossi.

Na África Central os movimentos que conhecemos são menos numerosos. 
A expansão do império do Lunda, em seguida a do reino yaka do Kwango 
provocaram a migração de bandos armados, dentre os quais os mais conhecidos 
são aqueles do Lunda meridional e o que fundou o reino de Kazembe. Várias 
comunidades, que vivem hoje próximas do 5º paralelo sul entre o Kwango e o 
Kasaï, começaram antes do século XIX a se deslocar para essa região, talvez em 
função de incursões dos yaka e dos lunda, talvez também porque as terras desta 
região fossem melhores e as chuvas mais regulares que em seu país de origem65. 
No Malaui, bandos armados iniciaram seu movimento de maneira espetacular 
após a criação dos Estados maravi e lunda por volta de 160066. Saindo do Malaui, 
os zimba saquearam de início o norte de Moçambique e a região do interior de 
Kilwa. Eles teriam em seguida – mas seria o mesmo bando? – saqueado as terras 
costeiras rumo ao norte até Malindi e além. Um outro bando estabeleceu‑se nas 
montanhas do Zimbábue, mas foi destruído em seguida. Não se pode, em geral, 
ligar com certeza as pequenas expansões e incursões dos povos do Zimbábue ao 
desenvolvimento ou declínio de um Estado. Há algumas exceções: a expansão 
dos manyika rumo às montanhas desérticas do Inyanga e três expedições de 
menor importância partidas do Estado de Changamira. No Zimbábue, os outros 
pequenos movimentos populacionais tinham principalmente por fim a coloni-
zação de terras pouco povoadas, situadas no sul. É sem dúvida em Madagascar 
que se vê mais claramente como os movimentos populacionais podiam se ligar 
à formação de sociedades e reinos, por exemplo, as migrações dos maroserana, 
aos quais se juntaram algumas comunidades, enquanto outras deles fugiam. 
Em 1500, a população da ilha conservava uma grande mobilidade pois havia 

64	 Ver os capítulos 10, 11, 12, 13, 14 e 15. ver também C. H. Perrot, 1982.
65	 Ver os capítulos 19 e 20.
66	 Ver os capítulos 21 e 22. ver também D. N. Beach, 1980a.
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ainda terras desocupadas. Em 1800, a maior parte da ilha estava organizada em 
Estados de diferentes tipos. O espaço tinha sido dominado. Entretanto, neste 
processo, a formação dos Estados desempenhara um papel mais importante em 
Madagascar que em outras regiões da África67.

No continente, a formação de Estados limita‑se a uma parte da Tanzânia 
central, à Tanzânia meridional e ao norte de Moçambique. Nessas regiões, a 
formação dos Estados bena, sangu, hehne, makua (makwa), lundu e yao, e a 
unificação de certos Estados nyamwezi contribuíram para fixar a população68.

A considerável extensão das rotas comerciais ao sul do Saara levou a novas 
diásporas e amplificou as antigas. Ela provocou também outros movimentos 
populacionais, que se deram mais frequentemente em curtas distâncias. As 
diásporas mais bem conhecidas são, de oeste a leste, as dos jahanka, dos joola, 
dos yarse, dos haussas, dos bobangui, dos vili, dos hungaan, dos bisa, dos yao, 
e dos suaílis. É preciso acrescentar as diásporas européias: os franceses para a 
costa do Senegal, os portugueses para Luanda e Moçambique, os agentes dos 
portugueses (lançados, pombeiros e o pessoal dos prazos) e os holandeses do 
Cabo foram os europeus cujo estabelecimento teve a maior influência sobre o 
continente africano durante esse período.

As diásporas européias e africanas participaram cada vez mais do tráfico de 
escravos na medida em que as rotas comerciais eram mais frequentadas, mais 
bem organizadas e que penetravam mais ao interior das terras. A população 
que vivia na proximidade dessas rotas se deslocava às vezes para se aproximar 
ou, ao contrário para se distanciar. Assim, os itsekiri estendiam‑se rumo à costa 
vizinha a fim de atingir a rota marítima que conduzia ao Benin. Os efik, que 
viviam perto de Arochuku, estabeleceram‑se no Old Calabar, no Cross River, 
onde fundaram um porto importante69. Os duala (douala) desceram o curso do 
Wouri por razões similares no século XVIII. Numerosos habitantes do Gabão 
se aproximaram progressivamente do delta do Ogooue para participar ativa-
mente do comércio. Outras comunidades, ao contrário, distanciaram‑se das rotas 
comerciais em direção à Ngounié70. A que vivia entre o Kwongo e o Kasaï parece 
ter fugido dos mercadores e dos ladrões, ao passo que os bemba da Zâmbia 
aproximaram‑se de uma rota comercial estabelecida no século XIX. Numerosos 
habitantes do Zimbábue parecem ter se afastado da agitação criada pelas feiras 

67	 Ver o capítulo 28.
68	 Ver o capítulo 27.
69	 Ver o capítulo 15.
70	 Ver o capítulo 18.
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portuguesas com a colonização do sul. Todos esses movimentos populacionais 
eram limitados. Eles representavam somente o esforço de certos grupos para se 
adaptarem ao desenvolvimento do comércio e a uma vasta reorganização das 
relações sociais e políticas. Movimentos do mesmo gênero produziram‑se pró-
ximos às rotas comerciais e novos centros políticos da África do Norte.

Conclusªo

Em 1500, os homens tinham dominado o espaço já há muito tempo na 
maior parte da África e exploravam de uma maneira ou de outra a totalidade do 
solo. Como na maior parte do continente a densidade populacional era baixa, as 
expansões resolviam os problemas devidos a uma utilização excessiva do solo. A 
principal exceção era a que podia ser vista na África Oriental, do Chifre ao rio 
Zambeze, contando Madagascar, mas deixando de lado a região dos Grandes 
Lagos. A metade norte desta zona caracterizava‑se por migrações em massa, por 
novos modos de povoamento e pela rápida expansão de várias comunidades de 
criadores de animais. Na metade sul, contando Madagascar, onde a cultura do 
solo ocupava um lugar mais importante que no norte, uma nova organização 
social e a formação de um sistema de reinos e chefias contribuíram para fixar a 
população e para intensificar a exploração do solo.

As secas e a fome não bastam para explicar as migrações em massa e as 
expansões rápidas que ocorreram na metade norte desta zona. De fato, na África 
do Oeste e do Norte, as populações vizinhas do Saara reagiram a secas seme-
lhantes apenas com lentas expansões.

O crescimento demográfico sem dúvida não teve consequências graves na 
totalidade da África durante este período porque ele era facilmente compen-
sado pelos movimentos populacionais. As novas técnicas que, ao intensificar a 
exploração do solo, permitiam o crescimento populacional, aparecem somente 
em pontos isolados: a Baixa Casamansa, o país Igbo, as pradarias de Camarões, 
onde se cultivavam diversos vegetais, as montanhas da região dos Grandes 
Lagos, na borda do rifte ocidental onde se praticavam a irrigação e a cultura 
intensiva de bananas, o platô kukuya onde se aplicavam novos métodos de 
fertilização, ou ainda o vale do alto Zambeze, cujas cheias serviam para a irri-
gação, enfim, todas essas regiões eram e são ainda exceções na África Ocidental 
e Central. O que se praticava há milênios era uma cultura intensiva nos oásis 
da África do Norte e no Egito, onde se encontra o maior oásis do mundo. É 
impossível explicar aqui detalhadamente por que o crescimento demográfico 
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não foi mais considerável, mas é necessário ao menos lembrar que um grande 
número de africanos deixaram o continente, notadamente por causa do tráfico 
de escravos para a América. É notável que a África Ocidental e Central, onde o 
tráfico ocorreu, tenha conhecido uma estabilidade maior que a África Oriental, 
e que, se o tráfico provocou movimentos secundários, ele não tenha causado a 
redistribuição maciça da população.

Fora da África Oriental, a mobilidade populacional dependia essencialmente 
do crescimento e do declínio dos Estados e da extensão das redes comerciais. 
Apesar da desaparição de alguns dos principais Estados do Sahel na África 
Ocidental, os diferentes Estados da África exerciam seu domínio sobre uma 
maior parte do continente no fim do século XVIII do que no início do século 
XVI. Tumultos produziam‑se nas fronteiras de cada novo Estado no momento 
de sua formação.

A África do Oeste e a do Norte possuíram, bem antes do século XVI, uma 
rede extensa de rotas e estabelecimentos comerciais. Havia igualmente algu-
mas rotas comerciais na África Central, mas elas se multiplicaram somente 
nos séculos XVII e XVIII. É nesta época que elas ligaram pela primeira vez 
o Atlântico ao Oceano Índico. As diásporas proliferaram com a expansão do 
comércio. A exploração dos recursos pôde ser feita em maior escala, mesmo 
do ponto de vista político, os Estados estenderam‑se por territórios mais vas-
tos que as sociedades ou as confederações de povoados. As rotas comerciais, 
ao ligar a África aos outros continentes, submetiam‑na à hierarquização do 
espaço mundial, isto é, a uma organização que, após 1500, seria cada vez mais 
dominada pela Europa.

É preciso estudar em um contexto temporal mais amplo os três séculos que 
nós aqui consideramos. A população da África conheceu uma estabilidade muito 
maior e dominou de modo muito mais efetivo o espaço durante este período 
que durante os cinco séculos precedentes. No século XIX, na sequência de um 
crescimento demográfico na África Austral, que somente uma revolução técnica 
teria podido compensar, a África Austral e Oriental veriam alterações drásticas 
em função do Mfecane. Mas a instabilidade não se estendeu ao resto do con-
tinente. Os africanos tinham obtido sucesso, em seu conjunto, na empreitada 
de dominar o espaço bem antes do século XVI. A relação entre a população, 
os recursos da terra e as técnicas asseguravam uma situação estável na qual um 
emaranhado de elaborações culturais em que complexidades culturais como a 
urbanização floresceram.

Entretanto, como este capítulo igualmente mostrou, ainda conhecemos mal 
os movimentos populacionais. No que concerne à África, a demografia histórica 
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e a história das técnicas estão somente em seu início. Temos necessidade de 
dados mais numerosos e, sobretudo, é preciso que se substituam noções vagas 
como “migração” por instrumentos de análise muito mais precisos. Poderemos, 
então, descrever melhor um elemento fundamental da história da África: a lenta 
e progressiva colonização do continente por parte de seus habitantes. 



C A P Í T U L O  4

91A África na história do mundo

No Mediterrâneo Antigo, certamente houve, porém, de forma isolada, vendas 
de escravos oriundos da África subsaariana, mas somente no século IX ocorreu o 
desenvolvimento, de forma significativa, da exportação de escravos provenientes 
da África negra rumo ao resto do mundo1. Esse tráfico atendeu principalmente 
a região em torno do Mediterrâneo (inclusive a Europa Meridional), o Oriente 
Médio e algumas regiões da Ásia. Tal comércio durou vários séculos, haja vista 
que somente se extinguiu no começo do século XX. Todavia, as “quantidades” 
anuais assim exportadas nunca foram relevantes. Por outro lado, a partir do 
momento em que o Novo Mundo, após a viagem de Cristóvão Colombo, em 
1492, abriu‑se à exploração européia, um tráfico de escravos africanos, envol-
vendo números muito maiores, se superpôs ao antigo tráfico: trata‑se do tráfico 
transatlântico de escravos, praticado do século XVI até meados do século XIX. 
Os dois tráficos perpetuaram‑se simultaneamente durante quase quatro séculos 
e arrancaram milhões de africanos de sua pátria. Até hoje, o papel desse comér-
cio no desenrolar da história mundial ainda não foi devidamente evidenciado.

Vale observar que o tráfico de escravos não se limitou à África. De fato o 
mundo conheceu desde o Império Romano a escravidão e o tráfico humano 
em larga escala. Os documentos históricos permitem facilmente constatar que 

1	 R. A. Austen, 1979; R. Mauny, 1971.
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todos os povos do mundo venderam como escravos, em regiões longínquas e no 
curso de uma ou outra época, alguns de seus conterrâneos. Aprendemos, assim, 
que a missão enviada no século VI para converter o povo inglês ao cristianismo 
estava ligada à venda, no mercado de Roma, de crianças inglesas, vítimas das 
freqüentes lutas entre os povos anglo‑saxões que vendiam, como escravos, os 
prisioneiros capturados durante seus combates2. Situação idêntica verifica‑se 
em outros territórios europeus. Durante séculos, as etnias da Europa Oriental 
e Central (e, sobretudo os eslavos, cujo nome deu origem à palavra “escravo”) 
forneceram escravos ao Oriente Médio e à África do Norte. 

Todavia, do ponto de vista da história mundial, o comércio de exportação de 
escravos africanos, especificamente no quadro do tráfico transatlântico, repre-
senta, sob vários aspectos, um fenômeno único. Sua própria amplitude, sua 
extensão geográfica e seu regime econômico – em termos de oferta, emprego 
de escravos e dos negócios com os bens por eles produzidos – são os traços 
distintivos do tráfico de escravos africanos comparativamente a todas as outras 
formas de comércio de escravos. 

A dificuldade em determinar o seu exato papel na história do mundo está 
diretamente ligada à questão das origens históricas da ordem econômica mundial 
contemporânea. A controvérsia que tal questão suscita depende de alguns fatores: 
em primeiro lugar, da tirania exercida sobre os pesquisadores, por diferentes para-
digmas que condicionam seus respectivos modos de pensar; em seguida, do efeito 
das influências políticas sobre as teses dos cientistas; enfim, da inexatidão tocante 
às informações colocadas ao dispor de muitos estudiosos. A título de exemplo, 
lembraremos as opiniões de alguns eminentes cientistas sobre esse tema. 

Em sua análise sobre as origens históricas da ordem econômica internacional, 
o economista negro W. A. Lewis, agraciado com o prêmio Nobel por seus tra-
balhos, afirma que “teria sido mínima a contribuição do Terceiro Mundo para a 
Revolução Industrial da primeira metade do século XIX3”. Na perspectiva inversa, 
ou seja, relativamente aos efeitos da evolução da economia internacional sobre 
as economias do Terceiro Mundo, Bill Warren declara: “Nada comprova que um 
processo qualquer de subdesenvolvimento tenha ocorrido nos tempos modernos, 
em particular desde que o Ocidente se impôs frente aos outros continentes. 

2	 Relata‑se que um monge romano, ao ver um dia uma criança inglesa vendida no mercado de Roma, ficou 
entristecido ao saber que os ingleses não eram cristãos. Mais tarde, esse monge, que se tornou papa sob 
o nome de Gregório o Grande, ordenou que, em 596, um grupo de monges fosse evangelizar o povo 
inglês. Ver T. Cains, 1971, p. 50.

3	 W. A. Lewis, 1978, p. 6.
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Antes, os fatos tenderiam a fortalecer uma tese oposta, a saber, que um processo 
de desenvolvimento interveio, ao menos desde a revolução industrial inglesa, de 
forma acelerada, comparativamente a todos os períodos anteriores, cujas origens 
encontram‑se diretamente ligadas à influência do Ocidente [...]4”.

Por sua vez, em uma perspectiva política, P. T. Bauer, especialista em economia 
do desenvolvimento, declarou: “Ao aceitar as eternas acusações que o identificam 
formalmente como o responsável pela pobreza do Terceiro Mundo, o Ocidente 
apenas expressou e cultivou seu sentimento de culpa. Eis o que enfraqueceu a 
diplomacia ocidental, tanto junto ao bloco soviético, muito mais ofensivo no plano 
ideológico, quanto no Terceiro Mundo. Dessa forma, o Ocidente veio a se rebaixar 
perante países com insignificantes recursos e sem verdadeiro poder. Porém, pode
‑se comprovar que essas alegações carecem de fundamento. Elas só são aceitas 
sem discussão porque o público ocidental não conhece concretamente o Terceiro 
Mundo e, também, em razão de um sentimento de culpa bastante difundido. O 
Ocidente nunca se deu tão bem, ao passo que nunca se sentiu tão mal5”.

Tais opiniões, sob hipótese alguma majoritárias, encontram‑se, contudo, na 
obra de vários autores estudiosos do tema. Podem‑se destacar, em cada uma des-
sas opiniões, traços dos três fatores acima mencionados, mas é particularmente 
notável constatar que nenhuma delas leve em consideração o tráfico transatlân-
tico de escravos africanos. Tal omissão, bastante freqüente nos estudos sobre as 
origens históricas da ordem econômica mundial contemporânea, talvez se deva 
ao fato dos historiadores do tráfico de escravos africanos não terem encarado 
seus efeitos em escala mundial.

Neste capítulo, tentaremos analisar as consequências do tráfico negreiro no 
contexto evolutivo da ordem econômica mundial, a partir do século XVI, com o 
objetivo de melhor compreender as questões econômicas internacionais de nossa 
época. Pode‑se definir a ordem econômica como um sistema singular de relações 
econômicas, englobando vários países aos quais tal ordem, simultaneamente, 
atribui funções e concede recompensas, através de mecanismos próprios a uma 
rede de trocas comerciais. Em seus diferentes países membros ou sub‑regiões, 
o desenvolvimento desse conjunto de relações econômicas internacionais gera 
uma evolução nas estruturas econômicas, sociais e políticas, permitindo a esse 
sistema continuar funcionando unicamente pelo jogo das forças de mercado. Ao 
alcançar este ponto, o sistema não pode mais sofrer importantes modificações, 

4	 B. Warren, 1980, p. 113.
5	 P. T. Bauer, 1981, p. 66.
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senão por uma intervenção política deliberada, eventualmente ocasionada por 
mudança de regime, em um ou mais países que o compõem. 

Partimos, aqui, da ideia segundo a qual uma primeira ordem econômica, 
atribuidora de coesão a grande parte do mundo e composta por várias regiões – 
Europa Ocidental, América do Norte, América Latina, Antilhas e África – apa-
receu no século XIX, na zona do Atlântico. A Europa Ocidental e, mais tarde, a 
América do Norte formaram o centro dessa ordem, ao passo que a periferia era 
constituída pela América Latina, pelas Antilhas e pela África. Tal configuração 
traçou o perfil das estruturas econômicas, sociais e políticas dessa ordem. A 
extensão, nos séculos XIX e XX, da ordem econômica atlântica à Ásia e ao resto 
da Europa resultou na ordem econômica mundial moderna que, desde então, só 
sofreu mudanças, por assim dizer, de pequena envergadura. Vale observar que, 
mesmo no âmbito da ordem ampliada, a posição central ou periférica das regiões 
que a compõem permaneceu inalterada, comparativamente ao século XIX. A 
evolução dos séculos XIX e XX somente acrescentou um ou dois novos territó-
rios aos dois centros, enquanto a periferia se estendeu consideravelmente. 

Nesse capítulo, tentaremos, sobretudo, demonstrar que o tráfico de escravos 
da África teria sido um fator primordial para o advento da ordem econômica 
atlântica do século XIX. No desenvolvimento desse argumento, buscaremos, por 
um lado, evidenciar o papel desse tráfico e da escravidão praticada na América, 
no quadro da transformação capitalista da América do Norte e da Europa Oci-
dental (particularmente da Grã‑Bretanha), além de, por outro lado, ressaltar a 
influência desses mesmos fatores no surgimento de estruturas de dependência 
na América Latina, no Caribe e na África, por volta de meados do século XIX. 
Por falta de espaço e em razão da extensão da zona considerada, não será possível 
entrar em detalhes na questão das sub‑regiões. Portanto, a análise centrar‑se‑á 
essencialmente sobre os grandes problemas gerais. 

Metodologia

Quando se trata de estudar a sociedade, defrontamo‑nos com uma questão 
capital, prejudicial à comunicação entre especialistas e eventualmente geradora de 
violentas divergências, a saber, a questão relativa à definição dos quadros de refe-
rência conceituais, diferentes em função de cada pesquisador e criadores de uma 
perspectiva distinta no tocante às mesmas realidades sociais. Eis o que explica, em 
grande parte, as controvérsias em que se perdem as discussões sobre o subdesen-
volvimento e a dependência e das quais encontram‑se indícios nas opiniões acima 
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citadas. Na base dessas divergências, destaca‑se a questão de saber se é conveniente, 
ou não, para as necessidades de análise, considerar as mudanças sociais como um 
conjunto. Na prática, a atitude dos pesquisadores a esse respeito parece depender, 
para muitos dentre eles, do arcabouço conceitual colocado à sua disposição. Por um 
lado, aplica‑se uma visão indiferenciada sobre todas as mudanças sociais, conside-
radas como fontes de desenvolvimento econômico e social. Por outro lado, particu-
larmente junto aos teóricos do subdesenvolvimento e da dependência, as mudanças 
sociais diferenciam‑se, entre si, em função dos caminhos por elas tomados, um 
deles levando ao desenvolvimento econômico e, o outro, ao subdesenvolvimento 
e à dependência. Todavia, em ambos os casos, tratam‑se de mudanças e podem, 
portanto, servir de estudos em uma perspectiva histórica. 

No que diz respeito aos processos históricos que levaram ao estado atual das 
economias nacionais do mundo, a visão indiferenciada sobre a mudança social 
revela‑se incapaz de oferecer uma explicação satisfatória. Todas as sociedades 
sofreram mudanças ao longo dos séculos. Se qualquer mudança social levasse, 
afinal de contas, ao desenvolvimento econômico, a maioria das economias do 
mundo deveria estar agora desenvolvida. Ora, segundo todas as definições 
reconhecidas do “desenvolvimento econômico”, apenas algumas delas podem 
atualmente ser consideradas consolidadas. Em sua grande maioria, essas socie-
dades ainda se encontram em uma situação a partir da qual somente podem 
desenvolver‑se, um dia, através de medidas absolutamente drásticas, tais como 
aquelas tomadas pela Rússia stalinista ou pela China. Por conseguinte, ao longo 
dos séculos, as mudanças sociais que conduziram essas sociedades à sua atual 
situação representam um fenômeno diferente daqueles referentes à processos 
de desenvolvimento. Trata‑se de um processo histórico que, segundo alguns 
analistas, possui características de um processo de subdesenvolvimento e de 
dependência, que podem ser distinguidas do processo de desenvolvimento. 

Examinemos de perto a abordagem dos teóricos do subdesenvolvimento e da 
dependência. A mudança social esta na base da estruturação social e política. Uma 
certa combinação das estruturas econômicas, sociais e políticas favorece o desen-
volvimento econômico, mas outros pelo contrário constituem obstáculos.  Os pro-
cessos de mudança social que engendram estruturas favoráveis ao desenvolvimento 
devem ser vistos como processos de desenvolvimento, ao passo que os outros 
seriam os geradores de estruturas que constituem, de forma definitiva, entraves a 
esse mesmo desenvolvimento. Esses obstáculos, unicamente superáveis mediante 
intervenções políticas rigorosas, devem ser considerados como processos de sub-
desenvolvimento e de dependência. Portanto, é possível distinguir, analiticamente, 
três tipos de economias: não desenvolvida, desenvolvida e subdesenvolvida.
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Para o entendimento da análise a seguir, é preciso definir esses três termos. 
Por economia desenvolvida, entende‑se uma economia que possui sólidas liga-
ções internas, estruturais e setoriais, apoiando‑se em uma técnica evoluída e 
em estruturas sociopolíticas as quais permitem um crescimento autônomo6. A 
expressão “economia subdesenvolvida e dependente” significa, por sua vez, uma 
economia privada de articulações estruturais e setoriais, em função da existência 
de certas estruturas internas, herdadas de relações internacionais anteriores cuja 
natureza torna extremamente difícil, senão impossível, a implementação de uma 
técnica evoluída e de sólidas ligações internas, setoriais e estruturais, gerando 
assim uma situação na qual a expansão ou a contração da economia depende 
inteiramente do exterior7. 

Por fim, a economia não desenvolvida é aquela que não possui, nem as estru-
turas do desenvolvimento, nem tampouco aquelas do subdesenvolvimento e que 
permanece, portanto, livre para facilmente tomar tal ou qual direção, em função 
do tipo de oportunidade apresentada8.

Para entender os efeitos globais do processo de criação da economia interna-
cional, é necessário atenciosamente estudar, nas diferentes economias em ques-
tão, o tipo de estruturas econômicas, sociais e políticas geradas por esse processo. 
Em seguida, poder‑se‑á determinar quais dentre essas estruturas correspondem 
ao desenvolvimento, ou em contrário, ao subdesenvolvimento e à dependên-
cia. Para isso, é particularmente útil recorrer a uma importante hipótese dos 
teóricos do subdesenvolvimento e da dependência, segundo a qual, na época 

6	 Por ligações estruturais, entendemos aquelas que existem, no interior de um setor mineiro e industrial, 
entre a extração mineira, a indústria de bens de equipamento e a indústria de bens de consumo. Por 
ligações setoriais, referimo‑nos a ligações entre o setor industrial e mineiro, a agricultura, os transportes e 
o comércio. Para que uma economia possa ser qualificada como desenvolvida, é preciso que os diferentes 
ramos da indústria estejam plenamente desenvolvidos e ligados entre si e que todos os setores da eco-
nomia estejam solidamente integrados. Trata‑se do único meio para manter um crescimento autônomo 
e eliminar a dependência. 

7	 Deve‑se distinguir a situação de dependência total em relação ao exterior daquela de interdependência 
entre as economias pertencentes ao sistema de comércio mundial. Como afirma T. dos Santos (1973 p. 
76): “Uma relação de interdependência entre duas ou várias economias, ou entre essas economias e o 
sistema comercial mundial, torna‑se uma relação de dependência quando alguns países podem impulsio-
nar de forma autônoma a sua expansão, enquanto outros, encontrando‑se em situação de dependência, 
apenas podem garantir a sua através daquela dos países dominantes [...].”

8	 Não se deve confundir esse tipo de economia com as economias subdesenvolvidas. B. Warren (1980, p. 
169) está certamente enganado ao afirmar que “não é necessário abandonar a ideia segundo a qual o 
subdesenvolvimento consiste na ausência de desenvolvimento, medido em termos de pobreza em rela-
ção aos países capitalistas evoluídos”. Ainda em uma perspectiva literária, o termo subdesenvolvimento 
somente adquire seu pleno sentido quando designa um processo de transformação capitalista bloqueado 
e, conseqüentemente, inacabado. Essa situação não pode ser assimilada ao estado de atraso natural sub-
jacente à noção de não‑desenvolvimento.
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mercantilista9, a transformação capitalista, nos países que formariam os nódulos 
centrais da economia mundial em formação, produziu, simultaneamente, uma 
consolidação e um novo prolongamento das formações sociais pré‑capitalistas, 
nos territórios convocados a formarem a periferia10.

Se isto fosse verdade, o desenvolvimento dos países nas zonas centrais teria 
produzido simultaneamente as estruturas de dependência e subdesenvolvimento 
na periferia. O presente capítulo organiza‑se em torno desta hipótese para 
confrontá‑la aos fatos históricos. 

A amplitude do trÆ�co dos escravos africanos

Não é possível avaliar, com exatidão, o papel histórico mundial do tráfico de 
escravos da África, senão através de uma estimativa, a mais próxima possível 
da realidade, do volume desse comércio ao longo dos séculos. A esse respeito, 
consideráveis progressos foram feitos, a partir de estimativas publicadas em 
1969, por P. D. Curtin11, na avaliação de sua parte mais importante, isto é, o 
tráfico transatlântico. Desde então, outros especialistas publicaram resultados de 
pesquisas detalhadas, apoiando‑se em diferentes elementos de tais estimativas. 
A tabela 4.1 oferece uma comparação dessas estimativas com aquelas de Curtin, 
para os componentes correspondentes12.

Essa tabela permite igualmente constatar que todos os resultados das pesqui-
sas efetuadas, desde 1976, tendem a comprovar a subestimação dos números de 
Curtin. Grande parte do tráfico transatlântico de escravos ainda não foi deta-
lhadamente estudada. As pesquisas dedicadas, por David Eltis, às importações 
brasileiras de escravos, entre 1821 e 1843, mereceriam ser estendidas aos sécu-
los XVI, XVII e XVIII. O volume das exportações de escravos realizadas pela 
Grã‑Bretanha, nos séculos XVI e XVII, ainda não foi alvo de uma contagem 
minuciosa. O mesmo verifica‑se no tocante a várias outras partes do tráfico. 

9	 O período 1500‑1800 é habitualmente considerado como a era do mercantilismo, marcada essen-
cialmente pela luta, entre países da Europa Ocidental, pela dominação, em seu exclusivo proveito, do 
comércio mundial, então em plena expansão.  

10	 Segundo a análise de Marx, as formações sociais pré‑capitalistas são constituídas pelo modo de produção 
comunista primitivo, pelo modo de produção antigo, pelo modo de produção baseado no escravismo e 
pelo modo de produção feudal. Existem algumas outras variantes dos modos de produção pré‑capitalistas. 
Para uma análise útil dos problemas colocados pelas formações sociais pré‑capitalistas, ver J. G. Taylor, 
1979. 

11	 P. D. Curtin, 1969.
12	 J. E. Inikori, 1976; P. D. Curtin, R. Anstey e J. E. Inikori, 1976.
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Autor Componente 
estimado

Nœmero 
estimado de 

escravos

Nœmero estimado 
por Curtin sobre o 

mesmo componente

Porcentagem 
de diferença

J. E. Inikori

Exportações 
britânicas 
da África 

1701-1808

3699572 2 480 000a 49.2

C. A. Palmer

Importações 
espanholas 
de escravos 

1521-95

73 000 51 3000b 42.3

E. Vila Vilar

Importações 
espanholas 
de escravos 
1595-1640

268 664 132 600c 102.6

L.B. Rout Jr.

Importações 
espanholas 
de escravos 
1500-1810

1 500 000 925 100d 62.1

D. Eltis 1977

Exportações 
transatlânticas 

de escravos 
1821-43

1 485 000 1 104 950f 34.4

D. Eltis  1979

Importações 
brasileiras 
de escravos 

1821-43

829 100 637 000e 30

D. Eltis  1981

Exportações 
transatlânticas 

de escravos 
1844-67

634 700 539 384g 17.7

R. Stein

Exportações 
francesas 

de escravos 
1713-92/3

1 140 257 939 100h 21.4

a	 J. E. Inikori, 1976; P. D. Curtin, 1969, tabela 41, p. 142.
b	 J. E. Inikori, 1976; P. D. Curtin, 1969, tabela 5, p. 25.
c	 P. D. Curtin, 1969, tabela 5, p. 25.
d	 P. D. Curtin, 1969, tabela 77, p. 268.
e	 P. D. Curtin, 1969, tabela 67, (p. 234) e tabela 80 (p. 280).   
f	 P. D. Curtin, 1969, tabela 67, (p. 234) e tabela 80 (p. 280). 
g	 P. D. Curtin, 1969, tabela 67, (p. 234) e tabela 80 (p. 280). 
h	 P. D. Curtin, 1969, tabela 49, p. 170.

Fontes: J. E. Inikori, 1976; C.A. Palmer, 1976, PP. 2-28; E. Vila Vilar, 1977b, PP.206-9; L. B. Rout Jr, 1976; 
D. Eltis, 1977, 1979, 1981; R.Stein, 1978; P. D. Cutin, 1969.

Tabela 4.1  Estimativa do volume do tráfico transatlântico de escravos, realizada desde 1976.
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Quando essas pesquisas consumarem‑se, poderemos dispor de números globais 
inteiramente sustentados pelos trabalhos de especialistas. Todavia, as estimativas 
resultantes das pesquisas realizadas, desde 1976, fazem nitidamente aparecer 
uma configuração que nos permite inferir, razoavelmente, estatísticas para o 
conjunto desse comércio. A respeito dessas estimativas, importa destacar sua 
abrangência sobre todos os séculos nos quais o volume do tráfico fora relevante. 
Portanto, as mais substanciais revisões para cima a serem feitas, a respeito das 
estimativas de Curtin, devem referir‑se, sobretudo, aos séculos XVI e XVII, 
épocas para as quais estudos mais detalhados ainda são necessários.

Em função da amplitude e da distribuição das correções que se impuseram, 
após as pesquisas realizadas a partir de 1976, uma revisão de aproximadamente 
40% para cima, nos números globais de Curtin, levaria a um nível razoavel-
mente próximo do real volume do tráfico transatlântico. O total, da ordem de 
11 milhões de escravos exportados, ao qual chegaram as estimativas de Curtin, 
passaria assim a 15.400.00013.

No que diz respeito ao tráfico pelo Saara, pelo Mar Vermelho e pelo Oce-
ano Índico, as estimativas disponíveis não são tão confiáveis, pois se baseiam 
em um conjunto de dados menos fidedignos, com exceção, todavia, daquelas de 
Raymond Mauny14 e Ralph Austen15. Mauny contabiliza 10 milhões de escravos 
para o período 1400‑1900 e Austen chega a um total de 6.856.000 para o perí-
odo 1500‑1890, ou seja, 3.956.000 para o tráfico  transaariano e 2.900.00 para o 
tráfico do Oceano Índico e do Mar Vermelho. Em seu conjunto, as estimativas 
de Austen aparentemente sustentam‑se em bases mais confiáveis e devem, con-
seqüentemente, gozar da preferência ante àquelas de Mauny. Assim, em termos 
gerais, chegamos a aproximadamente 22 milhões de indivíduos exportados da 
África negra em direção ao resto do mundo, entre 1500 e 1890. 

13	 Paul Lovejoy deu uma interpretação, no mínimo surpreendente, dos resultados dessas pesquisas. Ao 
invés de examinar a configuração das revisões provenientes de tais pesquisas e de proceder por inferên-
cia estatística, ele retém delas um conjunto discutível de números, mistura‑os aos números de Curtin 
não revisados (que constituem uma importante proporção do total) e chega ao que ele denomina uma 
“nova estimativa”. Segundo ele, essa nova estimativa confirma a exatidão das primeiras estimativas de 
Curtin. Ver P. E. Lovejoy, 1982. Além dos erros de apreciação de sua seleção, o fato mais curioso de sua 
“estimativa” consiste no emprego dos números de Curtin para confirmar a exatidão de seus próprios 
índices. Isso é ainda mais curioso se considerarmos as pesquisas realizadas a partir de 1976, as quais 
demonstram que, sem dúvida alguma, os números propostos por Curtin, para o período anterior a 1700, 
são aqueles merecedores das mais importantes revisões para cima. Ora, eles também são os mais usados 
por Lovejoy. Em minha opinião, seu método não é recomendável. Se formos obrigados a usar números 
globais em nossos diversos trabalhos, antes das pesquisas necessárias serem levadas a cabo, o melhor é 
recorrer à inferência estatística com base em resultados de pesquisas mais recentes. 

14	 R. Mauny, 1971.
15	 R. A. Austen, 1979.
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A transformaçªo capitalista da Europa Ocidental e da  
AmØrica do Norte à Øpoca da escravidªo e do trÆ�co  
de escravos

No momento do desembarque de Cristóvão Colombo nas Antilhas, em 
1492, as economias da Europa Ocidental eram, por definição, subdesenvolvidas. 
A agricultura de subsistência e o trabalho artesanal independente permaneciam 
as atividades econômicas dominantes, isso em razão da proporção da população 
ativa nelas envolvida. As atividades manufatureiras faziam parte, ainda integral-
mente, da agricultura e, apenas parcialmente, ocupavam uma mão de obra agrí-
cola consumidora direta da maior parte de sua produção. As estruturas sociais e 
políticas faziam com que a distribuição do produto social se encontrasse ainda 
regida por mecanismos de coerção extraeconômicos.

Contudo, durante três ou quatro séculos, antes da chegada de Colombo ao 
Novo Mundo, a Europa Ocidental passou por algumas importantes mudanças 
estruturais. Na Idade Média, o crescimento da população e sua redistribuição 
regional estimularam consideravelmente o comércio inter‑regional e interna-
cional. Conseqüentemente, tais fatores também permitiram importantes trans-
formações institucionais em certo número de países16. Durante esse período, 
a produção voltada para os mercados interno e externo dos países da Europa 
Ocidental cresceu, enquanto a produção de subsistência começava a declinar. 
Inovações importantes foram introduzidas na organização das terras e do tra-
balho, de tal forma a racionalizar o seu uso e, mais especificamente, o direito de 
propriedade fundiária. Tais mudanças acompanharam‑se de certa evolução nas 
estruturas sociais. Todos esses novos eventos, ocorridos entre o fim da Idade 
Média e 1492, contribuíram amplamente para permitir às economias da Europa 
Ocidental gozar das possibilidades ofertadas pelo advento do sistema atlântico, 
após o desembarque de Colombo nas Américas. 

Nitidamente, todas as economias da Europa Ocidental participaram das 
mudanças ocorridas a partir do fim da Idade Média, porém, de forma bem diferente 
segundo os países. Foi a Inglaterra que, graças ao comércio da lã e à expansão demo-
gráfica, sofreu as mais notáveis mudanças observadas durante esse período17.

16	 Para uma estimulante discussão sobre estas mudanças ver D. C. North e R. P. Thomas, 1970 e 1973; D. 
C. North, 1981; R. S. Lopez, 1976; D. B. Grigg, 1980. Não podemos esquecer o debate aberto sobre o 
tema por R. Brenner, 1976; J. P. Cooper, 1978; M. M. Postan e J. Hatcher, 1978; P. Croot e D. Parker, 
1978; H. Wunder, 1978; E. Le Roy Ladurie, 1978; G. Bois, 1978; R. Brenner, 1982.

17	 J. E. Inikori, 1984.
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Em resumo, se quisermos melhor entender o ocorrido entre os séculos XVI 
e XIX, existem dois elementos a serem destacados quanto à evolução da Europa 
Ocidental ao longo dos séculos anteriores ao advento do sistema atlântico. 
Por um lado, a comercialização de produtos oriundos da atividade econômica 
alastrou‑se por toda Europa Ocidental, consolidando assim as leis de mercado 
– o que explica a facilidade com a qual as influências foram absorvidas, direta 
e indiretamente, por todos os sistemas econômicos da região. Por outro lado, 
muito sensíveis de um país a outro, os diferentes níveis das mudanças institucio-
nais desse período estavam ligados a novas diferenças, relativas às possibilidades 
de acesso às perspectivas oferecidas pelo sistema atlântico, ao longo dos séculos 
seguintes. Isso explica a desigualdade nos ritmos de transformação capitalista 
nos países da Europa Ocidental, entre os séculos XVI e XIX. 

Para analisar o impacto do nascente sistema atlântico sobre as economias 
da Europa Ocidental, convém distinguir dois períodos: de 1500 a 1650 e de 
1650 a 1820.

Durante o primeiro período, as economias e as sociedades da região atlântica 
ainda não possuíam as estruturas necessárias para que as forças presentes no 
mercado assumissem totalmente o funcionamento de um sistema econômico 
único, capaz de dividir funções e lucros entre seus membros. Conseqüentemente, 
a Europa Ocidental usou sua superioridade militar para adquirir o domínio 
sobre os recursos de outras economias e sociedades da região. Em razão disso, 
o processo de transformação da Europa Ocidental, iniciado antes de Colombo, 
prosseguiu mais tarde, aproximadamente segundo o mesmo modelo, ou seja, a 
maioria das trocas internacionais de mercadorias ocorria dentro da Europa, pois 
que as riquezas do resto da zona atlântica não custavam nada, ou quase nada, à 
Europa Ocidental. 

À época, sobretudo o ouro e a prata vieram a inundar a Europa Ocidental. 
Provinham principalmente das colônias da América espanhola, pois o comércio 
do ouro no oeste‑africano enfraquecera‑se à medida que o tráfico de escravos 
e a escravidão se ampliavam. Uma vez trazidos à Espanha, a prata e o ouro do 
Novo Mundo eram distribuídos por toda Europa Ocidental (as quantidades 
importadas entre 1503 e 1650 figuram na tabela 4.2).

A colocação em circulação do metal precioso como moeda de troca ace-
lerou o processo de comercialização nas atividades econômicas da zona. É a 
interação entre o rápido aumento desse fluxo financeiro e a expansão demo-
gráfica contemporânea que produziu o fenômeno conhecido, na história euro-
péia, sob o nome de revolução dos preços no século XVI. As condições assim 
criadas desempenhariam um papel particularmente importante no advento 
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Período Prata (oz) Ouro (oz)

1503-10 175 133
1511-20 322 859
1521-30 5 256 172 453
1531-40 3 040 373 510 268
1541-50 6 263 639 880 323
1551-60 10 692 168 1 503 361
1561-70 33 258 031 406 740
1571-80 39 456 766 332 595
1581-90 74 181 368 426 881

1591-1600 95 507 751 686 107
1601-10 78 082 734 414 959
1611-20 77 328 761 312 383
1621-30 75 673 829 137 214
1631-40 49 268 753 43 739
1641-30 37 264 124 54 639

Fonte: C. M. Cipolla, 1976, p. 210, baseado em E. J. Hamilton, 1934, p. 42.

Nota A extensão do contrabando era tamanha que os números oficiais somente podem dar uma indicação 
da magnitude das importações

Tabela 4.2  Quantidade de ouro e prata importados para a Espanha à partir das Américas, 1503 a 1650.

da agricultura capitalista na Europa Ocidental e, mais especificamente, na 
Inglaterra18. 

A importação do metal precioso americano também influiu no forte aumento 
das trocas internacionais na própria Europa. Os espanhóis e seus navios eram os 
únicos legalmente autorizados a transportar mercadorias com destino à América 
espanhola ou dela provenientes. Cádiz e Sevilha constituíam os dois únicos 
portos do continente onde era possível embarcar e desembarcar. Além disso, 
as colônias espanholas da América não usufruíam do direito de produzir seus 
próprios produtos manufaturados. Todavia, suas riquezas minerais tornaram a 
classe dominante espanhola dependente de diversas importações de outros paí-
ses europeus, com vistas a satisfazer as necessidades dos espanhóis na Espanha e 
na América espanhola. As trocas comerciais de Cádiz e Sevilha com a América 

18	 E. J. Hamilton, 1929; J. D. Gould, 1964.
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espanhola eram controladas por comerciantes de outros países europeus, através 
de todo tipo de acordo secreto19. 

Assim, no século XVI, a Espanha tornou‑se, na Europa, o centro de um vasto 
comércio internacional, dominado pela Holanda, pela França e pela Inglaterra, 
permitindo a introdução do metal precioso das Américas nas grandes economias da 
região, assim como a sustentação do processo de sua transformação. A prata e o ouro 
latino‑americanos deixavam a Espanha alguns meses após sua chegada, a ponto de 
tornar possível dizer que “a Espanha ordenhava a vaca e o resto da Europa bebia o 
leite20”. Esse fenômeno ocorreu durante todo século XVII e até o século XVIII.

 O segundo período (1650‑1820) é dominado pela estruturação econômica 
e social nos países da zona atlântica, enquanto o processo de transformação 
capitalista da Europa Ocidental torna‑se, por sua vez, subordinado ao sistema 
atlântico. Objetivando apreciar plenamente o papel desse sistema no desenvol-
vimento econômico da região à época, é preciso inseri‑lo no contexto da crise 
geral que abalou a Europa Ocidental durante o século XVII. 

A expansão econômica européia, ligada ao crescimento das importações de 
ouro e de prata das Américas e à expansão da população, acompanhou os efeitos 
da atenuação de ambos os fatores. As importações de metal americano, cujo ápice 
ocorreu entre 1590 e 1600, diminuíram, e a expansão demográfica reduziu‑se, 
enquanto as sociedades ajustavam seu comportamento às perspectivas econômicas. 
Tal situação agravou‑se em razão da política de nacionalismo econômico, beirando 
à guerra comercial, adotada no século XVII, por vários países da Europa Ocidental, 
particularmente pela França. Devido às barreiras aduaneiras, impostas pela França, 
Inglaterra e outros países, com o intuito de proteger suas indústrias nacionais, a 
situação econômica degenerou em crise geral e o comércio intra‑regional desmo-
ronou21. O processo de transformação capitalista interrompeu‑se completamente 
em alguns países e a regressão instalou‑se em outros. O mais duramente afetado 
foi a Itália que passou da posição de “país mais urbanizado e industrializado da 
Europa, [...] ao estado de típica zona camponesa atrasada [...]22”.

Nitidamente, a natureza e a origem da crise do século XVII indicam que, 
para levar a cabo seu processo de transformação capitalista, a Europa Oci-
dental precisava de muito mais oportunidades econômicas comparativamente 
ao que o continente podia, em si, oferecer. Assim como o aponta o Professor 

19	 A. Christelow, 1948; J. O. McLachlan, 1940. 
20	 A. Christelow, 1948.
21	 R. Davis, 1969, cap. 2 e 3.
22	 E. J. Hobsbawn, 1954, p. 36
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Figura 4.2  Moeda espanhola representando Ferdinando e Isabel, 1474‑1504. Grande parte dessas moedas 
foi colocada em circulação. © M. Holford.

Hobsbawn, “a crise do século XVII não se pode explicar por insuficiências 
meramente técnicas e organizacionais frente às exigências da revolução indus-
trial23”. Tampouco se pode explicar pela carência de capitais. “Os italianos do 
século XVI, prossegue Hobsbawn, tinham provavelmente em mãos as maiores 
concentrações de capitais europeus, mas eles não souberam, manifestadamente, 
investi‑los. Imobilizaram‑nos em prédios, e dilapidaram‑nos em empréstimos 
no estrangeiro [...].” Mas, os italianos tinham um comportamento racional: “Se 
eles gastaram maciçamente seus capitais de forma não produtiva, isso aconteceu, 
talvez, simplesmente porque não era mais possível lançarem‑se em investimen-
tos progressivos dentro desse ‘setor capitalista’. Os holandeses do século XVII 

23	 Ibid., p. 42.
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remediaram um similar congestionamento financeiro, investindo em objetos de 
valor e obras de arte...24”.

Dessa forma, a explicação da crise reside na falta de possibilidades econô-
micas na Europa Ocidental e, portanto, se essa região permaneceu dependente 
de suas próprias possibilidades econômicas, contudo, suas chances de passar por 
uma transformação capitalista completa foram quase inexistentes.

Entre 1650 e 1820, as mudanças ocorridas na estruturação econômica e 
social das regiões extraeuropéias da zona atlântica ofereceram tanto imen-
sas possibilidades quanto desafios a serem enfrentados. Assim, elas transfor-
maram completamente a paisagem econômica da Europa Ocidental em seu 
conjunto e, ainda mais, aquela dos países melhor posicionados para usufruir 
dessas ocasiões. No Novo Mundo, a produção de metais preciosos continuou a 
desempenhar um papel importante, particularmente por ocasião da entrada do 
Brasil, no século XVIII, em sua fase de grande produção, mas, nesse momento, 
o elemento capital da estruturação econômica e social dos países da região 
foi o considerável impulso dado à agricultura de plantação. No continente 
norte‑americano, tratava‑se principalmente de tabaco e algodão, enquanto na 
América Latina e nas Antilhas reinava o açúcar. Em razão da amplitude das 
operações, a lógica da nova economia requeria um repovoamento completo 
do Novo Mundo.

Um comércio muito ativo organizou‑se em torno do transporte marítimo de 
mercadorias da África e das Américas: os escravos africanos partiam rumo às 
Américas, enquanto os produtos agrícolas e metais preciosos eram enviados das 
Américas rumo à Europa Ocidental. A título de exemplo, as quantidades de açúcar 
legalmente importadas das Américas pela Europa Ocidental atingiram, no mínimo, 
151.658 toneladas por ano, em 1740‑1750, e 193.005 toneladas em 1760‑177025. 
Em razão das restrições impostas pelos países colonizadores da Europa Ocidental 
sobre os fluxos de mercadorias na entrada e na saída de suas colônias, a distribuição 
dos seus produtos americanos, na Europa, tornou‑se um fator primordial para o 
crescimento das trocas intraeuropéias nos séculos XVII e XVIII26. A Inglaterra, a 
França e a Holanda constituíram os principais beneficiários dessa evolução. No caso 
da Inglaterra, o valor oficial desse comércio exterior (importações e exportações) 
passou, em média, nos anos 1663‑1669, de 8,5 milhões de libras por ano para 28,4 

24	 Ibid., pp. 42‑43.
25	 R. Sheridan, 1970, tabela I, p. 22.
26	 R. Davis, 1967 e 1969, cap. 2 e 3.
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milhões, nos anos 1772‑1774, e para 55,7 milhões nos anos 1797‑179827. Essas 
mudanças ocorreram, quase unicamente ou diretamente, graças à expansão do 
sistema atlântico. O mesmo verifica‑se com a França e a Holanda. Em relação à 
Inglaterra, as reexportações dos produtos do Novo Mundo atingem 37,1% do total 
de suas exportações, entre 1772 e 1774, e no tocante à França, alcançam 33,2% 
em 178728. Não é fortuito que um especialista francês em história econômica 
possa assim ter afirmado: “O século XVIII pode realmente ser entendido como 
a fase atlântica do desenvolvimento econômico europeu. O comércio exterior e, 
particularmente, o comércio com as Américas representavam o mais dinâmico 
setor de toda economia (o volume do comércio colonial da França, por exemplo, 
foi multiplicado por dez entre 1716 e 1787), excetuando‑se a demanda ultrama-
rina que estimulava o crescimento de um vasto leque de indústrias, assim como 
o desenvolvimento de maiores especialização e divisão do trabalho. Em função 
da superioridade do transporte marítimo sobre os transportes terrestres, a econo-
mia européia do século XVIII era organizada em torno de alguns grandes portos 
marítimos, dos quais os mais prósperos eram aqueles que concentravam uma boa 
parte do comércio colonial, tais como Bordéus e Nantes; cada um desses portos, 
implantado no estuário de um rio, tinha suas próprias indústrias, formando um 
entorno industrial para o qual servia como saída comercial29”.

As novas possibilidades econômicas geradas pela expansão no sistema atlântico 
levaram à criação de empregos, estimulando assim o crescimento demográfico em 
toda Europa Ocidental, em contraste com a queda constatada no século XVII30. 
Tais mudanças contribuíram fortemente para impulsionar os mercados internos 
inglês, francês e holandês. Nos séculos XVIII e XIX, esse impulso, acompanhado 
pela progressão nas exportações, deu origem ao aumento da demanda que, por 
sua vez, permitiu o advento das invenções e das inovações técnicas no curso das 
revoluções industriais na Europa Ocidental. É assim que a expansão fenomenal 
da produção de bens de consumo, das trocas, da atividade financeira e dos trans-

27	 No que tange aos anos 1663‑1669 e 1772‑1774, consultar R. Davis, 1969, pp. 92, 119 e 120; para os anos 
1797‑1798, ver P. Deane e W. A. Cole, 1967, tabela 13, p. 44. Os números relativos aos anos 1797‑1798 
dizem respeito à Grã‑Bretanha, os outros à Inglaterra e ao País de Gales. Todos os números abrangem a 
totalidade das importações e exportações nacionais, bem como das reexportações. Os números do século 
XVIII são expressos em preços constantes de 1697‑1700. 

28	 P. Kriedte, 1983, tabelas 39 e 40, pp. 124 e 128.
29	 F. Crouzet, 1964. 
30	 Torna‑se claro nos dias atuais que o crescimento da população na Inglaterra do século XVIII, explica‑se 

pela diminuição da idade de casamento e pelo aumento da nupcialidade. , devidos ao crescimento nas 
possibilidades de emprego. Para mais detalhes, consultar J. E. Inikori, 1984. A análise apoia‑se sobre 
dados apresentados por E. A. Wrigley, 1983, e D. N. Levine, 1977.
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portes marítimos, como ocorrido na zona atlântica entre 1650 e 1820, forneceu 
aos países da Europa Ocidental as possibilidades econômicas necessárias para 
superarem a crise do século XVII, assim como romperam as estruturas econômicas 
e sociais tradicionais levando a cabo o processo de transformação capitalista. O 
primeiro país a consegui‑lo foi a Inglaterra. As forças liberadas por esse processo 
e os ensinamentos que dele emanaram facilitaram sua conclusão nos outros países 
da Europa Ocidental, os quais, direta ou indiretamente, souberam aproveitar as 
possibilidades criadas pela expansão do sistema atlântico.

Nessa mesma época, a região do Novo Mundo que em 1783 se tornaria os 
Estados Unidos da América, região esta que, do século XVII até 1776, era composta 
por territórios coloniais, em razão disso sujeitos a limitações políticas importantes, 
participou também sob vários aspectos importantes para a expansão do sistema 
atlântico. Quando Colombo desembarcara nas Américas, esses territórios eram 
certamente os mais afastados, na zona atlântica, de qualquer desenvolvimento eco-
nômico. Sua densidade demográfica figurava entre as mais baixas do Novo Mundo 
e sua organização econômica e social, comparada àquelas das civilizações antigas da 
América do Sul, era quase inexistente. Após sua ocupação pelo colonos britânicos, 
esses territórios permaneceram, quase totalmente e durante décadas, sob o regime da 
economia de subsistência. Nos séculos XVIII e XIX, a ampliação das possibilidades 
de uma produção voltada para a venda estaria diretamente ligada à expansão que o 
sistema atlântico sofreu de meados do século XVII até o século XIX31.

As tabelas 4.3 e 4.4 permitem‑nos medir o grau de participação desses territó-
rios no sistema atlântico, no curso dos anos imediatamente anteriores à Declaração 
de Independência e à formação dos Estados Unidos da América. Em média, o valor 
anual total do comércio atlântico na América do Norte britânica encontra, nesse 
período, um volume da ordem de 8,4 milhões de libras (importações e exportações 
de mercadorias, mais as exportações invisíveis). Considerando uma população total 
de 2,2 milhões de habitantes em 177032, obtemos, portanto, 3,8 libras por habitante. 
A amplitude de sua participação no sistema atlântico não somente estimula o cres-
cimento do mercado interno e a produção de bens destinados a serem trocados no 
mercado, como também encoraja a especialização, aumenta a renda por habitante 
e influi sobre as taxas de migração rumo a essa região. 

À medida que, sob influência desse sistema, as colônias britânicas da América 
do Norte passam progressivamente de atividades de subsistência à produção 
mercantil, torna‑se possível distinguir três tipos de regimes econômicos, um no 

31	 J. F. Shepherd e G. M. Walton, 1972.
32	 J. Potter, 1965, tabela 1 (a), p. 638.
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sul da região, outro no centro e um último no norte (essencialmente a Nova 
Inglaterra). Gozando, simultaneamente, de ricos recursos naturais e de mão de 
obra africana barata e servil, as colônias do Sul foram incentivadas a desenvolver 
a agricultura de plantação, primeiramente arroz e tabaco, seguidos pelo algodão. 
As colônias do Centro, por sua vez, lançaram‑se numa agricultura alimentar, 
de tipo familiar. As colônias do Norte, relativamente pobres, quanto a elas, em 
recursos naturais agrícolas, porém dotadas de portos naturais em água profunda 
e recursos florestais que possibilitavam a construção naval, especializaram‑se 
rapidamente no comércio e nos transportes marítimos33.

33	 D. C. North, 1961.

Regiªo 1768 1769 1770 1771 1772

Grã Bretanha 
e Irlanda 1 658 000 1 852 000 1 818 000 2 113 000 2 135 000

Todas as 
Antilhas 979 000 1 131 000 1 272 000 1 287 000 1 498 000

Sul da Europa 
e Ilhas do 

Mediterrâneo
520 000 805 000 741 000 721 000 762 000

África 16 000 30 000 25 000 18 000 34 000
TOTAL 3 173 000 3 818 000 3 856 000 4 139 000 4 429 000

Tabela 4.3  Receitas totais referentes às exportações de mercadorias e invisíveis da América do Norte 
britânica entre 1768‑1772 (em milhares de libras esterlinas).

Regiªo 1768 1769 1770 1771 1772

Grã Bretanha 
e Irlanda 2 908 000 2 151 000 3 112 000 5 382 000 4 135 000

Todas as 
Antilhas 524 000 767 000 792 000 676 000 939 000

Sul da Europa 
e Ilhas do 

Mediterrâneo
81 000 85 000 80 000 69 000 88 000

África 56 000 189 000 85 000 104 000 265 000
TOTAL 3 569 000 3 192 000 4 069 000 6 231 000 5 427 000

Fonte J. F. Sheperd e G. M. Walton, 1972.

Nota As exportações invisíveis provinham em grande parte  dos transportes marítimos

Tabela 4.4  Importações da América do Norte britânica entre 1768‑1772 (em milhares de libras esterlinas).
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Dessa forma, o Sul produz aproximadamente todos os produtos agrícolas expor-
tados para a Europa, cabendo ao Norte garantir o maior volume no tocante às 
exportações de invisíveis – transportes marítimos, negócios e seguros, entre outros 
– o Centro, por sua vez, fornece produtos alimentícios assim como alguns serviços 
para a exportação. No Sul, a produção depende de mão de obra servil africana e 
tem, na Europa, o principal destino para seus produtos. A expansão do sistema de 
plantações cultivadas por escravos leva, nas Antilhas (britânicas e não britânicas), a 
uma reestruturação econômica, instaurando uma divisão do trabalho com a América 
do Norte: as Antilhas oferecem dessa forma um vasto mercado para os produtos 
alimentícios das colônias do Centro, bem como para os serviços (transporte marí-
timo e outros) daquelas do Norte. Portanto, as três sub‑regiões da América do Norte 
encontram‑se ligadas, no plano econômico, ao sistema escravista das Américas, em 
termos, tanto de produção, quanto de comercialização34.

Essas diversas modalidades de participação no sistema atlântico da época 
colonial engendraram, nessas três regiões, diferentes estruturas econômicas e 
sociais. No Centro e no Norte, a produção, cuja renda é dividida de forma assaz 
igual, consiste no trabalho livre de mão de obra branca, geralmente proprietá-
ria das terras por ela cultivadas. No Sul, verificamos a predominância de uma 
agricultura de plantação, cuja dependência frente à mão de obra servil africana 
deu origem a uma forte proporção de escravos na população, à constituição do 
latifúndio, bem como a uma extremamente desigual repartição da renda. Dos 
697.000 escravos dos Estados Unidos de 1790, 642.000 estavam nos Estados do 
Sul, onde representavam 36% da população total35. Se, por um lado, no Norte e 
no Centro, as estruturas favoreciam o crescimento de um mercado interno base-

34	 As colônias do Sul encontravam‑se ligadas ao escravismo no que tange à produção, e as do Centro e do 
Norte, por sua vez, ao nível do mercado, pois eram as plantações das Antilhas, cultivadas por escravos, 
as criadoras dos mercados para produtos alimentícios e de serviços, dos quais dependiam, nessa época, 
as colônias do Norte e do Centro. As receitas provenientes das principais exportações de bens e serviços, 
abaixo mencionadas (média anual para o período 1768‑1772, em libras esterlinas), fornecem uma ideia da 
estrutura do comércio de exportação na América do Norte, durante o período colonial: tabaco, 766.000; 
transportes marítimos, 610.000; pão e farinha, 410.000; arroz, 312.000; peixe, 287.000; índigo, 117.000. 
Em seu conjunto, as seis categorias consideradas representavam, durante o período em questão, 64,4% 
das receitas totais de exportação na América do Norte britânica. O tabaco e o arroz eram cultivados, 
pelos escravos de plantações, nas colônias do Sul, o pão e a farinha provinham das explorações agrícolas 
familiares, nas colônias do Centro e o peixe, assim como os serviços de transporte marítimo, era fornecido 
em grande parte pelas colônias do Norte (Esses dados foram extraídos de J. F. Shepherd e G. M. Walton, 
1972, p. 258). As importações consistiam, sobretudo, em produtos manufaturados, procedentes princi-
palmente da Inglaterra, país este que somente guardava para consumo interno uma pequena porção das 
exportações das colônias: o tabaco era destinado, quase exclusivamente, à Inglaterra e à Escócia, porém, 
mais da metade das quantidades anuais eram reexportados para a Europa Continental.

35	 J. Potter, 1965, tabela 2, p. 641.
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ado nos produtos de grande consumo, por outro lado, aquelas do Sul limitavam
‑no, encorajando ao mesmo tempo a importação de produtos estrangeiros de 
luxo. Esse quadro indica a razão pela qual as colônias, do Norte e do Centro, 
aproveitaram o período colonial para lançar as bases de um crescimento econô-
mico autônomo, enquanto o Sul estabelecia as estruturas de sua dependência. 

Após alcançar a independência, a economia dos Estados do Sul permaneceria 
dependente dos escravos africanos, a quem deve, integralmente, a fenomenal expan-
são na sua produção de algodão, verificada entre 1790 e 186036. Por conseguinte, as 
estruturas econômicas e sociais, da época colonial, mantiveram‑se perenes no Sul 
e até mesmo nos novos territórios ocupados, no século XIX, pelas plantações de 
algodão. Em 1850, dentre os 8.983.000 habitantes do velho e do novo Sul, 3.117.000 
eram escravos, ou seja, uma proporção de 34,7%37. A repartição das terras e da renda 
permanecia desigual e as estruturas de dependência mantinham‑se, ainda, sólidas.

36	 A produção de algodão dos Estados do Sul passou, com efeito, de 4.000 fardos de 500 libras, em 1790, 
para 3.841.416 fardos, em 1860. Entre 1850 e 1860, quase 76,5% desse algodão fora exportado (ver H. 
U. Faulkner, 1924, pp. 201‑202).

37	 J. Potter, 1965, tabela 11, p. 680.

Figura 4.3  Planta e corte de um navio negreiro europeu. © The Hulton‑Deursch Collection, Londres.
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Entretanto, com a chegada da independência, o governo politicamente 
independente dos Estados Unidos da América adotou medidas econômicas 
que tornaram os Estados do Sul, pouco a pouco, mais dependentes, já não 
mais da Europa Ocidental, mas dos Estados do Norte. Protegidos pelo 
governo, armadores e negociantes dos Estados do Nordeste dominaram o 
transporte marítimo para a Europa, no tocante ao algodão do Sul, e a impor-
tação dos produtos manufaturados europeus, quanto a eles, destinados aos 
plantadores do Sul e a seus escravos38. Paralelamente, a expansão da produção 
de algodão no Sul abriu um mercado ainda mais importante para os produtos 
alimentícios, estimulando assim o crescimento de seu comércio e o fluxo de 
imigrantes rumo aos territórios do Oeste. Tal especialização regional, em 
torno das plantações no Sul e de seus escravos, levou à criação de um vasto 
mercado interno, além de ter impulsionado as indústrias no Nordeste, cuja 
produção, incentivada por medidas protecionistas governamentais, entrava 
em concorrência direta com os bens importados. De tal forma que, até 
1860, a industrialização dos Estados Unidos dependeu, principalmente, das 
plantações escravistas do Sul: esse país soube, em momento apropriado e em 
prol de sua economia, empregar sua independência política para manipular 
as forças em jogo na zona atlântica, apoiando‑se em estruturas favoráveis, 
implantadas durante o período colonial nas colônias do Norte e do Centro39. 
As estruturas de dependência nos estados do Sul desempenharam, nesse 
momento, o papel de condição sine qua non para a transformação capitalista 
dos Estados do Norte e do Oeste. 

38	 Um texto datado de 4 de Julho de 1789 autorizou uma redução de 10% nas taxas de importação, nos Estados 
Unidos, das mercadorias transportadas por navios americanos e pertencentes a americanos. Outro texto, de 
20 de Julho de 1789, impõe a tais navios uma taxa de 6 centavos por tonelada de mercadoria, ao passo que 
os navios estrangeiros e construídos no exterior pagavam 30 centavos por tonelada ao atracar nos portos 
americanos. Os dois textos encorajavam a expansão da construção naval e da frota mercante no Nordeste 
dos Estados Unidos. A tonelagem oficial do comércio exterior passa de 123.893 toneladas, em 1789, para 
981.000 toneladas em 1810. Ao mesmo tempo, as importações transportadas por navios pertencentes a 
nacionais passam de 17,5 para 93% do total e as exportações, de 30 para 90%. Em 1862, a tonelagem do 
transporte marítimo, registrada a título de comércio exterior, chegou a 2.496.894 toneladas, cabendo ao Sul 
fornecer cerca de 75% das exportações nos Estados Unidos, dos quais 60% em algodão e 15% em tabaco, 
arroz e açúcar refinado (Para consultar todos esses números, ver H. U. Faulkner, 1924, pp. 201, 202, 218, 
219, 228 e 233). A renda, direta e indiretamente, proveniente de exportações do Sul, assim como os lucros 
dos proprietários de navios e dos negociantes exportadores e importadores do Nordeste, compõem a base 
do processo de industrialização nos Estados Unidos, de 1790 a 1860. Ver D. C. North, 1961. 

39	 Mais detalhes a respeito da Europa Ocidental e da América do Norte em J. E. Inikori, 1979 e 1981.
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O surgimento das estruturas de subdesenvolvimento 
na AmØrica Latina e nas Antilhas

Segundo nossa definição, os países da América Latina e das Antilhas pos-
suíam, à época da chegada de Colombo na região, regimes econômicos não 
desenvolvidos. Essa ausência geral de desenvolvimento explica‑se por três fato-
res principais: a população, a geografia e o isolamento frente ao resto mundo. 

O número provável da população de todas as Américas, em 1492, é objeto 
de várias controvérsias: as estimativas vão de 8,5 a 112 milhões de habitantes40. 
Segundo as pesquisas da Escola de Berkeley, um número total entre 50 e 100 
milhões41 seria o mais plausível. Comparativamente à grandeza do território, tal 
população era bastante modesta, mesmo considerando as mais elevadas estimati-
vas. No mais, ela concentrava‑se grosso modo em três zonas: na América central, 
onde se encontravam os reinos antigos dos Astecas e dos Maias; no Império 
Inca, do antigo Peru, e na ilha caribenha Hispaniola, atualmente dividida entre 
Haiti e a República Dominicana42. O restante do Novo Mundo encontrava‑se 
muito pouco povoado: antes da conquista, a densidade demográfica na América 
Latina correspondia, segundo alguns, a níveis inferiores a 10 habitantes por 
quilômetro quadrado, no tocante a mais de 90% de sua superfície43.

A pequena densidade populacional, em amplas zonas da América pré
‑colombiana, prejudicou o desenvolvimento das trocas e a divisão do traba-
lho. Ademais, o fato de as regiões mais povoadas serem afastadas, umas das 
outras, e separadas das regiões pouco povoadas por densas florestas, montanhas 
e vales profundos, o que dificultava as comunicações, limitando o comércio 
intra‑americano. Com efeito, o comércio marítimo poderia ter desempenhado 
importante papel se houvesse expandido a fronteira das trocas comerciais, 
do litoral para o interior, à imagem do ocorrido na América do Norte dos 
séculos XVIII e XIX. Todavia, tal expansão não foi possível, haja vista que 
as Américas permaneceram, até 1492, isoladas do resto do Mundo. Por essa 

40	 B. Keen e M. Wasserman, 1980, pp. 30 e 31.
41	 Para as estimativas da Escola de Berkeley, consultar W. Borah e S. F. Cook, 1963; ver também S. F. Cook 

e W. Borah, 1971‑1974. Para uma síntese, ver W. M. Denevan, 1976.
42	 A partir de diversos documentos, de origem indígena e espanhola, e através de métodos estatísticos muito 

elaborados, W. Borah e S. F. Cook estimaram a população do México central pré‑conquista entre 18,8 
e 26,3 milhões de habitantes (W. Borah e S. F. Cook, 1967, p. 205). Avaliaram também a população de 
Hispaniola em um total de 7 a 8 milhões de habitantes em 1492 (B. Keen e M. Wasserman, 1980, p. 
30). Todavia, as estimativas desses autores foram criticadas e consideradas demasiado elevadas. 

43	 A. Morris, 1981, p. 52.
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razão, suas riquezas naturais não adquiriram valor significativo no mercado, 
contribuindo modestamente para o bem‑estar da população e para o incre-
mento das trocas. 

No que tange às antigas civilizações da América Central e do Sul, pode‑se 
assim entender como essas sociedades, embora aptas a alcançarem um alto nível 
de desenvolvimento cultural, tenham se mostrado incapazes de atingir o desen-
volvimento no plano econômico. Faltava‑lhes um sistema de troca de mercado-
rias com o resto do mundo que lhes permitisse dar um valor econômico a seus 
recursos naturais, encorajar o crescimento de sua população e sua instalação em 
novos territórios, estimular as trocas intra‑americanas e desencadear o processo 
de transformação capitalista. 

Ora, as novas possibilidades comerciais, decorrentes da chegada dos Euro-
peus em 1492, surgiram em condições antes favoráveis à criação de estruturas 
de subdesenvolvimento, muito mais que de desenvolvimento. Em primeiro lugar, 
os países da Europa Ocidental garantiram, pela força, seu domínio sobre os 
recursos naturais da América Latina e das Antilhas. Humilhada, desmoralizada, 
posteriormente pressionada pelo trabalho e dizimada pelas doenças introduzidas 
pelos europeus, a população indígena diminuiu em toda região – como atesta 
perfeitamente, no século XVI, o desmoronamento demográfico do México 
central. Estimada entre 18,8 e 26,3 milhões de habitantes, antes da conquista 
européia, ela caiu para 6,3 milhões em 1548 e para 1,9 milhões em 1580. Em 
1605, não restavam nada além de 1,1 milhão de habitantes44.

Esse quase extermínio da população indígena resultou em duas impor-
tantes consequências. Por um lado, registrada entre os séculos XVI e XIX, 
a impressionante expansão na produção de bens destinados ao comércio 
marítimo, com a Europa e a América do Norte, somente ocorreu graças à 
importação maciça de mão de obra servil africana. Por outro lado, as terras 
cultiváveis da América Latina e das Antilhas passaram para o domínio de 
colonos europeus e foram agrupadas em vastos latifúndios, denominados 
haciendas ou fazendas. Como constataremos mais adiante, esses dois fenôme-
nos criaram novas possibilidades comerciais, capazes de estimular a transfor-
mação capitalista na Europa Ocidental e na América do Norte, engendrando 
ao mesmo tempo o subdesenvolvimento e a dependência na América Latina 
e nas Antilhas. 

44	 W. Borah e S. F. Cook, 1967, p. 204.
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A amplitude das importações contrabandeadas de escravos para a América 
espanhola nos séculos XVI e XVII torna quase impossível quantificar a real 
participação da mão de obra escrava africana na extração de metais preciosos 
dessa região durante esse período45. Entretanto, segundo censo realizado pelo 

45	 Os dados citados por E. Vila Vilar (1977a, pp. 272‑273) suscitam indicações sobre a amplitude do 
contrabando nas importações: “D. Fernando de Sarria, o Vice‑Governador de Cartagena, constatou 
o pagamento de taxas, entre 1616 e 1619, somente no que concerne a 4816 negros, enquanto que, na 
realidade, mais de 6.000 homens entraram em pouco mais de um ano (entre maio de 1619 e 1620). Ele 
afirmava que os navios aportados com 15, 25, 37 e 45 ‘peças’ a bordo transportavam, na verdade, 200, 
300 ou 400 ‘peças’. O visitador (fiscal) Medina Rosales testemunhou o que seria prática corriqueira junto 
aos negreiros: no momento de pagar as taxas de entrada, declarava‑se muito menos ‘peças’, comparativa-
mente ao realmente transportado. O fiscal obtivera provas da sonegação: um navio declarando 68 ‘peças’ 
transportava, de fato, 440 delas, outro, declarando 45, tinha na verdade 200 delas a bordo, outro, como 
tais, tendo declarado 65 ‘peças’, desembarcou com 260. Nosso visitador afirmava que, em um período de 
um ano, do dia 10 de Junho 1620 ao dia 18 de Julho de 1621, 6443 ‘peças’ de escravos entraram no porto 
de Cartagena. Em 1631, Juan de Orozco, tesoureiro de Santa Marta, escreveu ao Rei, explicando‑lhe 
que todos os navios, aportados e carregados de negros, transportavam 400 ‘peças’, enquanto as taxas só 

Figura 4.4  Escravos negros trabalhando em uma plantação de café no Brasil, por volta de 1870. © The 
Mary Evans Picture Library.
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clero, a população de origem africana chegaria, em 1796, a 679.842 pessoas 
no México e a 539.628 no Peru46. A exatidão desses números está, evidente-
mente, sujeita à caução, mas eles denotam, no mínimo, que a mão de obra servil 
cumpria um papel fundamental, à época colonial, nas economias do México 
e do Peru. No Brasil, durante esses dois séculos, são os escravos africanos que 
garantem, integralmente, a produção de açúcar para a exportação. No século 
XVIII, enquanto a forte expansão no mercado do ouro atraiu vários negociantes 
e capitalistas do setor de mineração, a produção efetiva permaneceu, na prática, 
dependente do trabalho dos escravos. A esse respeito, aliás, uma confirmação 
é dada pelo perfil da composição étnica da população brasileira nos séculos 
XVIII e XIX. No ano de 1798, em uma população de 3.250.000 habitantes, 
1.998.000 pessoas eram de origem africana, dos quais 1.582.000 eram escravos. 
Em 1872, aproximadamente 5,8 milhões de indivíduos, em uma população 
total de 9,9 milhões, eram de origem africana, entre eles, 1,5 milhões ainda 
eram escravos47. Em outras palavras, a população de origem africana represen-
tava 61,2% da população total do Brasil em 1798 e 58% em 1872. A população 
escrava concentrava‑se nas regiões que forneciam o ouro e os produtos agrícolas 
destinados à Europa e à América do Norte. Assim, dentre os 1.566.416 escravos 
do Brasil, em 1873, 1.233.210 indivíduos, ou seja, 79,2%, dividiam‑se em um 
conjunto de seis províncias, com a produção voltada para a exportação: Bahia, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul48, 
a maior concentração, 351.254 pessoas, se encontravam em Minas Gerais, a 
província produtora de ouro.

Nas Antilhas, a predominância da produção para a exportação, assegurada 
por uma mão de obra de origem africana, tem reflexos, após 1650, na com-
posição étnica da população. Antes da metade do século XVII, as economias 
antilhanas estavam centradas na agricultura de subsistência, sendo ínfima a parte 
da produção voltada para a exportação. A partir da segunda metade do século, 
importações maciças de escravos africanos e a expansão da agricultura de planta-
ção permitiram um rápido crescimento na produção para a exportação, ao passo 
que a produção de subsistência declinava de forma espetacular. Desse modo, a 

eram pagas para 100; e D. Martin de Saavedra, presidente da audiŒncia de Santo Domingo, certificou 
que, em 1637, um navio negreiro rumo a Cartagena com 150 ‘peças’ registradas a bordo, transportara, 
na realidade, 300 ‘peças’.” Consultar também C. A. Palmer, 1976; L. B. Rout, 1976, pp. 61‑66. 

46	 J. E. Inikori, 1976, p. 204.
47	 T. W. Merrick e D. H. Graham, 1979, tabela III‑2, p. 29. A população indígena contava 252.000 pessoas, 

em 1798, e 386.955, em 1872, comparativamente a 1.010.000 e 3.787.289 europeus, respectivamente.
48	 R. B. Toplin, 1972, apêndice, pp. 288‑289.
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população global da ilha de Barbados, da Jamaica e das Ilhas Sob o Vento passou 
de 33.000 brancos e 22.500 escravos africanos, em 1660, para 32.000 brancos 
e 130.000 escravos africanos em 171349. Em outras palavras, a população servil 
passou de 40,5% da população total, em 1660, para 80,2% em 1713. Da mesma 
forma, nas Antilhas francesas, a população global da Martinica e de São Domin-
gos contava com 6.786 brancos e 7.397 escravos africanos, em 1678‑168150, 
porém, em 1780, de um total de 514.849 habitantes, somente 63.682 eram bran-
cos, enquanto 437.738 eram escravos africanos e 13.429 negros alforriados51. A 
população de origem africana nas Antilhas francesas assim passou de 52% da 
população total, no fim do século XVII, para aproximadamente 88% em 1780. 

Essa transferência maciça de mão de obra africana para a América Latina, 
para as Antilhas e para os territórios do sul da América do Norte levou à impres-
sionante expansão na produção e no comércio de bens de consumo, ocorrida 
na zona atlântica entre os séculos XVI e XIX. Expansão esta que, por sua vez, 
suscitou oportunidades e desafios, sob cuja influência o processo de transfor-
mação capitalista foi empreendido, nos grandes países da Europa Ocidental e 
na América do Norte. Esse mesmo processo histórico gerou, em contrapar-
tida, na América Latina e nas Antilhas, estruturas de subdesenvolvimento e de 
dependência.

Em razão da forte proporção de escravos na população dessas regiões, a 
grande maioria de seus habitantes não ganhava o suficiente para intervir nor-
malmente no mercado. Por conseguinte, houve comprometimento na criação 
de um mercado interno para produtos de grande consumo. A falta de um 
mercado interno em expansão, captador de recursos em prol de uma produção 
industrial voltada para o consumo interno, determinou o destino dos lucros, 
da atividade mineira e da agricultura de plantação, ora para a compra de 
artigos manufaturados importados da Europa, ora para sua remessa à Europa, 
onde financiavam o investimento e o consumo. Essa situação agravou‑se, 
igualmente, em função de leis coloniais impositivas e restritivas ao desenvol-
vimento de atividades industriais na América Latina e nas Antilhas, durante 
todo o período colonial. Nessas condições, em seu conjunto, a região repre-
sentou um atraente mercado para industriais da Europa Ocidental e, mais 
especificamente, para os industriais britânicos, os quais abasteciam tanto 
as colônias britânicas, quanto a América espanhola e portuguesa, quer seja 

49	 Números estabelecidos com base em R. S. Dunn, 1972, p. 312. 
50	 R. Sheridan, 1970, pp. 35 e 49.
51	 E. Williams, 1970, p. 153.



118 África do século xvi ao xviii

  Fi
gu

ra
 4

.5
 

E
sc

ra
vo

s n
eg

ro
s c

or
ta

nd
o 

ca
na

‑d
e‑

aç
úc

ar
 em

 u
m

a p
lan

ta
çã

o 
na

s A
nt

ilh
as

,  
po

r v
ol

ta
 d

e 1
83

3. 
Fo

nt
e: 

Th
e S

at
ur

da
y 

M
ag

az
in

e, 
18

33
. ©

 Th
e M

ar
y E

va
ns

 
Pi

ct
ur

e 
Li

br
ar

y.



119A África na história do mundo

diretamente ou por intermédio da Espanha ou de Portugal52. A título de 
exemplo, o valor oficial das exportações britânicas (compostas quase exclu-
sivamente por produtos manufaturados) com destino às Antilhas britânicas, 
entre 1714 e 1773, alcançou a soma de 43,4 milhões de libras. No mesmo 
período, o valor oficial dos produtos exportados para a Grã‑Bretanha, por 
essas mesmas colônias, representou 101,3 milhões de libras53. Tais números 
mostram, claramente, a importância dos mercados do Novo Mundo para os 
fabricantes britânicos, assim como o volume de recursos trazidos das ricas 
plantações coloniais, cultivadas por escravos54.

Na América Latina e nas Antilhas, o não‑desenvolvimento industrial deu ori-
gem a sistemas econômicos precários, cujos setores mineiros e agrícolas depen-
diam fortemente das economias da Europa Ocidental e mais tarde, também 
dos Estados Unidos. Acrescentou‑se a essa evolução o surgimento de impérios 
econômicos diretamente ligados à exportação e à importação, únicas atividades 
às quais se dedicavam os magnatas das minas e as oligarquias agrárias na Amé-
rica Latina e nas Antilhas. Uma próspera classe de negociantes, originária de 
uma situação que durou do século XVI ao século XVIII, também se consagrou 
a essas atividades. A extrema desigualdade na distribuição da propriedade e da 
renda, ligada ao regime de plantação e à escravatura, excluía a possibilidade, para 
qualquer outro grupo, de competir, em matéria de poder político e econômico, 
com a tríade constituída pelos donos de minas, pela oligarquia agrária e pelos 
negociantes. Assim, mesmo após a conquista da independência política pelos 
principais países da América Latina, no século XIX, os governos continuaram a 
estimular a produção de matérias‑primas destinadas à exportação e a favorecer a 
importação de produtos manufaturados. No tocante a esses últimos, a essa altura, 
já em vias de beneficiarem‑se dos resultados frutos das revoluções industriais do 

52	 A. Christelow, 1948; J. O. McLachlan, 1940; H. E. S. Fisher, 1963.
53	 E. Williams, 1970, p. 151.
54	 Traço comum a todas economias de plantação sustentadas pela escravatura no Novo Mundo, o nível de 

produção tendia a ultrapassar os níveis de consumo do próprio território dessa produção. Tal foi o ocorrido 
na América do Norte britânica. Entre 1714 e 1773, as plantações coloniais do Sul, Carolina, Virgínia e 
Maryland, exportaram oficialmente para a Grã‑Bretanha o equivalente a 46,6 milhões de libras em mer-
cadorias, enquanto que para a Nova Inglaterra, Nova Iorque e a Pensilvânia (colônias sem escravos), os 
valores não atingiram senão 7,2 milhões de libras. Por outro lado, as importações de origem britânica para 
os três estados do Sul somente chegaram, para o mesmo período, a 26,8 milhões de libras em mercadorias, 
comparativamente aos 37,9 milhões nos três estados do Norte (E. Williams, 1970, p. 151). Portanto, quanto 
à produção, ela concentrava‑se nos territórios cobertos de plantações cultivadas por escravos e, no tocante 
ao consumo, esse ocorria nos territórios sem escravos do Atlântico. O poder aquisitivo do Norte provinha, 
essencialmente, da venda de produtos alimentícios e do fornecimento de serviços marítimos ou mercantis 
às plantações com escravos, das Antilhas e das colônias do Sul da América do Norte britânica.
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século XIX, na Europa Ocidental e nos Estados Unidos da América, revoluções 
estas que, como consequência direta do sistema atlântico, desencadearam uma 
explosão na demanda por produtos alimentícios e matérias‑primas de todo tipo. 
Simultaneamente, a redução nos custos de produção fez baixar os preços dos 
produtos manufaturados trocados na zona atlântica, a tal ponto que os jovens 
países independentes de América Latina não consideraram rentável criar seu 
próprio setor industrial. Portanto, aproximadamente na metade do século XIX, 
os países de América Latina e das Antilhas chegaram a uma situação tal que 
suas estruturas econômicas e sociais se os levaram ao subdesenvolvimento e à 
dependência.

As bases iniciais das estruturas de dependŒncia na `frica

Em um de seus artigos, Christopher Wrigley escreveu: “[...] ao que tudo 
indica, a conclusão inesperada resultante de recentes estudos arqueológicos é 
que o povoamento intensivo da África subsaariana não poderia ser datado da 
época dos primeiros sinais de agricultura ou de trabalho com ferro, mas, antes, 
de no máximo mil anos atrás, por ocasião do início daquilo que denominamos 
África banto, a última idade do ferro. Em caso de exatidão desse postulado, 
abrem‑se perspectivas radicalmente novas. Podemos agora pensar que a expan-
são demográfica progredia, de forma rápida, na época dos primeiros contatos 
com os europeus [...].55”

As evidências indiretas das quais dispomos apoiam esta conclusão. Todas as 
fontes locais africanas sugerem a existência de migrações generalizadas na pri-
meira metade do segundo milênio. Embora muitas vezes atribuídos a causas polí-
ticas, esses movimentos populacionais têm certamente relação com um aumento 
na proporção entre o tamanho da população e a disponibilidade de recursos nos 
povoados mais antigos, obrigando certos grupos a procurarem territórios vazios 

55	 C. C. Wrigley, 1981, p. 18. Segundo os cálculos de Thurstan Shaw, a população africana alcançava 2 
milhões de habitantes por volta de 10.000 a.C. e 5 milhões por volta de 3.000 a.C. (T. Shaw, 1981, p. 
589). Posnansky também afirma que a população total da África subsaariana, antes do ano 1000 d.C., 
era “muito inferior a 10 milhões de habitantes” (M. Posnansky, 1981, p. 727). Para o ano de 1.500, Shaw 
chegou à conclusão que os dados arqueológicos permitem estimar em 20 milhões o número de habitantes 
para a África do Oeste (T. Shaw, 1977, p. 108). Ao comparar esses números, parece‑nos que a população 
da África do Oeste cresceu de forma rápida entre 1.000 e 1.500. Com efeito, se admitirmos que no ano 
1.000, um terço da população da África subsaariana vivia na África do Oeste, a população dessa região 
teria passado de aproximadamente 3 milhões de indivíduos, no ano 1.000, para quase 20 milhões de 
pessoas por volta de 1.500. 
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ou pouco habitados56. Além disso, cita‑se amiúde os séculos XIV e XV em refe-
rência a um período da história africana marcado por importantes mudanças na 
organização e nas técnicas de produção, tanto agrícola, quanto manufatureira, 
seguida, após o século VXI, por um longo período de estabilidade e estagnação57. 
Mais uma vez, um rápido crescimento demográfico durante os séculos anteriores, 
deve ter desempenhado um fator importante nessas mudanças.

É relevante nos dados disponíveis que, à época da chegada dos europeus, 
aproximadamente no fim do século XV, as sociedades africanas estavam envol-
vidas em grandes processos de transformação. Descobertas arqueológicas rea-
lizadas na década de 1970 indicam que, em vários casos, sua transformação 
social e econômica já avançara bastante58. Entretanto, por se tratar, na época, 
de um processo ainda relativamente recente, as estruturas econômicas e sociais 
permaneciam, fundamentalmente, em conformidade com o modelo por nós 
qualificado como de não desenvolvimento. A população total ainda encontrava
‑se muito reduzida, em relação à superfície das terras agrícolas disponíveis, e 
disseminada por todo o continente, formando grupos separados por grandes 
distâncias e importantes obstáculos geográficos59. O surgimento de um imenso 

56	 Segundo Jan Vansina, a maioria das migrações ocorridas nas regiões de floresta úmida africana, antes de 
1.600, consistia em movimentos originados em zonas muito povoadas rumo a zonas de baixa densidade 
populacional ( J. Vansina, 1981, p. 758). Por sua vez, Dike, a respeito das migrações para o delta do Níger, 
nos séculos XV e XVI, descreve movimentos similares, ou seja, do Benin para o delta (K. O. Dike, 1956, 
pp. 22‑25). Consultar também o capítulo 3.

57	 No que diz respeito à Senegâmbia, Curtin afirma que o período dos séculos XVII a XIX foi marcado, 
após os avanços realizados durante os dois séculos anteriores, por uma relativa estabilidade na técnica 
agrícola (P. D. Curtin, 1975, pp. 13‑15). Ver também M. Malowist (1966) e o debate assim provocado 
entre A. G. Hopkins (1966) e Malowist. H. N. Chittik também considera os séculos XIV e XV como 
períodos de grande prosperidade no litoral da África Oriental (H. N. Chittik, 1977, p. 209). O processo 
provavelmente iniciou‑se, pouco depois, no interior da África Oriental. Igualmente dizem‑no A. C. 
Unomah e J. B. Webster (1976, p. 272): “Dos anos 1500 a 1800, ocorreram consideráveis movimentos de 
população em toda essa região [o interior da África do Leste]. Zonas pouco povoadas foram colonizadas, 
sociedades mais numerosas foram criadas e novos Estados foram fundados.”

58	 Ver, por exemplo, T. Shaw, 1970. Segundo Northrup, “considerados em seu conjunto, os vestígios arque-
ológicos de Igbo‑Ukwu representam evidências materiais da existência de um artesanato muito evoluído 
do ponto de vista do savoir‑faire e das qualidades artísticas. Embora as descobertas de Igbo‑Ukwu sejam 
mais ricas e antigas que muitos outros elementos disponíveis, não se afastam em nada das tendên-
cias gerais do desenvolvimento cultural da Nigéria meridional. Todavia, essas indústrias artesanais são 
somente o ápice de uma economia, cujas descobertas de Igbo‑Ukwu não nos permitem conhecer as bases. 
Malgrado essa carência de informações diretas, torna‑se evidente que tais especialistas e sua freguesia só 
podem ter existido em uma sociedade de excedentes agrícolas capazes de garantir sua subsistência” (D. 
Northrup, 1978, p. 20)

59	 Na África Oriental, as cidades relativamente prósperas do litoral somente estabeleceram relações comer-
ciais regulares com o interior no século XVIII. Como dito por Roland Oliver: “As razões dessa estranha 
disjunção entre o litoral e o interior são, em grande parte, certamente de ordem geográfica. Além da 
estreita faixa de planície costeira, o país sobe até o grande planalto central em terraços sucessivos cobertos 
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deserto entre a África negra e os territórios do Mediterrâneo e do Oriente 
Médio (durante séculos centros de comércio internacional) limitou as trocas da 
África Negra com o resto do mundo a produtos de grande valor e de transporte 
pouco custoso: o ouro e os escravos. Estes dois elementos entravavam o desen-
volvimento da divisão do trabalho, o crescimento do comércio intra‑africano, a 
criação dos mecanismos institucionais de mercado e a transformação dos modos 
de produção pré‑capitalista, absolutamente preponderantes na época. Portanto, a 
expansão demográfica em curso teve que continuar ainda durante alguns séculos, 
de tal forma que a proporção entre a população e as terras agrícolas atingisse 
um nível suficiente capaz de permitir o desenvolvimento da diferenciação social 
e da organização econômica e política. Foi também necessário desenvolver o 
comércio exterior de mercadorias pesadas – produtos agrícolas, minérios e pro-
dutos industriais, entre outros – para que ele acelerasse, juntamente com fatores 
internos, o processo de transformação estrutural. 

O estabelecimento, a partir da segunda metade do século XV, de uma ligação 
comercial marítima entre a África e a Europa Ocidental parece ter oferecido, 
inicialmente, as oportunidades necessárias à África Negra, com vistas a operar 
uma rápida transformação econômica e social. Além do crescimento no comércio 
do ouro, algumas produções agrícolas, como a pimenta, tiveram início e, inclusive, 
um certo incentivo foi oferecido em prol do aumento da produção de tecelões 
africanos, uma vez que os portugueses e os holandeses haviam participado da dis-
tribuição de tecidos africanos em diferentes pontos litorâneos do continente60. 

Porém, essas primeiras mudanças não durariam muito. Assim que os imensos 
recursos das Américas tornaram‑se acessíveis à Europa Ocidental, ou seja, a 
partir de 1492, com o quase extermínio da população indígena por ocasião da 
conquista e com a introdução das doenças pelos conquistadores europeus, nesse 
momento o papel da África no sistema econômico atlântico modificou‑se. A 
população requerida para garantir as condições internas de uma transformação 
completa em suas estruturas econômicas e sociais foi transferida, de forma 
maciça, para as Américas, e empregada, em larga escala, para desenvolver as 
produções mercantes. As condições criadas por essa fortíssima transferência 
populacional impediram, durante três séculos, o impulso na produção de bens 

por uma vegetação seca e espinhosa, hostil e de difícil superação [...] Por isso, a mais densa população 
e as mais importantes sociedades concentraram‑se, ao menos durante a Idade do Ferro, no centro do 
subcontinente, distantes 1.300 quilômetros, ou mais, do mar.” (R. Oliver, 1977b, pp. 621‑622). Consultar 
também A. C. Unomah e J. B. Webster, 1976, p. 272.

60	 A respeito dessas primeiras mudanças, ver J. W. Blake, 1932, 1977, e A. F. C. Ryder, 1969.
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africanos, tanto ao nível do comércio interno quanto no tocante às exportações, 
dando assim origem às estruturas de dependência.  

Consistindo na primeira perda imposta por tal migração forçada, o cres-
cimento demográfico em curso interrompeu‑se e vastas zonas do continente 
simplesmente perderam seus habitantes. Avaliamos acima em 22 milhões o 
número de indivíduos levados da África para o resto do mundo, entre 1500 e 
1890, ou seja, 15,4 milhões através do Atlântico e 6,9 milhões pelo Saara, pelo 
Mar Vermelho e pelo Oceano Índico. É necessário, contudo, interpretar corre-
tamente esses números, os quais representam as efetivas exportações, no intuito 
de, posteriormente, compará‑los com os processos demográficos ocorridos na 
África durante este período.

O principal problema consiste em determinar em que medida essas expor-
tações reduziram a capacidade de reprodução da população na África Negra. 
Isso exige uma análise da composição por idade e gênero da população expor-
tada, pois é o número de mulheres em idade maternal que permite avaliar tal 
capacidade. 

Figura 4.6  Embarque de escravos a bordo de um navio negreiro europeu. © The Hulton‑Deusch Collec-
tion, Londres.
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No caso do tráfico através do Saara e do Mar Vermelho, havia uma forte pro-
porção de mulheres jovens e bonitas, em razão da importância relativa da demanda 
por concubinas. Nesse setor geográfico do tráfico e segundo uma avaliação geral-
mente aceita, a relação era de duas mulheres por homem. Não há nenhum dado 
seguro na base dessa avaliação, mas ela encontra‑se confirmada pelos resultados 
dos censos da população de escravos negros no Egito do século XIX, nos quais 
aparece uma relação de aproximadamente três mulheres por homem61.  

No que diz respeito ao tráfico transatlântico, dispomos de indicações seguras 
sobre essa relação, no tocante a 404.705 africanos importados em diversos territó-
rios do Novo Mundo nos séculos XVII, XVIII e XIX62, ou seja, aproximadamente 
3% das exportações totais para as Américas. Embora o tamanho e a dispersão da 
amostragem, no tempo e no espaço, sejam satisfatórios, intervém o problema da 
sobre‑representação da região Congo‑Angola, representante por mais de 50% do 
total dessas exportações, assim como a ausência da África Oriental, ainda que 
razoavelmente possamos atribuir‑lhe uma participação mais ou menos equiva-
lente àquela da África Ocidental. De forma global, a amostragem apresenta uma 
proporção de 32,9% de mulheres num total de 404.705 escravos. 

Convém destacar que o exame dos dados relativos ao tráfico transatlântico revela 
uma relação praticamente constante entre as proporções de homens e mulheres, 
sejam quais forem as regiões de onde provêm os escravos. É o que mostra nitida-
mente a análise, realizada pelo autor, em uma amostragem de 43.096 escravos63.

As diferenças regionais apontadas por esta última amostragem encontram‑se 
confirmadas nessa outra amostra abaixo, relativa a 55.855 escravos desembarca-
dos nas Antilhas entre 1781 e 179864.

Evidencia‑se, ao analisar essas duas séries de dados, que a região da Nigéria, 
entre o Golfo de Benin e o Golfo de Biafra, foi aquela que exportava a maior 
proporção de mulheres, atingindo entre dois quintos e a metade das exportações 
totais. Por outro lado, a outra grande região exportadora, a do Congo‑Angola, 
enviava regularmente uma proporção de homens superior à média; em função 
da sobre‑representação de tal região, na amostragem dos 404.705 escravos, a 

61	 G. Baer, 1967.
62	 Esses números provêm de J. E. Inikori, 1982, p. 24 (129.570 escravos); H. S. Klein, 1978, tabela 3, p. 

30 (55.855); H. S. Klein, 1975, tabela 9, p. 84 (181.909 escravos oriundos, em sua maioria, de Angola); 
J. Mettas, 1978, citado por P. Manning, 1981 (12.697 escravos); D. Northrup, 1978, apêndice D, pp. 
335‑339 (24.502 escravos); K. D. Patterson, 1975, p. 80 (172 escravos).

63	 J. E. Inikori, 1982, tabela 2, p. 23. A amostragem, relativa a escravos importados para Jamaica, abrange 
o período 1764‑1788.

64	 H. S. Klein, 1978, tabela 3, p. 30.
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proporção de mulheres em relação a esse total foi provavelmente subestimada. 
Tal variação regional da composição por gênero da população exportada é de 
muita importância para a avaliação do impacto demográfico, em escala micro
‑regional, das exportações de escravos.

Para o conjunto da África Negra, os dados acima analisados mostram que 
a importância do número de mulheres exportadas a cada ano provocou con-
siderável redução na capacidade de reprodução nessa região.  Se levarmos em 
conta as perdas suplementares causadas pelas exportações para as Américas (a 

Regiªo africana Porcentagem de homens Porcentagem de mulheres

Gâmbia 72,1 29,9
Costa do Marfim 65,7 34,3

Costa do ouro 66,8 33,2
Uidá 57,8 42,2
Benin 49,96 50,04
Bonny 56,5 43,5
Calabar 58,8 41,2
Gabão 68,8 31,2
Angola 68,2 31,8

Fonte: J. E. Inikori, 1982, tabela 2, p.23

Tabela 4.5  Proporção de homens e mulheres entre os escravos oriundos de diferentes regiões da África, 
1764‑1788.

Regiªo africana Escravos 
desembarcados

Porcentagem 
de homens

Porcentagem 
de mulheres

Senegâmbia 190 67,5 32,5
Serra Leoa 5 544 64,9 35,1

Costa do Marfim 3 420 70,6 29,4
Costa do Ouro 2 721 64,4 35,6
Golfo de Benin 315 54,5 45,5
Golfo de Biafra 18 218 56,9 43,1
Congo-Angola 12 168 69,9 30,1
Desconhecida 13 279 65,3 34,7

Fonte: H. S. Klein, 1978, tabela 3, p.30.

Tabela 4.6  Proporção de homens e mulheres entre os escravos desembarcados nas Antilhas, por região de 
origem (1781‑1798) Fonte: H. S. Klein, 1978, tabela 3, p. 30.
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mortalidade entre o momento da captura e o da chegada ao término da viajem, 
os falecimentos devidos a combates e a fome durante as capturas), assim como 
a exportação de 6,9 milhões de negros (dos quais a maioria era composta por 
mulheres) para o resto do mundo, tudo indica que a população de África Negra 
diminuiu, em valores absolutos, ao menos entre 1650 e 1850. 

Esse declínio global não se distribuiu uniformemente entre as sub‑regiões do 
continente. Ao relacionar as diferenças regionais de divisão entre os sexos acima, 
organizadas com base na repartição por região de origem das exportações totais, 
podemos ter uma ideia bastante nítida do impacto demográfico no tráfico negreiro 
em nível micro‑regional65. Essa análise leva a pensar que os territórios de onde 
provinham os consideráveis efetivos exportados pelo Golfo de Benin, o Golfo de 
Biafra e o Congo‑Angola sofreram necessariamente uma grave despovoação66. 

Por outro lado, como fora pelo emprego permanente da força, notadamente 
no quadro de operações militares, que a população exportada foi escravizada, 
o comércio dos escravos teve efeito altamente perturbador sobre as estruturas 
sociais e políticas africanas. Essa já era a opinião de alguns observadores da época. 
Em 1679, o diretor geral da companhia holandesa das Índias Ocidentais na Costa 
do Ouro (o atual Gana), Heerman Abramsz, relatava que, desde a introdução das 

65	 Os números a seguir suscitam uma ideia, com base em dados atualmente disponíveis, a cerca da repartição, 
por região de origem, dos efetivos totais de escravos exportados pelo tráfico atlântico.

Sub‑região da África                              Exportações no século XVIII (%)            Exportações no século XIX (%)

De Senegâmbia à Costa do Ouro	 24,8	 10,3
Golfo de Benin	 23,2	 17,5
Golfo de Biafra	 14,8	 12,9
Centro da África do Oeste	 37,5	 48,0
África do Sudeste	  —	 11,4
______________________________________________________________________________________
	 Os percentuais acima foram calculados a partir dos dados repertoriados por P. E. Lovejoy (1982). Embora 

o método de Lovejoy e seus números globais sejam certamente contestáveis, alguns dados podem servir e 
a repartição percentual deles decorrente pode ser provisoriamente adotada, na qualidade de aproximação. 
No século XVIII, a África Oriental já exportava escravos para as ilhas do Oceano Índico, porém somente 
a partir do século XIX ela o fez em direção aos territórios atlânticos. Ao estudar o impacto demográfico 
do tráfico de escravos sobre a África Oriental, há também de se levar em conta o grande número de 
escravos que a África do Leste continental enviou, no século XIX, para as plantações de craveiros‑da
‑índia de Pemba e Zanzibar.

66	 Com o aumento qualitativo e quantitativo dos dados e se forem eles corretamente interpretados, tende‑se 
a indicar nitidamente o fato de uma forte proporção das exportações, pelos Golfos de Benin e de Biafra, 
ser originária da zona central da África Ocidental, região que se estende da fronteira oriental da Nigéria à 
fronteira ocidental do Gana. Essa zona, particularmente no tocante à sua parte nigeriana, também abasteceu 
consideravelmente o tráfico  transaariano de escravos que capturava, sobretudo, mulheres. Como as exporta-
ções a partir dos golfos compreendiam também muitas mulheres, fica claro que as densidades demográficas, 
geralmente baixas, observadas na região a partir do século XIX, sejam imputáveis ao tráfico negreiro. 
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armas de fogo, conseqüente ao desenvolvimento do tráfico de escravos, “a costa, 
no seu conjunto, entrou em uma espécie de estado de guerra. Tudo começou no 
ano de 1658 e, aos poucos, a situação degenerou de tal forma que nenhuma das 
passagens podia mais ser usada e nenhum mercador podia mais passar67”.

Em 1730, um funcionário da companhia holandesa declarou: “Em primeiro 
lugar, não deve causar espanto que parte da África, há muito tempo conhecida 
como a Costa do Ouro, em função das grandes quantidades de ouro compradas, 
em certa época, pela Companhia e por navios particulares holandeses, tenha nos 
dias atuais se tornado nada mais que a Costa dos Escravos; as grandes quantida-
des de armas de fogo e de pólvora eventualmente trazidas pelos europeus deram 
origem a terríveis guerras entre os reis, príncipes e outros cabeceiras dessas regi-
ões, os quais escravizavam seus prisioneiros; esses escravos eram imediatamente 
comprados pelos europeus, a preços em constante alta, despertando assim e de tal 
maneira a vontade dos vencedores em retomar as hostilidades que, na esperança 
de lucros altos e fáceis, esqueciam o trabalho e usavam de qualquer pretexto para 
se atacar uns aos outros ou reavivar velhos conflitos. Por conseguinte, existe muito 
pouco comércio entre os negros da costa, a não ser aquele dos escravos [...].68”

Mais tarde, no decorrer do século XVIII, um observador africano, Olaudah 
Equiano, confirmou, na mesma direção: “Pelo que me lembro dessas batalhas, 
tratava‑se de incursões de um pequeno Estado ou de um distrito sobre outro, para 
capturar escravos ou butim. Talvez fossem eles atraídos por esses comerciantes que 
nos traziam os produtos europeus aos quais já fiz menção. Esse modo de obtenção 
de escravos é corriqueiro na África e creio haver mais escravos capturados dessa 
maneira ou por seqüestro, comparativamente a qualquer outro meio.69”

Essas observações, escolhidas a título de exemplo entre inúmeras fontes 
similares, mostram a estreita ligação entre o comércio de escravos e a freqüência 
das guerras na África da época. A ligação entre esses dois últimos fatores era, 
evidentemente, de grande complexidade e os exemplos escolhidos não bastam 
para explicá‑la. Todavia, é notório que, direta ou indiretamente, esse comércio 

67	 Heerman Abramsz, na Assembléia dos Dez no dia 23 de Novembro de 1679, em A. van Dantzig, 1978, 
p. 17. A Assembléia dos Dez era o órgão diretor da Companhia na Holanda. 

68	 Extraído das atas de reunião dos diretores da Câmara de Zelândia, do dia 7 de Fevereiro de 1730, citado 
por A. van Dantzig, 1978, p. 240. 

69	 Citado por P. D. Curtin, 1967, p. 77. Os produtos europeus mencionados por Equiano consistem em 
armas de fogo, pólvora para canhão, chapéus e pérolas. Sua descrição leva a deduzir que esses produtos 
eram trazidos para seu país natal por comerciantes aro do sudeste da Nigéria.  
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favoreceu guerras freqüentes, desorganizando assim as estruturas políticas e 
sociais das sociedades africanas70.

Uma das mais importantes distorções consistiu na criação de aristocracias 
militares com tal influência que elas determinaram a linha política de quase 
todos os grandes Estados africanos da época. A existência de um amplo mercado 
de exportação para os cativos incentivou‑os a ver na guerra o meio de adquirir 
prisioneiros para a venda, ao invés de conquistar novos territórios, cujos recursos 
naturais e humanos poderiam ter sido explorados em proveito da classe diri-
gente, através de sua integração efetiva a um Estado maior. Isso implicou, para 
esses Estados, um duplo efeito negativo, sobre suas próprias dimensões e sobre 
sua estabilidade política interna; isso também explica o fato de muitos daqueles 
que se formaram durante esse período nunca terem alcançado uma verdadeira 
estabilidade política e se afundaram rapidamente, quer seja por dinâmica interna 
ou ao primeiro sinal de ameaça por parte de um inimigo temido. 

A existência dessas aristocracias militares e sua influência sobre situação 
econômica de então, em certas sociedades africanas, também favoreceram o 
desenvolvimento do modo produção baseado na escravidão. Sob influência 
estrutural do comércio de exportação de escravos, primeiramente pelo Saara 
e o Mar Vermelho, e posteriormente, de modo mais amplo, pelo Atlântico, as 
diversas formas de sujeição do indivíduo, existentes desde há muito tempo na 
África, transformaram‑se em instituições mais ou menos inspiradas na concep-
ção ocidental relativa ao ser escravo, enquanto bem possuído. Importantes par-
celas da população das grandes sociedades africanas chegaram a ser submetidas 
a essa situação por certos indivíduos, fossem eles comerciantes ou funcionários 
do Estado, ligados, direta ou indiretamente, ao comércio de escravos. Através 
de estruturas já implantadas e em função da penúria de recursos humanos em 
relação às terras cultiváveis, o impulso do “comércio legítimo”, decorrente da 
eliminação, no século XIX, da demanda externa por escravos, provocou, em 
seguida, uma expansão do modo de produção escravagista na África71. 

Tais processos históricos que se estenderam por mais de três séculos levaram 
a África em sua totalidade a afastar‑se do processo econômico de desenvol-
vimento e a tomar o caminho do subdesenvolvimento e da dependência. A 
interrupção da expansão demográfica, que durou até o século XVI, suspendeu 
os processos que permitiriam a expansão do comércio intra‑africano, tais como 

70	 Para mais detalhes, ver J. E. Inikori, 1982.
71	 Para mais detalhes, ver J. E. Inikori, 1982, e particularmente, C. Meillassoux, 1982; ver também P. E. 

Lovejoy, 1983; S. Miers e I. Kopytoff, 1977; P. Manning, 1981.
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a criação de mercados internos e de instituições correlatas, a comercialização da 
produção agrícola e a generalização da divisão do trabalho. A baixa densidade 
populacional em todo continente, onde imensas regiões, tal como a zona central 
do oeste africano, permaneciam quase inabitadas, atrasou o avanço da produção 
comercial. Da mesma forma e em vastas regiões da África, a expansão do modo 
de produção baseado na escravidão apenas contribuiu para limitar, ainda mais, o 
desenvolvimento dos mercados internos e da produção comercial. Outrossim, o 
tráfico transatlântico de escravos impediu, de várias formas, o desenvolvimento 
das trocas de produtos com a Europa, trocas estas que poderiam ter estimulado o 
crescimento do comércio intra‑africano e a produção com fins comerciais72. Por 
essas razões, em meados do século XIX, a produção alimentar de subsistência 
permanecia, de longe, a atividade econômica preponderante da África. Portanto, 
qualquer formação de capital na agricultura, assim como qualquer aumento na 
produtividade das culturas alimentares destinadas ao mercado interno, foi prati-
camente eliminado. W. A. Lewis demonstrou de forma brilhante que os preços 
atuais, no mercado mundial, relativo aos produtos africanos de base, estão deter-
minados pelo baixo nível dos ganhos realizados pelos cultivadores africanos, no 
referente aos produtos alimentícios destinados ao mercado interno, em função 
de sua reduzida produtividade73. O que W. A. Lewis não parece levar em conta 
é o fato de que essa baixa produtividade da agricultura de subsistência remonta 
ao século XVII, herdeira de três séculos de uma história que foi ainda agravado 
pelo impacto econômico do colonialismo no século XX. 

O caráter rudimentar da divisão do trabalho e a escassez de mercados inter-
nos só podiam prejudicar o desenvolvimento das atividades manufatureiras além 
do estágio artesanal. Tal industrialização seria ainda entravada pela importação 
desenfreada de produtos manufaturados, provenientes da Europa e do Oriente, 
destinados à troca por cativos. Desse modo, com mercados internos reduzidos, 

72	 Encontra‑se uma análise detalhada dessa questão em J. E. Inikori, 1983. Consultar também J. E. Inikori, 
1982, introdução.

73	 Assim escreveu Arthur Lewis: “Um camponês da Nigéria podia cultivar seu amendoim com cuidado e 
savoir‑faire correspondentes ao que um fazendeiro australiano empregava na criação de seus carneiros, 
porém o rendimento era muito diferente. O preço justo, para empregar uma expressão medieval, teria 
recompensado a igualdade de competências pela igualdade de remuneração. Porém, o preço de mercado 
rendia ao Nigeriano 700 libras por hectare de amendoim, enquanto o Australiano ganhava, com sua lã, 
1.600 libras por hectare, de modo algum em razão de uma diferença na competência ou por uma ques-
tão de utilidade e produtividade próprias ao amendoim ou à lã, mas antes porque eram as quantidades 
de alimentos possíveis que seus primos podiam produzir, em suas culturas familiares. É nesse sentido 
fundamental que os dirigentes do mundo menos desenvolvido denunciam a injustiça da atual ordem 
econômica internacional, a saber, que os termos fatoriais da troca apoiam‑se no jogo mercantil dos custos 
de substituição, e não, em adverso, no justo princípio de uma remuneração igual por um trabalho igual” 
(W. A. Lewis, 1978, p. 19).
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setores agrícolas e industriais não capitalizados, bem como grande número de 
pequenos Estados, em mãos de comerciantes e guerreiros ligados à escravatura, 
a África reunia todas as condições necessárias à sua dependência vis‑à‑vis das 
economias industrializadas na zona atlântica, tanto no que diz respeito à venda 
de suas matérias primas, quanto no que tange à compra de produtos manufatu-
rados e de serviços, dos quais necessitava. As bases da dependência econômica 
estavam, portanto, solidamente estabelecidas em meados do século XIX, época 
em que o tráfico de escravos chegou a seu ocaso. A partir do fim desse mesmo 
século, a dominação colonial acabaria por consolidar essa situação.

Conclusªo

Podemos agora inferir as conclusões decorrentes dos fatos e da análise acima. 
Quando, em 1492, Cristóvão Colombo desembarcou nas Américas, as econo-
mias na zona atlântica eram todas, por definição, não desenvolvidas. Na Europa 
Ocidental, tal como na África e nas Américas, a atividade manufatureira ainda 
estava no seu estágio artesanal e formava parte integrante da agricultura, que 
era de longe o setor preponderante. Por toda a parte predominavam modos de 
produção pré‑capitalistas. Nessas condições, as economias da zona atlântica 
não podiam funcionar eficazmente em um sistema único, regido pelas forças do 
mercado. Por essa razão, a Europa teve que empregar, de início, sua superioridade 
naval e militar. Em meados do século XIX, grandes diferenças apareceram entre 
as economias nas diversas regiões da zona atlântica: as indústrias mecanizadas 
concentraram‑se à beira do Atlântico, no noroeste da Europa e no nordeste dos 
Estados Unidos da América, enquanto a maior parte da zona atlântica dedicava
‑se à produção de base – produtos alimentícios destinados à venda e agricultura 
de plantação, no oeste e no sul dos Estados Unidos; agricultura de plantação, 
nas Antilhas; exploração mineira, criação extensiva de rebanho e agricultura de 
plantação, na América Latina; e, por fim, agricultura de subsistência ou oca-
sionalmente, colheita de produtos naturais destinados à exportação, na África 
(após a época do tráfico de escravos). A estruturação econômica e social da zona 
atlântica gerou finalmente um sistema econômico único, regido pelas forças de 
mercado. Nos dias atuais, apenas uma intervenção política deliberada, em um 
ou vários estados dessa zona, poderia transformar radicalmente as estruturas e 
uma divisão internacional (mas também inter‑regional) do trabalho firmemente 
consolidadas. Salvo essa eventualidade, a situação não pode senão perpetuar‑se, 
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à medida que regiões bem posicionadas, à margem do Atlântico, continuam a 
explorá‑la em seu proveito econômico e político.

Os fatos e a análise que apresentamos mostram claramente que tal evolução 
deriva, finalmente, do comércio de exportação de escravos da África. Os fatos 
destacam nitidamente que a revolução industrial, tanto na Inglaterra, do século 
XVIII e do início do século XIX, quanto no nordeste dos Estados Unidos, no 
século XIX, não poderia ter ocorrido sem a espetacular expansão, na produção e 
no comércio de mercadorias, experimentada pela zona atlântica entre os séculos 
XVI e XIX. Esse extraordinário desenvolvimento assim originou as ulteriores 
revoluções industriais do século XIX, no noroeste da Europa. Foi sem sombra 
de dúvidas a mão de obra servil africana fornecida pelo tráfico de escravos que 
tornou possível esta extraordinária expansão.

No próprio momento em que essa expansão estimulava o desenvolvimento 
do trabalho livre assalariado, constituído em forma dominante de atividade eco-
nômica, no noroeste da Europa e no nordeste dos Estados Unidos, o resto da 
zona atlântica viu desenvolver‑se um modo de produção baseado na escravidão. 
Particularmente na América Latina, nas Antilhas e nos estados do sul dos Estados 
Unidos, a expansão desse modo de produção criou as condições para um desenvol-
vimento desigual, facilitando o rápido avanço do capitalismo nas outras partes da 
zona atlântica. A concentração, no século XIX, das indústrias mecanizadas nessas 
regiões costeiras do Atlântico tornou‑se possível graças ao amplo mercado que 
esse modelo de desenvolvimento desigual oferecia. Os fatos confirmam, portanto, 
a hipótese segundo a qual o processo histórico das origens do capitalismo, no 
noroeste da Europa e no nordeste dos Estados Unidos, levou simultaneamente à 
consolidação e à extensão dos modos pré‑capitalistas de produção na África, na 
América Latina, nas Antilhas e nos estados do sul dos Estados Unidos.

Apoiando‑se nas condições criadas pela ordem econômica já estabelecida na 
zona atlântica, no século XIX, as regiões costeiras do Atlântico, dotadas dos ins-
trumentos de suas indústrias mecanizadas, lançaram‑se na conquista econômica 
e política da Ásia, dos territórios do Pacífico e do resto da Europa, para chegar, 
finalmente, à ordem econômica mundial contemporânea. Convém destacar que 
na época do surgimento da ordem econômica atlântica, entre os séculos XVI e 
XIX, a Europa Ocidental não tinha capacidade de estabelecer com a Ásia uma 
sólida ligação comercial, baseada na troca de seus respectivos produtos.Durante 
séculos a Europa permaneceu dependente do ouro e da prata das Américas, para 
manter suas relações comerciais com a Ásia, na ausência de produtos por essa 
última considerados mais interessantes que aqueles provenientes de sua própria 
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produção. Para confirmar esse fato, basta examinar a composição das exportações 
realizadas com destino à Ásia pela Companhia inglesa das Índias Orientais, nos 
séculos XVII e XVIII74. 

Por outro lado, no século XIX, a Europa Ocidental e a América do Norte já 
se mostravam capazes de integrar firmemente os sistemas econômicos da Ásia 
à ordem econômica atlântica, pois os asiáticos não conseguiam mais resistir 
aos produtos das indústrias européias mecanizadas. Os tecidos de tecelagens 
inglesas e norte‑americanas começaram a invadir a Ásia, forçando a região a 
produzir matérias‑primas no intuito de atender à demanda crescente nas novas 
indústrias. É assim que a ordem econômica atlântica, apoiando‑se nos impérios 
coloniais, estendeu‑se ao resto do mundo para criar a ordem econômica mundial 
do século XX,o que permite dizer que esta ordem foi construída graças ao suor 
e o sangue dos africanos. Quando os negros africanos foram transferidos à força 
para as Américas, no momento em que o continente necessitava aumentar sua 
população e seu comércio exterior de mercadorias, visando desenvolver sua pro-
dução e transformar suas estruturas pré‑capitalistas, nesse mesmo período, todas 
as mudanças nesse sentido foram bloqueadas. Eis o porquê do atraso da África 
no plano econômico, nos primórdios do século XX, comparativamente a todas 
grandes regiões do mundo. Entre o fim do século XIX e meados do século XX, 
a dominação colonial contribuiu consideravelmente para mantê‑la nesse atraso, 
entretanto, essa questão ultrapassa os limites temáticos do presente capítulo.

74	 P. Kriedte, 1983, tabela 25, p. 84.

Período
Total de exportaçıes 

(MØdia por dØcada em 
libras esterlinas)

Porcentagem de 
metais preciosos

1661-70 133 464 67,0
1691-1700 332 613 71,4
1721-30 650 008 83,6
1751-60 988 588 65,7

Fonte: P. Kriedte, 1980-3, tabela 25, p.84.

Tabela 4.7  Exportações para a Ásia da Companhia britânica das Índias Orientais.
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A Europa e as AmØricas

Por falta de documentação, não se sabe exatamente quando os primeiros afri-
canos chegaram a Ibéria, ou mais geralmente, a Europa. É, contudo, provável que 
africanos oriundos do norte e do sul do Saara tenham se aventurado na Ibéria, 
na época longínqua em que as trocas comerciais trans‑saarianas eram intensas. 

Africanos também participaram, no ano de 711, da campanha muçulmana 
na Ibéria. Nos séculos seguintes, marcados por guerras incessantes entre o Islã 
e a cristandade, eles combateram como soldados e trabalharam como escravos. 
De fato, a partir do século XIII, nas feiras de Guimarães, no norte de Portugal, 
encontravam‑se mouros, mercadores de escravos vendendo africanos oriundos 
das regiões situadas ao sul do Saara1. 

A tomada de Ceuta pelos portugueses, em 1415, inaugurou a era da pene-
tração européia no continente africano. Em 1435, os portugueses alcançaram o 
Senegal e, em 1483, o Congo. A partir de 1441, houve deportações de africanos 
para Lisboa, marcando assim o prelúdio da imigração forçada de africanos, ou 
seja, do tráfico negreiro que continuaria até a época moderna. De fato, avalia‑se 
que entre os anos de 1450 e 1500, Portugal exportou entre setecentos e nove-

1	 A. Luttrall, 1964, p. 64.

A diáspora africana no Antigo e no Novo 
Mundo
J. E. Harris
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centos escravos africanos por ano. Segundo as estimativas, aproximadamente 
cem mil escravos estavam presentes, no início do século XVII, em Portugal e na 
Ilhas Madeiras, sob domínio português. Em 1468, a Coroa Portuguesa instaurou 
um sistema de contratos, equivalente ao asiento espanhol (monopólio), sobre o 
comércio de escravos no sul do Rio Senegal.

A necessidade de justificar o crescimento do número de escravos africanos 
levou os papas Nicolau V e Calisto III a expedir bulas (em 1454 e 1456, respec-
tivamente), apresentando a expansão portuguesa na África como uma cruzada 
de cristianização do continente africano. Nessa perspectiva, a escravização dos 
africanos pelos cristãos era vista como sendo do próprio interesse dos autóc-
tones “pagãos”, argumento esse reforçado pelo mito bíblico segundo o qual os 
descendentes de Ham, um dos filhos de Noé, eram amaldiçoados e destinados 
à escravidão. Tal dimensão bíblica e religiosa, por ser de grande alcance, fun-
dava e justificava muito oportunamente ideias relativas à natureza “inferior” e 
“selvagem” dos africanos2.

Em Espanha e Portugal, os escravos negros costumavam trabalhar nas minas, 
nas explorações agrícolas ou na construção; eram soldados, guardas, serviçais 
domésticos, correios, lenhadores, operários nas fábricas, e no caso das mulheres, 
concubinas. Mesmo aqueles ou aquelas que não eram escravos ocupavam sempre 
os mais humildes e difíceis empregos. 

A venda e a exploração de escravos constituíam um fenômeno essencialmente 
urbano, já que a mão de obra africana deslocada chegava nos portos e nas cida-
des. As principais zonas urbanas implicadas eram Barcelona, Cádiz, Sevilha e 
Valência, na Espanha, e Lisboa, em Portugal. A vida urbana oferecia aos escra-
vos inúmeras ocasiões de fugir e, em alguns casos, de comprar a sua liberdade. 
Não é surpreendente, portanto, o fato de os negros “livres” terem se agrupado, 
em sua grande maioria, nas zonas urbanas, onde tentaram cultivar um espírito 
comunitário e dotar‑se de instituições correspondentes a seus interesses. Assim 
surgiram confrarias religiosas em Barcelona, por volta de 1455, Valência, em 1472, 
e Sevilha, em 1475. Tais organizações patrocinavam atividades recreativas, festas e 
reuniões sociais; arrecadavam dinheiro a fim de comprar e libertar outros escravos; 
também compravam terrenos para poder dispor de lugares de sepultamento para 
os negros, que deviam, na maioria dos casos, ser enterrados separadamente3. 

Alguns negros alforriados conseguiram ocupar funções importantes na 
sociedade espanhola. Cristóbal de Meneses tornou‑se um eminente padre 

2	 J. Walvin, 1972, pp. 10‑12, 32‑47 e 115‑152.
3	 L. B. Rout, 1976, pp. 15‑16
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dominicano; Juan de Pareja e Sebastián Gómez eram pintores; quanto a 
Leonardo Ortez, fez uma carreira de jurisconsulto. Juan de Valladolid foi 
encarregado do controle dos negros em Sevilha, em 1475. Ainda mais notá-
vel foi o caso de Juan Latino, letrado de raça negra que obteve dois diplo-
mas na Universidade de Granada, o primeiro em 1546, e o outro em 1556. 
Embora não tenha sido nomeado oficialmente, chegou a lecionar nessa mesma 
universidade4. 

Ainda que alguns criados africanos tenham acompanhado o espanhol Nico-
las Ovando, quando da inauguração do cargo de governador de Hispaniola, em 
1502, e apesar da insistência com a qual Pierre Bartolomé de Las Casas, entre 
outros, pediu a ampliação do tráfico negreiro, o Estado apenas definiu uma 
política oficial a respeito do tráfico negreiro para o Novo Mundo em 1518. 
Foi neste mesmo ano que Carlos I de Portugal proclamou o asiento do Negroes, 
intensificando assim a concorrência no comércio de escravos africanos. 

Embora Portugal tenha ficado sob domínio espanhol entre 1580 e 1640, 
conseguiu, no ano de 1600, um verdadeiro monopólio sobre esse comércio: 
fez um acordo com a Espanha, segundo o qual se comprometia a fornecer 
escravos africanos às colônias espanholas; em 1640, tal monopólio passou 
para as mãos dos holandeses, e depois, em 1701, para os Franceses. No ano 
de 1713, após a guerra da Sucessão da Espanha, o monopólio, sob a forma do 
asiento, foi atribuído à Inglaterra, que se tornou assim o maior mercador de 
escravos do mundo. 

Antes mesmo dos ingleses tornarem‑se os fornecedores exclusivos dos países 
estrangeiros, o número de africanos estabelecidos na Inglaterra aumentava de 
forma contínua. De fato, a partir de 1530, quando William Hawkins alcançou 
a costa da África Ocidental, as viagens subsequentes levavam escravos africanos 
para a Inglaterra. Em 1556, Elizabeth I considerou que havia demais “mouris-
cos” na Inglaterra, e que era preciso mandá‑los de volta para a África. A partir do 
século XVIII, os fazendeiros das Antilhas, ao visitar sua terra natal, começaram 
a levar com eles escravos africanos para assumirem cargos de serviçal ou de 
guarda‑costas. Assim o faziam também os oficiais da Marinha ou do Exército, 
bem como os capitães de navios negreiros. O fato de possuir servidores negros 
tornara‑se uma marca de distinção. Aos poucos, a posse de escravos negros 
chegou a ser considerada como o símbolo de uma condição social elevada, e 
ninguém mais ignorava que era possível conseguir uma mão de obra doméstica 

4	 Ibidem, p. 18; V. B. Spratlin, 1938. 
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de baixo custo. Começaram a aparecer nos jornais anúncios para a venda de 
“negros”. 

A maioria destes africanos era enviada, de início, para as zonas urbanas, o 
que lhes permitiu de vez em quando escapar, misturando‑se à multidão; con-
seguiam então vender seus serviços e entrar em contato com europeus liberais 
que se opunham à escravidão. Os jornais de Londres, Bristol e Liverpool, entre 
outros, não somente publicavam anúncios propondo escravos, como também 
lançavam apelos para que os fugitivos voltassem aos seus senhores. Os seques-
tros aumentavam à medida que crescia a demanda por escravos. Na Inglaterra, 
os caçadores de escravos especializaram‑se na arte de perseguir e capturar os 
africanos, desprovidos de qualquer proteção legal ou estatuto social. Os escravos 
assim capturados eram muitas vezes reconhecidos pelos antigos donos, em fun-
ção de sua cor e das marcas deixadas na sua pele. A sua cor fazia dos africanos 
o alvo dos traficantes de escravos, tanto na Europa, quanto na África. Não se 
deve subestimar a influência psicológica da dominação dos negros pelos bran-
cos, assim como o processo de desumanização do africano, iniciado a partir do 
século XVIII5. 

A presença de africanos na Inglaterra tornou cada vez mais necessária a 
outorga de um estatuto. Alguns ingleses pensavam que a conversão ao cristia-
nismo devia conferir‑lhes a liberdade e os mesmos direitos que os “civilizados”. 
Grandville Sharp foi um daqueles que lutaram pela abolição da escravidão. Em 
1767, com o caso do Africano Jonathan Strong, Sharp abraçou a causa dos 
escravos africanos e salvou alguns deles, lutando nos tribunais em favor de sua 
liberdade. A mais importante causa, em favor da qual ele pleiteou em 1772, foi 
aquela de James Summerset, um escravo foragido que havia sido recapturado. 
Caso este acompanhado com o maior interesse pela comunidade africana de 
Londres, em função da forte influência que seu desfecho podia ter sobre ela. 
Embora Lord Mansfield, que julgou o caso, não tenha chegado a abolir a escra-
vidão, não menos decidiu que o senhor de um escravo não poderia mais legal-
mente obrigá‑lo a acompanhar seu dono em suas viagens no exterior. Tal decisão 
marcou o início do recuo da escravidão na Inglaterra. Nessa época, estimava‑se 
em cerca de 15 mil o número de africanos que residiam na Inglaterra, alguns 
destes na mais gritante miséria, feitos párias6. 

Na França, a partir do século XV, começou‑se a prestar sempre mais atenção 
na presença africana no território nacional. Foi nessa época que navegadores 

5	 F. O. Shyllon, 1974, pp. 5‑10.
6	 Ibidem, pp. 17‑23 e 141‑164.
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franceses empreenderam incursões nas diferentes regiões costeiras da África 
Ocidental, principalmente na zona das ilhas de Cabo Verde e do Rio Senegal. 
Muitos, dentre eles, trouxeram africanos para a França, em primeiro lugar como 
prova da sua viagem, mas também para depois vendê‑los como escravos. Em 
1595, constatou o capitão português, Alvarez d’Almeida, que na África vários 
autóctones falavam francês e residiram na França. 

Ainda que, na época, escravos africanos podiam ser encontrados nesse país, 
fica claro que o desenvolvimento da escravidão na França não se deu, no início, 
de forma deliberada. Um tribunal real chegou a proclamar, no ano de 1571: “A 
França, mãe da liberdade, não permite nenhum escravo.” Entretanto, a prática a 
esse respeito variava em função dos casos: alguns africanos eram escravizados, 
ao passo que outros permaneciam teoricamente livres, embora num meio hostil. 
Vários observadores apontaram para uma presença africana em algumas cida-
des do país, tais como Angers, Lyon, Orleães e Paris. Eram empregados como 
servidores, serviçais domésticos, e até mesmo como pajens nas famílias nobres; 
alguns dentre eles participavam de desfiles, e de outros tipos de festividades. 
Outros ainda destacaram‑se nos campos de batalha. Assim foi o caso dos sol-
dados negros – oriundos da Guiné, do Congo e de Madagascar – dos batalhões 
Saxe‑volontaires, que se cobriram de glória na Europa do século XVII7. 

O negro mais famoso do Exército francês foi Alexandre Davy Dumas, de 
pai francês e mãe escrava e negra. As seguintes gerações da família Dumas 
ficaram famosas nas carreiras militares e literárias. Contudo, a grande maioria 
dos africanos que residiam na França era de empregados domésticos, cuja vida 
não era tão difícil quanto aquela de seus irmãos escravizados. 

Um grande número de africanos chegou à França a partir do fim do século 
XVII, e, durante o século XVIII, a política real permitiu aos franceses donos de 
escravos na Américas trazê‑los de volta para a França. Foi assim que os franceses 
começaram a acostumar‑se à presença dos negros entre eles. 

Existem muito poucos escritos relativos à presença africana em outras regiões 
da Europa. Sabe‑se, contudo, que um certo número de africanos, particular-
mente emissários e peregrinos etíopes, foram para a Europa no fim da Idade 
Média. No século XV, viviam em Veneza, no Vaticano e em algumas cidades 
vizinhas, monges etíopes, assim como outros africanos, inclusive escravos8. 

Os venezianos eram ao mesmo tempo mercadores e donos de escravos. 
Parece que a maioria desses escravos era de origem européia e asiática, mas 

7	 I. B. Kake, 1948, pp. 73‑85.
8	 T. Tamrat, 1977; W. L. Hansberry, 1965.
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Figura 5.1  General Alexandre Davy Dumas, 1762‑1806. [The Moorland‑Spingarn Research Center, 
Howard University, Washington, D. C.]

alguns, porém, eram africanos. De fato, a queda de Constantinopla acarretou 
uma diminuição do tráfico no Mar Negro e o conseguinte crescimento do 
tráfico de africanos. A maioria dos escravos africanos teria sido adquirida nos 
portos egípcios, o que permite pensar que provinham em grande parte da bacia 
do Nilo, no Sudão9. 

A raridade das fontes não nos permite esboçar o quadro geral da vida dos 
africanos em Veneza e nas regiões vizinhas. Segundo alguns testemunhos, 

9	 R. Smith, 1979.
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teriam sido assimilados pelas famílias locais, o que poderia explicar seu desa-
parecimento quase total até o fim do século XVIII. Outrossim, convém acres-
centar que a proibição da prática de algumas profissões exercidas pelas pessoas 
de condição servil foi provavelmente prejudicial aos escravos e aos serviçais 
africanos. Todavia, alguns observadores destacaram que os escravos gozavam 
da proteção da lei. Todos deviam ser batizados, o que talvez contribuísse para 
o abrandamento de sua situação10. No entanto, a escravidão era um estado de 
servidão e de desigualdade que, associado à coerção física e psicológica, deveria 
ser estudada mais adiante a fim de inferir conclusões definitivas. 

É, contudo, nas Américas que se observaram os mais determinantes e dramá-
ticos efeitos da dispersão dos africanos11. Durante a maior parte do século XV, o 
tráfico negreiro, por ser ligado ao desenvolvimento das plantações portuguesas 
no Brasil, e holandesas nas Guianas, permaneceu essencialmente limitado ao 
Caribe e à América Central e do Sul. A seguinte fase deste tráfico, no século 
XVI, coincidiu com a participação africana na exploração das Américas. Trinta 
africanos acompanharam Balboa, quando de sua viagem exploratória ao México, 
onde um deles teria semeado trigo e colhido a primeira safra. Da mesma forma, 
duzentos africanos participaram da expedição de Alvarado, em Quito, e outros, 
daquela de Pizarro, no Peru. Os mais famosos dentre eles foi sem dúvida Este-
vanico, que desempenhou um papel importante na exploração do Novo México 
e do Arizona pelos espanhóis. Africanos também participaram das expedições 
francesas no Canadá (principalmente junto aos missionários jesuítas), bem como 
da conquista do vale do Mississippi12. 

No ano de 1619, uma nau holandesa desembarcou vinte negros em James-
town, para trabalharem como empregados domésticos contratados. A introdução 
de tal mão de obra despertou a demanda por trabalhadores negros, e várias 
práticas foram instituídas para limitar sua liberdade, notadamente aquela de 
escolher livremente seu trabalho. Tal situação acarretou a institucionalização da 
escravidão nas colônias inglesas da América do Norte, em 1660. No fim deste 
mesmo século, o africano foi legalmente reduzido à condição de escravo, de mero 
objeto, que o senhor podia dispor a seu bel prazer, sem nenhum respeito com sua 
qualidade de ser humano. Não se podia tampouco esperar que o Estado limitasse 
tal exploração. Esse sistema de sujeição visava a garantir um rendimento econô-
mico máximo, baseando‑se na crença dos Europeus na inferioridade intrínseca 

10	 Ibidem, pp. 53 e 57.
11	 Entre as fontes às quais se pode referir figuram J. E. Inikori, 1982, e P. D. Curtin, 1969.
12	 R. W. Logan, 1940; J. W. Johnson, 1941. 
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do africano pelo simples fato de sua cor de pele e de suas feições físicas, crença 
esta que tinha valor de argumento13.

Nessa mesma época, a Inglaterra e a Espanha lutavam em prol do domínio 
do Caribe. A Inglaterra tomou Barbados em 1627, e a Jamaica em 1655. As 
plantações locais exigiam uma mão de obra importante, que decuplicou ao longo 
de quarenta anos, graças à chegada de um grande número de escravos de Angola, 
Costa do Ouro, Congo, Nigéria, Daomé, e após 1690, de Madagascar. 

Durante as últimas décadas do século XVII, ingleses e franceses confirmaram 
sua supremacia no Caribe. Em Barbados e Jamaica, a escravidão desenvolveu
‑se rapidamente e serviu de modelo para a América do Norte. Ademais, no 
Caribe apareceram centros de “adestramento”, onde os escravos africanos eram 
“domados”. Porém, pelo fato de um grande número desses africanos “adestra-
dos” conhecer bem as condições que reinavam na ilhas caribenhas, e participar 
algumas vezes de conspirações e revoltas, eles serviam também como modelo 
de resistência para os escravos da América do Norte. 

As mais frequentes e graves conspirações e revoltas de escravos, que repre-
sentavam a forma última da luta para se libertar da escravidão, ocorreram 
geralmente nas regiões com uma importante densidade de escravos negros. Na 
Guiana britânica, por exemplo, os escravos chegaram a constituir até 90% da 
população total. Eram também muito numerosos na Jamaica, no Brasil e em 
São Domingos (Haiti), e em menor escala, em Cuba. Por outro lado, nos Esta-
dos Unidos, os escravos apenas eram majoritários em dois Estados, Mississipi 
e Carolina do Sul. 

Se excluirmos aquelas de São Domingos, as mais graves revoltas de escra-
vos africanos ocorridas nas Américas foram as que ocorreram na Jamaica e na 
Guiana. A primeira foi a guerra dos marrons, que estourou na Jamaica em 1725 e 
na qual grupos de escravos fugiram pelas montanhas para fundar ali sua própria 
comunidade. No ano de 1739, os ingleses foram obrigados a firmar um tratado 
com o capitão Cudjoe, oriundo da Costa do Ouro, que aceitou entregar todos 
os fugitivos em troca do direito à autonomia e à isenção de impostos.

A Guiana, formada pelas regiões de Essequibo, Berbice e Demerara, sofreu 
uma série de grandes revoltas nos séculos XVIII e XIX, as quais atingiram seu 
ápice em 1823.

Na década de 1740, a resistência negra levou os holandeses a firmarem um 
tratado de amizade com o chefe coromanta Adoe. Este último e seus seguidores 

13	 O livro de J. H. Franklin (1967) constitui a mais segura fonte de informação da qual dispomos a respeito 
dos negros nos Estados Unidos de América. 
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lançaram uma campanha de extermínio total dos europeus, porém apenas atin-
gindo uma pequena zona. Nos meados do século, outro grupo liderado por um 
chefe coromanta tentou, em vão, tomar o poder na colônia. Mas é a década de 
1760 que merece o maior destaque: foi marcada pela grande rebelião de 1763
‑1764, promovida por africanos e crioulos, e liderada por Cuffy. Alguns observa-
dores interpretaram tal rebelião como um prelúdio às revoltas de São Domingos. 
Nos séculos XVI e XVII, no México, importantes revoltas foram fomentadas por 
escravos africanos, a fim de provocar a emergência de comunidades africanas. 
Esforços similares foram também promovidos pelos marrons no Panamá, na 
Colômbia e na Venezuela, bem como pelos negros no Peru, e pelos escravos nas 
ilhas Leeward e Windward, e também em Cuba e outros lugares14. 

Entretanto, antes da revolta de São Domingos, foi no Brasil que a luta 
armada teve maior relevância, em termos de amplitude e duração. Revoltas de 
pequeno alcance sempre marcaram a história da escravidão no Brasil; porém, 
foi no Estado de Palmares que se manteve, durante quase todo o século XVII 
(de 1605 a 1695), uma comunidade africana autônoma estimada em vinte mil 
membros, em sua maioria bantos oriundos de Angola e Congo. Tentaram orga-
nizar a comunidade segundo os padrões de sua sociedade de origem e resistiram 
tanto aos holandeses, quanto aos portugueses, até serem finalmente derrotados 
em 169515.

Tais lutas de libertação testemunham o despertar do nacionalismo no seio 
da diáspora africana do Caribe e da América Latina. Para os africanos, não se 
tratava apenas de uma necessidade de vingança ou de fuga nas montanhas, mas 
também, e sobretudo, de criar zonas politicamente autônomas, permitindo‑lhes 
defenderem‑se contra seus inimigos. Nessas lutas, as religiões africanas, tal como 
o obeah e o culto vodu, constituíram um importante fator de organização. O Islã 
desempenhou um papel semelhante, principalmente na Bahia, onde contribuiu 
em unir haussas e iorubás16. 

Na mesma época, na América do Norte, os africanos fomentaram também 
uma série de complôs, desencadeando assim várias insurreições17. Uma grande 
parte das plantações encontrava‑se longe de zonas propícias à rebelião, tais como 

14	 R. Price, 1973; R. Bastide, 1971; O. D. Lara, 1979; R. Mellafe, 1964; C. F. Guillot, 1961; G. A. Beltran, 
1958; M. A. Saignes, 1967; F. B. Figueroa, 1961; J. J. Uribe, 1963; F. Ortiz, 1916; E. V. Goveia, 1965; 
UNESCO, 1979. 

15	 C. Moura, 1959; L. Luna, 1968; S. B. Schwartz, 1970 e 1977; R. K. Kent, 1965; E. D. Genovese, 1979; 
D. H. Porter, 1970, pp. 37‑40. 

16	 E. Ignace, 1970. 
17	 H. Aptheker, 1944; E. D. Genovese, 1979. 
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as montanhas da Jamaica ou a selva da Guiana. No entanto, muitos escravos 
das colônias meridionais da América do Norte resolveram se esconder junto aos 
índios ou em outras comunidades. Na Flórida, por exemplo, um grupo de escra-
vos fugiu e se juntou aos índios seminoles, com os quais organizaram ataques 
contra as plantações vizinhas. Outrossim, no início do século XVIII, diante da 
possibilidade do sistema dos contratos ser substituído pela servidão vitalícia, e 
após a adoção, pelas duas Carolinas, de um sistema de produção intensiva nas 
suas plantações, aproveitando‑se do estatuto dos escravos tal como existia no 
Caribe, insurreições estouraram na Virgínia e em Maryland.  

Em 1730, foram descobertos complôs de escravos em três colônias – Virgínia, 
Carolina do Sul e Luisiana. Os líderes eram africanos que já haviam se envolvido 
em revoltas na África Ocidental. No ano seguinte, um motim estourou a bordo 
de um navio negreiro ao largo de Rhode Island, e quatro anos depois, escravos 
embarcados a bordo do negreiro Dolphin conseguiram matar seus algozes com 
o preço de sua própria vida. A mais grave revolta desse período estourou em 
1739, na Carolina do Sul, no momento em que Cudjoe colocava o exército bri-
tânico em dificuldade nas montanhas da Jamaica. Essa revolta ganhou o nome 
de rebelião de Caton18. 

Semelhantes desordens ocorreram nas colônias setentrionais de América do 
Norte, isentas de plantações, e onde não tinha mais do que três mil africanos 
para uma população branca seis vezes maior. No ano de 1712, um grupo liderado 
por um africano da Costa do Ouro tentou incendiar a cidade de Nova Iorque. 
Boston sofreu semelhantes fatos em 1723. Em 1741, africanos tentaram de novo 
pôr fogo em Nova Iorque. Porém, as circunstâncias deste novo episódio, que 
obteve, na época, uma forte repercussão, ainda são objeto de análises divergentes. 
Dois anos antes da ratificação da Declaração de Independência, Boston sofreu 
de novo graves distúrbios. Vale destacar que este primeiro ciclo de conspirações 
e revoltas na América do Norte deveu‑se, em geral, a africanos recém‑chegados 
na América, e que ainda lutavam contra a servidão. Em 1772, em várias regiões 
das colônias americanas, alguns propuseram a deportação de todos os negros 
alforriados para a África ou às Antilhas, por serem considerados os instigadores 
da resistência19. Aqueles que eram presos por causa de suas atividades subversivas 
eram submetidos a tratamentos brutais e enforcados. Ao contrário do Caribe, 
as condições específicas da América do Norte ofereciam aos escravos uma certa 
margem de manobra. Na zona setentrional das colônias norte‑americanas, por 

18	 Ibidem.
19	 Ibidem.
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exemplo, existia uma real possibilidade de fuga. Tanto no norte como no sul, 
bem como no Canadá, diferentes grupos de Europeus, tais como os Quaker, 
opunham‑se à escravidão e eram prestes a ajudar os fugitivos. Todavia, entre 
1700 e 1750, vários africanos da América do Norte foram, ao que tudo indica, 
influenciados pelas rebeliões dos marrons do Caribe.

Entre os anos de 1750 e 1775, chegaram ao ápice os eventos decisivos ao 
destino dos africanos, tanto na América do Norte, quanto no Caribe. A afirma-
ção da supremacia britânica coincidia com o desenvolvimento do movimento 
antiescravagista na Grã‑Bretanha. Tal situação houve como consequência a 
ratificação, em 1772, do Decreto de Lord Mansfield, segundo o qual se tornava 
ilegal submeter um indivíduo à escravidão nas Ilhas Britânicas. Entre os brancos 
das colônias americanas criou‑se um movimento em favor da independência 
política em relação à Coroa. Isso provocou um debate filosófico a fim de deter-
minar se os negros também deviam ser, ou não, livres.

As colônias norte‑americanas proclamaram a Declaração de Independência 
em 1776. Contudo, já fazia tempo que vários africanos, que lá viviam, exigiam 
sua liberdade. Portanto, os africanos instruídos, quer fossem escravos ou alfor-
riados, encontraram‑se, naturalmente, do lado dos europeus para reivindicar 
seu direito à liberdade. Alguns desses africanos combateram os ingleses ao lado 
dos brancos. O negro Crispus Attucks foi a primeira vítima da luta contra a 
Inglaterra, em 1770, que constituiu o prelúdio à Guerra de Independência, no 
decorrer da qual vários negros tomaram as armas e entraram para a história 
com seus nomes africanos. Alguns desertaram e os ingleses concederam‑lhes 
a liberdade20. 

Em São Domingos, colônia francesa onde a população mestiça tornara‑se 
significativa, formou‑se um grupo de voluntários de cor, a fim de apoiar os colo-
nos que lutavam contra os ingleses em Savannah, na Geórgia. Na América do 
Norte, a luta pela liberdade começara, porém, de maneira singular: os europeus 
da América queriam se libertar da tutela britânica, ao passo que os africanos 
deviam lutar em duas frentes para se libertar de uma dupla dominação, ou seja, 
a dos ingleses e a dos colonos americanos.

Os africanos da diáspora americana faziam parte integrante de um mundo 
dominado pela hegemonia européia, e no qual potentes forças econômicas e 
intelectuais tentavam reorganizar as estruturas políticas e sociais. Alguns afri-
canos, por entenderem o jogo dessas forças e estarem presentes e ativos no seio 

20	 B. Quarles, 1961, constitui a melhor fonte a esse respeito. 
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desse sistema europeu, influíam nas decisões tomadas pelos europeus. É inegável 
que eles estavam divididos: alguns eram convencidos que a salvação passava pela 
assimilação dos valores e dos ideais europeus, enquanto outros, ao contrário, 
queriam afirmar sua africanidade, sendo por isso prestes a arriscar suas vidas, a 
fim de protestar e resistir à repressão a eles imposta pelos europeus. 

Um dos caminhos da salvação consistiu na experiência levada a cabo em Serra 
Leoa, após a decisão judicial de Lord Mansfield, que em 1772 estabeleceu que um 
dono de cativos não podia obrigar seus escravos a deixarem a Inglaterra. Conse-
quentemente a esta medida judicial e ao fluxo de africanos – alforriados por terem 
combatido, junto aos ingleses, contra as forças independentistas americanas –, uma 
importante comunidade negra constituiu‑se em Londres. Os abolicionistas tenta-
ram então pôr em prática a ideia que consistia em reinstalar na África os africanos 
libertos. Esperava‑se que uma sociedade baseada no trabalho livre difundiria o 
cristianismo, desenvolveria uma economia de tipo ocidental, bem como contribui-
ria à abolição do tráfico. Dessa forma, em 1787, mais de quatrocentos africanos 
alforriados foram enviados a Serra Leoa, para lá se instalarem. Pela primeira vez, 
a ideia do regresso coletivo dos antigos escravos africanos concretizava‑se. 

A primeira tentativa neste intuito, organizada e financiada por africanos, 
ocorreu nos Estados Unidos e foi liderada por Paul Cuffee. Ele impressionara
‑se com as perspectivas abertas pela experiência de Serra Leoa, empenhando‑se 
em reunir os negros que almejavam voltar à África. Além disso, Cuffee queria 
também desenvolver as trocas comerciais com o continente africano. Além do 
regresso à África de 38 negros, em 1814, foram poucos os efeitos imediatos 
dos ideais e dos esforços de Cuffee. Contudo, seu exemplo serviria de fonte de 
inspiração às futuras gerações21.

Ao passo que os europeus dos Estados Unidos estavam formando uma forte 
comunidade e criando instituições refletindo sua cultura e sua independência, os 
africanos, cujos sentimentos de desencanto e de decepção eram reforçados pelo 
orgulho racial, também implementaram suas próprias estruturas. Começaram a 
designarem‑se como “africanos”, passo este de grande importância se levarmos 
em conta o fato da maioria deles ter sido arrancada de suas famílias quando 
criança, tirando‑lhes assim os fundamentos necessários à clara definição de sua 
identidade étnica. Os estatutos vigentes proibiam aos negros falarem os idiomas 
africanos e praticarem suas religiões, enquanto a venda de escravos frequente-
mente dividia as famílias.

21	 H. N. Sherwood, 1923.
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Todavia, em 1787, no intuito de protestar contra a política de segregação que 
tentava isolar os negros em uma igreja voltada para os interesses dos brancos, 
um pastor metodista africano dos Estados Unidos, Richard Allen, deixou essa 
igreja para fundar a Free African Society, cujos objetivos eram ao mesmo tempo 
religiosos e sociais. Em outras regiões dos Estados Unidos, os africanos seguiram 
o mesmo movimento e deram, em alguns casos, o mesmo nome a suas associa-
ções benevolentes. Na mesma época, Prince Hall, pastor e homem de negócios 
de Boston, oriundo de Barbados, havia sido admitido no seio da Maçonaria por 
soldados britânicos, quando da Guerra de Independência. Tentou, em seguida, 
obter o direito de fundar uma loja maçônica, cujos membros seriam negros 
alforriados. Diante da recusa dos maçons brancos, endereçou‑se aos maçons de 
rito escocês, que lhe outorgaram a autorização de organizar uma loja africana, 
da qual ele seria o Venerável. Pela primeira vez, aparecia uma confraria de estilo 
ocidental composta por negros. Em algum sentido, tratava‑se para estes de dar 
continuação a um costume africano, ou seja, a constituição de sociedades secre-
tas. Tais atividades deram origem ao que constituiria as mais potentes institui-
ções de afro‑americanos no século XIX – as lojas maçônicas e as organizações 
religiosas – que uniram os negros em escala nacional22.

Em 1787 nasceu outra importante instituição, a iniciativa, não dos negros, 
mas de brancos pretendendo ajudá‑los. Trata‑se da Free African School de 
Nova Iorque, fundada pela Manumission Society e composta por quarenta 
estudantes. 

Colocando‑se sob o signo da África, os negros afirmaram assim sua vontade 
de asseverar sua identidade, com base nas suas tradições e culturas de origem. 
Entretanto, tais organizações defendiam valores ocidentais, tais como a pou-
pança, a teologia puritana, a promoção do indivíduo pelo trabalho e a instrução, 
a atenção dada às pessoas desfavorecidas e a ideia segundo a qual era preciso 
colocar‑se ao dispor da sociedade. Tais eram, por exemplo, as motivações de 
George Liele, o fundador, no fim do século XVIII, das Igrejas Batistas nos 
Estados Unidos e na Jamaica. Muitos africanos aproveitaram‑se dessa corrente 
de pensamento para defender os interesses de seus congêneres em outras regi-
ões. Essas ações inovadoras, levadas a cabo por negros americanos, favoreceriam 
ulteriormente a emergência de uma identidade comunitária nos Estados Unidos, 
no Caribe e na África. 

22	 A. Hill e M. Kilson, 1969.
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A maioria das eminentes figuras afro‑americanas dessa época eram autodi-
datas ou apenas frequentaram a escola durante alguns anos. Isto não impediu, 
por parte de alguns deles, a realização de grandes feitos: Phyllis Wheatley, nas-
cida na África por volta de 1753, tornou‑se uma poetisa renomada; Gustavus 
Vassa, nascido no Benin em 1745, deportado para a América e depois para a 
Inglaterra, participou ativamente do movimento antiescravidão e escreveu uma 
obra capital na luta contra a escravatura, The interesting narrative of the life of 
Olaudah Equiano, or Gustavus Vassa, the African.23 Benjamin Banneker, às vezes 
chamado “O Etíope”, tornou‑se um eminente matemático e astrônomo, além 
de ter publicado um almanaque e participado da comissão que determinou e 
desenhou as plantas da cidade de Washington24. 

Os negros que viviam na Europa também contribuíram para a luta em prol 
da liberdade e da dignidade humana. Após ter estudado nas universidades de 
Halle e Wittenberg, Anton Armo voltou para a Costa do Ouro para ajudar 
seus conterrâneos25. Da mesma forma, Philip Quacoe e Jacobis Capitein, ambos 
oriundos da Costa do Ouro, estudaram na Europa e regressaram depois ao 
seu país para trabalhar. Ottobah Cagoano, alforriado em 1772 nos termos do 
Decreto de Mansfield, escreveu Thoughts and sentiments on the evil and wicked 
traff ic of the slavery and commerce of the human species26. Da mesma forma, as 
cartas de Ignatius Sancho, publicadas após sua morte, fizeram dele um dos mais 
importantes porta‑vozes dos africanos no exterior. Além disso, vários emissários 
africanos, dentre os quais os representantes do reino do Congo, da Etiópia, da 
Guiné e da Costa do Ouro, foram ativos na Europa27. Nesse continente, assim 
como nos Estados Unidos, os africanos em luta encontraram alguns aliados 
junto aos brancos, tal como a SociØtØ des amis des Noirs, com sede em Paris. 

Porém, foi na América que a luta de libertação adquiriu uma dimensão 
realmente internacional. Em toda América, pequenos grupos de negros con-
quistaram sua liberdade. Alguns outros nunca haviam sido escravizados, mas 
todos se esforçaram para viver do seu próprio modo; e, mesmo não possuindo 
a capacidade de influir na política geral do país, acompanhavam com o maior 
interesse a evolução da situação dos negros no mundo. Esses negros, assim como 

23	  A interessante narrativa da vida de Olaudah Equiano, ou Gustavus Vassa, o africano. 1789
24	 Seus contemporâneos falavam de Banneker como sendo “a prova viva de que as faculdades da mente não 

tinham nada a ver com a cor da pele”. Ver J. H. Franklin, 1967, p. 157. 
25	 A. G. Armo, 1968.
26	 Pensamentos e sentimentos sobre o imoral e perverso tra�co da escravidªo e o comØrcio da espØcie humana.�
27	 W. Rodney, 1975; W. L. Hansberry, 1965.
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Figura 5.2  Phyllis Wheatley, doméstica que se tornou poetisa renomada no século XVIII. [The Moorland
‑Spingarn Research Center, Howard University, Washington, D. C.]
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Figura 5.3  Benjamin Banneker, negro alforriado que se tornou um eminente matemático e inventor. Foi 
um dos criadores das plantas de Washington, D. C. [The Moorland‑Spingarn Research Center, Howard 
University, Washington, D. C.]

aqueles que permaneceram escravos, foram profundamente influenciados pelos 
acontecimentos da ilha de São Domingos (Haiti).

Apenas dois anos depois da adoção, nos Estados Unidos, de uma Constitui-
ção justificando a escravidão, quer seja moralmente ou legalmente, uma revolu-
ção estourava na França aos gritos de “Liberdade! Igualdade! Fraternidade!”. Tal 
movimento abalou a estrutura da colônia francesa de São Domingos, coberta 
por ricas plantações de cana de açúcar e onde meio milhão de escravos e 24 
mil pessoas de cor alforriadas viviam sob o domínio de outros 32 mil colonos 
franceses, conhecidos pela opulência e pela crueldade com a que tratavam seus 
escravos. A população africana alforriada, dentro da qual havia alguns donos de 
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escravos, levou a sério o lema da Revolução Francesa e exigiu a igualdade total 
com os brancos. Logo depois, em 1791, a grande massa dos negros começou 
a se agitar, sob a influência de um trabalhador agrícola analfabeto, Boukman, 
que usava de um ritual vodu para garantir a fidelidade de seus seguidores, com-
prometidos, à maneira africana, por um juramento secreto. Instigou‑os assim a 
se rebelar contra seus donos. O governo revolucionário de Paris decidiu enviar 
um exército a fim de restabelecer a ordem. Então apareceu na cena política um 
personagem fora do comum: um escravo culto e cristão, nascido na diáspora de 
pai africano e exercendo as funções de cocheiro, Toussaint, que adotou depois 
o nome de Louverture28.

Toussaint pediu à população que apoiasse seu pequeno exército através de 
ações de guerrilha. Ele demorou cinco anos para vencer as tropas de Napoleão, 
com a ajuda da febre amarela, restabelecendo a ordem e a prosperidade no Haiti. 
Foi aclamado no mundo inteiro por seu gênio militar, suas capacidades de admi-
nistrador, sua humanidade e sua habilidade política. Sua reputação alastrou‑se 
rapidamente e alcançou os negros dos Estados Unidos, graças aos marinheiros 
negros que desempenharam um papel importante na difusão das informações 
no mundo negro.

O sucesso do movimento de libertação africano no Haiti provocou um sen-
timento de pânico junto aos brancos dos Estados Unidos, que temiam que os 
afro‑americanos também reivindicassem eles mesmos sua liberdade. Criou‑se 
uma legislação mais rigorosa, reforçaram‑se os controles de polícia e tomaram‑se 
medidas com vistas a restringir a liberdade de movimento dos negros no país e a 
impedir a chegada de novos imigrantes negros, particularmente daqueles prove-
nientes do Haiti. Entretanto, os sucessos dos negros do Haiti deram ideias a seus 
irmãos dos Estados Unidos. Assim, tanto o Haiti quanto Toussaint Louverture 
tornaram‑se símbolos para os negros que, em outras regiões das Américas e do 
Caribe, almejavam a liberdade, e até mesmo a independência.  

Um acontecimento de grande porte marcou o início do século XIX nos Esta-
dos Unidos. Um pastor negro, Gabriel Prosser, organizou uma marcha sobre Rich-
mond, na Virgínia, e passou a liderar os pouco mais de mil escravos marchando 
sobre a cidade. Com essa marcha, almejavam obter a sua liberdade. No entanto, a 
notícia espalhara‑se e o governador teve o tempo suficiente para chamar a milícia 
a fim de restabelecer a ordem. Vários negros – inclusive Prosser – foram detidos e 
executados. Contudo, o exemplo e o legado do Haiti permaneceram vivos. 

28	 C. L. R. James, 1963; P. M. Fontaine, 1970.
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Figura 5.4  Toussaint Louverture, de Haiti. [The Moorland‑Spingarn Research Center, Howard University, 
Washington, D. C.]

O alvorecer do século XIX abriu uma nova era para os africanos que viviam 
na Europa e nas Américas. Quaisquer que fossem as diferenças, em termos de 
sua aplicação, entre as legislações européias e americanas relativas aos negros 
escravizados e alforriados, as atitudes permaneceriam fundamentalmente as 
mesmas. Os diferentes sistemas jurídicos em vigor, tanto na Europa, quanto 
na América, não concediam aos negros nem a igualdade, nem uma verdadeira 
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liberdade, mesmo que tenha havido vários exemplos de uma maior flexibilidade 
e de um sensível abrandamento de sua condição. Mesmo quando era proibido 
pela lei, os negros aprendiam a ler e escrever, havia casamentos inter‑raciais – 
ainda que essa ideia repugnasse a maioria da população – e as viagens, locais ou 
internacionais, facilitavam a criação de verdadeiras redes de relações. Entretanto, 
os africanos da diáspora sabiam que permaneciam párias em terra estrangeira. 
Além disso, percebiam que sua condição de deserdados era a consequência direta 
de seu pertencimento a uma raça e a uma cultura africanas. Daí a aspiração, 
norteando suas tentativas de organização comunitária, a salvar o povo negro e 
sua herança. Tal unidade psicológica continuou prevalecendo: tornou‑se uma 
fonte de força junto aos povos africanos e deu finalmente origem ao movimento 
pan‑africano dos séculos XIX e XX. 

Todavia, os africanos da diáspora não puderam livrar‑se da influência do 
ambiente físico e social do lugar onde haviam sido transplantados. Sua língua 
e seus costumes mudaram, seus valores e objetivos transformaram‑se. Sua ideia 
do mundo, de eles próprios e dos outros foi modelada por vários séculos de 
impregnação da cultura euro‑americana e a lembrança de sua herança africana, 
ainda que firmemente ancorada neles, acabou se ofuscando, velada por anos 
de ausência e afastamento. Na Europa e na América, os africanos da diáspora 
tornaram‑se, assim, intermediários culturais entre os africanos autóctones e os 
euro‑americanos.

A `sia

Ao passo que a migração forçada dos africanos na Europa e nas Américas 
constitui um capítulo relativamente recente da história mundial, o comércio de 
escravos na Ásia representa, por sua vez, um fenômeno histórico permanente 
muito mais antigo. O pØriplo do Mar da Eritreia, escrito por volta do ano de 50 
a.C., mostra‑nos que já se exportavam escravos do Chifre da África, e não há 
porque pensar que este foi o primeiro exemplo de tráfico negreiro.

É bastante provável que os contatos e as trocas entre os povos vivendo dos 
dois lados do Mar Vermelho datem da época da pré‑história. Porém, a partir do 
século VII, com o advento do Islã, um processo de unificação cultural instaurou
‑se na zona do Oceano Índico e do Mar Vermelho. Algumas cidades costeiras 
da África Oriental foram islamizadas, e os muçulmanos desempenharam um 
papel cada vez mais determinante no âmbito comercial, inclusive no que tange 
ao tráfico de escravos. As revoltas dos Zandj que estouraram na Mesopotâmia, 
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É pena que os historiadores da diáspora africana não tenham estudado 
melhor a região da costa setentrional do Mar Mediterrâneo. Particularmente, 
nesse ponto de vista, a Turquia e os países vizinhos mereceriam um estudo apro-
fundado, pois essa região constituiu durante séculos uma importante reserva de 
escravos provenientes de Tripoli e Bengasi, assim como uma zona de trânsito 
para o tráfico a destino das regiões do interior. A esse respeito, em 1696, a com-
pra em Constantinopla de alguns jovens africanos para o Imperador da Rússia 
– Pedro, o Grande – merece destaque, já que entre eles figurava Abram Petro-
vitch Hannibal, o bisavô de Aleksandr Pushkin. Ao que tudo indica, Hannibal 
teria nascido na Etiópia, onde fora capturado pelos Turcos. Ninguém sabe dizer 
quantos escravos africanos chegaram à Rússia e nas regiões vizinhas, passando 
pela Turquia, mas foram provavelmente poucos. Essa situação, assim como o 
fato da escravatura ter sido abolida na Rússia no decorrer do primeiro quarto do 
século XVIII, explicam talvez porque os africanos desse país eram empregados 
domésticos, e não escravos30. Ainda que insuficiente, a documentação ao nosso 
dispor permite, contudo, pensar que a escravidão e a coerção a ela ligada não se 
desenvolveram na Rússia.

A maioria dos escravos importados para a Ásia eram crianças, com um 
número maior de meninas do que meninos. Embarcados nos portos da costa 
oriental da África, os escravos eram habitualmente transportados até al‑Mukha 
(Moca), porto árabe do Mar Vermelho. A partir de lá, muitos deles eram enviados 
a al‑Hudaydah (Hodeida), Djeddah, Meca e outros armazéns da Arábia. Outros 
eram mandados ainda para os portos do Golfo Pérsico, tais como al‑Sharjah, Sur, 
Mascate, Bandar Abbas, Bandar Lengeh, Bahrein, Bushehr, Kuwait e Bassorá. 
Em geral, os portos indianos recebiam suas cargas de al‑Mukha ou do Golfo 
Pérsico, porém, em alguns casos, chegavam diretamente da África Oriental. Dos 
portos indianos, podemos citar Bombaim, Goa, Surat, Karikal, Pondicherry, 
Calcutá e diferentes pontos da costa do Kutch, do Gujarat e do litoral da Ásia 
do Sudeste e da China, assim como algumas ilhas do Oceano Índico31.

Na Arábia, Omã ocupava uma posição chave na estratégia marítima e comer-
cial do Oriente Médio e constituía o principal instrumento da participação árabe 
no tráfico negreiro. Sua capital, Mascate, controlava o acesso ao Golfo Pérsico, 
por onde passavam um grande número de escravos africanos. Em 1784 e 1785, 
os árabes de Omã conquistaram sucessivamente os portos de Kilwa e Zanzibar, 

30	 Pushkin celebrou sua herança africana em um de seus poemas; ver D. Magarshack, 1969, pp. 12‑17; A. 
Perry, 1923; B. Modzalevskii, 1907; N. Malevanov, 1974; B. Kozlov, 1970; A. Blakeley, 1976.

31	 J. E. Harris, 1977, pp. 264‑268.
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na costa oriental da África. A partir de então, tomariam posse de algumas outras 
cidades da costa. Depois do sultão de Omã ter assumido o controle de Zanzibar 
e de outras regiões da costa oriental da África, no fim século XVIII, cada vez 
mais escravos foram necessários para colher o cravo e os cocos das plantações 
árabes da região32. 

No Iêmen e no Hadramaute viviam comunidades oriundas da África Negra, 
cuja implantação datava de uma época longínqua. Ao que tudo indica, tais 
comunidades seriam essencialmente oriundas da Etiópia. Em Áden, uma delas 
constituía um grupo comparável à casta dos intocáveis da Índia. Em outras 
regiões da Arábia do Sul, escravos negros da África serviam nos exércitos dos 
sultães locais. Encontravam‑se também entre eles concubinas e domésticos, 
eunucos, marinheiros e lenhadores, administradores e trabalhadores agrícolas, 
trabalhando nas salinas e nas plantações de cana‑de‑açúcar e de tâmaras33.

Os africanos foram espalhados em várias ilhas do Oceano Índico. Os holan-
deses procuravam escravos na África Oriental e em Madagascar para levá‑los 
para a Indonésia. Os franceses e os ingleses fundaram colônias de escravos, 
oriundos de África Oriental, na Ilha Bourbon (atual Reunião), e na Ilha Maurí-
cio do arquipélago de Mascarenhas. De fato, um observador notou que, de 1670 
a 1810, importou‑se em Mascarenhas por volta de 160 mil escravos oriundos 
de Madagascar, da costa oriental da África, da África Ocidental e da Índia. 
No que diz respeito à Ilha Bourbon, estima‑se que, em 1808, o número de 
escravos era de 53.726, sendo sua maioria oriunda de Madagascar e Moçambi-
que34. O avanço do tráfico negreiro no século XIX favoreceu o desenvolvimento 
das comunidades africanas das ilhas Mascarenhas. Porém, antes desse período, 
constituíra‑se uma comunidade de crioulos, de notável influência, no decorrer 
dos séculos XIX e XX. Sabe‑se também que africanos foram até a Malásia com 
mercadores e peregrinos muçulmanos que voltavam de Meca35. 

A presença de escravos africanos parece ter sido um pouco mais substancial 
na Ásia do Sul do que nas outras regiões do continente36. Isso se deu provavel-
mente pelo fato de as relações comerciais com a África serem mais antigas e 
intensas, comparativamente a qualquer outra região. O domínio exercido pelos 

32	 Para mais detalhes, consultar o capítulo 25.
33	 R. B. Serjeant, 1967, pp. 67 e 287; J. E. Harris, 1971, pp. 39‑41. 
34	 UNESCO, 1979.
35	 R. Maxwell, 1932. Trata‑se aqui de outra questão, merecedora de um estudo mais aprofundado.
36	 Na época, o imenso território hoje representado pela Ásia do Sul não estava unificado. Era composto por 

um mosaico de entidades étnicas e políticas diferentes. Sendo a Índia o maior país a ocupar esse território 
e englobando a maioria das regiões evocadas neste capítulo, decidimos empregar aqui tal designação.
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muçulmanos sobre a próspera costa ocidental da Índia, assim como a presença 
indiana na África Oriental, explicariam essas relações privilegiadas. De qualquer 
forma, a partir do século XIII, houve muitos escravos africanos na Índia. Dessa 
forma, a Rainha Raziya, que reinava no sultanato de Deli, foi seduzida por um 
escravo habsh� (africano)37, chamado Djalalud‑ud‑dīn Yākūt, por ela nomeado 
mestre dos estábulos reais. Outro africano, Mālik Sarvar, escravo do sultão 
Muhammad de Deli, tornou‑se vice‑sultão em 138938.

A segunda metade do século XV testemunhou o estabelecimento da presença 
africana em Bengala, no norte da Índia. Lá haviam emigrado africanos provindos 
da zona costeira de Calcutá, da região de Daca e outras províncias. O soberano de 
Bengala, Rukn‑ud‑dīn‑Barbak (1459‑1474), costumava confiar altos cargos, na 
administração e no exército, a africanos que lhe eram leais. Dessa forma, dentre seus 
oito mil escravos‑soldados africanos, encontravam‑se vários oficiais de alto escalão.

A morte de Barbak marcou o início de um período de instabilidade. Em 
1486, Shāhzāda, um eunuco responsável pelos guardas do palácio, tomou o 
poder com um grupo de africanos e atribuiu‑se o título de Barbak Shah. No 
entanto, foi logo assassinado por Amir‑ul‑Imona Malih Andil (Indīl Khān), 
também africano, mas que permaneceu fiel ao antigo soberano. Indīl Khān 
tornou‑se Saif‑ud‑dīn‑Firuz e reinou durante três anos. Quando da sua morte, 
foi sucedido por Nasr‑ud‑dīn, um jovem menino ainda menor de idade, e cuja 
identidade permanece incerta. Sabe‑se contudo que o regente, Habesh Khān, 
era africano. No ano de 1490, outro africano, soldado da guarda real, Sīdī Badr, 
apossou‑se do poder com um exército de trinta mil homens, cinco mil Etíopes 
dos quais, subiu ao trono e tornou‑se Hams‑ud‑dīn Abū Nasr Muzaffar Shah. 
Após sua morte, em 1493, os africanos foram afastados das funções por eles 
ocupadas e expulsos do reino. Todavia, ainda que não tenham exercido o poder 
por muito tempo, sua influência foi notável nessa época39. 

No Gujarat, africanos serviram o exército a partir do século XIII, ou talvez 
antes disso. Nessa época, representavam um importante fator político e econô-
mico para a região. Em 1576, o governo do Gujarat teria pagado um tributo de 
quatrocentos escravos, “filhos de chefes hindus e de abissínios”40. Alguns desses 
africanos eram descendentes dos negros capturados e reduzidos à escravidão 

37	 Habsh� e siddi são dois termos substituíveis entre si, com os quais designavam‑se os africanos na Ásia. 
Para um esboço histórico geral dessa questão, ver J. E. Harris, 1971. 

38	 R. C. Majumdar, 1951, pp. 186‑187 e 698‑702; W. Haig, 1937, vol. III, pp. 251‑252.
39	 Ibidem, pp. 214 e 215.
40	 K. K. Basu, 1932. 



158 África do século xvi ao xviii

quando da invasão da Etiópia pelos árabo‑muçulmanos, em 1527. No ano de 
1531, outros foram levados ao Gujarat por Mustafā bin Bahrām, um capitão 
do exército turco que ajudava os indianos muçulmanos a defenderem‑se contra 
Portugal41. Em 1537, os serviços governamentais da cidade de Ahmadābād 
empregavam nada menos do que cinco mil africanos42. Essa primeira implanta-
ção africana no Gujarat teria constituído o núcleo a partir do qual os africanos 
emigraram depois rumo a outras partes da região43.

No século XVI destacaram‑se alguns desses africanos do Gujarat. Yākūt 
Sabit Khān Habshī (Ulūgh Khān), Khayrāt Khān e Jhujhar Khān foram emi-
nentes chefes militares; Ikhtiyar‑ul‑Mulk formou um exército de aproximada-
mente vinte mil homens, incluindo afegãos, rajputs, gujaratis e africanos, para 
enfrentar as tropas de imperador mongol Akbar. Ikhtiyar foi derrotado, mas 
ganhou a estima de Akbar e dos gujaratis. Um ex‑escravo africano, Shaykh 
Sayyid al‑Habshī Sultani, serviu como soldado no exército de Jhujhar Khān. 
Uma vez terminada sua carreira militar, ele fez a peregrinação a Meca, e em 
seguida, desmatou e explorou as terras por ele compradas, o que lhe permitiu, 
diariamente, oferecer comida a centenas de miseráveis. Ademais, fundou uma 
biblioteca que atraiu numerosos eruditos44.

Em 1573, Sayyid (Sa‘īd) mandou erguer uma mesquita em Ahmadābād e o 
cronograma de sua construção era assim concebido: “Pelo amor de Deus ergueu 
esta mesquita, e o construtor é Sa‘īd.” A mesquita Sīdī Sa‘īd devia sua reputação 
à simplicidade de sua concepção: um teto sustentado por arcos e lindas janelas 
arqueadas, vazadas por finos entrelaços e motivos florais. James Fergusson, reno-
mado especialista em arquitetura indiana e oriental, fez o seguinte comentário a 
respeito dessa mesquita: “O talento e a justeza com as quais as formas vegetais 
foram estilizadas parecem insuperáveis [...] mas talvez seja, sobretudo, a maneira 
com a qual o motivo se desenvolve em toda a superfície que revela a superio-
ridade da técnica. Nos preciosos mármores de Agra e Deli, podemos admirar 
algumas finas amostras de entrelaços, porém longe de tanta beleza45.”

Segundo Fergusson e um de seus colegas: “Tais motivos aproximam‑se, 
talvez, mais da obra da natureza do que de qualquer outro detalhe arquitetural 

41	 M. S. Commissariat, 1957, vol. II, p. 470.
42	 Hadjdjī al‑Dabir (s. d.), pp. 407 e 447.
43	 Encontram‑se comentários sobre as grandes figuras do Kutch, entre as quais alguns africanos, e minia-

turas representando‑os, no artigo de B. N. Goswamy e A. L. Ballapeceola, 1978.
44	 Hadjdjī al‑Dabir (s. d.), pp. 441‑443, 448, 471 e 508‑524; E. D. Ross, 1921, vol. II, pp. 640‑643.
45	 J. Fergusson, 1876, pp. 236‑237.
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já concebido, mesmo que seja pelos melhores arquitetos da Grécia antiga ou da 
Idade Média46.”

M. S. Commissariat notou: “Esta maravilhosa mesquita, famosa no mundo 
inteiro, constitui o último prodígio do grande período criador da arquitetura 
islâmica do Gujarat47.”

Outro Africano, Sīdī Bashīr, construiu também uma renomada mesquita em 
Ahmadābād. Era única pelo fato de constar de dois minaretes “que tremem”, 
cada um composto de três andares. Ao fazer tremer um dos minaretes, a vibração 
é transmitida ao outro. Tal estilo era completamente novo naquela época.

Não muito longe do Gujarat encontra‑se a Ilha de Janjira, antigo centro das 
prósperas atividades comerciais de uma zona que se estendia a todo noroeste 
da Índia e englobava a região da atual cidade de Bombaim e a costa do Con-
can. Segundo as tradições locais, os siddi de Janjira eram os descendentes dos 
africanos provenientes do Gujarat, em 1489, quando um etíope a serviço do 
niz�m (rei) de Ahmadnagār, travestido de comerciante, desembarcou na ilha 
com trezentas caixas de mercadorias. Tais “mercadorias” consistiam, na reali-
dade, em soldados siddi que, uma vez recebida a ordem, tomaram posse da ilha, 
nomearam um rei e fundaram assim a primeira das dinastias de nawab (reis) 
siddi. A maioria dos africanos da ilha de Janjira descende provavelmente dos 
escravos importados da África Oriental48.

A partir de 1530, os portugueses exerceram um domínio político e econô-
mico sobre várias regiões da costa ocidental da Índia, notadamente na costa do 
Concan, onde um grande número de escravos africanos foi importado. Nunca 
chegavam mais de seis a dez escravos ao mesmo tempo, porém as importações 
de escravos continuaram de forma quase constante até 1740, quando franceses 
e ingleses ameaçaram seriamente a supremacia portuguesa nos mares. Na sua 
maioria, esses escravos eram oriundos do Moçambique, mas os portugueses 
capturaram também escravos africanos quando venceram os árabes de Mascate 
em Diu, em 1670. Esses escravos eram habitualmente empregados no qua-
dro de atividades comerciais, agrícolas ou domésticas e para diversos trabalhos 
subalternos. Alguns deles receberam uma formação de padre e de professor de 
escola religiosa, principalmente em Goa, que se tornou o quartel‑general dos 
portugueses para suas colônias da Ásia e da África Oriental.

46	 J. Fergusson e T. Hope, 1866, pp. 86‑87.
47	 M. S. Commissariat, 1957, p. 505. 
48	 J. E. Harris (1971, pp. 80‑87) estuda a história de Janjira. 
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Durante todo esse período, a ilha de Janjira conservou sua autonomia. No 
século XVII, os siddi, aos quais pertencia a maioria dos muçulmanos da ilha, 
tornaram‑se os maiores proprietários fundiários. Um conselho de anciões junto 
aos principais chefes siddi escolheu um nawa para desempenhar o papel de 
soberano temporal e espiritual. Com o aval do conselho, o nawab podia nomear 
e revogar os funcionários civis e religiosos. Após terem consolidado a sua autori-
dade política, os siddi de Janjira estenderam sua influência à ilha inteira e a certas 
zonas das costas indianas. Graças à potência naval, estabeleceram sua hegemonia 
na costa do Noroeste. Em 1616, aliaram‑se a Mālik Ambar, rei habsh� do Decan, 
na Índia Central. Os dois exércitos uniram‑se no combate contra os mogois, 
que durou anos. O especialista indiano K. M. Panikkar sustenta que as opera-
ções navais dos mestres de Janjira obrigaram os mogois a constituir uma frota 
indiana. Essa afirmação demonstra a importância do papel desempenhado pelos 
siddi. Sir Jadunath Sarkar, historiador indiano especialista das questões militares, 
escreveu que “os Abissínios de Janjira representavam uma potência temível49”.

No século XVII, a Companhia Britânica das Índias Orientais tentou suces-
sivas vezes negociar uma aliança com os siddi, que dominavam a costa indiana 
do Concan. Entretanto, esses últimos, como potência independente, continua-
ram a dominar a região, e mais tarde negociaram também com os holandeses. 
Os ingleses só conseguiram conter sua potência em 1759, e Janjira acabou se 
submetendo à dominação colonial inglesa no século XIX. 

Os siddi de Janjira influenciaram consideravelmente a história da Índia. 
Não se sabe exatamente como eles conseguiram manter tal supremacia sobre os 
grupos autóctones, mas sua religião (eles eram muçulmanos) e sua superioridade 
técnica nos domínios naval e militar constituíram indubitavelmente trunfos da 
maior importância. É fundamental destacar a que ponto esse pequeno grupo de 
imigrantes africanos pôde influir na política e nas ações da Grã‑Bretanha, de 
Portugal e da Holanda, sem mencionar os Estados indianos da região. 

Africanos instalaram‑se também em vários lugares da costa do Malabar. 
Nos séculos XVII e XVIII, judeus negros, descendentes de escravos africanos, 
deixaram Cochin e o Kerala, no sul da Índia, para estabelecerem‑se na costa do 
Malabar. Trabalhavam em geral como empregados domésticos e contrataram 
casamentos com os autóctones e outros judeus50. 

Os portugueses obrigaram os escravos africanos a instalarem‑se em diferen-
tes lugares da costa de Malabar, e principalmente nos arredores de Goa, chamada 

49	 K. M. Panikkar, 1945, p. 8; J. Sarkar, 1919, vol. IV, p. 237‑238.
50	 A. M. Pescatello, 1972.
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Figura 5.6  Mālik Ambar, rei africano que reinou na Índia do século XVII. [The Ross‑Coomaraswamy 
Collections, com a amável autorização do Museum of Fine Arts, Boston (MA).]
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a tornar‑se uma das praças‑fortes de Portugal no século XVI. Nos séculos XVI 
e XVII, os escravos negros serviram o exército como soldados, em Goa, Ceilão, 
assim como em Macau51.

O letrado viajante italiano Pietro della Valle assinala que negros da África 
Ocidental e Oriental (oriundos da Guiné e de Moçambique) eram transpor-
tados por mar rumo aos territórios portugueses52. Em todo território da Índia 
portuguesa, os escravos negros executavam as tarefas domésticas, inclusive 
transportar água em imensos vasos. Os portugueses usavam‑nos também como 
carregadores e guardas de suas escoltas. Quanto às mulheres, escolheram‑nas 
muitas vezes como amantes. 

Uma outra região da Índia, o Decan, testemunhou a incrível ascensão do afri-
cano Mālik Ambar. O etíope foi vendido como escravo na Etiópia, no Hedjaz, em 
al‑Mukha e Bagdá, antes de terminar sua viagem na Índia. Ambar passou uma 
grande parte de sua vida em Ahmadnagār, onde já viviam alguns milhares de afri-
canos, dentre os quais, cerca de mil foram recrutados para sua guarda pessoal. 

A importância histórica de Ambar deve‑se ao fato de ele ter se tornado o 
chefe do potente exército de Ahmadnagār, com o qual ele repeliu vários ata-
ques dos mongóis, impedindo assim os imperadores mongóis de conquistarem 
o Decan. Durante quase um quarto de século (1602‑1626), Ambar dominou 
totalmente a região de Ahmadnagār. Durante tal período, fundou cidades, criou 
canais e sistemas de irrigação, favoreceu a expansão do comércio com a Ásia e 
a Europa, atraiu na sua corte eruditos e poetas e mandou construir alguns dos 
mais imponentes edifícios do Decan53.

A ação de Mālik Ambar permite destacar a importância dos dois pontos 
a seguir. Em primeiro lugar, os africanos desempenharam, como indivíduos, 
um papel importante na história da Índia. Em segundo lugar, esses mesmos 
africanos conseguiram o apoio e a estima de vários indianos, sem perder suas 
especificidades. 

Conclusªo

Pelo fato do tráfico escravagista intercontinental ter ocultado uma boa parte 
da história do povo africano, é mister sublinhar que vários africanos viajaram, 

51	 C. R. Boxer, 1969.
52	 E. Grey, 1892, pp. 50‑51.
53	 J. E. Harris, 1971, pp. 91‑98.
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por vontade própria, de um continente ao outro, principalmente os comerciantes, 
eclesiásticos, marinheiros e aventureiros, entre outros. Se quisermos estabelecer 
um quadro suficientemente completo e realista da civilização mundial, torna‑se 
imprescindível estudar essa antiga presença de negros livres no exterior.

Porém, a presença dos negros no mundo inteiro deve‑se principalmente ao 
tráfico intercontinental de escravos54. De fato, a natureza de tal tráfico e suas 
consequências, mais especificamente na América e nos Caribes, levaram os 
africanos a travarem lutas por sua liberdade. Essas lutas, com o passar do tempo, 
despertaram nas consciências a preocupação generalizada da redenção da África 
e da libertação dos negros do mundo inteiro. Esse processo constituiu‑se no iní-
cio da época moderna e demonstrou, por volta de 1800, uma real influência em 
escala mundial. De fato, Toussaint Louverture apareceu, nesta ocasião, como um 
símbolo internacional da liberdade dos negros. Apesar da dominação colonial, 
tal processo seguiu seu curso, tratando‑se provavelmente da mais importante 
consequência histórica da diáspora africana.

54	 Ver o capítulo 4.
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No século XVI, uma nova grande potência islâmica irrompeu na história do 
continente africano e dos países árabes, qual seja, o Império Otomano, que, for-
mado na Ásia Menor e na península dos Bálcãs, passou a controlar uma grande 
parte dos países árabes da Ásia Ocidental e da África do Norte. 

Foi a partir de 1516 que o Estado dos sultões mamelucos da Síria e do Egito 
começou a desmoronar sob os golpes da armada otomana. As relações entre os 
egípcios e os otomanos estavam tensas desde 1480, porém, em 1514, após a 
primeira campanha vitoriosa empreitada pelo Sultão Selim I, a fim de acabar 
com o rápido avanço da potência persa pela sua fronteira oriental, os senhores 
do Egito foram levados a tomarem uma drástica posição contra a ameaça oto-
mana. Selim responderia pela força. Dois anos depois, ao longo de sua segunda 
campanha contra a Pérsia, ele decide destruir, de uma vez por todas, a coalizão 
mameluco‑safávida (nome da dinastia Síria).

Em 24 de agosto de 1516, uma batalha ocorreu na planície de Mardj Dabik 
–, no norte de Halab, no fim da qual a armada otomana assolou as tropas 
mamelucas. A vitória alcançada pelo exército otomano, graças à sua superiori-
dade técnica, foi especialmente facilitada pela defecção em favor de uma fração 
pro‑otomana no campo mameluco: as tropas comandadas pelo emir Khāyr 
Bey, vice‑regente de Halab, verdadeiramente, desertaram no momento crítico. 
Fortalecido pela sua vitória, o Sultão Selim ocupou Damasco sem encontrar 

O Egito sob o domínio do  
Império Otomano

R. Vesely
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muita resistência e apoderou‑se de toda a Síria e da Palestina até o deserto do 
Sinai, fazendo da Síria um Estado‑tampão entre a fronteira oriental do Império 
Otomano e o Egito1.

Entretanto, é evidente que os esforços dispensados pelos novos chefes a fim 
de retomarem a Síria, combinados à insistência dos conselheiros do Sultão e dos 
emires mamelucos, que se juntaram ao campo otomano, após a batalha de Halab, 
e empurraram‑no a coroar sua campanha com a conquista do Egito, incitaram 
Selim a continuar sua marcha. Sem grande dificuldade, ele chegou ao Cairo e 
derrotou as tropas mamelucas, comandadas por Tūmān Bey, o último dos sultões 
mamelucos, em uma curta batalha ocorrida em Raydāniyya, em 23 de janeiro de 
1517. Foi, então, o fim do sultanato mameluco. 

A vitória dos otomanos sobre os mamelucos não se deu apenas em razão 
da superioridade militar, já que esta foi só a causa mais evidente. Aliás, a razão 
principal disso deveu‑se à diferença das situações econômicas e políticas entre 
os dois Estados. Na Europa e na Ásia Menor, o Império Otomano esten-
dia seu domínio pelos territórios que possuíam uma vida econômica evoluída, 
fundada na extração de minerais e na exploração de matérias‑primas. Estas 
atividades concentravam‑se em um certo número de centros de produção, cujas 
relações comerciais internacionais eram intensas, o que abria largas perspectivas 
de crescimento ao Império. Por outro lado, o Estado mameluco praticamente 
não dispunha de nenhum recurso mineral e apoiava‑se, quase exclusivamente, 
na agricultura e no comércio internacional que transitava em seu território, 
cujo elemento principal, o comércio de especiarias do Oriente, pouco tempo 
antes, havia caído nas mãos dos portugueses, gerando, assim, um rápido declí-
nio dos benefícios. Além disso, as importações de metais preciosos da África 
encontravam‑se em clara regressão.  Durante muito tempo, o Estado mameluco 
esforçou‑se para resolver tais problemas através de uma utilização sistemática 
das reservas econômicas internas, completada por confiscações e sobrecarga 
tributária, medidas que suscitavam, entre os autóctones, o ódio para com a casta 
estrangeira dos mamelucos que os exploravam, e a esperança de uma libertação 
decorrente da queda do regime. 

A vitória de Selim em Mardj Dabik, em 1516, causou profundas repercussões 
para a Ásia Ocidental e para a África do Norte. Ela selou o destino do sultanato 
mameluco do Egito, poupando a Pérsia do choque de uma nova invasão oto-
mana, e salvou a Síria de uma destruição certeira, assegurando‑lhe, ao contrário, 

1	 Ahmad b. al‑I ladjdj Abu I Ali, 1962, p. 143.
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Figura 6.1  O Sultão Selim I, conquistador do Egito. ©The Hulton‑Deutsch Collection, Londres.

um período de estabilidade que lhe permitiu se reforçar e, ironia do destino, até 
mesmo se tornar uma ameaça permanente para os otomanos. A conquista do 
Egito iria igualmente modificar a política otomana, a partir de então orientada 
para o domínio das rotas marítimas do Mediterrâneo, e levar o Império a empre-
ender a conquista de outros países árabes da África do Norte.

Os últimos territórios conquistados abrangiam as regiões possuidoras de 
grande importância econômica, política, mas também estratégica. O Egito des-
pertava um interesse muito particular em razão de sua agricultura intensiva, 
de sua numerosa população e de sua posição no Mar Vermelho, que impunha 
aos seus novos senhores a tarefa de continuar a luta contra os portugueses pela 
supremacia no Oceano Índico. Além disto, o prestígio dos sultões otomanos foi 
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realçado pelo fato de eles terem se tornado – como antes, os sultões mamelucos 
– os guardiões das duas cidades santas do islã, Meca e Medina, e das rotas de 
peregrinação da Ásia e da África.

Antes de abandonar o Egito, em setembro de 1517, Selim colocou Khāyr 
Bey, o antigo emir mameluco, à frente da província do Egito, decidindo mantê
‑la na condição de entidade administrativa única. O tempo que duraram as 
funções de Khāyr Bey pode ser considerado como o período da transição para 
a autoridade otomana, sem concessão sobre o território conquistado. Khāyr Bey 
teve que abandonar a gestão do conjunto do território do antigo Egito, apesar 
do fato de dispor apenas de meios limitados para sustentar sua autoridade. Ele 
governou o Egito mais como vassalo do Sultão do que como administrador de 
província, ainda que seu mandato tenha sido renovado em termos oficiais, de 
forma que ele ocupou essa função até sua morte, ocorrida em 1522. Conservou 
o seu título mameluco Malik al‑umar� (rei daqueles que comandam), mantendo 
sua corte segundo o ritual dos sultões mamelucos. Também se cercou de antigos 
dignitários mamelucos, dispostos a servir ao novo regime, confiando‑lhes não 
só importantes tarefas na gestão das finanças, mas também cargos políticos e 
militares. Ademais, as modalidades da antiga administração não foram em nada 
modificadas e o pessoal administrativo permaneceu, por assim dizer, idêntico. 
A organização da justiça continuou baseada em um sistema de quatro juízes 
supremos, um para cada escola de direito. 

Selim entregou a renda da província ao inteiro controle de Khāyr Bey. 
Quanto às ofertas regularmente enviadas por este último a Istambul, sede do 
poder otomano, mais representavam presentes pagos com suas próprias fontes, 
como prova de sua lealdade ao Sultão, do que tributos da província destinados 
ao Tesouro do Estado. 

Khāyr Bey empregou grandes esforços para controlar os recursos materiais 
da província. Para conseguir isso, mas também para reduzir o poder político dos 
dignitários mamelucos, ele aboliu os ikt�� (feudos) ainda existentes e os incorpo-
rou aos bens do Estado. E, em contrapartida, aos seus antigos detentores foram 
atribuídos salários fixos pagos pelo tesouro provincial. Ele revisou também o 
regime de doação. Estas medidas permitiram a realização de um recenseamento 
cadastral completo e a atualização dos registros. Além disso, permitiram a Khāyr 
Bey cumprir o dever que lhe incumbia: assegurar o abastecimento em trigo das 
duas cidades santas, Meca e Medina.

Entretanto, os poderes de Khāyr Bey não eram ilimitados. O Sultão Selim 
tinha deixado um forte contingente de tropas estacionadas no Egito, destinado 
a consolidar o poder otomano e a dissuadir, caso necessário, os mamelucos de 
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Figura 6.2  Janízaros. Miniatura turca do século XVI. [Topkapi Museum, Istambul. ©Sonia Halliday 
Photographs.]
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qualquer tentativa de retomarem o poder. Estas tropas eram compostas por dois 
corpos de infantaria, a saber, um destacamento de janízaros e outro de �azab�n, 
e por dois corpos de cavalaria, aquele dos tüfenkçiy�n e o dos gönüllüy�n. Aos 
janízaros cabia a missão mais importante, ou seja, guardar a cidadela do Cairo, 
centro administrativo, sede do governo e do Tesouro da província. Os azab�n 
eram encarregados de vigiar as rotas que conduziam ao Cairo, e de formar as 
guarnições dos fortins construídos nas zonas agrícolas, a fim de assegurar a pro-
teção contra os ataques dos nômades. Os dois destacamentos da cavalaria eram 
utilizados para garantir a aplicação progressiva das novas decisões de Khāyr Bey 
sobre o conjunto do território egípcio. A fim de manter sua autoridade sobre 
estas unidades mal disciplinadas, Khāyr Bey formou suas próprias tropas de 
cavalaria, recrutadas dentre os antigos e novos maml�k.

No momento da morte de Khāyr Bey, em 1522, o processo de incorporação 
do Cairo, a antiga capital de um Estado independente durante séculos e levada à 
posição de província otomana, estava plenamente lançado e tudo parecia indicar 
que ele estava prestes a se realizar.

A administraçªo otomana e os con�itos internos da  
classe dirigente

O princípio do novo período – inaugurado pela morte de Khāyr Bey – 
foi marcado por uma revolta contra a supremacia otomana. Além de uma tímida 
tentativa de insurreição contra o primeiro vice‑regente, organizada por dois 
administradores regionais mamelucos e rapidamente reprimida, uma tentativa 
mais séria de libertação do Egito tomou a forma de uma revolta, desencadeada 
pelo novo vice‑regente Ah,mad Pasha, em 1524. Este se proclamou Sultão do 
Egito, cunhou sua própria moeda, conseguiu o apoio de algumas “tribos” árabes 
e tomou a cidadela do Cairo. Porém, em seguida, ele fora expulso do Cairo, após 
ter sido traído pelos chefes beduínos que o haviam, em princípio, apoiado2. 

À luz de tais acontecimentos, tornou‑se evidente que o governo de Istambul 
devia definir, em termos claros, o estatuto do Egito no seio da organização do 
Império Otomano. É isto que foi realizado através de um ato jurídico especial, o 
K�n�n N�me, que visava regulamentar a vida política, militar, civil e econômica 
do Egito. Tal decreto introduzia, de fato, no Egito, o sistema de administração 

2	 A revolta de Ahmad Pasha é, em geral, ligada aos planos, tramados pelos safávidas contra os otomanos, 
que incluíam atividades subversivas no Egito. 
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otomana. No quadro desse sistema, ao vice‑regente denominado w�l�, que sem-
pre possuíra o cargo de paxá, foram atribuídos certos privilégios não usufruídos 
pelos vice‑regentes das outras províncias e que foram inspirados nas formas em 
uso na corte de Istambul. O vice‑regente recebeu como sede a cidadela do Cairo, 
capital dos antigos sultões. Quatro vezes por semana, convocava uma reunião do 
D�w�n, principal conselho executivo da província, composto por comandantes 
dos corpos de tropa, por representantes das Administrações das finanças e da 
corte, por comandantes dos portos e por outros dignitários. O prestígio ligado à 
função de w�l� foi ainda reforçado pela criação de sua guarda pessoal, chamada 
Müteferrik)as, exatamente como a guarda pessoal do Sultão em Istambul3.

O K�n�n N�me retomou um certo número de formas e costumes adminis-
trativos dos mamelucos, em matéria de administração civil e financeira. O Egito 
estava dividido em quatorze distritos sob a autoridade de um k�shif, cujo cargo 
consistia em manter o sistema de irrigação e arrecadar o imposto dos cultiva-
dores. A região situada ao sul de Asyūt, foi entregue à tutela dos shaykh árabes 
do grupo dos hawwāra que, após 1517, obtiveram a soberania nesses territórios, 
além de serem reconhecidos por Khāyr Bey como regentes do Alto Nilo. 

Uma seção importante do K�n�n N�me era aquela que instituía oficialmente 
os odjak), tropas imperiais introduzidas no Egito por Selim I4. Os janízaros 
foram recompensados por sua lealdade durante a revolta de Ah,mad Pasha, 
tornando‑se a base principal do poder do Sultão: seu comandante, o agha, era 
um dos membros mais eminentes do D�w�n e, além disso, a Moeda egípcia 
estava instalada em seu acantonamento, situado bem no interior da cidadela. 
Também os mamelucos foram recompensados pela criação de um novo odjak), 
aquele dos umer�‑i‑sher�kise (emires circassianos), ao qual, progressivamente, 
integraram‑se os mamelucos do Cairo, assim como no odjak) dos müteferrik)a ou 
naquele dos ghaushes, corpo central dos mensageiros criado pelo K�n�n N�me. 

Todas as tropas acantonadas no Egito recebiam um soldo regular pago pelo 
Tesouro provincial egípcio. Os mais altos dignitários – o w�l�, o supremo juiz 
(que sozinho substituía os quatro juízes supremos) e os vinte e quatro altos 
dignitários do exército e da administração, os sandjak, bey – recebiam um salário 
anual, o s�liy�ne, pago pelo Tesouro egípcio. 

3	 Além disso, a recepção de um novo vice‑regente pelos dignitários locais era regrada por um cerimonial 
especial.

4	 As tropas otomanas eram compostas pelos seis odjak) seguintes: a dos müteferrik)a, dos cavushan, dos 
gönüllüy�n, dos tüfenkçiy�n, dos �azab�n, e dos mustah�z�n. Sulaymān acrescentou‑lhes um sétimo, aquele 
dos ˙er�kise (dos Circassianos). Ver A. K. Rafik, 1963, p. 144‑146.
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Tais salários e emolumentos eram pagos com os fundos da receita do imposto 
fundiário, dos impostos e direitos cobrados sobre as atividades produtoras e comer-
ciais dos habitantes dos burgos e cidades e da captação à qual eram sujeitados os 
adeptos de outras religiões que não o islã. Estes impostos eram arrecadados no 
quadro de um novo sistema administrativo e financeiro implementado no Egito e, 
em virtude do qual, cada vilarejo ou grupo de vilarejos correspondia um muk,ata��t, 
ou seja, uma circunscrição simultaneamente financeira e administrativa. Cada 
muk,ata��t era administrado por um responsável civil chamado em�n5. O conjunto 
do sistema fiscal baseava‑se no arrendamento feudal pago sob a forma de um 
imposto fundiário6, arrecadado pelos administradores de cada região. Os impostos 
aplicados aos habitantes das cidades eram arrecadados pelos k�shif, chamados em�n 
(nesse caso específico, arrecadador), que gozavam de um salário anual fixo, inde-
pendente do montante da receita dos impostos. A cada um dos shaykh árabes da 
região de Asyūt), no quadro do sistema do iltizam, era atribuída uma circunscrição 
na qual eles podiam, na condição de multazin7, arrecadar os impostos e conservar 
o seu produto, desde que garantissem o trabalho agrícola e repassassem uma parte 
fixa de sua receita ao Tesouro provincial, em troca do privilégio outorgado. 

A partir de 1525, o excedente obtido após a cobertura das despesas era todo 
ano enviado a Istambul e não mais ao Hedjaz. O envio regular deste hazne ou 
hazine (tesouro) era uma das tarefas mais importantes do vice‑regente. Ao longo 
do século XVI, o hazine foi enviado regularmente e seu montante total ultrapassou 
várias vezes a soma acordada de 400.000 guldens8. Certa soma em dinheiro era 
igualmente consagrada a compra de gêneros agrícolas destinados às cozinhas do 
Sultão. Ademais, o Egito cumpria suas obrigações para com Meca e Medina9.

5	 S. J. Shaw, 1962a, p. 31. 
6	 O rendimento do imposto fundiário não era conhecido com exatidão na época da promulgação do 

K�n�n N�me, pois o recenseamento cadastral ainda não estava concluído, o que não ocorreu antes de 
1576. Todavia, graças à ordem e à segurança que reinavam no Egito no século XVI, o campo egípcio 
prosperava e à superfície das terras aráveis acrescentavam‑se terras novamente cultivadas e novos lotes. 
Razão pela qual foi apenas o plano cadastral de 1608 que apresentou o inventário completo de todas as 
terras agrícolas.  

7	 Segundo o sistema do iltizam que, por volta de 1658, substituiu o sistema do mukata��t, as terras per-
tencentes a cada vilarejo ou grupo de vilarejos eram destinadas aos leilões públicos. Aqueles que mais 
ofereciam (multazim) adquiriam o dever de aumentar os impostos junto aos camponeses. Assim, as terras 
tornavam‑se seus iltizam.

8	 Correspondente a 16 milhões de paras de dinheiro egípcio.
9	 Houve uma reorganização geral do sistema de doações, criada pelos sultões mamelucos, para Meca 

e Medina, sistema esse ampliado pelos sultões otomanos. O Egito enviava ao Hedjaz, não somente 
consideráveis somas de dinheiro, mas também donativos não monetários, especialmente, o trigo. Além 
disso, também era enviado um donativo para a Ka�ba, extraído de uma conta dos fundos especiais. 
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Figura 6.3  Fachada em faiança da câmara funerária de Ibrāhīm, agha dos janízaros, por volta de 1062/1652, 
na mesquita de Aksunkur (747/1346‑748/1347). [Instituto de egiptologia, Universidade Charles, Praga.]



174 África do século xvi ao xviii

0!         60 milhas

0!          100 km

MENOUFIA

DAKAHLIA.

AL-BUHAIRA. GARBIA

SHARKIA.

KALUBIA.

Mar Mediterrâneo

Lago Mareotis

Lago Idfu

Lago Burulus

L. Manzala

N
ilo

Roseta .Damieta

Alexandria Faraskur

.Disuk Kafr
al-Shaykh

Matariya

Damanhur Mahalla
al-Kubra

Mansura
SamannudAbyar

Tanta
Mit Ghamr

Shibin al-Kum

Minuf
Tarrana

Bilbays

Imbada Bulak
Guizé Cairo

Figura 6.4  O Baixo Egito (al‑Delta). Fonte: ‘Abd al‑Rahim, ‘Abd‑Rahman e Wataru Miki, Village in 
Ottoman Egypt and Tokugawa Japon. A comparative study, Instituto para o estudo das línguas e culturas 
da Ásia e da África, Tókio, p. II. Mapa publicado com a prezada autorização do professor Wataru Miki, 
Universidade Keio, Tóquio.

O K�n�n N�me egípcio legalizou igualmente a arrecadação de direitos sobre 
os bens pessoais considerados como um iltizam. No princípio, esta nova regu-
lamentação aplicava‑se aos ativos fundiários agrícolas; depois, ela se estendeu, 
ao longo do século XVI, a outros ativos, ligados à ascensão do poder dos odjak) 
e de seus oficiais, em detrimento daquele dos representantes dos senhores oto-
manos. Aos oficiais e mesmo aos soldados de baixo escalão, foram outorgadas, 
progressivamente, todas as funções, permitindo‑lhes controlar as riquezas, ao 
passo que os arrecadadores eram, pouco a pouco, reduzidos à condição de sim-
ples funcionários, sem nenhuma influência na coleta do imposto ou em qualquer 
outro aspecto da política fiscal. 

Tal processo espelhava a mudança operada nas relações políticas no cerne 
da classe dirigente. Por volta do final do século XVI, o poder político no país 
cristalizou‑se em torno de dois grupos distintos: de um lado, os depositários 
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oficiais do poder político, nomeados pelo governo central, tendo no topo o w�l�; 
e, do outro lado, os odjak) e seus oficiais, além dos sandjak, bey e seus maml�k. 
Ainda que não tivesse um caráter oficial, o último grupo dispunha do poder 
militar e econômico e, a partir do fim do século XVI, passou a ter uma impor-
tância cada vez mais manifesta na vida política do Egito.

A in�uŒncia otomana na `frica do Nordeste

No século XVI, o Egito desempenhou um papel importante na política expan-
sionista do Império Otomano. A posição geográfica do Egito transformava‑o no 
intermediário natural entre o Mediterrâneo e o Oceano Índico. A rota comercial 
que levava as mercadorias do Oriente para a Europa passava pelo Mar Verme-
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lho e o Egito10. Na época da conquista do Egito pelo Sultão Selim, em 1517, o 
comércio com o Oriente estava nas mãos dos navegantes portugueses. Uma vez 
o Egito submisso, restava aos otomanos eliminar, se possível, os portugueses do 
Oceano Índico, ou, ao menos tentar criar obstáculos à penetração desses últimos 
no Mar Vermelho.

Uma ocasião propícia para intervir no Oceano Índico foi‑lhes fornecida pelo 
governador do Guzerate, na ocasião em que insistiu, junto ao Sultão Sulaymān, 
em obter ajuda contra os portugueses que haviam ocupado o porto de Diu. A 
campanha foi confiada ao vice‑regente do Egito, Sulaymān Pasha. Na rota de Diu, 
em 1538, ele tomou Aden, no Iêmen, que foi submetida à Administração oto-
mana. Embora não tenha conseguido expulsar os portugueses de Diu, ele ancorou 
no porto de Kusayr, no Alto Egito, e, após ter alcançado Assuã, prosseguiu sua 
marcha, ao longo do Nilo, até o norte da Núbia. Expulsou as tribos árabes do vale 
do Nilo e atingiu Wādī Halfa. Na ilha de Sāy, ele construiu uma fortaleza que se 
tornaria o mais avançado posto meridional do Egito otomano.

Era difícil manter a autoridade nesta região distanciada do Alto Egito, 
dominada pelos shaykh haww�ra. Na metade do século XVI, foi necessário res-
tabelecer a supremacia otomana. Uma expedição comandada pelo antigo w�l� do 
Iêmen, Özdmir Pasha, reocupou Ibrīm, Assuã e Sāy, e nelas estabeleceu guarnições 
de tropas bosnianas. Uma nova província, o Berberistan, foi criada e colocada sob 
a autoridade de um k�shif, diretamente subordinado ao w�l� do Cairo.

Em 1557, Özdmir Pasha tomou posse de Massāwa, no litoral do Mar 
Vermelho, e de Zaylā’, em frente ao Aden, e conquistou uma parte da região 
interna pertencente ao rei da Etiópia. Massāwa tornou‑se o centro de uma nova 
província otomana na África, o Habesh, que constituiu, desde então, um ele-
mento importante do dispositivo otomano de defesa do Mar Vermelho contra 
os portugueses, e permitiu garantir a segurança das vias comerciais, em direção 
ao Iêmen, e ao litoral mais meridional da África Oriental. Como os portugue-
ses haviam repelido os árabes e os otomanos do comércio do Oceano Índico, 
a criação destes postos no Mar Vermelho era essencial ao prosseguimento das 
trocas comerciais que, para obedecer à evolução da demanda internacional, se 
afastaram das tradicionais especiarias do Oriente, em proveito do café. Dada 
a nova predileção pelo café, o volume das trocas comerciais em trânsito pelo 
Egito não perdeu muito a sua importância, e este país continuou extraindo daí 
consideráveis benefícios. 

10	 Entre 1560 e 1570, foi até planejado a escavação de um canal através do istmo de Suez. A sugestão, feita 
pelo grão‑vizir Meh,med Pasha Sokollu, caiu, em seguida, no esquecimento.
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A criação das províncias do Egito e de Habesh marcou o ápice da influên-
cia otomana na África do Nordeste. O período de 1517 a 1580 constituiu o 
apogeu da potência otomana no Egito.  Os sintomas do declínio da autoridade 
do governo central e de seus representantes não haviam ainda aparecido, antes, 
seu poder reforçava‑se. Em 1575, por exemplo, na parte meridional do país, 
as regiões situadas ao sul das cidades de Girgā foram reunidas em uma única 
entidade administrativa, e foi deste modo que a província do Alto‑Egito surgiu 
em 1583, quando os chefes hawwāra, na condição de administradores, foram 
então substituídos por um dignitário enviado pelo Cairo. 

O Alto‑Egito havia, desde sempre, ocupado um lugar à parte na organização 
política dos Estados do vale do Nilo, distinguindo‑se do resto do Egito por 
suas características políticas, seus sistemas sociais, suas particularidades étnicas 
e religiosas, além de sua geografia. Pelo fato de ser tão diferente, serviu muito 
como refúgio aos movimentos dirigidos contra o poder em vigor11. Sua impor-
tância política foi reforçada pela função econômica que possuía, notadamente 
seu controle sobre as rotas comerciais e o tráfico do Nilo. O interesse e o respeito 
dos otomanos para com esse território imprescindível resultaria, concretamente, 
no estatuto especial que lhe foi atribuído no quadro da gestão administrativa do 
conjunto da província egípcia. 

Assim, o administrador do Alto‑Egito, tal como aquele do conjunto do Egito, 
portava o título de w�l� e ocupava o segundo lugar na hierarquia administrativa, 
logo depois do administrador de toda a província. O posto era ocupado exclusiva-
mente por um dignitário da condição de sandjak, bey. Incumbia‑se do vasto dispo-
sitivo administrativo e financeiro organizado segundo o sistema em vigor no Baixo 
Egito. Sua importância política, bem como sua lealdade; era igualmente acentuada 
pelo considerável efetivo das forças armadas colocadas à sua disposição. 

Os con�itos militares internos

O período de paz interna, inaugurado pela repressão da rebelião de Ahmad 
Pasha, em 1524, durou aproximadamente sessenta anos. Nos anos 1580, a 
situação de dependência na qual o Egito se encontrava, no âmbito do desenvol-
vimento econômico geral do Império Otomano, levou‑o a experimentar os pri-

11	 A subprovíncia do Alto‑Egito era também muito vasta e sua superfície ainda cresceu ao longo do século 
XVII. Em 1640, os kab�la árabes foram expulsos da região de Bahnasā; em 1694, da região de Asyūt e 
de Aftīt; em 1698, das cercanias de Assuã, de Manfalūt e de Minya.
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meiros sintomas de dificuldades econômicas, que não tardaram a desencadear 
conflitos terríveis entre os diversos componentes da casta militar dirigente. 

Algumas revoltas militares estouraram entre 1598 e 1609, fomentadas por 
cavaleiros economicamente fracos, do corpo dos spahi, que foram os mais atin-
gidos pela recente e veloz inflação. Os primeiros episódios dessas lutas internas 
tiveram como consequência o enfraquecimento da posição dos vice‑regentes, 
os quais apenas conseguiam cumprir com suas obrigações para com o Sultão 
ao explorar a rivalidade entre o corpo dos spahi e o fiel exército dos odjak, 
esforçando‑se, ao mesmo tempo, para equilibrar os dois grupos, a fim de pre-
servar a paz na província. Tais revoltas culminaram, principalmente, na exclusão 
definitiva do corpo dos spahi da luta pelo poder, que opôs os odjak entre si.

Os anos seguintes viram aumentar a importância dos vinte e quatro sand-
jak bey, formadores de um grupo análogo, de certa forma, àquele dos grandes 
emires do antigo sultanato. Em razão de sua condição, eles eram habilitados a 
ocupar os mais elevados cargos políticos. Em regra geral, até aproximadamente 
1620, ocupavam as funções de serdar, ou seja, de comandantes dos corpos de 
tropas estacionadas no Egito ou que operavam fora de suas fronteiras. Além 
disso, eram‑lhes confiado o comando das unidades de escolta do hazine egípcio, 
enviado a Istambul (cargo chamado de am�r al‑khazna), e aquele das tropas de 
proteção das caravanas de peregrinos na rota rumo a Meca (cargo chamado de 
am�r al‑Hadj dj). Foi também dentre eles que foi designado o administrador do 
Alto‑Egito; na condição de defterd�r, eram igualmente colocados à frente da 
Administração das finanças da província. Como indício de sua influência polí-
tica crescente, destacamos que, no princípio do século XVII, um dentre eles foi 
chamado para exercer as funções de k��im makam (adjunto do vice‑regente). 

Desfrutando, habilmente, dos poderes econômicos e militares dos vice‑regentes, 
os beis consolidaram as posições por eles gradualmente conquistadas, ganhando, 
como arrecadadores, o controle de uma grande parte dos ativos fundiários.

Seus primeiros passos aparentes na cena política foram a destituição, em 
1631, do vice‑regente, Mūsa Pasha, cujo substituto fora um vice‑regente adjunto, 
Ridwān Bey al‑Fakārī, que, além de ter sido escolhido pelos beis, era proveniente 
de seu meio. Apesar dos protestos de Mūsa Pasha, a Sublime Porta ratificou a 
vontade dos beis. Desta forma, criou‑se um precedente que permitiu a contínua 
repetição do procedimento. Ainda que a razão invocada da destituição de Mūsa 
Pasha tivesse sido o assassinato de Kaytās Bey e o confisco de seus bens, os motivos 
dos beis e dos odjak eram, na verdade, muito mais profundos: Mūsa Pasha tinha 
começado a revisar, por baixo, os emolumentos deles. Em 1517, os militares foram 
autorizados a cobrar os him�ye (tributos de proteção), que eram, em princípio, 
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depósito de garantia que protegeriam os habitantes das cidades conquistadas con-
tra a pilhagem. Mesmo os habitantes do Cairo os haviam pago. Com o passar dos 
anos, entretanto, tais tributos foram se tornando dispendiosos, transformando‑se, 
para os soldados, em um meio de enriquecerem através da exploração da popula-
ção urbana. Mūsa Pasha quis colocar um fim àquilo que constituía uma tributação 
ilegal dos citadinos, e foi isso que causara a sua perdição. Quanto aos odjak, aca-
bavam de reforçar sua posição ao admitir, entre eles, comerciantes e artesãos que 
ganhariam, desde então, os mesmos privilégios desfrutados pelos primeiros, sob a 
forma de direitos de extorsão; eles eram potentes demais para que o governo de 
Istambul pretendesse colocar um fim em suas artimanhas. 

Mūsa Pasha foi, portanto, substituído por Ridwān Bey al‑Fakārī que gover-
nou como vice‑regente até a data de sua morte, ocorrida em 1656. Ele era a 
personalidade mais notável da Fakārīya, uma associação política que agrupava 
beis e seu séquito mameluco. A esta associação opunha‑se um outro partido, 
Kāsimīya, igualmente formado por beis e seu séquito, e que, tal como a Fakārīya, 
buscava também alianças entre os nômades e as pessoas das cidades. Acresce‑se 
a isto o fato de que a luta entre esses dois grupos dividia, igualmente, os odjak, 
os janízaros aliaram‑se à Fakārīya, e os �azab�n, a Kāsimīya. Deste modo, por 
volta do fim do século XVII, o conjunto da sociedade egípcia encontrava‑se 
dividido em dois campos. 

Ridwān Bey consolidou sua posição obtendo do Sultão um decreto que o 
nomeava comandante vitalício da caravana dos peregrinos, ao passo que seu 
aliado ‘Alī Bey era nomeado w�l� vitalício do Alto‑Egito através de um outro 
decreto do Sultão. A Fakārīya estava, portanto, bem situada na vida política, com 
suas principais personalidades solidamente estabelecidas no topo da hierarquia da 
província. Por volta de 1650, ela dominava completamente o Cairo. Entretanto, 
após a morte de Ridwān Bey, homens mais jovens apoderaram‑se das posições 
principais no seio da Fakārīya, dando sinais de uma temeridade que suscitou 
desacordos entre os seus membros e cedo ocasionou seu desabamento. 

Em 1660, após ter expulsado a Fakārīya do Cairo, a Kāsimīya, com o apoio 
do vice‑regente, conseguiu obter (por uma curta duração) o posto de vice
‑regente do Alto‑Egito, tal como aquele de vice‑regente adjunto da província. 
Entretanto, antes que pudesse consolidar sua posição, seu chefe, Ahmad Bey 
Boshnagī, foi assassinado, em 1662, sob a ordem do próprio vice‑regente.

Tais acontecimentos testemunharam os esforços da Sublime Porta em res-
taurar sua autoridade no Egito. Uma prova incontestável de seu sucesso, devido 
a uma hábil exploração das dissensões entre os partidos concorrentes, foi o fato 
de que, desde 1661, lhe foi possível suspender todo o pessoal não militar dos sete 
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odjak e impor, aos multazim, um acréscimo de 20% nos pagamentos recolhidos 
sobre os feudos desses últimos, a fim de cobrir o déficit do hazine provocado pela 
forte inflação. Estas medidas suscitaram o descontentamento, porém, a corte de 
Istambul foi mais longe e tomou medidas suplementares. Em 1670, Kara Ibraīm 
Pasha recebeu a ordem para aplicar uma reforma fiscal no Egito com o apoio do 
exército. Após um remanejamento radical do orçamento e quatro anos de intensas 
negociações com todas as partes interessadas, ele conseguiu duplicar o montante 
do hazine, que passou de 15 a 30 milhões de paras. Alguns feudos importantes 
permaneciam nas mãos dos odjak e isso Kara Ibraīm o confirmaria em 1672.

Os princípios desta reforma estabeleceram as referências para a resolução 
dos problemas fiscais durante todo o período seguinte, até 1798. Todavia, os 
resultados obtidos não tiveram longa duração e, rapidamente, o montante do 
hazine baixou de novo. Isto porque a decisão de reduzir a influência econômica 
dos odjak (cujos recursos financeiros compreendiam, simultaneamente, benefí-
cios legais e recolha de impostos ilícitos), em benefício do Tesouro do Estado, 
veio muito tarde. A legalização, em 1672, dos títulos sobre os feudos ainda 
existentes reforçou a posição dos janízaros e dos �azab�n, ou seja, dos odjak que 
haviam dividido o mais lucrativo mukata��t12, em detrimento dos ghaushes e dos 
müteferrikas. A conclusão da reforma fiscal transformou um sistema, até então 
aberto, em que era possível operar facilmente trocas nas repartições dos feudos, 
em um sistema fechado, cujos diversos grupos estavam engajados em uma vivaz 
controvérsia. 

A nova situação, resultando do enfraquecimento da posição do paxá, ao 
longo da primeira metade do século XVII, e da eliminação das conspirações dos 
beis, nos anos 1660, permitiu aos odjak apoderar‑se das redes exploradoras dos 
habitantes das cidades13. Os beis que não possuíam nenhum meio de participar 
dessa exploração permaneciam extraindo seus rendimentos das propriedades 
agrícolas, o que os tornava exploradores da população rural.

12	 Os janízaros eram os beneficiários das receitas das alfândegas de todos os portos egípcios, com exceção 
de Suez, cuja receita destinava‑se ao vice‑regente. Os �azab�n controlavam os benefícios dos celeiros de 
trigo e dos portos de desembarque de Būlāk e do Velho Cairo, bem como, a taxa sobre os jogos.

13	 A ambição dos odjak de serem legalmente titulares de mukata��t e de criar fontes de renda ilícitas 
reforçava‑se pela aproximação incessante ocorrida entre eles e a população local. Tal ambição incitava‑os, 
cada vez mais frequentemente, a dedicarem‑se a uma atividade econômica e a aceitarem comerciantes 
e artesãos em seu meio. Seus clientes eram, em particular, ricos mercadores de café. Esta aproximação 
esteve na base da cobrança, pelos odjak, do him�ye e da recolha de um impostos de 10% sobre a herança 
de um cliente falecido.  Os novos membros não perdiam nada nesse negócio, pois era‑lhes concedida 
uma proteção que os livrava das disposições legais, geralmente em vigor, e os tornava beneficiários de 
uma condição preferencial ligada aos interesses dos odjak. 
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Aproximadamente entre 1670 e 1750, a vida política tornou‑se ainda mais 
complicada. Ela era influenciada não somente pelas dissensões entre os odjak, 
mas também pelos conflitos, procedentes das afiliações divergentes ocorridas em 
seu núcleo. A atitude das facções internas era determinada, simultaneamente, 
pela sua relação com o poderoso odjak dos janízaros e sua ligação com um dos 
velhos partidos, Fakārīya e Kāsimīya. A rivalidade entre os dois partidos já havia 
sido transposta para o interior dos próprios odjak, nos quais, cada partido criava 
seu próprio grupo que, por sua vez, esforçava‑se para dominar todo o odjak.  
Assim, os dois elementos de base do poder econômico e político da classe diri-
gente eram fonte de conflitos: a posse e a eventual redistribuição dos feudos e 
as recolhas ilegais de impostos sobre os resultados da atividade econômica dos 
membros dos odjak, bem como os tributos recebidos ilegalmente pela proteção 
dos comerciantes e dos artesãos dependentes dos odjak14. 

O odjak dos janízaros, cuja posição dominante apoiava‑se na detenção dos 
feudos ou redes urbanas mais rentáveis, era aquele em que as relações estavam mais 
tensas. Por cerca de vinte anos, o janízaro Bashodabashi Küchük Mehmed foi o 
protagonista da luta no seio deste odjak. Em 1680, ele foi expulso do Egito após 
o conflito que o opôs aos principais oficiais de seu odjak. Porém, mais tarde, ele 
retornou e juntou‑se, sem demora, ao odjak dos gönüllüy�n, onde ganhou o apoio 
do agha que o introduziu junto à Fakārīya. Com a ajuda do chefe desse partido, 
Ibrāhīm Bey, Küchük Mehmed conseguiu, em 1692, livrar o odjak dos janízaros 
de seus comandantes kasīmī e garantir a dominação a partir daí. Pouco depois, foi 
aprovada, pelos mais altos dignitários do conjunto dos sete odjak, sua decisão de 
abolir certos tributos de proteção e todos os outros ilegais, exigidos pelos arreca-
dadores janízaros e �azab�n, das alfândegas da Alexandria, de Rashīd e de Būlāk. 
Com o apoio do w�l�, ele conseguiu executar a sua decisão. A principal razão para 
esta “nova orientação” – que, incontestavelmente, favoreceu as camadas inferiores 
da população dos burgos e das cidades, transformando numerosos membros do 
odjak dos janízaros em inimigos jurados de Mehmed, agrupados em torno de 
Mstafā Kazdoghlu – foi, sem dúvida, o temor de ver reproduzidas as rebeliões de 
1678, causadas pela inflação contínua e pela forte alta da cotação do trigo.

14	 Essas disposições fiscais, contrárias aos princípios da lei islâmica (shar��a) e à regulamentação em vigor, 
foram criticadas como abusos (maz�lim) e os dirigentes do Estado central solicitavam, terminantemente, sua 
supressão, em particular, a fim de prevenir eventuais dificuldades políticas. O peso principal da exploração era 
suportado pelas camadas populares, cuja situação foi agravada em razão das más colheitas e de tudo aquilo 
que as seguiu: alta dos preços, fome e epidemias. Por volta do fim do século XVII (em 1678, 1687 e 1695), a 
resolução das contradições no seio da classe dirigente seguiu‑se também das primeiras importantes rebeliões 
do povo que, evidentemente, influenciaram a atitude dos principais agentes políticos. 
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Durante o verão de 1694, a tensão atingiu um grau crítico no odjak dos janízaros. 
Além disso, a baixa vazão do Nilo provocou, nesse verão, uma alta súbita do preço 
do trigo. Fiel aos princípios de sua política, Küchük Mehmed tomou medidas contra 
os especuladores potenciais, fixando o preço do trigo e organizando sua distribuição 
de tal maneira que os intermediários não pudessem nela interferir. Tais medidas 
tiveram como efeito a aproximação entre a oposição janízara e o odjak dos �azab�n, 
possuidores dos armazéns de cereais. O conflito atingiu seu ponto culminante com 
o assassinato de Küchük Mehmed, permitindo aos odjak recuperarem a posse de 
seus feudos perdidos e, ao mesmo tempo, a liberdade de decidirem sobre os preços 
dos gêneros alimentícios. Em seguida, houve uma alta brutal dos preços de todos 
os artigos de primeiras necessidades, que desencadeou a fome em 1695, seguida da 
epidemia de 1696. Foi preciso as cheias abundantes do Nilo, em 1697, para colocar 
um fim a este difícil período. 

Desde 1688, a crise encontrava‑se ampliada por uma erosão contínua do 
valor da moeda e, por volta de 1622, a situação agravara‑se extremamente. 
Para tentar suprir o défice do hazine, a Administração provincial aumentou 
em 4% os impostos devidos pelos iltizam, o que não impediu a Sublime Porta 
de exigir que o hazine fosse enviado em moeda de ouro ou de prata. Tal exi-
gência chocou‑se com uma intensa oposição dos odjak, visto que a depreciação 
da moeda acarretava‑lhes grandes benefícios, assim como aos seus clientes, os 
mercadores. Foi a oposição deles que fez malograr, em 1697, a tentativa de 
reforma financeira e de transformação do sistema fiscal, concebida pelo perito 
financeiro Yāsīf al‑Yahūdī15.

Uma nova série da alta dos preços –, resultado de um afluxo de moedas 
desvalorizadas provenientes de outras regiões do Império – no princípio do 
século XVIII, ofereceu aos janízaros a oportunidade de subtrair dos �azab�n o 
monopólio do comércio de cereais.  Mais uma vez, evidenciou‑se que o pro-
blema principal era a arrecadação do him�ye, ao qual nenhum dos odjak estava 
disposto a renunciar. Para sair do impasse, chegou‑se a um acordo que excluía o 
problema principal, porém era conveniente aos odjak. Decidiu‑se que as moedas 
desvalorizadas apenas poderiam ser utilizadas em função de seu peso de metal e 
que seriam cunhadas em seu lugar, moedas de prata fina (fidda dīwānī). Simul-
taneamente, publicou‑se a lista dos preços dos artigos de primeira necessidade e 
interditou‑se a exportação do café para os países cristãos. O decreto de criação 

15	 A reforma propunha, entre outros, estampilhar a moeda, a arrecadação de um direito de 10% sobre o 
café estocado, o estabelecimento de um monopólio do Estado sobre a torrefação do café, a aplicação de 
uma marca de fábrica sobre os tecidos e a tarifação das empresas e das lojas pelo Estado.
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da moeda contribuiu, sem dúvida, para diminuir o declínio do para egípcio, 
porém, as decisões aceitas não tiveram êxito no principal problema socioeconô-
mico, a saber, os tributos de proteção. Por causa da tensão que permaneceu viva 
entre os odjak, uma nova crise política perfilou‑se no horizonte.

Esta crise veio à tona por volta de 1710, tendo como causa primeira os pro-
blemas suscitados pelas exportações de café com destino aos países cristãos. O 
rápido aumento do volume de tais exportações, correspondendo a uma demanda 
européia cada vez mais crescente, fez com que disparassem os preços do café. Os 
negociantes atacadistas e seus protetores janízaros extraíram tamanhos benefí-
cios que os outros odjak ficaram abalados. O problema do him�ye voltou, por-
tanto, a ocupar o primeiro plano da cena. Não havia meio de resolvê‑lo, sem 
ambiguidade, abreviando toda discussão, em razão da divisão que reinava no 
odjak dos janízaros, entre partidários da Fakārīya e partidários da Kāsimīya. A 
desavença esteve, então, na origem de um feroz afrontamento, nunca visto no 
interior do odjak, envolvendo até mesmo os beis.

A personagem mais importante de tais acontecimentos foi o janízaro Basho-
dabashi Ifrandj Ahmad, que esteve em favor da participação de seus condiscí-
pulos nas atividades econômicas. Ele era sustentado pela Fakārīya, mas isso não 
impediu a Kāsimīya de, em 1707, obter a expulsão dele do odjak. No princípio 
do ano de 1709, a tensão tinha atingido um grau tamanho que os janízaros 
encontravam‑se isolados diante de rivais unidos, e Ifrandj Ahmad, com o apoio 
da Fakārīya, foi reintegrado ao odjak. A medida foi seguida da expulsão dos ofi-
ciais favoráveis a Kāsimīya, os quais haviam se pronunciado em favor da expulsão 
de Ifrandj Ahmad, em 1707. Este ato consolidava a posição da Fakārīya no 
odjak e a unidade dos partidários da política de Ifrandj Ahmad, mas um golpe 
certeiro caiu sobre os janízaros por meio de um decreto enviado de Istambul, 
que estabelecia os preceitos da política oficial da Sublime Porta em relação aos 
atuais problemas. Tal decreto colocava um fim, imediatamente, em todos os 
abusos e nas relações de favor existentes entre protetores militares e civis. Além 
disso, continha a ordem de transferir a Moeda, que devia abandonar o recinto 
do acantonamento janízaro e instalar‑se em um novo edifício. 

No final do ano de 1710, a crise foi ainda agravada pela ruptura entre os 
dois beis que se encontravam à frente da Fakārīya, Ayyūb e Kaytās, sendo que 
este último passou à Kāsimīya, e pelo retorno dos dignitários expulsos. O frágil 
equilíbrio do poder encontrava‑se, assim, comprometido, e a crise se degenerou, 
transformando‑se em um conflito armado, no qual, também os beis estavam 
abertamente implicados. O chefe da Fakārīya, Ayyūb Bey, e o w�l� do Alto
‑Egito, Mahmūd Bey al‑Kabīr, aliaram‑se com os partidários de Ifrandj Ahmad, 
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ao passo que seus rivais recebiam o reforço do chefe da Kāsimīya, Aywaz Bey, 
de Ibrāhīm Shanab, de Mehmed Bey Kutamish e de Kaiytās Bey, trânsfuga da 
Fakārīya. Após um cerco de dois meses, em junho de 1711, a resistência dos 
janízaros, que controlavam a cidadela, desmoronou. Os beis da Fakārīya fugiram 
do Egito e Ifrandj Ahmad foi executado. 

Os acontecimentos de 1711 tiveram como efeito aparente a diminuição da 
influência, não só do odjak dos janízaros, mas também dos outros odjak, que 
estavam exauridos em razão dos vinte anos de lutas incessantes. Ao mesmo 
tempo, tais acontecimentos colocaram os beis e os mamelucos em primeiro 
plano. Desde a metade do século XVII, não somente os sandjak bey, mas também 
os membros da hierarquia militar otomana formavam seus próprios clãs mame-
lucos.  Por volta do final do século XVII e no começo do XVIII, os escravos 
alforriados e os mamelucos de numerosas “casas”, tais como a Kazdughlīya, a 
Kutamishīya, a Balfīya, a Djulfīya, já detinham a maioria dos cargos, além de 
controlarem numerosos feudos e redes urbanas. Após 1711, o Egito passou por 
um período de uma vintena de anos, ao longo do qual, a cena política modificou
‑se, pois que os beis, novamente, ocuparam a dianteira. 

O reino dos odjak no Egito, apesar das crises econômicas e políticas que o 
atingiram em seu fim, deu origem a grandes mudanças econômicas e sociais. A 
produção agrícola aumentara e o comércio das mercadorias egípcias era ativo e 
mais lucrativo, seus benefícios apenas eram ultrapassados por aqueles do comércio 
de trânsito, notadamente, pelos benefícios do café, que muito haviam contribuído 
para a prosperidade geral. O bom desenvolvimento da economia estava atrelado à 
elevada taxa de crescimento demográfico, de forma que uma abundante mão de 
obra foi empregada na cultura extensiva das terras agrícolas e nas atividades de 
produção e de comércio, em plena expansão nas cidades. Nesta época, a população 
do Cairo chegou a 300.000 habitantes e ultrapassou, portanto, o pico de 250.000, 
no começo do século XIV, época de sua maior prosperidade. 

A moeda tornava‑se um problema permanente devido à sua depreciação, cada 
vez mais manifesta após as derrotas do Império Otomano na Europa. Entretanto, 
o Egito não era tão afetado pelos acontecimentos dos campos de batalha euro-
peus: as trocas comerciais continuavam sendo feitas normalmente e era irrisória 
a participação dos odjak egípcios nas guerras. Nestas condições de paz, os odjak 
passavam por uma mutação progressiva no plano social. As tropas estavam per-
manente estacionadas no Egito e seus membros misturavam‑se à sociedade local 
mais frequentemente pelo viés do casamento. Eles somente se distinguiam das 
pessoas do país pelo status militar, por alguns privilégios e pelos deveres que lhes 
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incumbiam. Entretanto, durante estes tempos de paz, sua disciplina relaxou‑se 
enormemente e, cada vez mais, suas qualidades militares deterioraram‑se.

Depois de 1711, a luta pelo poder prosseguiu em dois níveis: entre os grupos 
políticos distintos e no interior de cada um deles. Em 1714, Kaitās Bey, o chefe da 
Kāsimīya, partido majoritário no momento, foi executado por seus subordinados 
que se apoderaram, então, da ry�sa (do comando). Contudo, após a prematura 
morte de um deles, Ibrāhīm Bey Abū Shanab, Ismā‘īl Bey, o filho de Aywaz Bey, 
tornou‑se seu chefe único e sua supremacia extinguiu‑se. Uma oposição formou‑se 
entre os mamelucos de Abū Shanab, a Shanabīya, que se aliou aos beis da Fakārīya 
contra Ismā‘īl Bey, a fim de desapossá‑lo da Kāsimīya, com toda a facção aywazide. 
O homem à frente da Shanabīya formou, então, um duunvirato com Dhū ‘l‑Fakar, 
o chefe da Fakārīya. Esta união, equivalente a um compromisso político, era ditada 
por uma nova crise econômica que foi precipitada pela queda de Mehmed Bey 
Cherkesī, o primeiro chefe da Shanabīya. A fim de amenizar a tensão crescente, ele 
havia tentado obter, como outros antes dele, a redução dos impostos e a renúncia 
da cobrança de taxas ilícitas junto aos odjak. Os odjak estavam dispostos a negociar, 
mas quando foi preciso conseguir expulsar de seu meio os negociantes e os árabes 
hawwāra, eles recusaram apoiar Mehmed Bey Cherkesī, o que marcou também o 
fim de sua carreira política e levou ao seu assassinato. 

As lutas incessantes entre os beis ofereceram aos vice‑regentes, a partir de 
1720, a oportunidade de reforçarem sua autoridade. Era visando a esse único 
objetivo que eles tomavam parte nos conflitos e suas intrigas contribuíram 
diretamente com o assassinato de Ismā‘īl Bey e como a queda de Mehmed Bey 
Cherkesī. Em seguida, após o desmoronamento da Kāsimīya, em 1729, eles 
ativamente continuaram esta política com a Fakārīya, então dirigida por três 
homens: Mehmed Bey Kutlumush, o janízaro Kāhya ‘Uthmān (Osmān) e o 
azab Kāhya Yūsuf.

A rivalidade entre esses três chefes ofereceu a Bakir Pasha, em 1736, a opor-
tunidade de tentar transferir, ao Tesouro do Estado, tanto as taxas legais quanto 
as ilícitas, recebidas pelos odjak. Ele quebrou a resistência, objetada por estes 
últimos, através da eliminação de seus três representantes. Entretanto, tal ação 
não fora aprovada pela Sublime Porta, que, em proveito do Estado, interditava 
estritamente a alienação dos feudos dos odjak.  Os novos chefes da casta militar 
egípcia, representados por ‘Uthmān Bey Dhu ‘l‑Fakar e pelo janízaro Kāhya 
Ibrāhīm Kazdoghlu, aliaram‑se aos odjak, recusando a se submeterem. Além 
disso, a atitude deles era apoiada, por unanimidade, pelos representantes dos 
�ulam�� (irmandades religiosas). 
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Com a chegada de Ibrāhīm Kazdoghlu, à frente do odjak dos janízaros, a 
Kazdughlīya passou a ocupar o primeiro plano. Era uma potente facção da 
Fakārīya da qual, até então, nunca se ouvira falar. Seus chefes não ocupavam o 
posto de sandjak bey, mas, como nenhum foi assassinado, o grupo restou relati-
vamente intacto. A partir de 1743, ano em que Ibrāhīm Kāhya forçou ‘Uthmān 
Bey a emigrar, tornando‑se, assim, o único chefe do aparelho militar do país, a 
Kazdughlīya reinou como partido único e manteve sua posição até 1798. 

Após ‘Uthmān Bey ter deixado o país, Ibrāhīm Kāhya abraçou a causa de 
Ridwān, que era o k�hya dos �azab�n e o chefe da Djulfīa, uma pequena facção 
da Fakārīya. Seu duunvirato inaugurou, a partir de 1744, dez anos de reinado 
sem partilha dos dois mais potentes destacamentos militares do Egito. Os dois 
homens não ocuparam o posto de sandjak bey, mas cada um deles nomeou três 
de seus maml�k na corporação dos beis. Ridwān Kāhya dedicou‑se, desde então, 
ao seu passatempo preferido, a construção, ao passo que Ibrāhīm Kāhya fazia do 
Egito seu domínio privado. Ele apoderou‑se das mais rentáveis fontes materiais, 
constituiu um potente clã maml�k e se enriqueceu de todas as formas. 

Entretanto, o poder aparentemente estabilizado dos duúnviros dissimulava 
sintomas da próxima falência das estruturas socioeconômicas, sobre as quais, 
apoiava‑se, até então, o poder militar16. 

Ao longo dos dez anos de duração do duunvirato, a autoridade coletiva, 
que havia sido aquela dos odjak, foi substituída pelo exercício do poder pessoal 
daqueles que se revelariam dois déspotas. A boa situação econômica do país, e, 
notadamente, a estabilidade dos preços e da moeda foram os últimos motivos 
que mantiveram a paz interior. As contradições inerentes à conjunção de um 
duro regime político e de uma situação econômica favorável manifestaram
‑se pouco após a morte de Ibrāhīm Kāhya, em 1754. Ridwān Kāhya padecera 
primeiro, na ocasião de uma revolta dos janízaros, provocada por sua proposta 
de impor uma nova taxa sobre o café. Ainda que o motivo da revolta fosse a 
vontade dos odjak de defender seus privilégios, cada vez mais corroídos, também 
era a expressão de um antagonismo para com os mamelucos, os quais, tendo 
ascendido aos postos de bey e de oficiais dos odjak, eram, desde então, capazes 
de ascender ao poder político e econômico. O declínio do poder político dos 
odjak esteve diretamente ligado àquele de sua potência econômica, entre 1720 

16	 No sistema tradicional de exploração, os odjak beneficiavam seus clientes com uma certa parte dos 
privilégios que eram exclusivos à classe dirigente. Tal vantagem desapareceu do sistema instaurado pelo 
duunvirato em que a exploração era agravada por confiscações, empréstimos forçados e outras medidas 
draconianas afetando, particularmente, os mercadores. Os dois potentados partilhavam o espólio, segundo 
um rateio convencionado e conhecido por todos. 
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e 1750, quando eles perderam certos privilégios lucrativos e viram diminuir os 
rendimentos das taxas arrecadadas sobre outros recursos, em particular, sobre 
o comércio de especiarias e do café que começava a sofrer com a concorrência 
do café das Antilhas. Os odjak sofreram o contragolpe do empobrecimento dos 
mercados domados pelos duúnviros. Depois de 1760, seu poder enfraqueceu à 
medida que eles se transformavam em simples reservas do séquito mameluco, 
cujos membros podiam portar o título de oficiais. 

O desenvolvimento cultural

O fim da soberania do sultanato mameluco e a transformação do Egito em 
província (wil�ya) do Império Otomano tiveram importantes repercussões na 
atividade cultural egípcia, que, muito distintamente, em seu desenvolvimento, 
refletiu a nova ordem das relações sociais, econômicas e nacionais. A educação 
também foi influenciada, da mesma forma que a língua árabe, na condição de 
veículo de expressão cultural. 

Após a queda do sultanato mameluco, o Cairo deixou de ser o centro espi-
ritual do mundo sunita, posição que havia ocupado desde 1261. A singulari-
dade da cidade era, então, reforçada pela presença dos califas abássidas e das 
diferentes universidades reagrupadas em torno da antiga mesquita al‑Azhar, à 
qual convergia tudo aquilo que o islã considerava como homens “em busca do 
conhecimento”. Eles chegavam ao Cairo para ampliar os seus campos de saber, 
para ensinar em um dos numerosos madrasa existentes na cidade ou, para ocupar 
um cargo importante na Administração do Estado, cuja autoridade política e 
prosperidade econômica faziam da capital uma cidade efervescente de ativida-
des. Ainda que al‑Azhar fosse, mesmo após 1517, uma das mais prestigiosas 
escolas para os estudantes dos países árabes, aqueles que almejavam uma car-
reira no serviço do Estado se viam cada vez mais frequentemente obrigados a 
estudar nas escolas de Istambul, que preparavam seus alunos para servirem em 
qualquer parte do vasto império. Quanto aos postos de professor nas escolas, 
eram também muito procurados e serviam, com frequência, de trampolins para 
o acesso aos cargos elevados e honoríficos da função pública. Istambul e outras 
cidades da parte central do Império ocuparam, a partir de então, o lugar que 
havia sido, sem dúvida, do Cairo, até 1517, e isso, mesmo aos olhos dos súditos 
árabes do Sultanato Otomano. 

A incorporação do Egito e de outros países árabes no Império Otomano, 
em que a utilização do turco‑otomano predominava na vida pública e cultural, 
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Figura 6.6  A mesquita de Muhammad Bey Abū ‘l‑Dahab, 1188/1774. [Instituto de egiptologia, Univer-
sidade Charles, Praga.]
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foi uma nova e tangível etapa do declínio da importância da língua árabe, como 
mediadora da cultura arábico‑islâmica. Era através da grande literatura neo
‑persa e da literatura em línguas turcas, florescentes nessa época, que se exprimia 
a cultura espiritual islâmica. A perda da independência política dos países árabes 
trouxe consigo, igualmente, o desaparecimento da língua árabe nos assuntos 
públicos, o que comprometeria, em consequência, a sua utilização na literatura. 
Esta, salvo os temas que misturavam o direito e a religião, mas compreendendo 
os textos científicos, era suscitada e lida pela classe dirigente que, embora des-
conhecesse o árabe, era capaz de apreciar as obras escritas em turco ou persa. 
Ademais, a cultura persa atravessava, precisamente entre o século XV e XVIII, 
um período de fertilidade expressiva, em flagrante contraste com as expressões 
culturais e literárias das regiões de língua árabe. 

Como em todas as outras províncias árabes do Império Otomano, a cul-
tura do Egito caiu sob a férula política, social e cultural do poderoso ocupante 
turco‑otomano e, pouco a pouco, encontrou‑se integrada à nova versão turco
‑otomana da civilização islâmica. Através do processo dialético das influências 
mútuas no âmbito desse conjunto cultural, ela conservou um caráter próprio que 
se tornaria o ponto de partida e o regulador do despertar nacional árabe, nos 
séculos XIX e XX. Tal singularidade observou‑se também na literatura árabe e 
egípcia, entre os séculos XVI e XVIII, embora esta tenha passado ao segundo 
plano das atividades literárias oficiais . Este período, comumente descrito como 
aquele do grande declínio da literatura árabe, não trouxe nada de novo aos 
gêneros clássicos, mas introduziu, obviamente, uma nova orientação da produção 
literária. Os textos em língua árabe eram escritos e destinados a leitores perten-
centes às camadas médias da população das cidades, notadamente, os �ulam�� das 
categorias subalternas, à elite dos clérigos, aos comerciantes e artesãos, todos de 
língua materna árabe. Dessa orientação nasceu o caráter popular óbvio dessa 
literatura, manifesto tanto nos seus gêneros quanto em sua linguagem.

Foi na poesia que esta tendência se afirmou de forma mais aparente. Atrelado 
à expansão das ordens dervixes, a poesia mística s�f � (sufi) conquistou um largo 
público e alcançou uma grande popularidade, notadamente, através das obras, 
marcadas pela influência de Ibn al‑Fārid, que cantava os louvores do profeta 
Muhammad17. Glorificavam‑lhe, também, os mawlid, lendários elogios escritos 
em prosa. 

17	 Muhammad ibn Ridwān al‑Suyūti (falecido em 1766) foi o autor de um desses poemas populares. Ainda 
que em menor grau, em razão de seu caráter retórico, uma certa popularidade ligava‑se também aos 
escritos de Ā‘isha al‑Bā‘ūniya e àqueles do médico ‘Abd al‑Rahmān al‑Humaydī (falecido em 1587).
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Um novo gênero poético surgiu nessa época, aquele das sátiras, cujo mais 
notável é o Hazz al‑kuh�f [Chacoalhando as cabeças dos camponeses], por 
al‑Shirbīnī, de 1787. Seu autor ridiculariza a estupidez e a grosseria dos campo-
neses, tal como a fraqueza de espírito e a vaidade dos �ulam��, pelo comentário 
de um poema satírico escrito por um poeta aldeão fictício, chamado Abū Shaduf 
ibn Udjayl (Pai da Balança, Filho do Novilho). A língua empregada nessa obra 
é o árabe falado nos campos egípcios. Em um de seus poemas, “Kasid Abū 
Shaduf ”, ele trata da exploração dos camponeses pela administração e pela 
família e das injustiças às quais eles são submetidos. Hasan al‑Badrī al‑Hidjāzī 
(falecido em 1719), era um outro poeta renomado. Além de uma coletânea 
de poemas sobre temas religiosos, ele escreveu um conjunto de sátiras, obras 
moralistas que comentavam notáveis acontecimentos e criticavam a sociedade 
contemporânea. 

Fora desta poesia, assistiu‑se ao surgimento de uma corrente poética for-
malista  de cunho excêntrico e precioso, endereçando‑se a um abundante 
público e da qual um dos autores também foi o chanceler de Azhar, ‘Abdullāh 
al‑ Shubrawī (falecido em 1758), autor de uma pequena coletânea de poemas 
de amor e elegias sobre as estações, tal como os panegíricos de Muhammad e 
de outras eminentes personalidades. Seu representante foi Abdullāh al‑Idkāwī 
(falecido em 1770), que escreveu textos, também em prosa, no mesmo espírito 
que as obras de seu contemporâneo Yūsuf al‑Hifnāwī (falecido em 1764).

A narrativa popular enriqueceu‑se com uma nova obra, qual seja, um romance 
sobre a conquista do Egito por Selim I, cujo protagonista era o último Sultão 
mameluco, Tūmān Bey, resistindo ao agressor em um combate desigual. Tal 
romance foi escrito por Ahmad ibn Zunbul, também autor de uma relação 
histórica concisa do acontecimento que forneceu sua trama ao romance. 

A literatura científica, por sua vez, não conheceu nenhuma primavera. Ao 
contrário, ela continuou declinando, caracterizada pela falta de originalidade no 
tratamento dos conhecimentos e por comentários estéreis a respeito dos escritos 
de grandes nomes do passado, outrora autoridades. O ideal islâmico, ao qual os 
ideólogos otomanos tentavam integrar a sua sociedade, não admitia nenhuma 
análise crítica. Os comentários e glosas, muito em voga, ainda que refletissem 
muito precisamente os gostos de então, não eram capazes de apresentar uma 
imagem objetiva da sociedade18. 

18	 Notadamente, apareceu um certo número de pequenos tratados sobre os problemas do momento, em 
particular no campo do direito aplicado, sem falar dos guias práticos abreviados que frequentemente 
tinham a forma de manuais.
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Nesse âmbito a historiografia teve mais possibilidades. Entretanto, no Egito, 
ela sofria uma falta de demanda e de pessoas interessadas pelos escritos histó-
ricos. Se deixamos de lado os escritos de Ibn Yyās – que embora se findando 
em 1552, são considerados como parte da história dos mamelucos –, as obras 
produzidas pelos historiógrafos do século XVI ao XVIII não são de boa quali-
dade, em especial, no nível da metodologia. Apenas alguns livros deste período 
podem ser considerados como crônicas reais, ricas em elementos judiciosamente 
apresentados.19 Muito frequentemente, as outras obras se reduziam a ente-
diantes listas cronológicas de sultões, de vice‑regentes e de juízes supremos, 
ou a breves resumos da história do Egito até a época do autor20. Encontram‑se 
também alguns tratados detalhados sobre certos acontecimentos marcantes, que 
se apóiam, com frequência, em uma experiência pessoal21. Um certo número 
de fascículos históricos foi redigido em verso, outros, em linguagem corrente22. 
Se a última crônica mameluca de Ibn Iyās relata os primeiros anos do período 
otomano, os últimos decênios do século XVIII estão descritos na mais impor-
tante obra do gênero, escrita no século XIX, ou seja, a crônica de al‑Djabarti, o 
derradeiro texto de sua espécie na literatura árabe do período feudal. 

O simples comentário, se ele demonstrou ser frequentemente estéril, con-
tudo, originou uma obra importante escrita por  Muhammad Murtadā al‑Zabīdī 
(falecido em 1791): os numerosos volumes do dicionário T�dj al‑ar�s, comen-
tário do Al‑K�m�z d’al‑Fīrūzabādī. A filologia foi igualmente tratada por 
al‑Khafādji (falecido em 1659), autor também de um importante conjunto de 
biografias de eminentes personalidades.

Os tratados sobre as rotas das peregrinações de Meca e Medina, tal como os 
textos sobre os lugares de peregrinação, os túmulos de personalidades renoma-
das, em particular aqueles dos homens da ciência e dos santos, constituíam um 
gênero literário muito apreciado.

A veneração dos santos, expressão da fé dos fiéis, estava ligada à rápida 
extensão das ordens dervixes e ao interesse suscitado pelos místicos. Uns e 
outros gozavam de uma grande popularidade no Egito, desde o século XVI. O 
mais conhecido era a Ahmadīya, ordem fundada por Ahmad al‑Badawī (fale-

19	 Por exemplo, a crônica do período de 1517 a 1737, redigida por Ahmad Chelebi.
20	 Este gênero de texto é tipicamente representado pelos livros de al’‑‘Shākī, de Mar‘ī ib Yūsuf e de 

al‑Sharkāwī.
21	 Dentre eles, o melhor é o livro de al‑Shālihi, intitulado Wak�at al‑San�djik [Os desacordos dos sandjak 

bey], que trata da revolta dos beis da Fakārīya, em 1660.  
22	 Notadamente, o livro em verso de al‑Ghamrī e as crônicas de Dermirdesh, em linguagem corrente.
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cido em 1276), cujo túmulo em Tantā era o centro de um culto especial. Essa 
ordem possuía numerosas ramificações, tais como a Bayyūmīyā, a Sha‘rāwīya e 
a Shinnāwīya. Dentre as ordens influentes, é preciso citar a Kādirīyya, a Rifāīya 
e a Nakshbandīya, ao passo que a Ibrāhimīya, a Demirdāshīya, a Bakrīya, além 
de outras, ainda eram de menor envergadura. As ordens dervixes tinham à sua 
frente um representante dos descendentes do Profeta (nak�b al‑ashr�f), que era 
um shaykh da família al‑Bakrī cuja origem remontava ao primeiro califa Abū 
Bakr. As ordens dervixes eram associadas a determinadas categorias sociais e 
incluíam, notadamente, certos grupos sociais e representantes de certas profis-
sões. A estrutura social das ordens e sua sólida organização conferia aos seus 
chefes certo poder político que lhes permitia uma influência sobre a vida pública. 
Além dessa importância política, as ordens tinham também um papel cultural. 
Elas contribuíam com a educação de uma multidão, fazendo com que seus 
membros tivessem acesso à cultura espiritual através da literatura, especialmente, 
por meio da poesia. Tal contato suscitava, além disso, um interesse individual 
pela palavra escrita, que podia ocasionar criações originais. A poesia mística 
foi cultivada por um certo número de poetas como a plêiade dos membros da 
família al‑Bakrī, como ‘Abdullāh al‑Sha‘rāwī, Ahmad al‑Dardīr e outros que 
não enquadravam completamente seus poemas, seus tratados e as conferências 
que davam no círculo de sua fraternidade, nos dogmas do islã.

Durante todo o século XVIII, o Egito ignorou os benefícios oferecidos pelas 
prensas de impressão, malgrado o fato de que tanto os livros turcos quanto os 
árabes começaram a ser impressos em Istambul, desde 1729. A cópia manuscrita 
continuava sendo o único meio para multiplicar as obras literárias. 

O Cairo e outras cidades muçulmanas estão ainda embelezados por nume-
rosos monumentos arquitetônicos edificados durante o período otomano. Um 
lugar à parte está ocupado por edifícios voltados ao culto ou à educação, cuja 
construção foi financiada pelos fundos especiais constituídos por doadores que 
foram vice‑regentes, altos dignitários dos odjak, beis, e também por vários sultões 
otomanos e outros membros da dinastia. Da mesma forma que o fundo material 
de doações constituía‑se, com frequência, por objetos profanos, tais edifícios 
comportavam diversos elementos especificadamente egípcios, obviamente, em 
menor parte do que os elementos otomanos de importação. Nós os encon-
tramos na concepção arquitetônica de conjuntos e, sobretudo, no ornamento, 
com emprego do estuque, de janelas coloridas etc.23 Os elementos importados 

23	 Foi na mesquita de al‑Burdaynī (a partir de 1611) que os elementos locais foram mais utilizados.
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Figura 6.7  A mesquita de Mahmud Pasha, 975-1568. [Instituto de egiptologia, Universidade Charles, 
Praga.]

Figura 6.8  O īwān da mesquita de Ahmad al-Burdaynī, 1025/1616-1038/1629. [Instituto de egiptologia, 
Universidade Charles, Praga.]
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Figura 6.9  O cômodo principal (ka‘a) da casa de Djamāluddīn al-Dahabī, 1047/1637. [Museu Ulmer, 
Ulm.]

Figura 6.10  A tela em madeira (machrabia) da casa de Djamāluddīn al-Dahabī, 1047/1637. [Museu 
Ulmer, Ulm.]
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encontram‑se principalmente na forma da man�ra (a grande cúpula central), a 
decoração mural em faiança e os motivos florais pintados sobre os tetos e as 
paredes24. Os vestígios das casas particulares confirmam também que sua arqui-
tetura conservava, em geral, características tradicionais.25 Embora a decoração 
interior abrisse um espaço maior aos elementos de estilo otomano, em voga 
naquele momento, em particular aos painéis decorativos em faiança, o már-
more e a madeira eram tradicionalmente sempre muito utilizados. As amplas 
dimensões destas residências e o conforto que elas ofereciam testemunham o 
modernismo em matéria de habitação dos citadinos abastados, este último sendo 
o próprio revelador das mudanças progressivas que conhecia a sociedade egípcia 
e da importância crescente dos mercadores, cujo grupo já formava o embrião da 
futura classe burguesa. Tais mudanças seguiam, no Egito, o ritmo da evolução 
de todo o Império Otomano, todavia, com um leve período de atraso em relação 
à região européia e à Síria.  

O declínio econômico e as tentativas para obter  
a independŒncia

Após a morte de Ibrāhīm Bey e de Ridwān Kāhya, a Kazdughlīya foi dila-
cerada por terríveis conflitos. Durante um curto período, um certo número de 
beis sucedeu ao seu comando, todos antigos maml�k de Ibrāhīm Kāhya. O título 
honorífico de shaykh al‑balad, inusitado até então, foi conferido a um deles, 
Husayn Bey Sābundjī, em 175626.

O shaykh al‑balad seguinte, ‘Alī Bey al‑Ghazzāwī, que eliminou Husayn Bey, 
em 1757, encontrou a oposição de um grupo conduzido por ‘Abd al‑Rahmān, 
influente janízaro k�hya. Este último, desejando preservar sua influência nos 
bastidores dos negócios políticos, decidiu substituir al‑Ghazzāwī por um bey 
que ele considerava como seu homem, ‘Alī Bey vulgo al‑Djinn (o diabo). Apro-
veitando a partida de al‑ Ghazzāwī para Meca, em 1760, ele fez seu homem ser 
aceito pelos beis como novo shaykh al‑balad. 

24	 As mesquitas mais conhecidas são aquelas de Sulaymān Pasha, na cidadela do Cairo (1538), de Sinān 
Pasha, em Būlāk (1571) e a mesquita de Sulaymān Mālika Safīaya (1610). A mesquita de Muhammad 
Bey Abū ’l‑Dahab (1774) oferece uma boa síntese dessas diferentes influências.

25	 Por exemplo, a casa de Zaynab Khatun (1713), a de Djamāluddīn al‑Dahabī (1637) e aquela de al‑Sihaymī 
(1648‑1796).

26	 Ao que parece, Mehmed Bey Cherkesī foi o primeiro a portar esse título oficioso, que designava somente 
um grau superior dentre os beis egípcios (grande entre os grandes).
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Logo, ‘Alī Bey revelou‑se ser um homem extraordinariamente ambicioso 
e enérgico. Estabeleceu, solidamente, sua posição no Egito27 e, graças às suas 
relações junto à Sublime Porta, conseguiu ser considerado por Istambul como o 
único homem capaz de colocar ordem na desastrosa situação do Egito.

Na época da ascensão de ‘Alī Bey ao poder, as relações entre o Egito e a 
Sublime Porta estavam relativamente tensas. A causa disso era o aumento con-
tínuo do déficit do hazine egípcio, cujo montante total atingia várias dezenas 
de milhões de paras. É a razão pela qual o governo de Istambul decidiu intervir 
militarmente no Egito em 1761. ‘Alī Bey explorou a inquietação que reinava do 
lado egípcio e a irritação crescente da corte para obter, em 1763, além de uma 
ajuda financeira, a autorização de conservar todos os bens confiscados de seus 
adversários, em troca da promessa de colocar a província em ordem frente a todas 
as suas obrigações financeiras. Engajou‑se em pagar a dívida acumulada ao tetudo 
do hazine ao longo dos dez últimos anos (91 milhões de paras) e em entregar a 
soma de 50 milhões de paras recolhida pela venda dos privilégios confiscados28.

A dureza das medidas repressoras, impingidas por ele a todos os detentores 
de grandes fortunas ou de influência política, acarretou a formação de uma 
oposição. À frente desta encontrava‑se Sālih Bey que partiu para o Alto‑Egito 
em 1765 a fim de se juntar ao shaykh Humām, chefe praticamente independente 
dos árabes hawwāra que já davam asilo a um considerável número de adversários 
de ‘Alī Bey.

Apesar da ameaça que representava esse grupo, o qual tinha o Alto‑Egito nas 
mãos, ‘Alī Bey tentou uma campanha contra ele. Porém, o chefe da expedição, 
Husayn Bey Kashkash, antigo maml�k de Ibrāhīm, voltou o corpo expedicioná-
rio que lhe havia sido confiado contra ‘Alī Bey e, com a cooperação dos elemen-
tos da oposição do Cairo, o impeliu a deixar o Egito pela Síria. Todavia, no ano 
seguinte, ‘Alī Bey voltou ao Egito apoiado pela Sublime Porta, reconciliou‑se 
com Sālih Bey e, em 1768, derrubou Husayn Bey Kashkash e Khalīl Bey, que 
haviam formado o duunvirato, reinando sobre o Egito em sua ausência.

27	 A fim de neutralizar a influência do resto da Kazdughlīya, ‘Alī Bey promoveu o maml�k de Ibrāhīm 
Kāhya, Ismā‘īl, e dois maml�k de seu próprio clã, Muhammad Bey Abū ‘l‑Dahab e Ahmad Boshnak, 
conhecido mais tarde pelo nome de al‑Djazz�r (o Carniceiro), ao posto de sandjak bey. Na mesma 
ocasião, livrou‑se dos chefes mais antigos, tais como ‘Abd al‑Rahmān, o chefe da Kazdughlīya que era 
um janízaro k�hya, e Sālih Bey, o último representante importante da Kāsimīya.

28	 Os feudos confiscados ou aqueles cujos detentores estavam mortos foram redistribuídos a novos bene-
ficiários em troca do pagamento de uma taxa excepcional, denominada hulw�n, que representava, em 
geral, oito vezes o rendimento anual do feudo.
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Tão logo cumprida a promessa feita à Sublime Porta de pagar os atrasados do 
hazine, ‘Alī Bey modificou radicalmente sua política. Ainda em 1768, ele depôs 
o vice‑regente, autonomeando‑se aos postos de vice‑regente e de vice‑regente 
adjunto. De novo, em 1769, ele demonstrou  sua vontade de reunir em suas mãos, 
ao mesmo tempo, o cargo de chefe titular da Administração egípcia e o poder 
político real, na condição de shaykh al‑balad, depondo o novo w�l� pouco após 
a sua nomeação. Contudo, ainda que ele tenha se tornado o verdadeiro mestre 
do Egito, cuja submissão ao Sultão não era mais do que uma mera praxe, ‘Alī 
Bey não resolveu se proclamar soberano independente. Isto não o impediu de 
usurpar o direito de cunhar sua própria moeda e de ter seu nome citado nas 
preces das sextas‑feiras. Esforçou‑se também para empregar todos os recursos 
materiais exclusivamente para consolidar seu poder econômico e político, ou 
seja, para reforçar o exército e desenvolver a agricultura e o comércio. Era este 
o mesmo objetivo que ele perseguia ao estabelecer relações comerciais com os 
principais Estados da Europa. 

Sua ambição29, brilhantemente dissimulada por ele como um desejo em servir 
ao seu Sultão, teve uma única ocasião para satisfazer‑se, em 1770, quando as 
obrigações de seu cargo autorizaram‑no a engajar‑se na luta de sucessão dos 
emires hāshimite de Meca. A resolução da sucessão por uma intervenção egíp-
cia e a substituição, em Djeddah, do vice‑regente otomano por um bey egípcio, 
constituíram uma vitória, sem ambiguidade, de ‘Alī Bey sobre a supremacia 
do Sultão no Hedjaz. Muito provavelmente estimulado pelo sucesso, ‘Alī Bey 
começou a cultivar a ideia de unificar sob seu reino, mesmo sendo no quadro 
do Império Otomano, as regiões que outrora haviam constituído o território do 
Sultanato mameluco, ou seja, além do Egito, o Hedjaz, (sob a férula da dinastia 
vassala dos Katādites hāshimī) e a Síria.

No mesmo ano de 1770, ‘Alī Bey viu apresentar‑se a ocasião de estender 
seu domínio à Síria. Os maus caminhos que tomava a guerra contra a Rússia e 
a destruição da marinha otomana pela frota russa em Cheshme praticamente 
excluíram a possibilidade de uma medida retaliativa aplicada contra o usurpa-
dor, tanto mais que o vice‑regente de Damasco se encontrava em dificuldade 
em razão da rebelião do administrador de Akka e da Galileia, o shaykh Zāhir 
‘Umar. Além disso, ‘Alī Bey entrara em contato com os chefes da frota russa, 
que operavam no Mediterrâneo Oriental, a fim de incitá‑los a apoiar suas ações 
descentralizadoras e assegurar a ajuda deles, em caso de necessidade. Apesar da 

29	 Ela valeu‑lhe para ser denominado Bulut Kapan, ou seja, Apanha‑Nuvens.
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Figura 6.11  ‘Alī Bey, vice-regente do Egito. [©The Mansell Collection, Londres.]
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indecisão inicial de Ismā‘īl Bey, comandante das tropas enviadas por ‘Alī Bey, 
em reforço junto ao shaykh Zāhir ‘Umar, os exércitos aliados reforçados por 
novas unidades sob o comando de Muhammad Bey Abū ‘l‑Dahab conseguiram 
vencer as tropas do governo e ocupar Damasco. Talvez temendo as represálias 
da Sublime Porta ou porque ela se mostrava disposta a nomear Muhammad 
Bey à frente do Egito, caso se livrasse de ‘Alī Bey, então, este último e Ismā‘īl 
Bey garantiram sua lealdade ao Sultão e regressaram ao Cairo com seu exército. 
Obrigado a refugiar‑se no Alto‑Egito, no começo de 1772, Muhammad Bey 
juntou‑se aos árabes hawwārī e aos partidários da Kāsimīya. E quando a expe-
dição punitiva, montada contra os rebeldes do Sul, desertou e juntou‑se a eles, 
com seu comandante Ismā‘īl Bey, o poder de ‘Alī Bey arruinou‑se. Na primavera 
de 1772, as forças aliadas venceram as tropas leais a ‘Alī Bey, o qual teve de 
entregar seu cargo a Muhammad Bey. Com o apoio de seus aliados da Síria e 
da Palestina, ele tentou retornar, mas seus escassos partidários foram dispersos, 
além do que ele morreu pouco tempo depois no cativeiro.

Ainda que ‘Alī Bey tivesse se inspirado no passado do Egito, certos aspectos 
de sua carreira foram, antes, anunciadores daquilo que estava por vir:  a vio-
lência com a qual se livrava de seus adversários e, em particular, suas atividades 
na península arábica e na Síria, o seu interesse em tirar proveito dos recursos 
econômicos do país e a autonomia política crescente que ele se outorgou diante 
do governo central. Se o seu êxito teve curta duração, isto, incontestavelmente, 
deveu‑se à imensidão de sua ambição social e política, entravada pelo sistema 
de “casas” mamelucas e pela instável fidelidade delas.

Entretanto, no mesmo período, pode‑se observar os sintomas de uma crise 
socioeconômica de longa duração que se prolongou, com intensidades variáveis, 
até o início do século XIX. O interesse dispensado por ‘Alī Bey à agricultura foi 
motivado pela necessidade de aumentar a receita do arrendamento feudal, pois 
foi, antes de tudo, nos campos que se aplicou a sua dura política fiscal. Esta foi, 
sem dúvida alguma, uma das causas principais do empobrecimento dos agricul-
tores e da fuga deles para as cidades que, no entanto, não podiam lhes oferecer 
meios suficientes de existência, pois, cada vez mais, artesãos e comerciantes 
encontravam‑se empobrecidos por causa das medidas que lhes eram impostas, 
tais como as taxas a pagar antecipadamente, e direitos de sucessão exorbitantes. 
Ora, tal empobrecimento, provocado pela exploração sem piedade de todas as 
camadas da população, apenas se acentuou com o passar dos anos e uma série 
de epidemias acrescentou‑se a tal horror. 

Com o testemunho da lealdade que lhe concedeu o novo shaykh al‑balad, 
cumprindo as suas obrigações como ele o fizera, a Sublime Porta esperou que 
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aquele por ela apoiado a ascensão ao poder, fosse, enfim, um homem que lhe 
seria inteiramente devoto. Em 1775, Muhammad Bey enviou mais de 130 
milhões de paras, como contribuição anual, ao Tesouro e montou uma expedição 
militar contra o shaykh Zāhir ‘Umar, conforme as ordens do Sultão. Contudo, 
foi morto durante o bloqueio de Akkar, o que marcou o fim do engajamento 
do Egito na Síria. As tropas egípcias evacuaram o território ocupado e os beis, a 
partir de então, deixaram de se interessar pela Síria, para somente interessarem
‑se pelo Egito. 

As rivalidades que nutriam a luta pelo poder entre os membros da elite 
mameluca, após a morte de Muhammad Bey, foram, também elas, exploradas 
ativamente pela Sublime Porta. Esta sustentava todo potentado que, em troca do 
direito de confiscar os domínios de seus rivais vencidos, engajava‑se em enviar à 
Sublime Porta a maior parte das taxas cobradas junto aos novos detentores dos 
feudos. Tal atitude, testemunha de uma mudança importante no funcionamento 
do sistema dos feudos, era sintomática do fato de a Sublime Porta não nutrir 
nenhuma intenção de intervir diretamente nos negócios do Egito, contentando
‑se em utilizar as lutas que opunham os mamelucos entre si para tirar delas o 
máximo de rendimentos financeiros.

Os principais protagonistas da luta pelo poder supremo, que durou apro-
ximadamente dez anos, foram três beis da Kazdughlīya: Ismā‘īl, um antigo 
maml�k de Ibrāhīm Kāhya, e dois antigos maml�k de Muhammad Bey Abū 
‘l‑Dahab, Murād Bey e Ibrāhīm Bey. O primeiro episódio desta luta foi con-
cluído quando estes últimos conseguiram, reunindo suas forças, obrigar Ismā‘īl 
e seus partidários a abandonarem o Egito, em 1778. O segundo episódio foi o 
eco dos combates travados entre os dois vencedores. Ibrāhīm, ainda que reco-
nhecido oficialmente como shaykh al‑balad, chocou‑se com Murād Bey que o 
impedia de ser completamente senhor da situação. Essa rivalidade ofereceu à 
Sublime Porta a oportunidade de manobrar e manipular os dois adversários para 
uma só finalidade: aumentar, ao máximo possível, o montante anual do hazine. 
Entretanto, ela não se beneficiou plenamente com essa possibilidade, assim, os 
dois homens confiscaram, em benefício próprio, uma parte crescente dos ren-
dimentos materiais da província e até os privilégios expressamente reservados a 
certos cargos, os quais eles não eram habilitados a deter30. 

30	 Como, por exemplo, a renda do Ofício das alfândegas de Suez, apossada em 1779 e que era anteriormente 
reservada, na condição de iltizam, ao vice‑regente; ela constituía‑se, sobretudo, pelas leis de importação 
cobradas sobre o café.
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A partir de 1778, progressivamente, controlaram o conjunto da Administra-
ção da província, apropriando‑se de todos os rendimentos financeiros que eles 
utilizavam para seus próprios fins e, em particular, para cobrir os custos de seu 
singular combate. Ibrāhīm Bey não mais cumpriu com todas as suas obrigações 
de shaykh al‑balad ou então ele apenas enviava a Istambul uma pequena fração 
da soma acordada. Assim, a Sublime Porta foi levada, em 1784, a considerar o 
fato de seus interesses no Egito estarem em perigo, na ocasião em que os dois 
rivais, reconciliando‑se, decidiram governar a província em comum acordo, em 
um momento coincidente com o início de uma crise econômica (findada em 
1792). Era, desde então, quase certo que os duúnviros não estariam mais dis-
postos a pagarem os atrasados dos cinco anos precedentes. 

Tal presunção bastava para justificar a decisão de restabelecer o controle 
direto do governo central no Egito, por meio de uma intervenção militar. Em 
julho de 1786, um corpo expedicionário otomano aportou em Alexandria e em 
Rashīd, sob o comando de Hasan Pasha. Ele dispersou, durante seu avanço, as 
tropas mamelucas, porém, Murād Bey e Ibrāhīm Bey bateram em retirada para 
o Alto‑Egito, com o restante de suas forças. A restauração da autoridade do 
Sultão devia ser concluída por um certo número de medidas, a serem tomadas 
por Hasan Pasha. Sua primeira tarefa era destruir a potência militar dos dois 
usurpadores e reformar, a partir dos elementos mamelucos que permaneceram 
leais, um instrumento que se curvaria, em obediência, às exigências da Sublime 
Porta. Este objetivo devia ser atingido através da criação de uma nova promo-
ção de beis e de comandantes de guarnição, nomeados dentre os membros de 
diversas “casas” mamelucas. A autoridade moral do Sultão se reforçaria por um 
certo número de decretos que sublinhava o caráter islâmico de seu regime, assim 
como a tirania dos dois rebeldes, e que, além disso, prometia abrandamentos 
fiscais e o retorno aos princípios justos do K�n�n N�me. 

Dado que o objetivo principal da expedição punitiva era o restabelecimento 
do pagamento regular do hazine, Hasan Pasha estabeleceu um certo número de 
decretos fiscais que visavam garantir a execução das obrigações da província do 
Egito para com a Sublime Porta, por um lado, e, por outro, para com as cidades 
santas do Hedjaz. Porém, antes de poder aplicar esses decretos, ele foi chamado 
a encarregar‑se de outras missões militares.

A intervenção militar não produziu os resultados esperados. Isto ocorreu, entre 
outros fatos, porque Hasan Pasha não conseguiu submeter os dois beis rebeldes. 
Ademais, a divisão virtual do Egito, em uma parte baixa, governada pelo represen-
tante do Sultão, e uma parte alta, dominados pelos dois rebeldes, foi aceita como 
uma realidade imolável, sobretudo a partir do momento em que esses últimos, 
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após uma retirada momentânea para a Núbia, restabeleceram o controle sobre 
todos os pontos ocupados no Alto‑Egito, em 1787, pelas tropas otomanas ou fieis. 
Mesmo se Hasan Pasha trouxe certas mudanças dentre os detentores de títulos 
e cargos, nomeando Ismā‘īl Bey para o posto de novo shaykh al‑balad, o regime 
dos mamelucos continuou intacto, se bem que todas as condições continuavam 
reunidas para que as mesmas dificuldades ressurgissem do passado.

A crise política que se seguiu à morte de Muhammad Bey Abū ‘l‑Dahab foi 
seriamente agravada, a partir de 1783, por dificuldades econômicas tais como 
más colheitas, acompanhadas da fome, da alta dos preços e da queda da moeda. 
Estas dificuldades eram ainda acentuadas por uma atmosfera política tempes-
tuosa, pela desorganização da Administração por tarifas fiscais pesadíssimas. 
O caminho dramático que tomava os acontecimentos foi coroado por uma 
epidemia, que explodiu em 1791, mais mortífera do que as precedentes; a ela 
deveu‑se, ao menos, a simplificação da situação política, pois, contou‑se, dentre 
suas vítimas, um grande número de beis leais, inclusive, Ismā‘īl Bey. Foi assim 
que Murād e Ibrāhīm, no verão do mesmo ano, estavam prestes a entrar de novo 
no Cairo, sem desferir golpes, e a restabelecer seu reino em todo o Egito. 

A Sublime Porta consentiu em deixá‑los governar sob a condição de que 
suas obrigações fossem cumpridas normalmente. Visando garantir a execução 
dessas obrigações, a Sublime Porta e os dois homens assinaram, em 1792, um 
acordo estipulando a soma total a ser paga e a forma de pagamento. Não há 
dúvida sobre o fato de o acordo ter sido respeitado, porém a contra gosto, e não 
em sua totalidade. O retorno dos dois beis ao poder restabelecia também o duro 
regime de exploração que o Egito havia conhecido antes da expedição de Hasan 
Pasha, e suas consequências para a economia foram ainda mais desastrosas. O 
país estava desorganizado em razão da anarquia política dos dez anos prece-
dentes, pelos traumas econômicos e pela pilhagem incessante, à qual estavam 
submetidos todos os recursos e as reservas de sua economia. Isto a um tal grau 
que todas as tentativas feitas para travar o declínio geral malograram, apesar do 
fato de, salvo uma ínfima parte, todos os meios drenados pelo dispositivo fiscal 
permanecerem no Egito. A situação crítica da economia traduzia, pura e sim-
plesmente, o Estado de opressão política no qual toda a sociedade era mantida 
sob o controle rigoroso da magra franja constituída pelos beis mamelucos e seus 
clãs. O governo central não possuía a força que lhe era preciso para eliminá‑los 
e as condições necessárias e suficientes não haviam ainda surgido para que tal 
ação brotasse no interior da sociedade egípcia. O primeiro impulso foi dado 
pela expedição militar francesa que atingiu a costa egípcia, sob o comando de 
Napoleão Bonaparte, ao longo do verão de 1798.
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Conclusªo

O período histórico iniciado pela queda do Sultão mameluco, em 1517, e 
concluído pela expedição francesa de 1798, foi uma era durante a qual o desen-
volvimento da sociedade egípcia foi determinado por sua própria dinâmica 
interna, mas também pela evolução da sociedade do Império Otomano, da qual 
ela era um dos componentes. Todavia, diferentemente das partes européias do 
Império Otomano, o Egito permaneceu nos confins da evolução política durante 
a maior parte deste período, pois seu desenvolvimento socioeconômico não 
havia atingido o estágio em que se iriam manifestar os primeiros sintomas da 
existência da burguesia, como nova classe social. A evolução de sua sociedade 
não transpôs, portanto, as fronteiras do último estágio da transformação social 
conhecido pelo nome de feudalismo31.

A incorporação do Egito em seu núcleo constituiu, para o Império Otomano, 
um avanço notável em vários aspectos, reforçando seu potencial econômico e sua 
potência política. Entretanto, grandes mudanças foram introduzidas nas relações 
entre o governo central e a província do Egito, que criaram uma atmosfera cons-
tantemente carregada de tensões entre ambas as partes. A fonte dos conflitos 
encontrou‑se, primeiramente, como em outras províncias, na esfera das relações 
políticas e econômicas. O declínio gradual da potência política e econômica oto-
mana gerou, em sua esteira, choques sociais, cada vez mais frequentes e ferozes, 
cujos efeitos conjugados àqueles das crises políticas e dos choques econômicos 
provocaram a formação de forças descentralizadoras. Estas tinham por objetivo 
o domínio da economia e das instituições políticas do país e não compartilhavam 
a ambição de criar um Estado independente. 

O avanço das forças separatistas no Egito, no último terço do século XVIII, 
não foi nenhum fenômeno isolado nos países árabes do Império Otomano. 
Estados em estágios mais ou menos maiores de independência constituíram‑se 
na Tripolitânia, no Iraque e na Síria, ao longo do século XVIII, alguns a partir 
das possessões hereditárias de seus príncipes. 

Entretanto, no caso do Egito, certos acontecimentos próprios do primeiro 
estágio de desenvolvimento das forças separatistas anunciavam as característi-
cas que tomaria essa região nos séculos XIX e XX. Basta lembrar as atividades 
dos beis egípcios na península arábica e na Síria, análogas aos primeiros passos 

31	 O autor não ignora o caráter específico dessa formação particular nos países da Ásia Ocidental e da 
África do Norte, tal como tratado por um considerável número de eruditos (ver Enciclopédia do Islã, 
cf. ikt��).
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da política expansionista de Mehmed ‘Alī, ou ainda, a pouca diligência mani-
festada pelos beis, como também por Mehmed ‘Alī, para livrarem‑se inteira-
mente da tutela do Sultão otomano, em sua condição de dirigentes praticamente 
independentes. 

A expedição de Hasan Pasha, em 1787, apresenta um certo número de tra-
ços comuns àquelas de Bonaparte, tanto por sua conduta quanto pelas formas 
tomadas e pelos efeitos que ela teve sobre os povos submetidos. Revelou, assim, 
a insuficiência militar do regime mameluco e sua vulnerabilidade, em caso de 
ataque por um inimigo mais forte do que ele. A expedição napoleônica não 
deixou dúvidas quanto a esse assunto. Ademais, a expedição otomana, como uma 
tentativa para destruir as forças descentralizadoras e para estreitar as relações 
entre a província e o governo central, surgiu como a primeira ação anunciadora 
do rumo ao qual os esforços do Estado otomano iriam desenvolver‑se ao longo 
do século XIX.

O crescente interesse suscitado entre os dirigentes do Egito pelos territórios 
limítrofes do país, seus contatos com os representantes de potências estrangeiras 
ou seus esforços para encetar relações comerciais independentes com outras 
regiões, igualmente, indiciam o fato de que o Egito saía de seu isolamento 
secular e começava a participar ativamente da evolução em curso, em sua região. 
O isolamento, do qual o Egito estava lentamente emergindo, findou‑se, defi-
nitivamente, com o princípio da expansão colonial francesa no Mediterrâneo 
Oriental. No âmbito dos problemas, cada vez mais árduos, formadores daquilo 
que se chamou a questão do Oriente e da expansão do domínio colonial das 
potências européias, o Egito tornar‑se‑ia um país de importância crucial na 
cena política mundial. 
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205O Sudão de 1500 a 1800

O período que nos interessa aqui foi caracterizado por movimentos migrató-
rios constituídos pela população que saía do interior do Sudão1 rumo ao exterior, 
bem como do exterior para o interior de tal região. No norte, a lenta penetração 
dos árabes muçulmanos – que no decorrer do tempo vieram se instalar em grande 
número – já estava muito avançada no início deste período2, o que resultaria na 
assimilação progressiva dos núbios cristãos e de outras etnias no seio do grande 
mundo pan‑islâmico. O processo de assimilação cultural e étnico funcionou aí 
nos dois sentidos: ele acarretou, por um lado, a arabização e a islamização de 
numerosos povos sudaneses e, por outro, a indigenização dos imigrantes árabes.

A influência da cultura islâmica e árabe no Sudão meridional foi insigni-
ficante, sendo as energias expansionistas dos nilotas do sul empregadas para 
pôr termo à progressão dos árabes rumo ao sul, bem como à difusão do Islã. 
Na verdade, até o fim do século XVIII, os nilotas e, mais particularmente, os 
shilluk e os dinka formaram uma verdadeira ameaça às fronteiras dos Estados 
muçulmanos do norte.

1	 O nome de Sudão designa aqui a parte oriental do Bilad al‑Sudan que compreendia, na Era Medieval, 
o reino cristão da Núbia e, depois, os sultanatos islâmicos de Funj e de Fur, e que, no presente capítulo, 
equivale em boa parte ao território da moderna República do Sudão. O uso oficial do termo Sudão para 
designar uma entidade política ou administrativa data do regime turco‑egípcio local, de 1821 a 1885.

2	 UNESCO, História geral da `frica, vol. IV, cap. 16.

O Sudão de 1500 a 1800
Y. F. Hasan e B. A. Ogot
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Assim sendo, este capítulo tratará principalmente do estabelecimento e 
da expansão dos dois Estados muçulmanos da savana (os sultanatos funj e 
fur), de suas relações mútuas e sua interação com as sociedades africanas não
‑muçulmanas que por sua vez emergiam de uma mistura de grupos linguísticos 
e culturais diversos.

Veremos igualmente que a expansão do Islã constitui um fator importante 
da história do Sudão do século XVI ao XVIII.

O processo de arabização e de islamização que progredia rumo ao sul se 
deteve, durante esse período, na linha de divisão das águas (compostas pelo 
Sudd, pelo Bahr al Ghazal e pelo Bahr al‑‘Arab). Foi assim, portanto, que se 
estabeleceu a fronteira cultural entre o que se denomina hoje Sudão Setentrio-
nal e Sudão Meridional. A existência dessa fronteira cultural é um profundo 
determinante de nossa interpretação do Sudão atual.

No Sudão Meridional, o reflexo das relações entre as duas regiões se deu 
principalmente sob o ângulo da agressão e da exploração econômicas sofridas 
pelo país em função tanto das expedições armadas dos funj na região do alto 
Nilo, quanto daquelas dos fur na região do Bahr al Ghazal. Já no norte, até 
pouco tempo atrás, costumava‑se creditar as mudanças econômicas e sociais 
ao papel representado pelos imigrantes muçulmanos – geralmente árabes –, os 
“sábios estrangeiros” vindos do norte ou do leste. É através desta perspectiva que 
buscamos explicar a formação do Estado no Sudão setentrional, e não através 
de uma análise histórica da base econômica dos Estados em questão e de suas 
respectivas formações sociais e culturais.

No século XX, o “norte” é apresentado como árabe e muçulmano e o “sul” 
como africano (negroide) e “pagão” (ou “animista”), e a fronteira que os separa 
toma um caráter cada vez mais religioso e étnico. Tal concepção foi amplamente 
difundida pelos escritos dos antropólogos e dos administradores coloniais. Dos 
dois lados da fronteira ideológica, viram‑se desenvolver expressões, preconcei-
tos raciais complexos, o que levaria a definir, portanto, cada uma dessas regiões 
como uma entidade racial e religiosa exclusiva que tinha pouco contato, senão 
nenhum, uma com a outra.

A realidade histórica era evidentemente muito mais complexa do que isso. 
Primeiramente, a “fronteira” entre essas duas regiões sempre foi muito movi-
mentada e nem sempre se deslocava para o sul ou para o oeste. Por exemplo, 
a partir de meados do século XVII e até 1861, os shilluk – que ocupavam o 
alto Nilo – expandiram a fronteira para o norte até Alays e, então, pilharam o 
sultanato funj e os montes nuba.
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Em segundo lugar, além de ser constantemente movimentada, a fronteira 
representava uma vasta área que, na região do alto Nilo, por exemplo, estendia
‑se por várias centenas de quilômetros. O mesmo ocorria na região ocidental. 
O que os invasores do sultanato fur, os djallaba (comerciantes), e os baggara 
consideravam como a fronteira, constituía, por volta de 1800, um imenso ter-
ritório3. Além disso, no interior da própria fronteira, transformações culturais, 
étnicas e sociais ocorreram constantemente, com a população sendo cada vez 
mais constituída por árabes, fur, funj, shilluk, naath (nuer) ou dinka, em função 
das circunstâncias políticas e econômicas. De fato, entre os séculos XVI e XVIII, 
o processo de transformação social e de integração étnica, devido à chegada dos 
árabes e do Islã nas regiões de Nuba e Beja, ainda estava em andamento em toda 
extensão dessa vasta fronteira.

Em terceiro lugar, no próprio interior dos sultanatos muçulmanos do norte, o 
processo de mutação étnica foi um fenômeno complexo. E, a princípio, o processo 
de arabização – que englobou árabes e todo tipo de sudaneses autóctones – teve 
uma conotação mais cultural do que étnica. Exceto por poucos casos, o termo 
árabe perdeu quase todo seu significado étnico. Os árabes baggara, que vivem ao 
longo da fronteira entre as duas regiões, são um perfeito exemplo disso. Outro 
exemplo: o da comunidade autóctone heterogênea tendo em comum a língua 
bongo‑bagirmi e que compreende os cara (kara), os binga, os gala4, os banda e 
os feroge. No século XVIII, cada sultanato foi dividido em um certo número 
de chefias, cuja maior parte era formada por sociedades plurais. Além disso, as 
formações sociais no interior desses sultanatos tinham se tornado ainda mais 
complexas devido à escravidão. Um número enorme de escravos, capturados nas 
regiões meridionais, entravam nas fileiras dos exércitos dos sultões, enquanto 
outros eram completamente assimilados à nova sociedade. No mais, tanto o 
comércio de escravos como o comércio fronteiriço de outros produtos – tais como 
o marfim e as plumas de avestruz – não apenas estabeleceram laços entre as duas 
regiões sudanesas, como também colocaram o Sudão em seu conjunto, e mais 
especificamente a área fronteiriça, em contato com os mercados mundiais.

Enfim, em consequência das migrações e do jogo dos fatores políticos e 
econômicos, a população do Sudão terminou sua evolução, no decorrer desse 
período, para chegar à composição que nós conhecemos atualmente. Com exce-
ção dos povos do oeste, originários da parte central e ocidental do Bil�d al‑S�d�n 
(como os Takrūr e os fulbe) e dos rashaida da Arábia, nenhum grupo étnico novo 

3	 R. S. O’Fahey, 1980, p. 137‑139.
4	 Para esse grupo linguístico, ver A. N. Tucker e M. A. Bryan, 1966, p. 10‑19.
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apareceu no Sudão nos séculos XIX e XX; em 1800, os grandes movimentos 
populacionais praticamente acabaram.

O Estado �abdall�bi

Na segunda metade do século XV, uma confederação de kabila árabes con-
duzida por seu chefe Abdallah, apelidado de Djamma (o Unificador), conseguiu 
conquistar o reino de Alwa5. Ao contrário do que geralmente se pensa, a con-
quista de Soba não foi empreendida em comum pelos funj e os árabes, mas um 
feito exclusivo destes últimos. Ela foi o sinal da supremacia dos árabes e marcou 
o início de sua influência sobre o Bil�d al‑S�d�n oriental6.

Abdallah Djamma e seus descendentes, os ‘abdallābi, fixaram a sede de seu 
governo em Kerri, no norte de Soba, no Nilo. Soba perdeu então sua impor-
tância e, quando Daudi Reubeni passou por lá, em 1523, a cidade já estava em 
ruínas7. Escolheu‑se Kerri porque era de fácil acesso para os árabes do Butana, 
cujo apoio era essencial aos ‘abdallābi. A região permitiu também controlar as 
vias de passagem, obviamente comerciais, ao longo do vale do Nilo e, além, na 
sua margem ocidental.

Não é fácil determinar a extensão do novo Estado. Pensa‑se que os ‘abdallābi 
tenham exercido sua autoridade sobre os árabes que viviam no norte da Gezira, 
no Butana, a leste do Nilo, e talvez sobre alguns grupos bedja. As chefias ara-
bizadas instaladas entre a cidade de Shandi e a fronteira egípcia pareciam ter 
participado do ataque dos árabes contra Soba e continuaram fiéis ao chefe da 
confederação árabe. Suas relações não são muito conhecidas, porém, mais tarde, 
os ‘abdallābi, enquanto suseranos, tiveram o poder de confirmar a designação 
dos novos chefes.

O Estado ‘abdallābi independente não durou o tempo suficiente para criar 
suas próprias instituições. No início do século XVI, ele teve de enfrentar 
um inimigo poderoso: os funj, povo nômade de criadores de animais, que 
avançavam ao longo do Nilo Azul. Os dois movimentos de migrantes entra-
ram em luta provavelmente para garantir a posse das pastagens do norte da 
Gezira. Em Arbadji, em 1504, os funj venceram os ‘abdallābi e obrigaram seu 

5	 Para mais detalhes, ver UNESCO, Histoire gØnØrale de l �Afrique, vol. IV, cap. 16, p. 442‑443. Fazer refe-
rência à versão em português, já traduzida?

6	 P. M. Holt, 1960; Y. F. Hasan, 1972, p. 23‑26.
7	 S. Hillelson, 1933, p. 60.
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rei a aceitar sua suserania8. Os ‘abdallābi continuaram a administrar a parte 
norte do sultanato funj enquanto feudatários, até a conquista turco‑egípcia 
de 1820.

O sultanato funj

Os funj eram nômades criadores de bovinos cuja origem distante proporcio-
nou muitas hipóteses contraditórias. A tradição sudanesa evoca seu reino sob o 
nome de al‑Sultana‑al Zarka9 (o sultanato negro). Daudi Reubeni, que lá esteve 
em 1522‑1523, escreveu que seu monarca era um muçulmano negro que reinava 
sobre uma nação composta de negros e brancos10, ou seja, autóctones e árabes. 
No decorrer de sua viagem a Sennar, em 1772, o viajante escocês James Bruce 
relatava que os funj descendiam de pilhantes shilluk vindos do Nilo Branco11. As 
tradições sudanesas, provavelmente de origem árabe, atribuem‑lhes contudo um 
ancestral árabe, descendente de um refugiado omíada, que veio pela Abissínia. 
Ele teria se casado com uma princesa indígena e herdado sua autoridade. As 
tradições sudanesas falam dele como “o homem abençoado” que trouxe novos 
costumes12.

Não se sabe exatamente em que data a dinastia funj reclamou para si uma 
ascendência omíada. Baseando‑se nas observações de Reubeni, é possível saber 
ao menos que o rei ‘Umāra Dunkus, que venceu os ‘abdallābi, era muçulmano. 
Entretanto, tudo indica que os fatores determinantes para a rápida islamização13 
dos funj não se deveram somente à influência da nova sociedade muçulmana 
sobre a qual era exercida a hegemonia funj; a força de suas relações comerciais e 
cultuais com o Egito também foi um elemento muito importante para tal pro-
cesso. Assim como outros povos convertidos vivendo à margem das sociedades 
muçulmanas, os funj queriam ser considerados como árabes e consequentemente 
reivindicaram para si ancestrais árabes. Assim esperavam erguer seu prestígio no 
mundo árabe e reforçar sua autoridade moral sobre seus habitantes árabes. Mas 
é importante notar que Ibn, filho de Dayf Allāh, ao falar das elites dirigentes, 

8	 J. Bruce, 1805, vol. III, p. 370‑372 e vol VII, p. 96.
9	 Zarka (azrak) significa negro(a) no árabe sudanês falado.
10	 S. Hillelson, 1833, p. 55‑60.
11	 J. Bruce, 1805, vol. VII, p. 96.
12	 Y. F. Hasan, 1965.
13	 P. M. Holt, 1967, p. 20; J. L. Spaulding, 1972.
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as denomina “reis dos funj” e “reis dos árabes” (ou seja, rei dos ‘abdallābi e dos 
dja‘aliyyūn), deixando claro portanto que existia uma diferença étnica entre os 
dois grupos14.

Tendo estabelecido sua suserania sobre os territórios dos ‘abdallābi, os funj 
administraram seu domínio a partir de Sennar, que se tornou a sede de seu 
governo. O shaykh (chefe) dos ‘abdallābi, conservando teoricamente toda sua 
autonomia em seus antigos domínios, tornou‑se um vassalo dos funj e carregou 
o título de mandjil ou m�ndjuluk que os reis funj conferiam aos grandes feuda-
tários. Contudo, teria havido relações antagônicas desde o início entre os funj 
e seus vassalos.

Querendo sacudir o domínio funj, o shaykh Adjib I, que tomou o poder 
em meados do século XVI, desafiou os funj, venceu‑os e expulsou‑os para a 
Etiópia. Sob o reinado de Dakin (entre 1569 e 1585‑86), os funj conseguiram 
reencontrar sua antiga supremacia, mas tiveram de outorgar a Adjib I o direito 
de nomear os juízes em seus domínios. Aparentemente, a política de Dakin, 
que quis reorganizar o reino e aplicar uma nova regulamentação, destruíra o 
equilíbrio frágil entre os dois grupos, levando Adjib a entrar em rebelião aberta. 
Em Karkodj, a alguns quilômetros ao norte de Soba, um exército funj infligiu 
uma derrota esmagadora aos ‘abdallābi, por volta de 1612, no decorrer de uma 
batalha em que Adjib I encontrou a morte. Seu clã refugiou‑se em Dongola. 
Foi então negociado um acordo entre os ‘abdallābi e os funj, graças à intercessão 
do shaykh Idris wad al‑Akbār, influente dignitário religioso15. Com a exceção de 
Arbadji que passava sob a jurisdição funj, o status quo estava restabelecido: os 
descendentes de Adjib – com o título de wad �Adjib – continuaram a governar 
diretamente os territórios do norte até Hadjar al‑‘Asal, a exercer sua autoridade 
sobre a maior parte das chefias nômades e, indiretamente, sobre os clãs e as 
chefias que viviam no vale do Nilo até a terceira catarata, ou seja, até a fronteira 
da Núbia otomana. Esse acordo permitiu ao sultanato viver um longo período de 
estabilidade. Contudo, por volta de meados do século XVII, a chefia shaykiyya 
se revoltou contra a hegemonia dos ‘abdallābi e se proclamou independente do 
sultanato funj16.

14	 Y. F. Hasan, 1965; Ibn Dayf Allāh Muhammad ‘Abd Nur, 1973, p. 61‑90.
15	 Ahmad b. al‑Hadj dj Abū ’l‑‘Ali, 1961, p. 8‑9; Ibn Dayf Allāh Muhammad ‘Abd Nur, 1973, p. 63, 227 

e 296.
16	 Y. F. Hasan, 1972, p. 63‑75.



212 África do século xvi ao xviii

A expansªo do sultanato funj

Os otomanos, que tinham conquistado o Egito em 1517, preocuparam‑se 
com o fato de a autoridade do sultanato funj se estender até a baixa Núbia, ori-
ginalmente dependente dos ‘abdallābi. Ainda que enfrentamentos fronteiriços 
tenham sido percebidos, os otomanos não intervieram de fato até o reinado do 
sultão Suleyman, o magnífico (1520‑1566). Para afastar a ameaça que os portu-
gueses configuravam no Mar Vermelho, os otomanos enviaram uma expedição 
naval ao Oceano Índico e decidiram tomar a Etiópia, aliada dos portugueses. Ao 
voltar dessa expedição, Özdemir recebeu a ordem de pôr fim à “rebelião” dos funj 
na Núbia, onde duas facções rivais se enfrentavam. Özdemir tomou, na fron-
teira, as fortalezas estratégicas de Ibrim e de al‑Dirr. Em Sāy, entre a segunda e 
a terceira catarata, ele construiu uma fortaleza que marcava o limite meridional 
do Egito otomano. Ao que tudo indica, essa nova província, conhecida sob o 
nome de Berberistan (ou seja, país dos berberes ou núbios), foi efetivamente 
administrada pelos otomanos depois da instalação de guarnições bósnias nas 
fortalezas de Assuã, de Ibrim e de Sāy17.

Após ter deixado o cargo de governador do Iêmen em novembro de 1554, 
Özdemir Pasha teve vários encontros com o sultão, no decorrer dos quais eles 
examinaram os negócios do Egito, do Iêmen e do Habesistan18. Em seguida, foi 
encarregado de conquistar o Habesistan. Depois de minuciosos preparativos no 
Egito, a expedição subiu o Nilo. Em Assuã, Özdemir perdeu o controle de um 
exército indisciplinado e teve de encerrar a campanha. Compreendeu‑se então 
que a expedição não fora dirigida contra o Habesistan, mas contra o Funjistan 
(país dos funj). Mais tarde, em 1577, um certo Suleyman Pasha recebeu a ordem 
de empreender a conquista do Funjistan, mas essa campanha nunca aconteceu19. 
Finalmente, a fronteira egípcia foi solidamente estabelecida em Hannik, em 
1622, após alguns combates entre os ‘abdallābi e os otomanos. Hannik fica 
à igual distância da terceira catarata e de Mushu, o mais setentrional posto 
alfandegário funj20. 

A administração da Núbia otomana era confiada a um responsável, tendo 
o título de kashif. Este cargo tornou‑se hereditário e pertenceu à família do 

17	 G. Örhanlü, 1974, p. 1‑2, 21‑22; P. M. Holt, 1961.
18	 As fontes otomanas usam os termos Habesistan ou Abissínia para designar todos os territórios ao sul 

do Egito, até a ilha de Zanzibar ou Moçambique na África oriental. Ver G. Örhanlü, 1974, p. 21.
19	 Ibidem, p. 34‑35 e 77.
20	 P. M. Holt, 1974, p. 21. 
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Figura 7.2  O porto de Suakin (gravura do século XIX). [The Illustrated London News, 1888. The Mary Evans Picture Library.] 
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primeiro kashif, que viveu em al‑Dirr. Da mesma maneira, os descendentes dos 
primeiros soldados bósnios que haviam se casado com autóctones continuaram 
a manter a guarnição das fronteiras otomanas da região.

Teria sido ainda Özdemir quem criou uma base militar otomana para lutar 
contra os portugueses e os etíopes: Suakin, que dependia a princípio dos mame-
lucos do Egito, ficou sob a suserania otomana e Massawa foi anexada em 1557. 
A partir daí, a faixa costeira que se estende entre esses dois portos constituiu 
a província de Habes. Em Suakin ficava uma guarnição otomana comandada 
por um governador ocupando o cargo de sandjak. Uma vez afastada a ameaça 
exercida pelos portugueses, Suakin voltou a ser a principal saída comercial do 
sultanato funj. A princípio, as relações entre o governador otomano e os funj 
foram agitadas e deterioraram‑se ainda mais com o tempo, até tomar a forma de 
conflitos armados. Em 1571, de acordo com fontes otomanas, os funj (ou talvez, 
mais exatamente, os bejas) atacaram Suakin e sitiaram‑na durante três meses. 
Contudo, considerando as relações comerciais ativas existentes entre as duas 
partes, uma atmosfera mais amigável acabou se estabelecendo. Suakin ganhou 
uma importância que não lhe foi contestada antes do início do século XX. O 
clã arabizado dos bejas, os hadāriba, que tinham outrora dominado a região de 
‘Aydhāb, desempenhava um papel de primeiro plano na vida comercial. Em 
consequência, foi entre eles que os otomanos escolheram os soberanos locais, 
conhecidos sob o nome de emires (amir)21.

No início do século XVII, os funj haviam aparentemente consolidado sua 
posição em Sennar. Os territórios administrados diretamente por eles estendiam
‑se de Arbadji até o sul de Fazūghli, o que constituía sem dúvida o limite norte 
da fronteira etíope. A expansão da dominação funj rumo ao oeste, através da 
Gezira até o Cordofão, fora empreendida pelo sultão Abd al‑Qadir. Por volta 
de 1554, ele enfrentou vitoriosamente os chefes de Sakadi e das colinas de 
Moya. Os dois chefes foram mantidos em suas funções após haverem se con-
vertido ao Islã e aceitado pagar um tributo anual22. Tudo indica que a pressão 
crescente exercida pelas comunidades nilóticas no Nilo Branco, às custas de 
Sennar, desembocou num confronto entre os funj e os shilluk que viviam prin-
cipalmente na região do Nilo Branco. O sultão Bādi II Abū Dikn (por volta de 
1645‑1718), cujo reinado representou a era de ouro do sultanato, estabeleceu 
uma cabeça‑de‑ponte em Alays – sobre o rio – e instalou uma guarnição funj. 
A administração de Alays foi confiada a um membro da dinastia que, devido a 

21	 G. Örhanlü, 1974, p. 76.
22	 J. Bruce, 1805, vol. VI, p. 368.
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sua condição, vinha imediatamente depois do chefe dos ‘abdallābi. A partir dessa 
posição estratégica, os funj estavam em condições de vigiar todos os movimentos 
efetuados do outro lado do rio e de exercer sua autoridade sobre os shilluk, que 
ao que tudo indica, concluíram uma aliança com eles23. 

Os funj penetraram em seguida nos montes nuba, uma das principais regi-
ões fornecedoras de escravos. O reino islamizado de Takali, que acabava de ser 
criado aí, foi rendido à condição de Estado vassalo24. Da mesma forma, os funj 
estenderam sua suserania às montanhas do norte de al‑Dāyr e do Cordofão, que 
se tornariam mais tarde o palco de intensas lutas com os musabba‘āt. Os nume-
rosos prisioneiros capturados entre os nubas não muçulmanos das “montanhas” 
foram instalados nas vilas, ao redor de Sennar. Eles formavam a guarda encar-
regada da proteção do sultão. Seu número aumentou ainda mais no decorrer de 
novas incursões nas montanhas e compras. A criação de um exército de escravos 
a serviço de um soberano tinha precedentes nos anais do islã: uma medida 
idêntica fora tomada pelo califa abássida al‑Mu‘tasim e pelo sultão do Darfur 
no século XVIII. Tal situação preocupava seriamente os guerreiros tradicionais, 
ou seja, a aristocracia funj, e esta última revoltou‑se sob o reinado de Bādi III 
(o Vermelho, 1692‑1716). Embora o sultão tenha conseguido conter a revolta, 
a aristocracia funj não permaneceu por isso menos capaz de afirmar seu poder 
e depôs o filho de Bādi III, Unsa III, acusado de levar uma vida libertina. Este 
evento marcou o fim da linhagem direta de ‘Umāra Dunkus. O príncipe Nūl 
sucedeu Unsa III em 1720. 

A despeito da intervenção da aristocracia funj, o Estado continuava baseado 
nesse exército de escravos. Outra crise iniciou‑se sob o reinado de Bādi IV Abū 
Shullūkh (1721‑1762), o último dos verdadeiros soberanos funj. Na primeira 
parte de seu reinado, considerado como “justo e próspero”, Bādi IV deixou os 
negócios do Estado a cargo de seu ministro Dōka. Com a morte deste, ele baniu 
os ahl al‑us�l (os homens de alta linhagem e de cargo elevado) e, com o apoio 
do exército de escravos nubas e de refugiados fur, exerceu um poder arbitrário. 
Para se livrar dos funj influentes que a ele se opunham, Bādi enviou‑os em 
guerra contra Musabba‘āt, que tinha tomado parte dos territórios funj no Cor-
dofão. Após algumas derrotas, o exército funj, sob o comando de Muhammad 

23	 Ahmad b. al‑Hadj dj Abū ’l‑‘Ali, 1961, p. 9‑10; Y. F. Hasan, 1972, p. 68; R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 
1974, p. 61‑63.

24	 Alguns historiadores não estão de acordo sobre as relações que existiam entre os funj e os takali na época. 
A primeira teoria, segundo a qual se tratava de uma relação de vassalagem, foi contestada por J. Ewald, 
1983, p. 10.
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Abū Likaylik, conseguiu uma vitória decisiva em 1747. Por consequência, Abū 
Likaylik conservou o comando das forças fundj no Cordofão e foi seu vice‑rei 
durante catorze anos25.

Neste ínterim, os funj travaram duas guerras contra a Etiópia, motivadas 
principalmente por conflitos fronteiriços; nenhuma das duas, porém, modifi-
cou radicalmente a situação. A história das relações entre funj e etíopes oferece 
numerosos exemplos de cooperação positiva e de interdependência econômica. 
Para os cristãos da Etiópia, Sennar representou durante muito tempo a única 
abertura continental para o mundo exterior. Ali chegavam seus bispos do Egito e 
ali vendiam ou compravam mercadorias aos negociantes. Era ali, também, que os 
missionários cristãos da Europa chegavam até a Etiópia – o país do padre João.

A primeira guerra da Etiópia eclodiu no início do século XVII. Após ter sido 
deposto, o sultão Abd al‑Qadir recebeu asilo político do imperador Susenyos 
da Etiópia que o nomeou governador de Chelega, de onde era possível vigiar os 
movimentos das caravanas ao longo da fronteira. O sultão funj que então reinava 
ficou preocupado,  pois, a despeito de trocas de presentes entre o imperador e 
Bādi I, as relações tinham se deteriorado e a fronteira era palco de escaramuças 
e de roubo de escravos. Os incidentes de fronteira agravaram‑se em 1618 e em 
1619; um grande número de soldados, entre os quais alguns armados de mos-
quetes, estavam engajados. Como os dois soberanos a conduziam longe de suas 
capitais, esta guerra não constituía uma ameaça grave para nenhum dos dois. 
Ela terminaria, contudo, em favor da Etiópia26.

A segunda guerra da Etiópia começou por incursões na região de Kalābāt
‑Dinder destinadas a impor a cobrança de tributos. Em março de 1744, Iyasu 
II marchou sobre Sennar, à frente de um grande exército etíope. Os dois exér-
citos enfrentaram‑se em uma batalha sobre as margens do Dinder, no decorrer 
da qual os etíopes foram derrotados, tendo seu imperador escapado por muito 
pouco da morte. O mérito dessa vitória brilhante do exército funj foi atribuído 
ao príncipe dos Musabba‘āt, Khamis Djunkul e a seus partidários, que se tinham 
refugiado em Sennar. Embora as relações entre Sennar e Gondar se tornassem 
tensas por vários anos, as rotas comerciais permaneceram abertas. A vitória dos 
funj, comemorada por Bādi IV e seus súditos com grande fervor religioso, ecoou 
até Istambul. Conta‑se também que o califa otomano teria se declarado “feliz 
pela vitória do islã”27.

25	 Ahmad b. al‑Hadj dj Abū ’l‑‘Ali, 1961, p. 9‑10; P. M. Holt, 1961, p. 20‑22; Y. F. Hasan, 1972, p.71‑77.
26	 W. Aregay e S. H. Selassie, 1971, vol. VI, p. 65‑66.
27	 Ibid., p. 67‑68, Ahmad b. al‑Hadjdj Abu ’l‑‘Ali, 1961, p. 21‑22.
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O progresso do islª

A instauração do sultanato funj‑’abdallābi deu ao país alguma unidade e 
estabilidade, o que facilitou a penetração do islã. Os eruditos muçulmanos foram 
os responsáveis por transmitir os preceitos do islã e divulgar o misticismo sufi. 
Eles eram bem recebidos pelos soberanos, que os encorajavam a virem se insta-
lar no país. Até então, o islã tinha se expandido apenas por intermédio de dois 
grupos: os comerciantes, por um lado, e principalmente os árabes nômades, por 
outro. Os primeiros, com os quais, durante mais de nove séculos, se manteve 
contato, agiam como propagadores do islã. O comércio e o proselitismo sempre 
caminharam juntos à margem das sociedades islâmicas. Os segundos, conquanto 
fossem pouco versados na doutrina islâmica e não fossem animados por zelo 
religioso, desempenharam um grande papel na expansão do islã, notadamente 
através de casamentos com sudaneses autóctones. A islamização era o corolário 
normal da arabização28. A ação de uns e outros era às vezes reforçada pela ação 
de alguns mestres.

No decorrer do primeiro período funj, o número desses mestres aumentaria, 
vindos do Egito, do Hedjaz, do Iêmen, e do Magreb. Contudo, em sua maioria, 
tais mestres nasceram no país, e alguns haviam estudado no Cairo ou em outros 
lugares santos. Em meados do século XVI, Mahmud al‑‘Araki, o primeiro eru-
dito muçulmano sudanês, criou, ao voltar do Cairo, dezessete escolas no Nilo 
Branco. Por volta de 1750, Ibrāhim al‑Būlād ibn Djābir, um descendente de 
Ghalām Allāh ibn ‘Ayd, foi o primeiro a fundamentar seu ensinamento nos 
dois manuais malequitas: o Ris�la de Abū Zayd al‑Kayrawāni, e o Mukhtasar de 
Khalil ibn Ishāk. Tal ensinamento explica a predominância do rito malequita na 
região, reforçado ainda pela influência cultural do Magreb e do Bil�d al‑S�d�n, 
onde a escola malequita mantinha a hegemonia.

O primeiros eruditos muçulmanos buscavam, antes de mais nada, ensinar a 
lei muçulmana, a shari�a, e sua aplicação. Seus esforços para transmitir um ensi-
namento ortodoxo e aumentar o nível do conhecimento religioso conheceram 
grandes dificuldades, em função da extensão, do isolamento e do atraso do país. 
O islã ortodoxo, antes de fixar aí suas raízes, fora precedido por um islã mais 
popular e menos exigente.

A maior parte dos s�f i tarika, ou ordens religiosas, vieram do Hedjaz. A 
primeira, e talvez a mais popular, foi a Qadiriyya, fundada por ‘Abd al‑Kādir 

28	 J. S. Trimingham, 1949, p. 82.
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al‑Djilāni (1077‑1166), de Bagdá. Ela foi introduzida no Sudão por Tādj 
al‑Din al‑Bahāri, também de Bagdá, quando este veio de Meca em 1577 a 
convite de um mercador sudanês que ali estava em peregrinação. Ele perma-
neceu sete anos na Gezira, período em que iniciou na Qadiriyya numerosas 
personalidades sudanesas (entre elas o shaykh ‘Adjib I), fator que garantiu seu 
sucesso.

Outra ordem, a Shadhiliyya, foi introduzida no Sudão por um membro da 
kabila dos Dja‘aliyyūn, que tinha estudado no Hedjaz, Hamād ibn Muhammad 
al‑Madjdhūb (1693‑1776). Denominada Madjdhubiyya no país, esta ordem 
transformou‑se, com o clã dos Madjdhūb, em uma teocracia étnica, instalada 
ao sul do afluente do Atbara, região onde desempenhou um papel temporal e 
espiritual importante.

No momento em que o sufismo começou a ser difundido no sultanato 
funj, essa ordem já perdera muito de sua importância no mundo muçulmano. 
Permeado por algumas práticas heterodoxas, ele deixara de ser um meio de 
aprofundar as crenças religiosas. A população, desprovida de uma sólida for-
mação religiosa, acreditava que uma certa baraka (bênção ou bondade) ema-
nava dos homens santos, os quais desempenhariam um papel de intermédio 
entre o homem e Deus. Eles acreditavam também que esses poderes ou fun-
ções místicas podiam ser transmitidos aos descendentes do homem santo ou 
se manifestar após sua morte. Esta crença fez com que a população conferisse 
grande importância ao culto dos santos. Alguns mestres sufi, que geralmente 
recebiam terras ou estavam isentos de impostos, tiveram uma considerável 
influência política, como, por exemplo, Idris wad al‑Akbār e os Madjādhib. 
Os soberanos e seus súditos acabaram por reverenciá‑los ainda mais do que 
os juristas.

Todavia, no século XVII, as duas funções, a dos religiosos e dos juristas, não 
se distinguiam mais entre si. Os juristas, diante da notória influência de seus 
rivais, esforçaram‑se em atrelar o ensino do direito à autoridade sufi. Essa evo-
lução era visível na vida cotidiana local, uma vez que o título de faki (derivado 
do árabe fakih, jurista, plural fukah��) era aplicado sem distinção aos juristas e 
aos místicos. 

A criação de numerosos centros religiosos e a grande influência pessoal que 
exerciam permitiram aos faki instaurar alguma estabilidade e continuidade à 
sociedade instável e heterogênea dos funj: seu ensinamento da doutrina islâmica 
representava um elemento unificador, e a fidelidade que lhes era testemunhada 
estava sobreposta por uma fidelidade ainda maior ao islã. O zelo missionário 
dos faki não se limitou ao sultanato funj, mas espalhou‑se até o Cordofão, o 
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Darfur e o Borno. De fato, célebres juristas sudaneses atraíram discípulos de 
toda a região situada entre a Gezira e o Borno29.

O islã progredia da mesma maneira no Cordofão e no sultanato fur, recen-
temente criado. O Darfur sofreu a influência de correntes islâmicas vindas do 
Magreb, do Bil�d al‑S�d�n central, e em seguida, cada vez mais, do reino funj. 
Essas influências fora sentidas no Kanem e, a partir daí, em toda região, bem 
antes do século XI30.

O comØrcio e o Estado

Algumas das grandes rotas comerciais da região atravessavam os sultanatos 
fur e funj em direção ao Egito e ao Mar Vermelho, rotas contribuindo gran-
demente para estreitar os laços culturais e econômicos da região com o mundo 
exterior. De uma maneira geral, o comércio distante caminhava paralelo aos 
interesses dos sultões funj e fur, assim como da maioria dos soberanos da área 
sudanesa. Tal comércio se beneficiava com seus incentivos e proteção. Os escra-
vos, o ouro, as plumas de avestruz e outros produtos da África eram trocados por 
finos tecidos de algodão, jóias, armas e diversos outros artigos de luxo. Além dos 
direitos aduaneiros recebidos nas trocas, os sultões necessitavam de objetos de 
luxo para manter seu prestígio e recompensar seus fiéis partidários.

O comércio exterior era feito ao longo de dois grandes eixos orientados nos 
sentidos oeste‑leste e sul‑norte. O primeiro ligava o Borno‑Wadai a Sennar por 
Kobbie – principal centro comercial do Darfur – e o Cordofão. Neste ponto, ele 
servia a Koz Radjab e a Suakin, fosse diretamente, fosse ao passar por Shandi. 
Por essa estrada, conhecida como a rota do Sudão, circulavam não só mercado-
rias, mas também peregrinos muçulmanos.

Por essa rota, o Sudão Oriental abria‑se às influências culturais do Sudão 
Ocidental e da África do Norte. Ela era seguida pelos eruditos muçulmanos 
que mantinham relações estreitas com o vale do Nilo e o Hedjaz. Seu ponto 
de partida parece ter se fixado no Darfur, que atraía também os peregrinos dos 
países situados a oeste do Lago Chade. No início do século XIX, ela atravessava 
o cinturão sudanês até o Futa Toro, a oeste. Por ser muito mais curta e demandar 
menores taxas de viagem do que outros itinerários, tal itinerário era igualmente 

29	 Foi por isso que al‑Kaddal contava 1500 estudantes do Takrūr e Arbāb al‑Khashin, por sua vez, 1000 
estudantes da região situada entre a Gezira e o Borno.

30	 Y. F. Hasan, 1971; Ibn Dayf Allāh Muhammad ‘Abd Nur, 1973, p. 3‑23.
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usado por peregrinos que não tinham meios para atravessar o deserto egípcio 
em companhia das caravanas. A maioria deles viajava a pé, vivendo de caridade 
e desfrutando da proteção do povo muçulmano. Alguns deles, dentre os quais se 
incluem eruditos, instalaram‑se no leste do Sudão, não podendo ser confundi-
dos com determinados movimentos migratórios de povos da África Ocidental, 
como os fulbe que haviam criado importantes comunidades no início do século 
XIX, notadamente no Darfur. Ao que tudo indica, tais peregrinos exerciam uma 
atividade comercial importante ao longo de seu caminho, vendendo asnos, livros 
e outras mercadorias. Eles também inscreviam fórmulas em amuletos.

A segunda estrada começava em Sennar, de onde caravanas partiam duas 
vezes por ano rumo ao Egito. Passava por Kerri (e mais tarde por Halfāyat 
al‑Mulay), atravessando diretamente o deserto de Bayuda (ou partia de um 
ponto situado no curso do Nilo), e ligava Asyut, no Alto‑Egito, por Dongola 
e Salima. Todavia, em virtude das turbulências provocadas pela rebelião dos 
shaykiyya no século XVIII, ela foi posta de lado em função do surgimento de 
outra, que se estendia ao longo da margem oriental do rio. Partindo de Sennar, 
esta nova rota passava por Shandi e al‑Damār, percorria o Atbara, alcançava 
Berber para, depois, atravessar o deserto da Núbia, sob a proteção dos árabes 
‘abābda, e, finalmente, desembocar em Isna, no Alto‑Egito.

No oásis de Salima, a estrada do Nilo juntava‑se à Darb al‑�Arba�in, ou 
“estrada dos quarenta dias”, principal artéria do comércio fur com o Egito, que 
partia de Kobbie, passava por Suwayni, o último posto alfandegário dos Fur, e 
se juntava a Asyut pelo deserto, percorrendo os oásis de Salima e de Khārdja. 
Uma outra estrada se dirigia rumo ao nordeste em direção a Trípoli e a Tunísia, 
passando pelo Fezzān31.

Graças a seu vasto interior e à sua posição estratégica, Sennar tornou‑se um 
importante centro comercial. Na sua descrição datada de 1701, o padre Krump 
escreveu: “De toda a África, ao menos entre países mouros, Sennar é talvez a 
maior cidade comercial. As caravanas chegam sem parar, vindas do Cairo, de 
Dongola, da Núbia, da outra margem do Mar Vermelho, da Etiópia, do Darfur, 
do Borno, do Fezzān e de outros reinos. É uma cidade livre e os homens de 
todas as nacionalidades e de todas as religiões podem lá viver sem impedimentos 
de qualquer tipo32”.

31	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 6‑9; P. M. Holt, 1961, p. 12‑14; Y. F. Hasan, s. d. e 1977; U. 
al‑Naqar, 1972, p. 92‑113.

32	 T. Krump, 1710.
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A maioria dos estrangeiros que se encontrava em Sennar era composta de 
mercadores e de alguns artesãos. Ao que parece, a maior parte do comércio 
permaneceu nas mãos dos sudaneses nilotas djall�ba (comerciantes). Agentes 
intermediários entre Sennar e o Egito, os danākia e os dja‘aliyyūn de Shandi 
adquiriram experiência comercial e capitais suficientes para se aventurar rumo a 
novos territórios. Por seu espírito empreendedor, os djall�ba também desempe-
nharam um papel importante no comércio fur, estimulando o desenvolvimento 
de centros comerciais no Darfur. Ainda que os djall�ba do Sudão e do Alto
‑Egito fossem os principais investidores do comércio distante, esse comércio, 
sua organização e proteção dependiam, ao que tudo indica, da autoridade dos 
sultões dos respectivos países. Às vezes, os sultões enviavam suas próprias cara-
vanas ao Cairo33. No Darfur, o comércio distante era razoavelmente submetido 
ao controle do Estado. É graças a essas caravanas comerciais que o sultanato fur 
se fez conhecido pelo mundo exterior. 

A predominância comercial de Sennar sofreria tanto com a rivalidade entre 
funj e fur, que lutavam pelo controle do Cordofão, como com incursões dos 
Shilluk, que comprometiam a segurança na estrada de Kobbie (al‑Obeid) em 
Sennar. Foi por esta razão que as caravanas optaram por tomar a direção do 
norte rumo a Shandi34. Quando Bruce passou por lá, em 1773, a cidade era um 
grande centro comercial, regido de maneira autônoma por Sa‘dāb Dja‘aliyyūn35. 
No início do século XIX, Shandi adquirira tamanha importância que havia, de 
acordo com Burckhardt, suplantado Sennar como grande ponto de encontro das 
caravanas núbias e posto de troca entre fur e etíopes36.

No leste, os hadareb de Suakin praticavam também o comércio distante, 
notadamente entre o Mar Vermelho e o Nilo. Eles compravam produtos afri-
canos e escravos em Shandi para trocá‑los por produtos vindos da Índia em 
Suakin, que constituía o mais importante mercado de escravos depois do Cairo 
e de Massawa37.

O encaminhamento dos escravos rumo ao norte pelo Nilo era um fenômeno 
antigo. Os árabes lançaram mão desta prática, por sua vez, quando concluíram 
o tratado de Bakt com os núbios. Quatrocentos escravos eram expedidos anu-

33	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 68.
34	 J. L. Burckhardt, 1819, p. 321‑322.
35	 J. Bruce 1805.
36	 J. L. Burckhardt, op.cit.
37	 Encontra‑se um estudo mais detalhado dessa questão em Y. F. Hasan, s. d. e 1977; R. S. O’Fahey, 1970; 

J. L. Spaulding, 1971, p. 150; T. Walz, 1975.



223O Sudão de 1500 a 1800

almente da Núbia e o mundo árabe começou a apreciá‑los, utilizando‑os como 
domésticos. Excelentes arqueiros, esses escravos formavam unidades combaten-
tes muito cobiçadas. Os Tulúnidas (868‑935), os Ikhchídidas (935‑969) e os 
Fatímidas (969‑1171) do Egito procuravam os escravos negros para engajá‑los 
nas fileiras dos seus exércitos.

O resultado disso foi um aumento na demanda de escravos negros. A Núbia, 
entretanto, dada a baixa densidade de sua população, não podia atender às necessi-
dades do mundo muçulmano, obrigando os comerciantes árabes a explorar outras 
fontes ao sul e sudeste desse Estado. Desse modo, os árabes (o termo é usado 
sem precisão, pois engloba os árabes e seus súditos) contribuíram para reiniciar o 
comércio de escravos, conferindo‑lhe tamanha importância que se conservou até 
as últimas décadas do século XIX. A princípio, os escravos eram núbios e bejas; 
depois, com o aumento da demanda, eles foram importados do Cordofão e do 
Darfur; a seguir, progressivamente, foram trazidos do Bahr al Ghazal, do Borno
‑Wadai e de outros territórios do Bil�d al‑S�d�n central. Os escravos oferecidos 
no mercado de Shandi, no fim do século XVIII, compreendiam etíopes e nubas 
do Cordofão, ou eram originários do Darfur, do Borno e do Dār Silla.

Os escravos deviam sua condição a conquistas, sequestros ou compras, e o 
papel desempenhado pelos negociantes árabes foi diferente de acordo com a 
época e o lugar. Todavia, ao que parece, no conjunto, os comerciantes árabes 
não buscaram escravos diretamente (exceto no século XIX), mas se dirigiram 
a fornecedores ou intermediários locais. Os comerciantes e seus fornecedores 
tiravam total partido dos costumes antigos que se prestassem a seu negócio. Os 
mercadores árabes ficavam bastante satisfeitos quando podiam encontrar escra-
vos por meios pacíficos em troca dos produtos que comercializavam.

A demanda exterior de escravos negros destinados aos exércitos foi redu-
zida na época dos ayyubidas (1172‑1251), que dispensaram suas tropas negras, 
substituindo‑as por escravos brancos. Os mamelucos praticaram a mesma polí-
tica (1251‑1517): sob sua administração, o exército foi quase unicamente com-
posto por escravos brancos.

Todavia, a demanda por soldados negros era mantida em determinadas regi-
ões, notadamente nos jovens sultanatos funj e fur, onde esses escravos constitu-
íam o maior contingente do exército. No século XIX, Muhammad ‘Ali Pasha, 
vice‑rei do Egito, recrutou, a princípio, escravos negros para constituir seu novo 
exército. A maioria deles fora comprada no Sudão. O vice‑rei, então, renunciou 
a seu projeto de constituir um exército de negros, embora durante todo o século 
XIX, o exército egípcio ainda contasse com um grande contingente de soldados 
sudaneses.
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O declínio do sultanato funj

A notória decadência comercial de Sennar veio acompanhada também 
por um declínio político. Com o agravo das medidas repressivas tomadas por 
Bādi IV, alguns membros da aristocracia funj – que tinham acompanhado Abū 
Likaylik ao Cordofão e cujas famílias tinham sido muito dolorosamente atingi-
das – persuadiram o general a depor o sultão. Abū Likaylik entrou em Sennar 
com seu exército, depôs Bādi, substituindo‑o, em 1762, por seu filho Nāsir. O 
sucesso obtido pela revolta de Likaylik marca uma data importante na história 
do sultanato. O shaykh Muhammad Abū Likaylik e seus sucessores, os wazir, 
tornaram‑se desde então os verdadeiros soberanos hereditários ou os regentes 
do Estado até sua queda. Os sultões funj não passavam de marionetes nas mãos 
dos regentes hamadj. O cronista funj resume bem esse deslocamento do poder: 
Bādi, escreve ele, “foi o último rei mestre do poder, e com ele acabou a verdadeira 
monarquia. Depois dele, o poder de ligar e desligar passou aos hamadj 38”.

O termo hamadj era aplicado pelos árabes sudaneses para designar alguns 
povos antigos da Gezira que, conquanto considerados como descendentes dos 
jaalis, não eram nem funj nem árabes. A hegemonia hamadj, sob a direção de 
Abū Likaylik, representa provavelmente o ressurgimento de um antigo povo que 
fora arabizado e islamizado39.

Com a morte de Abū Likaylik, por volta de 1777, os reis funj conspiraram 
com os governadores das províncias – notadamente os ‘abdallābi – para expulsar 
seus regentes. Os descendentes de Abū Likaylik disputavam o poder entre si 
e se encontravam em uma situação difícil. De fato, os cinquenta últimos anos 
do sultanato funj foram marcados por intrigas, revoltas e guerras civis entre 
facções rivais.

No norte, a autoridade dos chefes ‘abdallābi no vale do Nilo também decli-
nava: os sa‘dāb, de Shandi, e os madjādhib, de al‑Damār, se tornaram pra-
ticamente autônomos. Os guerreiros shaykiyya, que dominavam a região de 
Dongola, eram constantemente atacados pelos mamelucos do Egito. Em 1811, 
estes últimos escaparam do massacre organizado por Muhammad ‘Ali, estabe-
lecendo um acampamento em Dūnkūla al‑‘Urdi, em combate aos shaykiyya. 
No oeste, os funj, assediados pelo sultanato fur, acabaram sendo expulsos do 
Cordofão. Quando as forças turco‑egípcias se aproximaram de Sennar em 1821, 
o sultanato estava fraco demais para opor a menor resistência.

38	 J. L. Burckhardt, 1819, p. 310.
39	 Ahmad b. al‑Hadj dj Abū ’l‑‘Ali, 1961, p. 21; R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 94.
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O sultanato fur

O sultanato fur foi um dos Estados islâmicos da área da savana do Bil�d 
al‑S�d�n, situado nos confins ocidentais do Bil�d al‑S�d�n oriental. A oeste, ele 
era separado do sultanato de Wadai por pequenos reinos semi‑independentes, 
cuja fidelidade os dois sultanatos compartilhavam. A leste, as planícies do Cor-
dofão, que separavam os sultanatos fur e funj, compuseram o cenário de um 
conflito de ordem essencialmente econômica entre os dois Estados. Primos dos 
sultões fur, os mussaba‘āt, estavam também em pé de guerra com os Estados 
rivais e tentavam consolidar seu domínio sobre o Cordofão. O deserto da Líbia 
ao norte e o Bahr al‑‘Arab ao sul limitavam o Estado por fronteiras naturais. A 
região central, dominada pelo Jabal Marra, berço do sultanato fur, era o ponto 
de interseção entre numerosas rotas comerciais: fontes de prosperidade e, igual-
mente, vias de trocas culturais e migrações humanas.

As origens do sultanato fur são pouco conhecidas em função da raridade das 
fontes escritas. De acordo com a tradição oral, o Estado fur foi precedido por 
duas dinastias autóctones, as dos dādjū e dos tundjūr. O reino dādjū teve seu 
apogeu nos séculos XIII e XIV. No início do século XV, os dādjū perderam o 
controle do comércio, sendo sucedidos pelos tundjūr. Estes últimos impuseram 
sua autoridade, a princípio, sobre a região central, para depois, pouco a pouco, 
avançar sobre o Darfur e algumas partes do Wadai40.

Foi provavelmente sob o reino dos tundjūr (por volta de 1400‑1600) que a 
influência do islã foi sentida na região pela primeira vez, em virtude dos nume-
rosos contatos comerciais mantidos com o mundo muçulmano e da penetração 
de imigrantes árabes41. Contudo, a verdadeira islamização da região começou 
apenas com a criação do sultanato fur, no início do século XVII.

O sultanato devia seu nome aos fur, comunidade sudanesa que vivia nos 
arredores do Jabal Marra e que, por suas origens, se ligava talvez aos povos do 
oeste do Bahr al Ghazal. Não se sabe exatamente por que razão os fur desceram 
de sua montanha para se instalar na savana.

De acordo com R. S. O’Fahey, o sultanato fur, como os outros Estados islâ-
micos da área sudanesa, é resultado do comércio distante, sendo formado em 
consequência da intensificação das trocas ao longo da “estrada dos quarenta 
dias”42. Muitos especialistas notaram que a expansão do Islã estava associada 

40	 Y. F. Hasan, 1972, p. 72‑82.
41	 Ibidem, p. 82‑85; P. M. Holt, 1961; R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 121.
42	 R. S. O’Fahey, 1971, p. 87.
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ao comércio; no caso do sultanato fur, desempenhando um papel importante 
no desenvolvimento do próprio Estado e no reforço de seus contatos com os 
povos vizinhos.

O sultanato kayra perdurou de 1640 até cerca de 1874. Foi restabelecido 
em 1898 e finalmente anexado pelo Sudão anglo‑egípcio em 1916. Suleyman 
Solongdungu foi provavelmente seu fundador histórico (por volta de 1640
‑1660), deixando a memória daquele conquistador que expulsou os tundjūr 
e anexou a região situada ao redor do Jabal Marra. Nestas campanhas, ele era 
seguido pelos grupos árabes – notadamente nômades criadores de camelos e de 
gado – como os habāniyya, os ma‘āliyya, os rizaykāt e os misayriyya.

A política de expansão e consolidação incentivada por Suleyman Solong-
dungu foi levada adiante por seus sucessores, progredindo em direção ao norte 
e nordeste. Ahmad Bukr b. Mūsā (por volta de 1682‑1722) anexou o Estado 
do Dār Kimr por sua importância estratégica. Essa expansão colocou a dinastia 
kayra em contato com os zaghāwa, cujos territórios se tornaram uma fonte de 
conflitos entre os sultanatos do Wadai e do Darfur. Os kayra consolidaram sua 
posição no Dār Zaghāwa por meio de casamentos e de seu apoio a certos grupos 
em luta. Os conflitos pela posse dos territórios fronteiriços terminaram em favor 
do sultanato kayra, e o Wadai continuou a pagar o tributo que era anteriormente 
destinado aos reis tundjūr. Todavia, o sultão Ya‘kūb recusou‑se a pagá‑lo, invadiu 
o Darfur e penetrou até Kabkābiyya, importante centro comercial. Após dois 
anos de preparativos militares, durante os quais angariou armas, especialmente 
de fogo, no Cairo, Bukr expulsou do país os invasores43.

Até o fim do século XVIII, a história política do Darfur esteve pautada pela 
luta entre duas facções da dinastia kayra: os sultões, que buscavam centralizar o 
poder em suas mãos, e os outros príncipes, que queriam reforçar os poderes da 
dinastia em seu conjunto. Tal conflito eclodiu porque o sultão Bukr expressara 
a vontade de que cada um de seus filhos o sucedesse um após o outro. Ora, ele 
não tinha menos do que uma centena de filhos, dos quais cinco subiram ao 
trono fur. Seu primeiro sucessor, Muhammad Dawra, começou a eliminar seus 
irmãos ou exilá‑los no Jabal Marra. Depois designou seu próprio filho, Mūsā, 
para sucedê‑lo. Entretanto, logo mudou de opinião, substituindo Mūsā pelo 
irmão mais novo deste, ‘Umar Lel. Mūsā, por sua vez, reagiu contra seu pai. 
Quando ‘Umar Lel chegou ao poder, a hostilidade cresceu entre ele e seus tios, 
os filhos de Bukr. Suleyman ibn Ahmad Bukr se refugiou junto aos musabba‘āt 

43	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p.126‑128; Y. F. Hasan, 1972, p. 86‑88.
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que, após falhar numa tentativa de tomar o trono kayra, tiveram de imigrar 
para o Cordofão. Suleyman não chegou a garantir o apoio dos Musabba‘āt, nem 
mesmo do sultão do Wadai, mas tais empreitadas levaram ‘Umar Lel a invadir o 
Wadai em meados do século XVIII. Após violentas batalhas, o sultão do Wadai, 
Muhammad Djawda, venceu o exército fur e capturou o sultão.

O conflito continuou durante o reinado do sexto sultão, Abu ‘l‑Kāsim b. 
Ahmad Bukr. Para reforçar sua própria posição, ele combateu seus irmãos, recru-
tando um exército de escravos antes de fazer qualquer chamado a guerreiros tra-
dicionais. Dessa forma, ele “se opôs definitivamente aos homens livres de seu país, 
privilegiando os escravos e cobrindo‑lhes de riquezas e títulos honoríficos.44”.

Muitos dignitários insurgiram‑se contra a ideia de que a autoridade do sul-
tão pudesse depender de um exército de escravos. De fato, criou‑se uma tensão 
análoga àquela pela qual passara o sultanato funj sob o reinado de Bādi IV.

No decorrer da batalha contra as tropas do Wadai, Abu ‘l‑Kāsim foi abando-
nado pelos chefes de guerra tradicionais e seus homens, permanecendo isolado 
com seus escravos. Ele perdeu essa batalha e foi ferido. A velha nobreza fur e os 
guerreiros tradicionais, então, proclamaram um novo sultão, Muhammad Tayrāb 
ibn Ahmad Bukr, que seguiu o exemplo de seus predecessores e constituiu, 
por sua parte, um exército de escravos, a kurkw� (corpo de lanceiros, em fur). 
Escravos turundj dos montes Nuba, os dading de Dār Tama e outros também 
foram incorporados em suas fileiras. Um dos membros da kurkw�, o eunuco 
Muhammad Kurra, tornou‑se um dos primeiros camareiros do rei. Mais tarde, 
obteve uma distinção ainda mais importante e foi nomeado �b shaykh, cargo ao 
qual era atribuída uma grande autoridade45.

Não podendo se estender rumo a oeste em detrimento de seu temível ini-
migo, o sultão do Wadai, Tayrāb, firmou com este um tratado que permaneceu 
em vigor durante uma centena de anos. Ele se voltou então para o leste, contra 
os musabba‘āt, que teriam retomado o controle do Cordofão depois da retirada 
de Abū Likaylik, em 1761‑1762. Outros motivos teriam levado a essa mudança 
de direção. Tayrāb queria impedir que os musabba‘āt chegassem a constituir um 
Estado forte no Cordofão. Por outro lado, talvez houvesse motivações de ordem 
econômica, como, por exemplo, manter o controle sobre as estradas comerciais, 
bem como sobre as reservas de escravos e de ouro do Cordofão meridional. 
A chegada de um grande número de djall�ba – conhecidos por seu espírito 
empreendedor – e de mestres religiosos vindos do sultanato funj, bem como 

44	 G. Nachtigal, 1971, vol. IV, p. 285.
45	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 129‑137 e 171‑175; Y. F. Hasan, 1972, p. 87‑88.
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a multiplicação dos laços comerciais com o Egito, talvez tenham inspirado a 
decisão do sultão. Seu objetivo imediato era, provavelmente, expulsar do Darfur 
seus irmãos e outros membros da velha nobreza fur, a fim de permitir que seu 
filho Ishāk o sucedesse. À frente de um grande exército, Tayrāb atacou Hāshim, 
sultão de Cordofão, o qual, abandonado por seu exército, se refugiou no sultanato 
funj. O Cordofão, por sua vez, caía nas mãos dos fur e assim continuaria até a 
conquista turco‑egípcia. O próprio Tayrāb morreu em Bara.

A sucessão deu lugar a uma luta entre os partidários de Ishāk e seus tios, 
os filhos de Ahmad Bukr. Muhammad Kurra conseguiu o apoio da segunda 
facção em favor de ‘Abd al‑Rahmān, o filho mais novo de Ahmad Bukr. ‘Abd 
al‑Rahmān era um jovem piedoso e instruído que não tinha relações com as 
tribos, nem o apoio das novas forças do Estado, mas saiu vencedor da guerra 
civil. O novo sultão recompensou Muhammad Kurra, nomeando‑o �b shaykh, 
cargo inferior somente ao de sultão. De 1790 até cerca de 1804, Muhammad 
Kurra foi o homem forte do Estado46.

Para marcar sua vitória, ‘Abd al‑Rahmān construiu, em 1741‑1742, uma nova 
residência real (f�shir) em Khor Tandalti, a leste de Jabal Marra. Até então, os 
sultões fur não dispunham de capital fixa. O estabelecimento de tal capital em 
al‑Fāshir e a consolidação das forças de centralização e de islamização sob o 
reinado de ‘Abd al‑Rahmān marcaram o apogeu do sultanato kayra. Esse rei-
nado permitiu que os laços com o exterior se estreitassem, graças ao comércio 
e à chegada dos mestres religiosos. O Estado tirava proveito das correntes de 
trocas que tomavam a “estrada dos quarenta dias”. G. W. Browne, que viajou 
pelo Darfur entre 1793 e 1796, assim descreve o papel de seu dirigente: “o rei é 
o principal comerciante do país. Neste caso, ele manda não apenas transportar 
uma grande quantidade de suas próprias mercadorias por cada caravana que vá 
para o Egito, mas também vender, nos países vizinhos do Sudão – por entre seus 
escravos e homens – mercadorias importadas do Egito47.”

Os sultões utilizaram o comércio para firmar sua situação política, com-
prando armas, armaduras e produtos de luxo para recompensar a fidelidade de 
seus subordinados e de seus aliados.

A infiltração dos dja‘aliyyūn e dos danākia estimulou o comércio e a reli-
gião. ‘Abd al‑Rahmān trocava presentes com o sultão otomano, conferindo‑lhe 
o título honorífico de al‑Rashid (o justo). Ele se correspondia também com 
Bonaparte em 1799, quando da ocupação francesa no Egito.

46	 P. M. Holt, 1961, p. 26‑28; R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 134‑140; Y. F. Hasan, 1972, p. 91
47	 G. W. Browne, 1799, p. 301.
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A adoção do islã foi, provavelmente, muito mais lenta no Darfur do que no 
sultanato funj, tendo acelerado a partir do século XVIII. Atribui‑se ao sultão 
Suleyman Solongdungu a adoção do islã como religião da corte e a introdução 
das práticas religiosas islâmicas. Algumas famílias religiosas do Darfur afirmam 
que seus ancestrais se instalaram no sultanato sob o reinado de Suleyman. Por 
sua parte, na corte de Kayra, os ritos e práticas das religiões africanas coexis-
tiram durante algum tempo com o islã48. Consequentemente, a influência do 
islã foi estimulada por Ahmad Bukr que mandou construir mesquitas e escolas, 
enquanto Muhammad Tayrāb trazia livros religiosos do Egito e da Tunísia. ‘Abd 
al‑Rahmān al‑Rashid, ele mesmo um erudito muçulmano, incentivou os juristas 
e os místicos de outros países a virem se instalar em seu sultanato. Foi claramente 
o caso do árabe tunisiano ‘Umar al‑Tunisi, seguido de seu filho Muhammad e 
cuja descrição do Darfur é uma das principais fontes da história desse país49. 
Outros sábios chegaram do Egito, do Hedjaz, do Sudão nilótico e do oeste 
do Bil�d al‑S�d�n. Foi dessa última região que veio Mālik al‑Futāwi, membro 
de uma família religiosa, que instruiu ‘Abd al‑Rahmān antes de sua ascensão 
ao trono, tornando‑se, em seguida, ministro do sultão Muhammad al‑Fadl. 
Considerando que a execução das decisões de justiça era reservada ao sultão 
e aos dignitários, cujo direito era reconhecido tradicionalmente pelo costume, 
‘Izz al‑Din al‑Djāmi foi provavelmente nomeado grand k�di (juiz supremo no 
tribunal da shari�a) como simples conselheiro.

Para atrair os eruditos ao seu país, o sultão oferecia terras aos que ensinassem 
os preceitos do islã, graças ao sistema da hakura, ou isenção de impostos, como 
era o caso no sultanato funj. Alguns desses personagens desempenharam o um 
papel de mediadores50.

No fim do século XVIII, ao que parece, o sultão e seus colaboradores mais 
próximos, que não eram afiliados a nenhuma tribo, haviam colaborado ampla-
mente para o desenvolvimento do comércio exterior e adotado instituições 
islâmicas para a administração do país. Tal quadro contribuiu para modificar 
a estrutura étnica do Estado e, ao mesmo tempo, enfraquecer as antigas práti-
cas religiosas que até então se mantinham. O surgimento de uma nova classe 
de mercadores, juristas e místicos facilitou essa evolução. Contudo, a dinastia 
kayra, bem antes dos ancestrais árabes, fixava suas raízes na comunidade fur. 

48	 Y. F. Hasan, 1972, p. 90‑91.
49	 Muhammad ibn ‘Umar al‑Tunisi, 1965.
50	 Y. F. Hasan, 1971, p. 83‑85; R. S. O’Fahey, 1971, p. 87‑95.
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Se o idioma árabe era usado na diplomacia e no comércio, o fur permaneceu a 
língua da corte.

Com a morte de ‘Abd al‑Rahmān, por volta de 1802, seu filho Muhammad 
al‑Fadl sucedeu‑lhe com a ajuda de Muhammad Kurra. O novo sultão logo 
entraria em conflito com este, e, embora o tivesse nomeado seu próprio ministro, 
ordenou seu assassinato. Muhammad al‑Fadl reinou durante quase quarenta 
anos, período em que se acelerou o declínio do Estado51.

O Sudªo meridional

Embora haja estudos antropológicos pertinentes acerca dos dinka, dos nuer, 
dos anywa, dos shilluk e dos azande – empreendidos por eminentes pesquisa-
dores como W. Hofmay, D. Westermann, C. G. Seligman, E. Evans‑Pritchard 
e vários de seus alunos, bem como por F. M. Deng –, a pesquisa histórica sobre 
o Sudão meridional ainda está no início. O mesmo acontece com os estudos 
arqueológicos, geralmente concentrados no Sudão setentrional, e com a pesquisa 
linguística histórica52.

51	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 162‑164 e 167; Y. F. Hasan, 1972, p. 95‑96; R. S. O’Fahey, 1970, 
p. 3 e 9.

52	 Para se ter uma ideia do tamanho da nossa ignorância, ver J. Mack e P. Robertshaw, 1982.
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Contudo, grandes linhagens emergem dos raros dados de que dispomos. 
Assim, fontes linguísticas mostram cada vez mais claramente que as culturas 
nilóticas e, provavelmente, as do Sudão central têm suas raízes no Sudão Meri-
dional53. Além disso, sabemos hoje que a maioria dos grupos linguísticos que 
desempenharam um papel relevante na história do Sudão Meridional pertence 
à família nilo‑saariana de Greenberg.

Grande parte do Sudão Meridional e da Uganda Setentrional foi, ao que 
tudo indica, ocupada por comunidades falantes de línguas do Sudão Central, até 
as últimas décadas do primeiro milênio – época na qual a região começou a ser 
colonizada por povos de línguas nilóticas oriental e ocidental. De fato, um dos 
grandes temas históricos do período que nos interessa consiste na “nilotização” 
progressiva dos habitantes do Sudão Meridional, os quais anteriormente falavam 
a língua do Sudão Central. Hoje, a região é ocupada essencialmente pelos nilóti-
cos; apenas os moru e os madi, que vivem a oeste do Nilo Branco, testemunham 
a antiga presença de povos falantes da língua do Sudão Central.

Roland Oliver, ao propor uma síntese dos dados arqueológicos da idade do 
ferro relativos à pré‑história dessa região, tende a confirmar o que as fontes 
linguísticas demonstram54. Segundo o pesquisador, havia, na idade do ferro, dois 
centros culturais, um ao leste dos pântanos do Nilo – nas fronteiras sudano
‑etíopes –, e outro localizado no platô ferruginoso da bacia Nilo‑Congo. Essas 
duas culturas – uma nilótica e a outra banto – eram separadas pelas culturas 
do Sudão Central, evoluindo, portanto, independentemente uma da outra. À 
medida que os nilotas se deslocavam rumo ao sul e às regiões banto, tais cultu-
ras se mesclavam. Oliver considera, ainda, que, em virtude dessa mistura com 
os nilóticos, as comunidades de língua banto começaram a praticar a pecuária 
intensiva.

No que diz respeito ao Sudão, Oliver distingue, entre os nilóticos, dois perí-
odos na idade do ferro. O primeiro coincide com o último período da idade 
do ferro entre os bantos. Na região equatorial do oeste e na de Bahr al Ghazal, 
esse período é associado aos pecuaristas da idade do ferro, os luel, que se carac-
terizavam por criar bovinos sem chifre e construir pequenas elevações para se 
protegerem das inundações típicas da estação das chuvas. J. M. Stubbs, C. C. T. 
Morison, S. Santandrea e G. Lienhardt supõem que os luel tenham representado 
a primeira leva de povos luo vindos do norte. Sua olaria era geralmente simples 
ou cinzelada com a ajuda de roletas feitas de fibra torcida.

53	 C. Ehret, 1982.
54	 R. Oliver, 1982. Ver também seu capítulo em J. Mack e P. Robertshaw, 1982.





233O Sudão de 1500 a 1800

Sucedido pela última idade do ferro entre os nilóticos – a que nos interessa 
especificamente –, esse período de transição parece ter coincidido tanto com a 
aparição dos bovinos de chifre na região do Bahr al Ghazal, como com a prática 
generalizada da transumância, particularmente entre os dinka. É provável que 
os bovinos de chifre se tenham disseminado em direção ao sul, a partir do des-
locamento dos árabes baggara e da queda do reino de Dongola. É igualmente 
interessante notar que a penetração árabe no Sudão Setentrional e Central, nos 
séculos XIII e XIV, não apenas coincide com as migrações nilóticas ocidentais, 
mas também constitui sua causa55.

A rápida expansão dos nilóticos ocidentais e orientais rumo ao sul e ao leste 
pode então ser relacionada à aparição da pecuária intensiva, generalizada graças 
à introdução dos bovinos de chifre, e que, associada a cultua de cereais, era um 
modo de produção alimentícia adaptado às regiões mais secas. Dessa forma, os 
nilóticos puderam ocupar numerosos territórios até então evitados pelas comu-
nidades de língua banto.

O reino dos Shilluk

No Sudão meridional, entre os integrantes do grupo dos luo – que incluía 
também os luo do Bahr al Ghazal e os anywa que viviam cada qual de um lado 
da fronteira sudano‑etíope – os shilluk representavam o elemento mais impor-
tante. Sob a direção de seu chefe, Nyiang (por volta de 1490‑1517), os shilluk 
instalaram‑se, a princípio, perto de Malakal, após terem vencido e expulsado os 
funj que habitavam o que se tornaria, mais tarde, o coração da região shilluk, 
entre Tonga ao sul e Muomo ao norte. É através dessa região, situada na conflu-
ência do Nilo e do Sobat, que se tem acesso ao lago No, o que explica a enorme 
importância estratégica que lhe era, sem dúvida, atribuída. Nesse pequeno grupo 
de língua luo estavam incorporados, entre outros, elementos funj e nuba, os 
quais, representando culturas e tradições econômicas diferentes e misturados 
no cadinho da história, formaram o que se tornou a nação shilluk a partir da 
segunda metade do século XVII.

No decorrer desse século de formação, os shilluk estabeleceram em seu reino 
uma economia mista, baseada na pecuária e na cultura de cereais. Essencial-
mente sedentária, essa população não praticava a transumância, ao contrário dos 

55	 D. W. Cohen, 1973; I Hrbek, 1977, p. 78‑80.
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dinka e dos nuer. Os shilluk viviam em vilas espalhadas por 150 quilômetros, ao 
longo da margem ocidental do Nilo, entre Muomo e Tonga.

As fronteiras e a interdependŒncia socio econômica

No início do século XVII, a margem ocidental do Nilo já se encontrava 
superpovoada, e a situação não melhoraria no século XIX, tendo em vista que, 
segundo G. Schweinfurth, de todas as regiões africanas conhecidas pelo restante 
do mundo (considerando o vale do Nilo no Egito), esta era a de maior densidade 
populacional56. Os shilluk começaram a avançar na direção de duas áreas fron-
teiriças. No norte, tentaram tomar posse do vale do Nilo Branco, entre Muomo 
e Alays, território de aproximadamente 480 quilômetros, permeado de ilhas e 
de densas florestas de mimosa. A região era imprópria para a agricultura, mas 
fornecia caça, peixe e mel em abundância. A partir do reinado de Odak Ocollo 
(por volta de 1600‑1635) e até 1861, os assim designados shilluk do rio contro-
laram essa região, a qual os muçulmanos chamavam de Bahr Scheluk.

A segunda área fronteiriça era compreendida entre o Nilo e os montes nuba. 
A tradição confere um lugar muito amplo às atividades dos shilluk e dos nuba 
nessa região, antes de sua ocupação pelos árabes baggara no decorrer da segunda 
metade do século XIX. 

Eis o que escrevem a respeito disso R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding em sua obra, 
The kingdoms of the Sudan: “Os séculos XIV e XV constituíram, nas regiões do 
Sudão situadas ao longo do Nilo, um período de mudança, de ajuste a um contato 
cultural com países vizinhos e de composição com dois grupos invasores: os ára-
bes e as comunidades de língua nilótica, particularmente os shilluk. A unificação 
da Núbia no início do século XVI pode ser considerada tanto como uma reação 
núbia contra os invasores, quanto como uma reação positiva em relação às novas 
condições econômicas e sociais engendradas por estas forças de invasão”57.

É nesse contexto mais amplo que se deve reinserir a história dos shilluk no 
decorrer deste período. Eles se voltaram para as regiões fronteiriças do norte e 
do oeste que, oferecendo um atrativo econômico, constituíam o que P. Mercer 
chamou de “outra fonte de aprovisionamento”58. Além do mais, tal fonte per-
mitia acolher o excedente de população.

56	 G. Schweinfurth, 1873, p. 85.
57	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 15.
58	 P. Mercer, 1971, p. 414.
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As tradições shilluk nos informam, por exemplo, que durante o reinado 
do reth (rei) Odak Ocollo, os shilluk apoiaram o Darfur, contra o sultanato 
funj, no embate pelo controle do comércio na região do Nilo Branco. Após 
a capitulação de Takali, os funj e os shilluk se reencontraram frente a frente 
ao longo do Nilo Branco, aparentemente esgotados por cerca de trinta anos 
de guerra.

Mas essa trégua foi logo rompida com a chegada de outro povo de língua 
jii59 – os dinka – que invadiram o sul do funj a partir de 163060. Ao longo dos 
séculos XVII e XVIII, os dinka expandiram‑se no sul da Gezira, o que provocou 
uma mudança progressiva no equilíbrio de forças da região. Sua presença repre-
sentava uma ameaça tal para os shilluk e os funj que ambos uniram suas forças 
contra os dinka, por considerá‑los um inimigo comum. Com isso, conseguiram 
impedir que o novo inimigo dominasse o norte ou o oeste, empurrando‑o para 
o leste, rumo à fronteira etíope. 

A aliança que os dois grupos constituíram contra os dinka marcou o início de 
uma interdependência socioeconômica que os shilluk já haviam estabelecido em 
diferentes épocas com diversos grupos – os funj, os djall�ba, os árabes baggara, 
os piratas árabes, os mercadores europeus e os mahdistas – normalmente com 
o fito de explorar os dinka. O fato de os shilluk terem se associado várias vezes 
a diversos grupos para explorar um povo parente de língua jii constituí prova 
cabal de que tais alianças socioeconômicas ainda não eram orientadas por uma 
ideologia. A ideologia racial ou étnica no Sudão meridional é um fenômeno pos-
terior ao período Mahdiyya. Os historiadores que se interessam pelos diversos 
tipos de dependências sócio‑econômicas deveriam estudar as relações entre os 
diferentes grupos do Alto Nilo – os shilluk, os fur, os funj, os nuba, os árabes, 
os dinka e os nuer – com o fim de entender, primeiro, o que representava nesta 
época a mobilidade das fronteiras e, segundo, de que modo diversos grupos se 
integraram em sistemas socioeconômicos diferentes.

O desenvolvimento das instituiçıes políticas e sociais

A metade do século XVII produziu um quadro de evolução política que teria 
influência considerável no desenvolvimento socioeconômico do país shilluk. 

59	 Os que usam essa língua são os povos de língua nilótica das regiões ocidentais, compreendendo os luo, 
bem como os dinka e os nuer (naath). Todos eles usam o jii, que significa “povo”, daí seu nome.

60	 R. S. O’Fahey e J. L. Spaulding, 1974, p. 61‑63.
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Apesar de sua diversidade, a população adquiriu um sentimento de unidade 
nacional, adotando uma administração mais centralizada sob a direção do reth. 
Uma das principais consequências dessa reforma foi o estabelecimento pro-
gressivo de um monopólio real sobre as fontes econômicas, bem como sobre o 
comércio interior e exterior.

Três nomes estão associados a essa reforma na história dos shilluk: Abudhok, 
rainha e filha do reth Bwoc, uma das muitas mulheres influentes na história dos 
shilluk; seu meio‑irmão Dhokoth; e Tugo, o filho deste último. O reth Dhokoth 
(por volta de 1670‑1690) deve sua notoriedade às incursões que o levaram não 
apenas pelo Nilo abaixo, mas também rumo ao oeste, nos montes Nuba. A 
grande fome de 1684 (conhecida, em língua árabe, com o nome de umm lahan) 
provocou a fuga de vários shilluk para o norte, a fim de pilhar Bahr Scheluk ou 
ali se instalar. Dessa forma, pode‑se imputar a destruição de dezessete escolas 
religiosas situadas entre Alays e a confluência do Nilo Azul e do Nilo Branco à 
grande fome e aos shilluk61. As razias de Dhokoth foram extremamente frutífe-
ras e permitiram também capturar cativos. Originários, em sua maior parte, da 
região situada ao leste de Kaka, foram reinstalados em Athakong, onde fizeram 
parte da guarda pessoal do reth Dhokoth.

Os êxitos econômicos e militares do reth Dhokoth explicam em grande 
parte a centralização dos poderes do reth, centralização esta que se consolidou 
com seu filho e sucessor Tugo (por volta de 1690‑1710), que fundou a vila 
de Fachoda, onde se fixou a residência permanente do reth. Anteriormente, 
os soberanos governavam a partir de sua vila natal e lá eram enterrados. Foi 
também Tugo quem instituiu os ritos complexos da cerimônia de investidura 
dos reth shilluk. Sua reputação estendeu‑se rapidamente, tanto no interior 
quanto no exterior do reino. Ao que tudo indica, houve uma correlação entre 
o grau de centralização política e o aparecimento de uma hierarquia de classes 
na sociedade shilluk.

No início do século XVIII, o sultanato funj se desintegrava, como vimos 
anteriormente. À medida que a autoridade dos funj sobre o Nilo Branco decli-
nava, a dos shilluk progredia. Em 1772, quando James Bruce esteve em Sennar, 
não teve dúvida alguma de que os shilluk eram os senhores de Alays62, na medida 
em que levaram suas incursões até a confluência dos dois Nilos. Brun‑Rolet 
confirmou em seguida essa indicação, acrescentando o dado de que o local atual 

61	 Ibn Dayf Allāh Muhammad ‘Abd Nur, 1973, p. 95 e 344; P. Mercer, 1971, p. 410.
62	 J. Bruce, 1805, vol. VI, p. 390.
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de Cartum fora um centro importante até 1780, data em que os pilhantes shilluk 
destruíram‑na, massacrado todos os seus habitantes63.

As duas últimas décadas do século XVIII representaram a ruína final do sul-
tanato funj, o que permitiu aos shilluk reforçar sua supremacia no Nilo Branco. 
O viajante inglês George William Browne, que ficou no Darfur durante quatro 
anos (1793‑1796) e escreveu um livro sobre o comércio na região, indica que 
os shilluk controlavam totalmente o rio em Alays, organizando ali um serviço 
de traslado que possibilitava aos caravaneiros que circulavam entre Sennar e 
al‑‘Obeyd atravessar o Nilo64.

O declínio do poder shilluk

Durante o reinado do reth Nyakwaa (por volta de 1780‑1820), os dinka – 
provavelmente dos ramos rueng e ngok –, emigraram em massa do outro lado 
do rio Sobat. Os shilluk – que durante um século e meio haviam usufruído 
do controle total da região do Nilo Branco, do lago No, ao sul, até Alays, ao 
norte – tiveram então de aceitar a presença de outras populações de língua jii. 
Mas isso não foi tudo. Um ano depois da morte de Nyakwaa, os exércitos de 
Muhammad ‘Ali Pasha, vice‑rei do Egito, invadiram o Sudão, puseram fim à 
administração funj e instalaram o domínio turco‑egípcio a fim de explorar o 
Sudão em benefício próprio. O enfrentamento com os shilluk, que dominavam 
o curso do Nilo Branco, era inevitável. A despeito de uma resistência firme, a 
partir de 1821, a fronteira shilluk recuou constantemente para o sul, diante da 
invasão progressiva dos árabes e do regime turco‑egípcio.

Para dominar o Nilo Branco, os shilluk deviam controlar as vias navegáveis. 
Tal controle dependia de suas pirogas, ou seja, do poder de sua marinha. Eles 
possuíam um grande número de barcos e eram excelentes remadores. Em suas 
incursões ou expedições militares, eles costumavam partir em grupos de trinta 
ou quarenta pirogas, constituindo, portanto, uma força militar considerável na 
região. Citaremos novamente Mercer: “[...] antes da criação dos estaleiros navais 
turcos do Nilo Branco, nada na região se aproximava das pirogas shilluk”65. Em 
1826, no entanto, com a criação de um estaleiro turco‑egípcio em Mandjara, a 
supremacia dos shilluk sobre o Nilo Branco começou a declinar.

63	 C. E. J. Walkley, 1935, p. 277.
64	 W. G. Browne, 1799, p. 452‑453.
65	 P. Mercer, 1971, p. 412.
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Os povos do Bahr al Ghazal

A região situada no sul do Bahr al Gazhal e no oeste de uma linha que vai 
de Meshra al‑Rek e Rumbek ao ponto de encontro entre as fronteiras do Sudão, 
do Congo e da Uganda modernos – toda esta região era ocupada por etnias que 
pertenciam a duas grandes famílias linguísticas: os ubanguianos (Níger/Congo) 
e os sudaneses do centro (Saara/Nilo), que, há muito, aí estavam instalados. De 
fato, parece que os sudaneses do centro viveram nessa região durante vários 
milênios antes da era cristã, seja perto de Bahr al‑‘Arab, seja na região de Wau66. 
Fixados unicamente ao longo dos cursos d’água, viviam da cultura dos cereais, 
da pecuária e da caça. É a eles que devemos o sítio arqueológico de Djabal 
Turkyi (5º 19’ de latitude N. e 30º 27’ de longitude L.) que remonta a mais ou 
menos 180‑220 antes da nossa era67. Antes de 1800, são encontrados povos que 
falavam essas línguas desde a região de Hofrat‑en‑Nahas até as fronteiras da 
floresta tropical úmida ao sul e, também, dos dois lados do Nilo superior até o 
lago Alberta.

Os ubanguianos chegaram do oeste (República Centro‑africana) e se ins-
talaram geralmente a oeste das comunidades que falavam o sudanês central 
– ou entre essas comunidades –, o que é compreensível, considerando a fraca 
densidade populacional da região. Eram povos agricultores e fundamentaram 
sua economia no inhame, antes de passar à cultura de cereais ou de bananas, de 
acordo com o lugar onde se encontrassem. Eles não criavam gado, o que implica 
uma atitude fundamentalmente diferente dos povos do Sudão central, no que 
diz respeito à riqueza e, especialmente, ao dote.68.

Sabemos muito pouco sobre a vida desses povos antes de 1800, uma vez que 
os acontecimentos advindos no século XIX acarretaram a dissolução de suas 
comunidades. Nesta época, mercadores de escravos vindos do Darfur já exer-
ciam seu negócio em diversas regiões, como por exemplo, em Dar Fertit e em 
Dar Banda, ao sul de Hofrat‑en‑Nahas. Os zande, por sua vez, começavam a 
conquistar as regiões situadas mais ao sul, através da assimilação das populações 
atacadas. Em outras regiões, em particular no norte, produziu‑se uma forte cor-
rente migratória rumo à região centro‑africana, à medida que os povos de língua 
banda, entre outros, fugiam dos mercadores de escravos. As pesquisas de F. 

66	 C. Ehret, 1974, p. 86; N. David, 1982, p. 80‑81.
67	 N. David, 1982, p. 81‑82.
68	 D. E. Saxon, 1982; N. David, 1982, p. 88‑91; L. Bouquiaux e L. Hyman, 1980, p. 807‑822.
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Santandrea69 oferecem‑nos outra explicação sobre o silêncio das tradições orais 
acerca da história antiga. Segundo sua pesquisa, não havia, na região, grandes 
unidades políticas, fator suficiente para explicar a relativa facilidade da conquista 
zande. Tal fator significa também que as tradições dos clãs – das famílias que 
dirigiam as pequenas unidades vivendo em colônias dispersas, vilarejos ou às 
vezes vilas – não vêm de muito longe. Não existe tradição oral a respeito do que 
ocorreu antes de 1800. As únicas genealogias que remetem a períodos anterio-
res – entre 1650 e 1705 – abrangem as famílias dirigentes de três clãs bongo70. 
Elas nos indicam simplesmente que os clãs já estavam instalados na região de 
Wau‑Tonj no século XVIII e que sua organização social era ligeiramente mais 
complexa do que a dos outros grupos que ali também viviam. Por outro lado, 
tratava‑se de uma organização mais simples que a de seus vizinhos, os nilóti-
cos. A amplitude da resistência à centralização aparece igualmente na tradição 
bongo. Várias unidades políticas bongo seguiram Ngoli, herói da resistência 
contra os zande. Mas ele foi assassinado por “chefes de clãs rivais” no momento 
em que acabava de expulsar os zande71.

Tudo o que se pode dizer do período estudado neste capítulo é que o Darfur 
começou a exercer oficialmente sua dominação sobre o Dar‑Fertit bem antes de 
1800, exigindo dos habitantes da região de Hofrat‑en‑Nahas o pagamento de 
um tributo, enquanto algumas famílias árabes encabeçavam pequenos grupos 
instalados na região de Raga. Pesquisas são necessárias em toda esta região, a fim 
de recolher dados sobre os modos de vida, as trocas comerciais e os eventuais 
movimentos migratórios antes de 1800.

69	 F. Santandrea, 1964 e 1981.
70	 F. Santandrea, 1964, p. 136‑138.
71	 Ibidem, p. 132.
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Vimos, no volume IV, como a Espanha e Portugal tinham, no século XV, lan-
çado sua ofensiva contra a África do Norte e, particularmente, contra o Marrocos. 
Os portugueses, a partir de 1415, ano em que conquistaram Ceuta, fixaram‑se 
pouco a pouco em numerosos pontos do litoral atlântico a partir dos quais fize-
ram as bases de lançamento de suas incursões ao interior marroquino.

Todos esses acontecimentos tiveram vivas repercussões e suscitaram uma 
forte resistência bem como um poderoso desejo de libertar os lugares conquista-
dos. Os diferentes shaykh das zawiya1 e confrarias religiosas atiçaram esse estado 
de espírito e o empregaram para concentrar seu poder e preparar a população 
contra esses invasores, considerados como novos cruzados.

Alguns sharif do Dara (Dar’a), liderados por Abu ‘Abd Allah, famigerado 
al‑Ka‘im bi‑‘Amr Allah (Aquele que se ergue por ordem de Deus) designaram
‑se então para combater os infiéis para que esvaziassem os lugares que ocupavam 
no país. A proclamação ao poder de al‑Ka‘im bi‑‘Amr Allah, em 1511, marcou 
o advento da dinastia dos saadianos. A luta durou cerca de quarenta anos. Ela 
era dirigida, por um lado, contra os portugueses e, por outro, contra os reis 
wattasides.

1	 A zawiya é, entre outros, um centro cultural‑religioso. Quando ela é fortificada e abriga defensores da 
fé, chama‑se ribat.

O Marrocos
M. El Fasi
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No Sul do Marrocos, os portugueses estavam tão pouco seguros que eles não 
deixavam mais seus cercos fortificados. Desde então, só se acelerou o declínio 
da colonização portuguesa. Os golpes dados aos postos fortificados portugue-
ses pelos sharif e pelos chefes religiosos (que os historiadores europeus cha-
mam de marabutos) multiplicaram‑se, e seus assaltos foram frequentemente 
sangrentos.

No Norte, os portugueses eram igualmente ameaçados pelos combatentes de 
Salé que constantemente assediavam Acila (Arzila) e os outros presídios ocupa-
dos pelos portugueses. E assim eles foram expulsos de al‑Ma’mura (chamada 
hoje de al‑Mahdiyya), na embocadura do Sebu.

Durante esse período, as lutas entre a nova dinastia dos saadianos instalados 
no Sul do país e a velha dinastia dos watasidas‑merinidas causavam ao Marrocos 
enormes prejuízos, pois elas enfraqueceram uns e outros e impediram‑nos de 
liberar todos os postos ocupados pelos portugueses. Felizmente, após uma bata-
lha sem resultados entre o sultão wattaside Ahmad e o sharif Ahmad al‑A‘radj, 
ocorrida no Tadla em 1527, concluiu‑se um tratado estipulando que os saadia-
nos guardariam o Suz e Marrakesh, e que o resto do país seria conservado pelo 
sultão, tendo ainda Fez por capital.

Essas disposições permitiram ao Marrocos gozar de doze anos de paz. Os 
saadianos aproveitaram dela para crescer e organizar suas forças e para se con-
sagrar à luta contra os portugueses.

Nesse momento, ocorreu um fato importante. O governador do Suz, o sha-
rif Muhammad al‑Mahdi, tinha intensificado a cultura da cana‑de‑açúcar em 
suas terras2 e desenvolvido o comércio do açúcar. Mas os portugueses tinham o 
monopólio da exportação desse produto a partir do porto de Agadir, ainda ocu-
pado por eles. O sultão saadiano decidiu então libertá‑lo. Essa base portuguesa 
era chamada por seus ocupantes de Santa Cruz do Cabo de Aguer. Muhammad 
al‑Shaykh já tinha organizado um exército capaz de enfrentar os portugueses e 
fazê‑los evacuar Agadir. Com a ajuda da artilharia, ele sitiou a cidade, mas teve 
de esperar seis meses para abrir uma brecha em suas defesas. A tomada de Aga-
dir repercutiu consideravelmente em Portugal e resultou na imediata evacuação 
de Safi e de Azemur (1542). Mas Mazagan (al‑Djadida) permaneceu nas mãos 
dos portugueses porque era mais fácil de defender.

2	 Sabe‑se que a produção de açúcar datava da Alta Idade Média. O Marrocos era seu maior exportador. 
Ver D. de Torres, 1667, cap. XXXV; P. Berthier, 1966. As pesquisas de P. Berthier foram encorajadas pela 
universidade em que trabalhava o autor deste capítulo, nos anos 50; elas constituem o melhor trabalho 
sobre o assunto.
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Figura 8.1  O Marrocos no século XVI e XVII (de acordo com M. El Fasi) 
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Essas vitórias dos sharif apontaram‑nos como os campeões da jihad e 
Muhammad al‑Shaykh como o herói da libertação nacional, assegurando‑lhe 
no país um prestígio considerável. Ele podia desde então retomar a luta contra 
os wattasides e tentar reconquistar o Norte do Marrocos, governado ainda por 
eles, de acordo com os termos do Tratado de Tadla.

Muhammad al‑Shaykh, após ter expulsado seu irmão e rival Ahmad al‑A‘radi 
do Tafilalet, ficou livre para acabar com os wattasides. Ele planejou ocupar Fez, 
cuja posse lhe asseguraria o poder supremo no Marrocos.

A luta entre a antiga e a nova dinastia durou cerca de dez anos e foi coroada 
com a entrada de Muhammad al‑Shaykh em Fez dia 13 de setembro de 1554. 
Mas o maior motivo de inquietação desse príncipe era constituído pela ameaça 
proporcionada a seu país pelos turcos de Argel. Ele pensava, com efeito, que o 
único perigo corrido pelo Marrocos vinha do poderio otomano, o qual subju-
gara todos os países árabes do Oriente e do Ocidente, o que os marroquinos, de 
acordo com seu tradicional apego à independência, não podiam admitir. O sultão 
decidiu então, para preservar seu país de uma invasão turca, iniciar a expulsão dos 
otomanos da África. Já em 1550, Tlemcen fora tomada pelos dois filhos mais 
velhos do sultão saadiano, ‘Abdallah e ‘Abd al‑Rahman, mas a reação turca fora 
imediata. O paxá de Argel, tendo convocado um grande exército comandado por 
um convertido, Hasan Corsa (os historiadores chamam os europeus convertidos 
a serviço do Magreb de renegados), enviou‑o para combater as tropas marroqui-
nas, vencendo‑as; Tlemcen foi então reocupada pelos turcos em 1552.

Para conseguir pôr em ação seu grande projeto de conquistar a Argélia, 
Muhammad al‑Shaykh procurou aliança com a Espanha. Conversações foram 
engajadas com o conde de Alcaudete, governador espanhol de Orã, e as duas 
partes se entenderam para montar uma expedição contra Argel. Dois mil cava-
leiros espanhóis pagos pelo sultão seguiriam a operação conduzida pelos mar-
roquinos. Os turcos ficaram sabendo desses preparativos, o que levou Salah 
Ra’is a pedir à Sublime‑Porta dinheiro e reforços para atacar a cidade de Orã, 
ocupada então pelos espanhóis. Nesse ínterim, Salah Ra’is morreu e foi Hasan 
Corsa quem comandou o ataque a Orã. Mas os barcos turcos que deveriam 
sitiar a base espanhola pelo mar foram chamados para combater a frota cristã 
de Andrea Doria que ameaçava o Bósforo. Assim, o sultão, livre de um rival 
perigoso, pode empreender a conquista da Argélia. Ele começou sua investida 
por Tlemcen e conseguiu ocupá‑la.

Em 964 da hégira (1557 da era cristã), o sultão Muhammadal‑Shaykh foi 
assassinado por um oficial de sua guarda, pago pelo poder otomano. Esse fim 
dramático em nada mudou a determinação dos saadianos em continuar a obra 
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de expurgar do Marrocos toda ocupação estrangeira e de defendê‑lo contra 
qualquer nova intrusão de uma potência estrangeira (ainda que muçulmana, 
como o império otomano, que estendera seu domínio a todos os países árabes, 
como indicado anteriormente). Isso quer dizer que o novo califa, Abu Muham-
mad ‘Abdallah, proclamado sultão sem nenhuma contestação após o assassinato 
de seu pai, continuou a política traçada por seu predecessor. Ele foi apelidado 
al‑Ghalib Billah (o Vencedor com apoio de Deus).

O novo sultão, mesmo não tendo cumprido sua vingança contra os assassinos 
de seu pai, considerou que podia voltar‑se contra os portugueses e tentar desalojá
‑los de Mazagão. Ele começou então a reconstituir o exército, adquirir armas mais 
avançadas e a organizar uma vasta campanha psicológica, ajudado pelos zawiya 
e pelos chefes das confrarias. Notar‑se‑á, em especial, que Sidi Ahmad u Mussa 
(que exercia enorme influência no Suz e gozava de renomada santidade nacional) 
arregimentou todas as kabila tanto contra os turcos quanto contra os portugueses. 
Quando então al‑Ghalib Billah se sentiu forte o bastante para atacar Mazagão 
(chamada então de al‑Briza e, mais tarde de al‑Djadida), ele se preparou e convo-
cou um grande exército composto de infantaria e cavalaria dotadas de armamento 
altamente eficiente, compreendendo 24 peças de artilharia, das quais 10 de grosso 
calibre, dentre as quais o famoso Maymun (amuleto da sorte).

Ainda que essa tentativa de libertar Mazagão não tenha sido coroada de 
sucesso, mostrou aos portugueses que eles teriam de se ver com uma nova potên-
cia autêntica. Por sua vez, o sultão, considerando que as ameaças de Portugal no 
interior do país estavam descartadas, consagrou‑se à prosperidade de seu reino, 
encorajando o comércio com Estados europeus, particularmente com a França. 
Um documento nos mostra, por exemplo, que um ato de associação entre o 
Marrocos e mercadores de Ruão, firmado em 1570, permitia a estes estabele-
cerem relações comerciais com o Marrocos, principalmente com as cidades de 
Safi, Tarudant e de Marrakesh3.

No domínio da arquitetura, sabe‑se que al‑Ghalib Billah foi um dos maiores 
construtores da dinastia saadiana. Assim, ele mandou construir uma grande 
mesquita em Marrakesh e restaurou, além disso, a mesquita almóada da atual 
casbá de Agadir. De uma forma geral, a arte marroquina, herdeira das antigas 
dinastias, carregou‑se de mais ornamentos e ganhou em esplendor.

O reinado de Mulay ‘Abdallah al‑Ghalib Billah foi no conjunto calmo e prós-
pero. O sultão morreu tranquilamente em 1574, após dezessete anos de reinado.

3	 H. de Castries, 1905‑1936, vol. I, p. 303.
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Sua sucessão foi mais difícil. Infringindo a lei antiga segundo a qual o direito 
do homem mais velho da família precede o do primogênito do soberano morto, 
proclamaram sultão Muhammad, filho de al‑Ghalib Billah. Este abriu para o 
Marrocos uma nova era de tumultos, felizmente bem curta, que acabou com a 
vitória na batalha dos Três Reis. O novo sultão tomou o título de al‑Mutawakkil, 
mas ele permaneceu conhecido principalmente sob o apelido de al‑Maslukha.

Mulay ‘Abd al‑Malik, o mais velho dos príncipes saadianos e tio de al‑Mas-
lukha, achou que cabia a ele a herança do trono. Depois da proclamação ao 
poder do filho de al‑Ghalib Billah em Fez, ele se refugiou em Sidjilmasa, depois 
em Argel e, finalmente, em Constantinopla. Ele entrou no exército otomano e 
participou da reconquista de Túnis pelos turcos, provando aí ter grande cora-
gem. Em sua volta a Constantinopla, ele encontrou então o califa em melhores 
condições para ajudá‑lo a reconquistar o reino de seus ancestrais. Nesse sentido, 
Murad encarregou o wali de Argel, el‑Hadj ‘Ali, de colocar à disposição do 
saadiano uma pequena tropa armada. Chegando no Marrocos à frente desse 
exército, Mulay ‘Abd al‑Malik não encontrou resistência alguma, pois o povo 
era‑lhe completamente a favor. Al‑Mutawakkil foi abandonado por seu exército 
e não lhe restou nada mais senão fugir, deixando Mulay ‘Abd al‑Malik entrar 
em Fez, dia 31 de março de 1576, onde foi recebido pela população com um 
entusiasmo delirante.

Al‑Mutawakkil fugiu então para o Sul. Seguido e derrotado pelo sultão 
no Wadi al‑Cherrat entre Rabat e Fedala, ele pôde ainda escapar e conseguiu 
reocupar Marrakesh. O vice‑rei de Fez, Mulay Ahmad, irmão do sultão, foi 
encarregado de forçá‑lo a deixar a cidade e capturá‑lo. A primeira dessas ordens 
foi executada, mas al‑Mutawakkil conseguiu mais uma vez fugir. Ele rumou para 
o Norte e pediu ao governador de Vélez de la Gomera para dar‑lhe asilo em 
sua cidade. O rei Filipe II, consultado sobre a questão, autorizou o governador 
a acolher o fugitivo se ele fosse acompanhado apenas de uns dez membros de 
sua família.

Mulay ‘Abd al‑Malik, uma vez livre, ao menos provisoriamente, do fardo 
que representava al‑Mutawakkil, pôs‑se a reorganizar o Estado, a recuperar 
suas finanças, a reconstituir seu exército e fez de seu irmão, Mulay Ahmad, o 
califa de Fez.

Para recuperar o tesouro público, que ele encontrara vazio, ele poderia ter 
recorrido a novos impostos. Mas ele julgou que isso somente empobreceria o 
país ao invés de enriquecê‑lo. Adotou então meios mais eficazes que não one-
rassem as finanças de seus súditos: ele reforçou a marinha, mandou construir 
novos navios e restaurar ou renovar os antigos. Numerosas profissões se bene-
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ficiaram com isso, e as trocas comerciais com o resto do mundo, notadamente 
com a Europa, se intensificaram. Essa política foi coroada de sucesso e teve 
consequências felizes em todas as áreas.

Mas esse sucesso foi igualmente devido à personalidade de Mulay ‘Abd 
al‑Malik, pois gozava de uma sólida reputação junto aos Europeus. Com efeito, 
numerosos são os estrangeiros a elogiá‑lo. Notemos, particularmente, o retrato 
muito lisonjeiro que o escritor e poeta francês Agrippa d’Aubigné traçou desse 
rei. Ele nos informa, entre outras coisas, que o sultão saadiano “conhecia as lín-
guas espanhola, italiana, armênia e eslava (russo). Ele era também um excelente 
poeta em árabe4”.

A batalha dos TrŒs Reis

Portugal forjara para si, no século XVI, um poderoso império comportando 
vastos territórios na América, na Ásia e na África. No momento em que o sultão 
saadiano al‑Mutawakkil, destronado, se refugiou em Vélez de la Gomera, reinava 
nesse império o jovem rei Dom Sebastião que sonhava, desde sua mais tenra 
infância, conquistar o Marrocos e, a partir daí, continuar a conquista de todo o 
Magreb para, enfim, se dirigir rumo ao Oriente e livrar a tumba do Cristo da 
dependência muçulmana. Procurando um apoio para reconquistar o trono saa-
diano, Al‑Mutawakki procurou o rei da Espanha, que se recusou a recebê‑lo ou 
conceder‑lhe o menor suporte para sua empreitada desesperada. Ele fez então 
contato com o rei Dom Sebastião. Esperava apenas por essa ocasião, pois, tendo 
decidido contra a opinião de seus conselheiros iniciar a expedição com a qual 
sonhava desde sempre, ele encontrou na chegada do dissidente marroquino o 
argumento decisivo para convencer seus opositores. Quanto à opinião pública 
portuguesa, trabalhada pela propaganda dos extremistas (especialmente no meio 
do clero), ela estava entusiasmada e encorajava fortemente a louca expedição 
preparada pelo jovem rei.

Mulay ‘Abd al‑Malik, por sua vez, sabendo de todos esses preparativos, ten-
tou desencorajar o jovem rei de Portugal dessa empresa temerária; não que ele 
duvidasse de suas possibilidades, nem de sua coragem (mesmo porque ele era 
apoiado por seu povo e particularmente pelo movimento religioso djazulita e 
por seu chefe, Abu’l‑Mahasin Yusuf al‑Fasi5), mas tentando preservar seu povo 

4	 T. A. d’Aubigné, reed. 1981/1995.
5	 O chefe do djaluzismo shadilita é o décimo primeiro ancestral do autor desse capítulo.
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e seu país das agruras da guerra e desejando trabalhar pela manutenção da paz, 
ele decidiu convencer Dom Sebastião a renunciar à sua expedição. Com essa 
intenção, ele escreveu‑lhe uma carta única na história da diplomacia, tanto pelo 
conteúdo quanto pelo comovente ar de sinceridade, de sabedoria e de desejo de 
paz que ela carrega. Os arquivos franceses conservaram a tradução italiana desse 
documento, publicada pelo conde Henry de Castries em suas Sources inØdites de 
l �histoire du Maroc (Fontes inØditas da história do Marrocos). Eis o essencial: 

“O que vós vos aprontais a fazer, ou seja, a vir‑me fazer a guerra em meu país, é 
uma injustiça e uma agressão sem razão, porque eu não vos quero mal algum, nem 
o penso de vós e não empreendi contra vós nenhuma má ação. Então como vós vos 
permitis de me privar de meu direito e de o dar a um outro em troca de promessas 
ilusórias que ele é incapaz de cumprir enquanto eu estiver vivo? Vós vindes para me 
expulsar de meu reino, ainda que vós não podeis, com todo o que possuís e que se 
encontra em vossos Estados, realizar esse desejo. E não credes que é a covardia a me 
ditar essas palavras. Sabei que, ao contrário, se vós passais além dessas recomenda-
ções, vós vos exporeis a uma destruição inequívoca. Estou outrossim disposto a me 
entender convosco, face a face, no lugar que designareis. Faço tudo isso no desejo 
de vos preservar dessa destruição. Acrescento que aceitarei me apresentar convosco 
diante de vosso tribunal, o qual não tira nada de ninguém para dá‑lo a outro de 
maneira ilegal e injusta. E aceito antecipadamente o julgamento desse tribunal [...] 
Deus é minha testemunha em tudo o que digo! E sabei que estou informado que 
entre seus convivas há nobre que vos dão conselhos que vos levarão à derrota6”.

Essa carta, testemunha do alto sentimento de responsabilidade e do profundo 
amor pela paz do sultão Mulay ‘Abd al‑Malik, revela também seu senso diplo-
mático, pois, ao colocar Dom Sebastião diante de sua responsabilidade, fazia 
saber ao mesmo tempo por essa advertência que o verdadeiro agressor e criador 
de distúrbios na região mediterrânea era exatamente o jovem rei de Portugal. 
Mesmo assim, Dom Sebastião continuou seus preparativos de guerra.

Um outro exemplo do conhecimento tido por Mulay ‘Abd al‑Malik da psi-
cologia e do caráter de Dom Sebastião aparece no que relatam os historiadores 
marroquinos. Sabendo, dizem eles, que o rei de Portugal se considerava o per-
feito exemplo da cavalaria, da coragem e da intrepidez, imbuído dos mais nobres 
sentimentos, Mulay ‘Abd al‑Malik escreveu‑lhe o que segue, quando soube do 
desembarque português em Arzila: 

6	 H. de Castries, 1905‑1936, p. 383‑387.
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“Não é uma marca de cavalaria nem de nobreza de alma lançar‑se contra pes-
soas desarmadas a viver pacificamente em seu vilarejo, sem esperar que seus rivais 
cheguem para ter consigo. Se então és um verdadeiro cristão, espera aí onde estás 
até que eu te dê nas vistas”.

Quando Dom Sebastião recebeu essa carta, os membros de seu conselho, 
particularmente Muhammad al‑Masluk, aconselharam‑no a não esperar, pois, 
segundo eles, era uma armadilha; era preciso ao contrário apressar‑se em atacar 
para ocupar, primeiramente, Larache (al‑Arish) e, em seguida, Alcácer‑Quibir. 
Mas seu alto senso de honra impediu Dom Sebastião de expor sua reputação a 
uma desonra infame. Ele decidiu então não sair de Arzila, onde ficou durante 
dezenove dias, até a véspera da batalha.

Não há vestígios dessa correspondência nos documentos europeus7. Em 
contrapartida, acredita‑se que o rei Dom Sebastião hesitasse entre o itinerário 
marítimo para atacar a cidade de Larache e a rota terrestre. Um conselho de 
guerra foi convocado em Arzila para estudar as duas possibilidades. A maioria 
dos membros desse conselho, encabeçada por al‑Maslukha, inclinavam‑se para o 
caminho marítimo. Mas o rei preferia o caminho terrestre, escolha que lhe per-
mitia provar sua bravura e perícias guerreiras. Foi sua opinião que prevaleceu.

As tropas saadianas partidas de Marrakesh rumo ao Norte viram suas fileiras 
aumentarem sem parar de numerosos voluntários. Além disso, o sultão ordenara 
a seu irmão, o califa de Fez, a adiantar‑se a ele rumo a Alcácer‑Quibir com os 
contingentes de Fez e de sua região, notadamente com o corpo de elite dos jovens 
arqueiros da capital (os rima), e de aí se unir aos adeptos locais da zawiya djazuli.

Mulay ‘Abd al‑Malik escolhera, com efeito, Alcácer‑Quibir para estabelecer 
seu posto de comando porque essa cidade era próxima às posses portuguesas a 
partir das quais o rei de Portugal lançaria seu ataque. Além do mais, era o centro 
do movimento djazulita dirigido por Abu ‘l‑Mahasin Yusuf al‑Fasi, habitante 
local e possuidor de uma zawiya8.

Quando o exército saadiano chegou, ele encontrou Mulay Ahmad e o corpo 
de elite dos jovens arqueiros de Fez. Mulay ‘Abd al‑Malik encarregou‑os, após 
a travessia de Dom Sebastião sobre o Wadi al‑Makhazin (nome dado a essa 
batalha decisiva), de destruir‑lhe a ponte para impedir os portugueses, uma vez 

7	 Os comentários acompanhados por ele devem‑se unicamente a historiadores marroquinos.
8	 Para tudo o que diz respeito a esse grande homem, ver: Kitab al‑Istiksa, de A. al‑Nasiri, em H. de Cas-

tries, 1905‑1936, vol. V, p. 131, 134, 135 e 138; E. Lévy‑Provençal, 1922, p. 240‑247; J. Berque, 1982, 
p. 137‑145.
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Figura 8.2  As etapas do caminho de Dom Sebastião rumo ao campo de batalha dos Três Reis em Wadi 
al‑Makhazin, de 30 de julho a 4 de agosto de 1578 (de acordo com M. El Fasi)
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vencidos, de conseguir um caminho para o mar, ordem que foi executada na 
noite de 3 para 4 de agosto de 1578.

No dia seguinte ocorreu a batalha, dita dos Três Reis, devendo ela ser con-
siderada uma das mais importantes da história da humanidade e, mais par-
ticularmente, da história do Marrocos e do Islã. Essa batalha traz, entre os 
historiadores árabes o nome de Wadi al‑Makhazin e, entre os historiadores 
espanhóis e portugueses, o de batalha de Alcácer‑Quibir.

O dia da batalha
Após minuciosos preparativos que terminaram na criação de um dos maiores 

exércitos dessa época e, tendo sua base instalada em Tânger, o rei Dom Sebastião 
se dirigiu para Alcácer‑Quibir, centro do estado‑maior de Mulay ‘Abd al‑Malik.

Na manhã de segunda‑feira no fim do mês de djumada�II do ano 986 da 
hégira, correspondente ao 4 de agosto de 1578, os dois lados se prepararam 
para a batalha. Foi um dia histórico, o ponto culminante de longos séculos de 
lutas entre muçulmanos e cristãos. Iniciados na Espanha, os combates tinham 
se estendido ao Marrocos. Foi também o dia para o qual Dom Sebastião se 
preparara desde sua infância e marcava, a seu ver, o início da conquista do 
mundo. Mas para os muçulmanos, foi o dia em que milhares de mártires caíram 
defendendo sua causa justa.

As forças dos dois lados se prepararam para atacar, cada uma usando sua 
própria tática. O exército cristão estava disposto no campo de batalha em qua-
drado, um corpo de legionários formando a linha de frente. As tropas alemãs 
mantinham o flanco direito, os espanhóis e os italianos, o flanco esquerdo. A 
cavalaria, menos numerosa que a infantaria, se desdobrava ao longo de cada ala. 
Um pequeno corpo de partidários de Muhammad, o Pelado, (composto por 300 
a 600 homens, de acordo com as fontes) vinha reforçar esse exército.

Quanto ao exército marroquino, ele se desdobrava em formação de crescente, 
do centro do qual o rei Mulay ‘Abd al‑Malik, de uma liteira, dirigia o combate. 
Com efeito, se a doença que ele contraíra em Marrakesh imobilizara seu corpo, 
sua mente continuava sã e ativa. Às margens desse crescente encontravam‑se os 
cavaleiros, sendo seu centro ocupado pela infantaria e a artilharia.

Após a oração da aurora, os mercenários se lançaram contra o flanco esquerdo 
dos muçulmanos, pegando‑os totalmente de surpresa. O sultão ‘Abd al‑Malik, 
vendo acelerar a debandada de suas tropas, levantou de sua liteira e, sacando sua 
espada, chegou a abrir caminho diante de si. Sua ação deu um novo impulso de 
coragem a seus soldados. Infelizmente, ele sucumbiu a esse esforço, mas, antes 
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de entregar a alma, como a batalha estava apenas começando, ele ordenou a seus 
servos para ocultarem sua morte.

Enquanto a batalha se incendiava e muitos homens caíam dos dois lados, 
os muçulmanos continuavam avançando enquanto os cristãos cediam terreno, 
tanto que acabaram por fugir pelos campos rumo à ponte que encontraram 
destruída. Eles se lançaram então no rio para atravessá‑lo, mas foram levados 
pela correnteza e pereceram afogados.

Contudo, Dom Sebastião resistia, provando enormemente sua coragem. Mas 
isso não o salvou. Ele sucumbiu, com efeito, no campo de batalha, em meio a 
milhares de seus soldados e de seus servos devotos. Muhammad, o Pelado, ten-
tou escapar, se jogou no rio onde se afogou. Seu corpo foi pescado e levado para 
Ahmad al‑Mansur, proclamado rei após a vitória (da qual tirou precisamente 
seu nome: al‑Mansur, o Vitorioso).

O número de mortos nos dois lados continua desconhecido. É possível, 
contudo, pensar que o número de muçulmanos no campo de honra chegou a 
vários milhares. No campo dos portugueses e de seus aliados, quase nenhum 
escapou, porque os que não se afogaram nem morreram em combate foram fei-
tos prisioneiros. Os relatos tradicionais apontam que o número de prisioneiros 
cristãos bate na casa dos 14.000.

Enquanto negociações eram feitas pela troca do corpo de Dom Sebastião 
por um resgate, ele foi levado para Fez. Mas al‑Mansur estava orgulhoso demais 
para aceitar uma troca de qualquer espécie, ainda mais depois dos resgates rece-
bidos pelos prisioneiros, especialmente nobres, trouxeram‑lhe somas que, de 
acordo com certos historiadores, estão na origem de seu apelido al‑Dhahabi (o 
Dourado). A quantidade de ouro paga pelos portugueses foi, com efeito, maior 
do que a trazida pela conquista do Sudão. Al‑Mansur, seguindo sua convicção, 
decidiu então, no decorrer das negociações, informar ao rei da Espanha Filipe 
II que estava pronto para devolver o corpo do rei sem mais delongas.

As consequŒncias da batalha dos TrŒs Reis
Essa batalha decisiva teve consequências consideráveis que marcaram 

durante longos séculos, de um lado, o Islã e o Marrocos e, de outro, a Europa 
e Portugal. A vitória deu aos saadianos um novo fôlego de juventude e trouxe 
ao Marrocos paz e prosperidade nas áreas econômicas e culturais. Além disso, 
graças aos resgates pagos em troca dos milhares de prisioneiros portugueses, a 
dinastia saadiana tornou‑se muito rica e sua reputação se estendeu pelo mundo 
inteiro.
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No que concerne ao desenvolvimento econômico, um caso particular merece 
nossa atenção. A indústria açucareira, após um momento de estagnação (visto 
que o Marrocos era seu principal exportador mundial), obteve um impulso 
considerável.

O mesmo ocorreu em todas as áreas, tanto industriais como artísticas. A 
arquitetura9 em particular, sob o impulso dos saadianos e da burguesia enrique-
cida, se aperfeiçoou para atingir um grau de refinamento notável, como mostram 
as obras‑primas ainda existentes, particularmente em Marrakesh. Mas, com sua 
estabilidade reencontrada e aquecidos por um poderoso sentimento de orgulho, 
os marroquinos estimularam a emergência de numerosos talentos artísticos, 
poéticos e literários, manifestados notadamente nas obras de ‘Abd al‑‘Aziz e 
al‑Fishtali de al‑Makkari ibn al‑Kadi.

As repercussões da batalha dos Três Reis não foram menores no plano da 
política internacional. Decorreu dela um enfraquecimento considerável da influ-
ência portuguesa no caso do mundo muçulmano e, mais particularmente, no 
caso dos “países do Golfo”. O que quer que seja, essa batalha suspendeu todo 
perigo vindo das cruzadas rumo aos países do Oriente. Ela foi, com efeito, a 
última do seu tipo e nitidamente cessou toda veleidade dos simpatizantes da 
ideia de cruzada. Ela também teve por efeito o reforço do poder do Império 
Otomano e é com justiça que os europeus consideram essa vitória marroquina 
como a vitória de todos os muçulmanos, precisamente pelo fato de ela ter sim-
bolizado a solidariedade muçulmana.

Inversamente, ela teve por consequência conduzir os otomanos a renunciar 
a qualquer ideia de conquistar o Marrocos, permanecendo este o único territó-
rio árabe não submetido à influência dos turcos. Isso permitiu à língua árabe 
guardar, nesse país, sua clareza e sua autenticidade e continuar aí a desempe-
nhar o seu papel durante longos séculos. O estilo da literatura epistolar e dos 
decretos emanando dos secretariados reais permaneceu puro de toda influência 
estrangeira. E foi assim que os textos escritos na época saadiana e alawita (e 
até o reinado de Mulay Hassan I) parecem tê‑lo sido na época gloriosa dos 
omeyades na Espanha e dos almorávidas, dos almóadas e dos merínidas no 
Marrocos.

Se nos estendemos sobre essa batalha dos Três Reis, foi por causa de sua 
importância em si e para o Marrocos. O professor Lévi‑Provençal não se enga-
nou ao observar o que segue: 

9	 A arquitetura ficou estagnada durante um certo tempo em consequência do enfraquecimento da dinastia 
wattaside.
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Figura 8.3  Forma de pão de açúcar descoberta em 1960 quando das buscas na açucareira de Chichawa.
© Ministério da Cultura, Marrocos

“Não é preciso censurar os historiadores marroquinos por se estenderem lon-
gamente sobre essa célebre batalha e por lhe darem a extrema importância que ela 
merece realmente [...] Tem‑se a prova hoje em dia de que, mais ainda do que a 
conquista do Sudão, a recompra da nobreza portuguesa feita prisioneira no decorrer 
dessa batalha valeu ao sultão Ahmad al‑Mansul uma riqueza extrema (daí seu ape-
lido, al‑Dhahabi, o Dourado). Todas as potências européias sem dinheiro tentaram 
negociar empréstimos com o Marrocos. O império dos chorfa até mesmo praticou 
uma política de aliança e por pouco não conseguiu, principalmente se ‘Abd al‑malik 
não tivesse morrido, que ele fosse parar, assim como o Império Otomano, no mesmo 
caminho que os europeus”10.

10	 E. Lévy‑Provençal, 1922, p. 107, nota 1.
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A expansªo dos saadianos no sØculo XVI

O reinado de al‑Mansur durou um quarto de século, durante o qual o sultão 
voltou‑se à consolidação do poder saadiano, ao desenvolvimento de seu reino 
em todas as áreas e ao estabelecimento de relações econômicas com os principais 
Estados da época.

Depois da vitória de Wadi al‑Makhazin, ele se consagrou à libertação das 
cidades que ainda estavam nas mãos de europeus: Arzila, Tânger, Ceuta e 
Mazagão. Ele conseguiu remover os ocupantes de Arzila em 1589. Tânger só 
seria libertada no século seguinte pelo sultão alawita Mulay Ismael, e Mazagão 
(al‑Djadida) por seu neto Muhammad III. Quanto a Ceuta, ela passou ao poder 
do rei da Espanha, Filipe II, pois este herdara o reino de Portugal. Até hoje 
depende da Espanha, da mesma forma que Melilla e três outros presídios.

Esse sucesso perfeito de al‑Mansur incitou‑o a intervir além das fronteiras 
do Marrocos para restabelecer a situação que prevalia desde o tempo do almo-
rávidas e realizar a unidade do Islã. Na realidade era um pretexto e a verdadeira 
motivação dessa campanha era o desejo de expansão que habitava e sempre 
habita todas as grandes potências. É por isso que não se devem julgar os eventos 
históricos de acordo com nossas concepções e ideais atuais. É preciso se lembrar 
que a história – de Alexandre, o Grande, a Napoleão, como antes e depois deles 
– possui um grande número de conquistadores.

Mas no caso dessa expedição rumo ao Sudão, al‑Mansur foi desaprovado pela 
opinião marroquina, o que foi extraordinário para essa época, exaltando assim a 
honra do Marrocos. Com efeito, antes de empreender essa campanha, ele reunira 
um conselho de guerra ao qual ele expôs seu projeto. “Quase todos, diz H. Terrasse 
em seu História do Marrocos, desaprovaram a empreitada como tendo riscos demais 
e principalmente porque se tratava de fazer a guerra contra os muçulmanos11.” Essa 
foi também a opinião dos ‘ulama�, os verdadeiros representantes do povo. E é isso 
que conta na apreciação desse acontecimento histórico.

Mas al‑Mansur passou por cima de todos esses conselhos e decidiu por si só 
pela expedição do Sudão, como a chamam os historiadores marroquinos. Não 
nos parece útil descrevê‑la detalhadamente: todas as obras tratando da História 
do Marrocos, tanto em árabe quando em línguas européias, se estendem sobre 
esse acontecimento12, mas devemos evocar seus fatos mais relevantes.

11	 H. Terrasse, 1949‑1950, vol. II, p. 203.
12	 Ibid., p. 202‑205; A. al‑Nasiri, 1954‑1956; H. de Castries, 1905‑1936, vol. V, p. 195‑198 e 209‑218; 

Cossac de Chavrebière, 1931, p. 330‑334. Ver também capítulo 11.
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Al‑Mansur morreu em 1603, após ter feito do Marrocos um Estado próspero, 
unificado e invejado. Um período de instabilidade marcou então o país, pois, 
como acontece frequentemente após o desaparecimento de um dirigente, seus 
sucessores brigam pelo poder e se lançam em intermináveis lutas internas. No 
caso de al‑Mansur, foram seus filhos e netos que ensanguentaram o Marrocos 
durante meio século. Essa situação engendrou a aparição de vários pretendentes 
ao poder além dos membros da família saadiana.

Em todas as regiões do país, membros de confrarias religiosas se manifesta-
ram em nome do patriotismo para restabelecer a paz e combater os portugueses 
e espanhóis, pois estes se aproveitaram da fraqueza dos últimos saadianos para 
ocupar as costas do Marrocos.

O mais célebre e sincero desses chefes da guerra contra os primeiros coloni-
zadores dos tempos modernos era incontestavelmente Abu ‘Abdallah Muham-
mad al‑Ayyashi, de Salé. Chefe guerreiro amado por alguns e temido por outros, 
ele conseguiu por um tempo pacificar as áreas colocadas sob sua autoridade, 
particularmente a cidade de Fez. Apesar de todos os seus sucessos, ele nunca 
pretendeu o poder supremo por ser um verdadeiro santo. Ele foi assassinado 
sob a ordem de seus inimigos, os moriscas de Rabat, em 1051 da hégira (1641 
da era cristã).

Em 1046 (1636/1637), pela única vez no Atlas Médio, o neto de um shaykh, 
cuja ciência e santidade eram unanimemente reconhecidas, se revoltou e se 
declarou sultão de todo o Marrocos. Esse pretendente se chamava Muhammad 
ibn M’hammad ibn Abu Bakr al‑Dalal. Seu avô fundara uma zawiya no Atlas 
Médio cuja localização continua incerta atualmente após sua destruição pelo 
segundo rei alawita, al‑Rashid ibn al‑Sharif. Ela se tornara um centro de estudos 
islâmicos quase tão prestigiado quanto a Universidade de Karawiyyin de Fez. 
Várias sumidades na área das ciências islâmicas do século XI da hégira (século 
XVII da era cristã) passaram pela zawiya de Dila.

O filho de Abu Bakr Muhammad seguiu os passos de seu pai e continuou 
a gerir os negócios espirituais e intelectuais da zawiya que ganhou ainda mais 
amplitude. Quando morreu, seu filho o substituiu.

Após a morte de al‑Mansur em 1012 (1603), dez de seus descendentes bri-
garam pelo poder durante um pouco mais de meio século. Durante esse período, 
dois reis puderam reinar por mais de vinte anos entrecortados por vitórias de 
seus irmãos ou primos que tomaram o poder e o perderam em seguida, sem falar 
dos pretendentes dentre os chefes de zawiya e outros aventureiros. Outros rebel-
des, pretendentes ao trono, dificultaram a vida dos saadianos no Norte e no Sul 
do país. Na região de Tânger, al‑Khadr Ghaylan, um discípulo de Muhammad 
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al‑Ayyashi, pretendeu continuar as lutas contra os portugueses empreendidas 
pelo grande defensor do Islã. O mais notável desses acontecimentos é que todos 
os pretendentes ao trono do Marrocos se apresentavam como os salvadores da 
unidade do país e defensores da estabilidade do poder.

Os gânatas eram uma facção dos a‘rab (nômades árabes) que foram expulsos 
do Cairo pelos fatímidas e invadiram o Magreb em ondas sucessivas, destruindo 
tudo o que encontravam em seu caminho, casas, florestas e qualquer traço de 
civilização. No século VI da hégira (século XII da era cristã), eles foram introdu-
zidos no Marrocos pelo almóada Ya‘kub al‑Mansur. Os almóadas, os merínidas 
e os saadianos serviram‑se deles como mercenários em suas guerras internas ou 
fora do Marrocos. Instalaram‑se, por fim, nas planícies férteis da costa atlântica, 
expulsando seus habitantes rumo às montanhas do Atlas Médio, e foi na verdade 
a eles que se deveu a arabização do Marrocos.

Em 1069 (1658/1659), sob o reinado de Abu al‑‘Abbas Ahmad ibn Muham-
mad al‑Shaikh ibn Zaydan, um alcaide dos shbanatas, chamado ‘Abd al‑Karim 
in Abu Bakr al‑Shbani e conhecido sob o nome de Karrum al‑Hadjdj, levantou
‑se em Marrakesh contra o sultão Ahmad, conhecido sob o nome de Mulay 
al‑Abbas (entretanto sua mãe era uma shbanata). Ela o aconselhou a ir até seus 
tios maternos para tentar uni‑los à sua causa. O sultão foi capturado pelo alcaide 
e morto por ele. Em seguida, esse último declarou‑se sultão e ocupou o palácio 
real de Marrakesh. Seu reinado durou cerca de dez anos, marcados pelo abuso 
tributário, injustiças e crueldade. A miséria se estabeleceu, principalmente no Sul 
do país. Exasperados por essas agruras que tomaram o país, até seus partidários 
e fiéis quiseram se livrar desse tirano. Um deles o surpreendeu em seu palácio e 
o matou imediatamente com um golpe de lança. Seu filho Abu Bakr ibn Abd 
al‑Karim tomou seu lugar e reinou por um tempo até sua morte, ocorrida qua-
renta dias antes da chegada do sultão alawita Mulay al‑Rashid em Marrakesh.

Os primeiros sultıes da dinastia alawita

Todos os pretendentes ao trono e à unificação do Marrocos que ensanguen-
taram o país após a morte de al‑Mansur fracassaram em suas tentativas. A honra 
de estabelecer um poder forte, duradouro e são devia caber à dinastia xerifiana 
dos alawitas que, há três séculos e meio, reina no Marrocos. Essa longevidade é 
devida aos princípios políticos que os sultões alawitas sempre aplicaram: a prin-
cípio, o apego profundo à integridade do país; em seguida, a fidelidade a todos os 
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nobres ideais da civilização muçulmana; enfim, o interesse no desenvolvimento 
da educação em todos os níveis.

Vê‑se por aí que, ao contrário das motivações na base da constituição de todas 
as dinastias anteriores, exceto pelos merínidas, os alawitas não apareceram como os 
defensores de uma missão religiosa. Seu objetivo era unicamente político: unificar 
o país, estabelecer um poder estável e forte, assim como generalizar o ensino.

Mas, antes, quem são esses alawitas? Trata‑se de uma família cuja genealo-
gia com o Profeta é estabelecida de maneira científica pelos grandes eruditos 
do Marrocos: al‑Arabi al‑Fasi, seu sobrinho, o shaykh al‑Islam, ‘Abd al‑Kadir, 
al‑Imam al‑Yusi e outros citados pelo autor do Kitab al‑Istiksa13.

Os descendentes da família formaram uma aristocracia religiosa que adquiriu 
um grande prestígio junto a todos os habitantes da região de Tafilalet. O bis-
neto de al‑Hasan, Mulay ‘Ali al‑Sharif, tornou‑se muito célebre. Ele teve nove 
filhos, dentre os quais Mulay al‑Sharif, que viveu toda sua vida em Tafilalet e 
cuja reputação se estendia por todo o Sul marroquino. A instabilidade reinante 
no Marrocos incitou os filali a proclamá‑lo sultão. Nesse momento, como nós já 
vimos, o Marrocos estava dividido entre os dilawiyya do Atlas Médio, ocupando 
Fez, Ibn Hassun, reinando em Suz e no Alto Atlas, al‑Khadr Ghaylan, devas-
tando o Noroeste, e outros aventureiros aproveitando‑se dessa instabilidade para 
pilhar as cidades e vilas sem vergonha.

Na própria região de Tafilalet, uma família ocupava uma fortaleza, Tabussant, 
e se opunha aos chefes alawitas. Uns eram apoiados pelos dilawiyya e os outros 
por Abu Hassun. Houve combates entre as duas partes. Mulay al‑Sharif foi captu-
rado e preso por Abu Hassun. Ele foi libertado por seu filho, Mulay M’hammad. 
Seu pai abdicou em seu favor e ele foi sagrado rei do Marrocos em 1050 (1640). 
Assim começava a dinastia alawita. A palavra alawita14 vem do nome de Mulay ‘Ali 
al‑Sharif de Marrakesh, o ancestral da linhagem. Essa dinastia, também chamada 
Hasani ou Filali, ou seja, proveniente de Tafilalet, a antiga Sidjilmasa.

Mulay M’hammad não foi reconhecido por seu irmão, Mulay Rashid, e dei-
xou Tafilalet. Ele começou a errar pelas cidades e pelos kabila do Sul e do Norte. 
Ele foi pelo vale do Todgha, em Demnat, para a zawiya de Dila e em Fez.

Quanto a seu irmão, ele reuniu um exército e se dirigiu para Dara, ocupada 
por Abu Hassun. Travou várias batalhas contra este e o expulsou dessa região. 
Dirigiu‑se então rumo à zawiya de Dila e travou uma batalha contra os Dila-

13	 A. al‑Nasiri, 1954‑1956, vol. VII, p. 3‑4.
14	 De uma forma geral, a palavra alawita é usada para designar todos os descendentes de Ali, primo e genro 

do Profeta. Mas os alawitas da Síria nada têm a ver com o califa Ali.
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wiyya, mas foi vencido. Decidiu atacar Fez e conseguiu por fim ocupá‑la em 
1060 (1650). Mas ele teve de deixá‑la ao fim de quarenta dias para não expor 
seus soldados a uma derrota certa. Não conseguindo mais se instalar em Fez, 
ele rumou para o Marrocos Oriental. Ocupou a cidade de Uída e avançou até 
Tlemcen. Toda a região do Oeste argelino foi atacada por suas tropas.

Com um acordo concluído entre Mulay M’hammad e os turcos que gover-
navam a Argélia, Mulay Rashid retornou a Ouidah. Continuando seu projeto 
de subir ao trono do Marrocos, que acabava de ser estabelecido por sua família, 
ele veio se instalar em Taza.

Mulay Rashid, além da reputação adquirida, teve então à sua disposição 
os meios em dinheiro e homens para levar a cabo seu projeto de sempre. Ele 
prometeu a seus companheiros, uma vez no trono do Marrocos, recompensá
‑los com a instituição de uma festa simbólica que consistiria em escolher um 
estudante da Universidade de Karawiyyin e sagrá‑lo sultão dos tolba (rei dos 
estudantes) durante quinze dias no decorrer dos quais festividades seriam 
organizadas à beira do Wadi Faz pelos estudantes15. Tendo conquistado toda 
a região de Taza, proclamou‑se sultão. Seu irmão Mulay M’hammad, ao tomar 
conhecimento de tal fato, veio encontrá‑lo para pôr um termo a suas emprei-
tadas. Uma batalha foi travada entre eles, mas não durou muito, pois Mulay 
M’Hammad fora atingido por uma bala mortal já no início do encontro. 
Mulay Rashid o lamentou, mas é preciso reconhecer que a morte de seu 
irmão arranjou seus negócios. Era 1075 (1664). A conquista do Marrocos 
podia começar.

Mulay Rashid ocupou primeiro Taza. Ele foi em seguida para Tafilalet, berço 
da família, onde um filho de seu defunto irmão se manifestou contra, ele entrou 
vitoriosamente em Fez em 1076 (1666). Pela tomada dessa capital, sem cuja 
possessão nenhum poder se manteria no Marrocos, a dinastia alawita foi defi-
nitivamente estabelecida.

Mulay Rashid cuidou em primeiro lugar da organização e da administração. 
Ele distribuiu dinheiro aos ulama e fez deles seus conselheiros particulares. Ele 
nomeou como kadi da capital o sábio Hamdun al‑Mazwar. Todas essas ações 
valeram‑lhe a filiação dos Fasi, conhecidos por sua repugnância em aceitar um 
estranho sem tê‑lo previamente considerado digno de sua confiança.

15	 Essa tradição estudantil durou até a época moderna, quando caiu no esquecimento. Eu a restabeleci no 
início da independência quando eu era ministro da educação nacional e reitor das universidades marro-
quinas. Em seguida, ela voltou a ser esquecida.
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Ele passou os dois anos seguintes pacificando todo o Norte do Marrocos e, 
no fim do ano de 1078 (1668), ele se preparou para submeter a zawiya de Dila, 
o único poder, ainda que enfraquecido, na região do Atlas Médio. Ao chegar na 
planície do Fazaz, o exército de al‑Rashid encontrou as tropas de Muhammad 
al‑Hadjdj al Dila’i, impondo‑lhes uma derrota sem precedentes em sua história. 
Mulay Rashid entrou na zawiya com suas tropas, tratou seus ocupantes com 
humanidade e não derramou uma só gota de sangue. Ele ordenou que transfe-
rissem o velho Dila’i para Fez para que lá ele morasse com todos os membros 
de sua família. Isso aconteceu no primeiro mês do ano de 1079 (1668).

Após essa vitória, restou apenas a Mulay Rashid sujeitar os últimos bastiões 
de insubmissão no Sul do Marrocos. No mês de safar de 1079 (julho de 1668), 
ele decidiu libertar Marrakesh dos shbanatas. Conseguiu ocupar a cidade, cap-
turou Abu Bakr ibn Karrum al‑Hadjdj al‑Shabani, bem como outros membros 
de sua família e mandou matá‑los.

O último poder local que permaneceria no Suz era o dos samlaliyun. O 
fundador desse principado morrera em 1070 (1659), fora substituído por seu 
filho Muhammad. Em 1081 (1670), Mulay Rashid atacou a cidade de Taru-
dant, ocupou‑a e rumou para a fortaleza de Ighil, capital dos samlaliyun. Ele 
capturou e matou os membros dessa família de marabutos bem como seus mais 
fervorosos partidários. Com essa vitória, todo o Marrocos estava purificado e o 
poder alawita definitivamente estabelecido.

Um ano e meio mais tarde, em 1082 (1671), Mulay Rashid encontrou a 
morte num acidente de cavalo. A história por nós traçada dos últimos saadianos 
até o início da dinastia alawita é, sobretudo baseada em acontecimentos, porque 
os transtornos reinantes então, a insegurança e a instabilidade do poder não 
permitiam às artes e letras se manifestarem. Foi apenas com Mulay Rashid que 
o Marrocos reatou com suas tradições culturais e se lançou em novas realizações 
sociais e econômicas. Mulay Rashid estimava muito os sábios e os homens de 
letras. Ele mesmo estudara na Universidade de Karawiyyin.

Ele mandou construir a maior madrasa (escola corânica primária e secundá-
ria) de Fez, modestamente chamada de Madrasa Cherratin16, nome da rua em 
que ela foi construída. Ele mandou construir outra em Marrakesh. Dentre suas 
obras monumentais, nota‑se a construção da ponte sobre o Wadi Sebu a quinze 
quilômetros a Leste de Fez.

16	 Quando eu era reitor da Universidade de Karawiyyin, eu oficialmente a rebatizei como al‑Madrasa 
al‑Rashidiyya.
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Do ponto de vista econômico, ele emprestou aos comerciantes somas con-
sideráveis para encorajar suas atividades e, assim, estimular a prosperidade de 
toda a população. Ele conseguiu fazer uma reforma monetária que consistia em 
reduzir o valor da muzuna de 48 para 24 fels. A forma das moedas de bronze 
cunhadas em sua época foi modificada, tornadas redondas. Dentre suas obras 
sociais, é preciso assinalar seu interesse pela questão da água, principalmente nas 
regiões desérticas; ele mandou assim cavar numerosos poços nos desertos do 
Marrocos Oriental, particularmente em Dara, por onde passavam as caravanas 
comerciais e aquelas dos peregrinos que rumavam para Meca.

De uma forma geral, os historiadores são unânimes em declarar que o rei-
nado de Mulay Rashid foi marcado por um impulso notável em todas as áreas, 
por um longo período de paz e por uma prosperidade apreciável após longos 
anos de distúrbios e de miséria pelos quais passara o país.

O reinado de Mulay Ismael

A história de Mulay Ismael é marcada por fatos eminentes. Esse soberano 
concluiu, de fato, a obra começada por seus dois irmãos que consistia em unificar 
o Marrocos colocando‑o sob domínio de um único trono, como no tempo de seu 
poder e grandeza passados. Foi igualmente ele quem firmou as bases do Estado 
fundado por seus dois irmãos e lançou as premissas do Estado marroquino que 
salvaguardou até o presente o patrimônio do Marrocos. Enfim, foi ele quem 
cuidou para a lei muçulmana ser ensinada em todas as terras do Marrocos, a fim 
de assegurar tanto a unidade política quanto religiosa do país.

Ele tinha enorme interesse nas questões relativas à religião muçulmana e 
seu proselitismo dirigia‑se também aos reis da Europa tais como Luís XIV e 
James II da Inglaterra, aos quais ele escrevia, convidando‑os a abraçar o Islã. Ele 
observava estritamente os preceitos da lei muçulmana e levava uma vida austera, 
não tendo em toda sua vida tomado bebidas inebriantes. Alguns historiadores 
chegam a descrevê‑lo como cruel, violento, despótico, e  podendo enfurecer‑se 
sem outro pretexto a não ser o prazer de ver derramar sangue – acusações falsas, 
pois foram baseadas na imagem contra ele forjada pelos cativos europeus. Com 
efeito, cada um desses prisioneiros, depois de liberto e de volta à sua pátria, 
punha‑se a relatar, com exagero, as provas que suportara, o que difundiu no 
imaginário dos europeus a ideia da violência e da crueldade de Mulay Ismael.

Além disso, os embaixadores do Sultão eram enviados às capitais européias: 
Ibn Haddu em Londres e al‑Hadjdj Muhammad Tamim sucessivamente a 
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Figura 8.6  O sultão Mulay Ismael. [Mausoléu Muhammad V, Rabat. Com a amável autorização do 
Curador].
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Paris e a Versalhes. Reciprocamente, delegações enviadas pelos Estados euro-
peus vinham solicitar sua amizade. Ele mantinha relações pessoais com os reis 
da Inglaterra e da França e intervinha nos negócios desses dois Estados, onde 
ele tinha informantes, permitindo‑lhe estar sempre a par do que acontecia lá. 
Ele era perspicaz em política. Dizia ele: “O rei da Espanha é uma criança que 
deixa ao Céu a responsabilidade de governar seu país; o da Inglaterra não é livre 
em seus atos; o da Áustria tem necessariamente a necessidade de satisfazer os 
grandes eleitores. Só o rei da França governa de verdade”, referindo‑se a Luís 
XIV, realmente um dos maiores monarcas da Europa daquela época. Assim era 
o monarca que subiu ao trono no Marrocos após a morte de seu irmão Rashid. 
Sua sagração ocorreu na quarta‑feira do dia 16 dhu �l‑Hidjdj 1082 (16 de abril 
de 1672).

Os notáveis das cidades e das kabila vieram prestar‑lhe um juramento de 
fidelidade, exceto aqueles de Marrakesh. Com efeito, seu sobrinho, Ahmad ibn 
Muhriz, ao ficar sabendo da morte de seu tio Mulay Rashid viera precipitada-
mente para essa cidade e fizera seus habitantes proclamarem‑no sultão. Obteve 
o apoio de um grande número de partidários, principalmente dentre as pessoas 
do Suz. Mulay Ismael não teve então outra saída senão avisar sobre o perigo 
antes que ele se agravasse. Poucos dias após sua sagração, ele marchou contra 
seu sobrinho e combateu a ele e aos kabila de Hauz que tinham se unido contra 
ele. Ele os venceu, entrou em Marrakesh e perdoou os habitantes por sua falta 
de diligência em prestar‑lhe um juramento de fidelidade, desculpando‑os pela 
rebelião de seu sobrinho. Este último fugiu após sua derrota, mas recomeçara a 
conspirar, incitando os habitantes de Fez a se revoltarem e a proclamá‑lo sultão, 
o que ele conseguiu obter.

Ao tomar conhecimento dessa agitação, Mulay Ismael decidiu ocupar‑se 
primeiramente de seu sobrinho. Marchou contra ele, obrigando‑o a fugir pela 
segunda vez, para o Saara. Depois ele rumou para Fez, sitiando‑a até sua submis-
são, mas em seguida decidiu fazer de Meknés sua capital. Ao voltar a essa cidade, 
ele ordenou a construção de palácios, casas, muralhas, estrebarias, entrepostos 
e outros estabelecimentos desse tipo. Ele mandou arrumar jardins e fontes, até 
o ponto de essa cidade concorrer com Versalhes (que Luís XIV, ao abandonar 
Paris, escolhera por capital). Em Meknés, os trabalhos de construção duraram 
vários anos.

Quanto a Ahmad ibn Muhriz, após ter tentado em vão por duas vezes 
tomar o poder nas duas capitais, do Norte e do Sul, tentou uma terceira vez 
se rebelar contra seu tio. Atacou pela segunda vez Marrakesh, ocupando‑a 
em 1085 (1674/1675) e a transformou em uma cidade fortificada. Seu tio 
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veio sitiá‑lo. O sítio durou quase dois anos ao fim dos quais ibn Muhriz, não 
aguentando mais, fugiu mais uma vez para o Suz. Mulay Ismael fez sua entrada 
em Marrakesh e, dessa vez, deu ordens para castigar dentre os habitantes os 
que apoiaram ibn Muriz.

Dentre os acontecimentos de política interna sob o reinado de Mulay 
Ismael, pode‑se assinalar a revolta de três de seus irmãos, Mulay al‑Harran, 
Mulay Hashim e Mulay Ahmad, que eclodiu no fim do mês de ramadan 1089 
(1678/1679). Os rebeldes foram reconhecidos e apoiados em seu movimento 
pela kabila dos Ait‘Atta. O sultão marchou contra eles, à frente de um impo-
nente exército e as duas partes se encontraram no Djabal Saghru. A vitória 
coube a Mulay Ismael, cujos soldados deram prova de grande coragem, e pro-
vocou a fuga dos três irmãos para o Saara.

A situação de ibn Muhriz, refugiado no Suz, teve altos e baixos, enquanto 
seu tio, absorvido pelas importantes questões interiores e exteriores do Estado, 
não podia se ocupar totalmente dele. Em 1096 (1684/1685), enquanto se 
encontrava em Meknés, Mulay Ismael soube que seu irmão al Harran e seu 
sobrinho ibn Muhriz aliaram‑se e ocuparam a cidade de Tarudant. O sul-
tão marchou contra eles à frente de um imenso exército e sitiou Tarudant. 
Durante o sítio, ibn Muhriz foi morto. Assim acabou‑se a aventura desse 
revoltado que, durante mais de catorze anos causara muitas preocupações a 
Mulay Ismael. Quanto a Mulay al‑Harran, ele continuou sitiado em Taru-
dant. Quando finalmente o exército real tomou de assalto a cidade, ele fugiu 
para o Saara.

As campanhas militares de Mulay Ismael para recuperar as cidades 
marroquinas ocupadas pelos europeus
O Marrocos, antes do advento da dinastia alawita, era dividido entre os agi-

tadores e os cristãos e era cobiçado por todas as outras nações.  Essa situação 
fora causada pelas traições e distúrbios pelos quais foram responsáveis os últi-
mos reis saadianos, como vimos. Mulay M’hammad, depois seu irmão, Mulay 
Rashid, veio para pôr um termo a essa situação e unificar o Marrocos sob a 
dominação de um único trono e um único rei. O irmão deles, o grande Mulay 
Ismael, afirmou‑se na linhagem, coube‑lhe o papel, após ter consolidado a obra 
de seus dois predecessores, de completar a unificação do Marrocos liquidando 
a colonização cristã.
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A retomada de al-Mahdiyya

O porto de al‑Mahdiyya, chamado então de al‑Ma’mura, era um dos mais 
importantes do Marrocos. Corsários das mais diferentes nações tentavam ocupá‑lo. 
Desse porto, dependente de Salé, cidade habitada pelos andaluzes, partiam os bar-
cos marroquinos para combater os espanhóis e outros inimigos. Aproveitando‑se 
da fraqueza dos marroquinos resultante das querelas entre os filhos de al‑Mansur, 
os espanhóis o ocuparam, em 1023 (1614) até o momento em que Mulay Ismael 
decidiu retomá‑lo. Ele marchou contra essa cidade, sitiou‑a, privando‑a de água, 
ocupou‑a em 1092 (1681) e prendeu todos os espanhóis que aí se encontravam.

A retomada de Tânger

Tânger fora dominada pelos ingleses após um de seus reis ter se casado 
com uma princesa portuguesa. Mulay Rashid tentara reintegrar essa cidade ao 
Marrocos, mas ele morreu antes de libertá‑la. Dada sua importância, Mulay 
Ismael fez todo o seu possível para recuperá‑la e encarregou um de seus maiores 
generais, ‘Ali ibn ‘Abdallah al‑Rifi, de sitiá‑la. Aqui a versão marroquina difere 
da européia quanto à causa da evacuação da cidade pelos ingleses. Se as duas 
versões concordam em dizer que os ingleses evacuaram Tânger sem oferecer 
resistência e após demolir torres e fortificações, os historiadores marroquinos, 
em contrapartida, afirmam que os ingleses agiram assim em represália à severi-
dade do sítio imposto pelo general ‘Ali al‑Rifi. Quanto aos historiadores euro-
peus, eles alegam que essa evacuação ocorreu por razões de política interna: o 
governo e o parlamento ingleses temiam ver o duque de York, convertido ao 
catolicismo, tomar Tânger como base de operações para atacar o rei Carlos II e 
tomar o poder. Foi a razão pela qual o soberano inglês teria ordenado ao lorde 
Dartmouth evacuar Tânger.

Apesar de tudo, esses últimos historiadores reconhecem, entre outras causas 
dessa evacuação, a dificuldade provada pelos ingleses em repelir os ataques 
marroquinos. A experiência nos provou suficientemente que os europeus nunca 
abandonaram um só palmo de terra muçulmana ocupada sem terem sido afron-
tados e vencidos.

Independentemente de como tenha sido, o exército, conduzido pelo general 
‘Ali ibn ‘Abdalah al‑Rifi, entrou em Tânger no mês de rabi�I 1095 (fevereiro 
de 1684). Sem perder tempo, o general se pôs a reconstruir o que os ingleses 
demoliram e a restaurar as mesquitas, muralhas, torres e tudo o que eles tinham 
destruído durante sua estadia e no decorrer de sua fuga.
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A retomada de Larache

A perda de Larache foi a mais catastrófica para os muçulmanos do Marrocos, 
pois esta cidade não fora ocupada à força pelo inimigo espanhol, mas tinha‑lhe 
sido cedida por um dos reis do Marrocos em troca de seu apoio para retomar 
o poder que ele acreditava ter‑lhe sido usurpado. Enquanto o filho e o neto de 
al‑Mansur, o saadiano, disputavam o trono, os europeus tentaram tirar proveito 
dessa situação para ocupar Larache, então um centro estratégico importante. Foi 
então que Muhammad Shaykh recorreu à Europa para pedir aos reis estrangei-
ros uma ajuda militar contra seus dois irmãos. Mas o rei da Espanha, Filipe III, 
ficou a par dessa intenção e iniciaram‑se negociações ao fim das quais o preten-
dente ao trono marroquino aceitou ceder Larache ao rei da Espanha em troca 
de ajuda pra conquistar o trono. Negócio feito, Muhammad Shaykh voltou para 
Fez e os espanhóis ocuparam Larache em 1019 (1610). Larache permaneceu 
sob o domínio espanhol durante mais de oitenta anos, até o advento de Mulay 
Ismael. Esse grande rei atacou essa cidade com um grande exército, sitiando‑a 
e impedindo os espanhóis de saírem dela durante cinco meses. Violentos com-
bates ocorreram entre sitiantes e sitiados, coroados pela retumbante vitória dos 
marroquinos. A retomada de Larache, ocorrida na quarta‑feira, dia 18 moharram 
1101 (1 de novembro de 1689), deu aos marroquinos uma imensa alegria que 
só teve igual intensidade na dor sentida quando de sua perda.

A retomada de Arzila

O porto de Arzila caíra em mãos portuguesas no início do reino de Banu 
Wattas. Recuperado pelos primeiros reis saadianos, foi retomado uma segunda 
vez pelos portugueses. Passando assim de mão em mão, acabou por ficar com 
os espanhóis. Quando o general Ibn Haddu terminou sua missão em Larache, 
recebeu do sultão a ordem para se dirigir rumo a Arzila para sitiá‑la. Esgota-
dos, os sitiados pediram para terem a vida poupada, o que lhes foi concedido 
mediante a aprovação do sultão. Mas, temendo o pior, eles fugiram à noite em 
seus barcos. Os marroquinos entraram em Arzila em 1102 (1691).

Os exØrcitos de Mulay Ismael

A milícia dos Wadaya

Os reis marroquinos recrutavam seus soldados tanto no seio das kabila de 
seu clã, como no seio das kabila aliadas. Os almorávidas, por exemplo, tinham 
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apoio das kabila sanhadja (lamtuna, lamta e outras), enquanto os almóadas 
tinham o apoio das kabila masmuda. Foi assim até o advento dos saadianos. Eles 
recrutavam seus soldados dentre as kabila de beduínos árabes introduzidos no 
Marrocos no tempo de al‑Mansur, o almóada, e estabelecidos no Sul do país. Os 
saadianos constituíram, a partir dessas kabila, uma milícia conhecida como a dos 
wadaya. Os wadaya haviam se dispersado em seguida à queda dos saadianos. No 
decorrer de sua estadia em Marrakesh, Mulay Ismael teve a ideia de reuni‑los e 
fazer deles soldados a fim de reforçar seu poder. Esses novos recrutas receberam 
uniformes e foram levados para Meknés, a capital. Foram acrescentados aos 
homens de shbanata e de zirata. Com seu número aumentado, Mulay Ismael 
dividiu‑os em dois grupos. O primeiro foi enviado a Fez e o segundo ficou no 
Riyad, em Meknés.

A milícia dos Bawakhir

Mulay Ismael refletia muito sobre as causas que tornavam as nações fortes, 
estáveis e temidas. Ele acabou por entender que isso resultava de seu pode-
rio militar. Mas entendeu também que sua decadência decorria do excesso de 
autoridade adquirido pelos militares e seus chefes. Decidiu então criar uma 
milícia composta de escravos. Essas pessoas são naturalmente dadas à obediên-
cia, condição essencial da disciplina e, como ficam à mercê de seus mestres, são 
naturalmente dadas a obedecê‑lo.

Mulay Ismael pensou nisso quando organizou a milícia dos wadaya, assim 
como dissemos anteriormente. Um dos secretários do Makhzen, Muhammad 
ibn al‑Kasim ‘Alilish17, cujo pai era igualmente secretário de al‑Mansur, o saa-
diano, disse‑lhe um dia: “O rei tinha uma milícia de escravos e eu possuo o livro 
no qual meu pai os inscrevera”. Ele mandou mostrar esse registro e lhe disse 
que havia ainda, na região de Marrakesh, um grande número desses escravos, 
que lhe era possível juntar e inscrever novamente num registro especial para 
fazê‑los trabalhar no exército. Mulay Ismael confiou‑lhe essa tarefa e ordenou 
por escrito aos chefes das tribos da região a ajudá‑lo e assisti‑lo. ‘Alilish se pôs 
então a procurar esses escravos e conseguiu reuni‑los todos. Ele foi tão bom 
nisso que não restou mais nenhum negro em nenhuma tribo, fosse ele escravo, 

17	 Ao contrário do que está mencionado em A. al‑Nasiri, 1954‑1956, vol. IV, p. 26, onde atribuem‑lhe o 
nome de Umar ibn Kasim. Na verdade, possuo uma carta, um manuscrito desse secretário, endereçada 
ao vizir al‑Yahmadi e assinada Muhammad ibn Kasim. O mesmo nome é dado a esse personagem numa 
carta endereçada por Mulay Ismael a nosso ancestral, o shaykh al‑Islam Sidi Muhammad ibn Abd al 
Kadir al‑Fasi. Al‑Dua ysjif‑Ribati trata‑o da mesma maneira.
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mestiço ou livre de condição. A opinião pública ficou escandalizada com essa 
medida, principalmente os ulama, depositários da lei muçulmana, proibidora 
da exploração de homens livres. Essa questão deu início a uma longa polêmica 
entre o rei e os ulama de Fez e acarretou uma vasta correspondência, da qual 
uma célebre parte ainda existe, entre Mulay Ismael e o shaykh al‑Islam Abu 
’l‑Su‘ud al‑Fasi18.

Para voltar a Mulay Ismael, devo formular essa observação geral a seu res-
peito. Se, como alegam os europeus, ele era realmente agressivo, cruel e despó-
tico, nem o mais simples sábio, tendo apenas a força da fé e do direito, o teria 
contrariado. Mas Mulay Ismael, que temia a Deus e respeitava suas leis, estava 
convicto de que agia de acordo com a lei muçulmana nesse caso que ele con-
siderava ser o maior bem realizado em favor do Marrocos e do Islã. O que o 
encorajava ainda mais a manter sua posição era o fato de sua responsabilidade 
nesse assunto ter sido atenuada pelo papel desempenhado por Muhammad ibn 
Kasin ‘Alilish na redução da condição de homens livres à escravidão, pois ale-
gava que ao menos o pai deles fora escravo no tempo dos saadianos. No mais, 
Mulay Ismael tinha a conivência de certos ulama mais acomodados, tanto que 
um erudito escreveu ao shaykh al‑Ishlam al‑Fasi, sem data nem assinatura, uma 
carta na qual dizia o seguinte: 

“Que não dizeis em sua carta [aquela endereçada a Mulay Ismael]: nosso senhor, 
vitorioso pela graça de Deus, e guiado em todas as suas ações e particularmente no 
recrutamento de seus escravos antes de sua redução à escravidão e as precauções 
tomadas a respeito da lei muçulmana. Tendo sido estudada a fundo essa questão, 
nada mais resta a fazer após todas as justificativas apresentadas. Tudo está nas mãos 
do nosso senhor – que Deus o torne vitorioso! –, que age conforme nossas próprias 
diretivas e as dos outros ulama; tudo isso a fim de ter a consciência tranquila, que 
Deus o guarde eternamente para nós mesmos e para todos os muçulmanos! Ele 
possui além do mais a respeito disso uma documentação ampla o bastante para 
convencer a todo cético e crítico. Falar assim é dizer a verdade. É o que vós deveríeis 
ter feito, sem medo de contrariar de forma alguma às leis divinas e humanas. Espero 
que vós vos mostreis mais conciliador em vossa correspondência endereçada a nosso 
senhor, que Deus lhe conceda seu apoio!, a fim de que ele fique satisfeito com isso. 
É por vos estimar que vos dou este conselho.”

A correspondência trocada a esse respeito entre o sultão e os ulama 
prolongou‑se até a morte de Sidi M’hammad ibn ‘Abd al‑Kadir al‑Fasi, em 1116 

18	 A. al‑Nasiri, 1954‑1956, vol. IV, p. 42.
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(1704/1705), e iniciara certamente na última década do século XI da hégira. 
Contudo, a primeira das cartas dessa troca que chegou até nós é uma datada de 
28 dhu ’l‑ka�da 1104 (julho de 1693). Nela, o soberano pedia a Sidi M’hammad 
que estudasse a argumentação de Alilish relativa à redução dos homens livres 
à escravidão, de precisar se essa operação estava conforme a lei e dizer se a 
aprovava ou não. Esse erudito respondera, sem dúvida, francamente à questão, 
ou então insinuara que a lei não permitia reduzir homens livres à escravidão. 
O desacordo agravou‑se a ponto de o sultão, irritado, ter escrito uma carta19 a 
respeito da qual o autor de al‑Istiksa disse: 

“No mesmo mês de dhu ’l‑ka�da do mesmo ano, ou seja, em 1108 (1696‑1697), 
o kadi e os ulama de Fez receberam do sultão uma carta censurando‑os por não 
terem aprovado a redução dos homens inscritos no registro à escravidão. Uma 
segunda carta chegou, na qual o monarca elogiava a população de Fez, criticava 
severamente os ulama e ordenava a destituição do kadi e dos oficiais públicos 
dessa cidade20.”

O primeiro escrito a fazer alusão a essa passagem de al‑Istiksa faz parte de 
minha coleção pessoal. Ele se refere a numerosas questões e, de forma geral, 
resumem‑se nisso: o sultão julgara necessário e indispensável organizar um 
exército para defender o território do Islã. Ele desenvolveu nessa longa carta 
seu ponto de vista sobre a instituição desse exército de escravos e pediu ao des-
tinatário que a distribuísse aos ulama e pedisse sua resposta. Possuímos apenas 
uma dessas respostas, a de Sidi M’hammad na qual ele é categórico: “Quanto 
àquele cuja condição de escravo não pode ser provada, há unanimidade entre os 
sábios para dizer que ele é livre e que de forma alguma é permitido possuí‑lo 
nem dispor de sua pessoa, seja vendendo‑o, seja de qualquer outra maneira, pois 
os homens nascem livres”.

Foi então que o monarca, para convencer o shaykh al‑Islam da necessidade de 
organizar o exército dos Bawakir, recorreu ao seguinte meio: por carta datada do 
mês de djumada�I 1110 (dezembro de 1698), ele o tomava como testemunha de 
que ele alforriara todos esses escravos com os quais ele constituíra uma milícia e 
que ele os guardara como reserva para assegurar a defesa do território do Islã.

19	 Essa correspondência, de uma importância capital do ponto de vista histórico, social, jurídico e religioso, 
foi publicada pelo autor deste capítulo com reprodução fotográfica de documentos na revista Hesperis
‑Talmuda, num número especial publicado em 1962 à ocasião do terceiro centenário da ascensão de 
Mulay Ismael.

20	 A. al‑Nasiri, 1954‑1956, vol. IV.
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Ignoramos qual tenha sido a resposta de Sidi M’hammad. Contudo, numa 
correspondência sobre esse assunto, cuja data não está longe daquela da morte 
do sábio (radjab 1115/outono de 1703), nós encontramos uma indicação de não 
haver relação direta com o assunto, mas que trata da incorporação dos habitantes 
de Fez ao corpo de arqueiros. Tudo indica que o sultão consultou igualmente o 
sábio a respeito dessa última questão e recebeu uma resposta insatisfatória. Ele 
aproveitou então dessa ocasião para lhe endereçar uma longa carta, cujo texto 
integral será encontrado na coletânea das cartas de Mulay Ismael, citado mais 
acima.

No ano seguinte, Sidi M’hammad morreu e Mulay Ismael continuou a pedir 
aos ulama de Fez seu aval. O caso teve várias peripécias até 1120 (1708/1709), 

Figura 8.8  Walad Dawud Ait Hamu, ou a kasaba de Mansur em Skoura, na província de Uarzazate, 
construída provavelmente no século XVIII. © Ministério da Cultura, Marrocos.
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data na qual o monarca os obrigou finalmente a aprovar o Diwan al‑Abid 
(Registro dos escravos).

Tal é o histórico da criação da milícia dos Bawakir que nós traçamos bre-
vemente, é certo, porém apoiando‑nos em documentos importantes e únicos. 
Essa milícia, em seu início, contribuiu em grande medida para manter a paz e 
a segurança no país unificado. Mulay Ismael mandara, de fato, construir forta-
lezas e cidadelas (kasaba) em todas as regiões do Marrocos, fronteiras argelio
‑marroquinas até os confins meridionais do Saara. Guarnições foram enviadas 
para essas fortalezas e os filhos desses soldados, vindos com a família, recebiam 
uma formação especial, o que é importante ser mencionado aqui.

Graças a essa poderosa milícia, Mulay Ismael conseguiu devolver ao Marro-
cos sua força e seu prestígio aos olhos das grandes nações da época, que come-
çaram então a temê‑lo. Essa milícia permitiu igualmente, assim como dissemos 
mais acima, fazer reinar a segurança no Marrocos e devolver a seus habitantes 
confiança e tranquilidade de espírito.

Mulay Ismael nomeia seus �lhos vice-reis nas  
diferentes regiıes do Marrocos

Essa designação conta dentre os fatos que causaram a Mulay Ismael as maio-
res dificuldades. De fato, esse soberano tinha um enorme número de filhos cuja 
cifra, na época de sua morte, chegava a 500 meninos e outras tantas meninas. Ele 
não podia, então, satisfazer a todos. Também teria sido melhor para ele aplicar, 
desde o início, a solução à qual chegou finalmente após amargas experiências.

Em 1111 (1699/1700), ele dividiu as províncias marroquinas entre seus 
filhos: Mulay Ahmad (famigerado al‑Dhahabi) foi enviado a Tadla com 3000 
soldados negros; Mulay Abd al‑Malik foi enviado a Dara diante de 1000 cava-
leiros; Muhammad al‑Alem para o Suz, com 3000 cavaleiros; Mulay al‑Mamun 
al‑Kabir para Sidjilmasa. Esse último se estabeleceu em Tizimi com 500 cava-
leiros, mas morreu dois anos mais tarde. Foi substituído por Mulay Yusuf em 
1113 (1701/1702). Mulay Zaydan foi enviado ao Marrocos Oriental. Ele lançou 
expedições contra os turcos e até mesmo adentrou a cidade de Mascara onde 
pilhou o palácio do emir Uthman Bey. Seu pai o destituiu em função do pacto 
que o unia ao califa otomano e mandou substituí‑lo por Mulay Hafid.

Os filhos mais velhos de Mulay Ismael que não obtiveram nenhum vice
‑reinado sentiram‑se lesados. Pior, alguns tentaram ocupar províncias à força, 
como Mulay Abu Nasr, que atacou seu irmão Mulay Abd al‑Malik, venceu‑o 
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e tomou Dara. O príncipe vencido fugiu. O sultão enviou seu filho Mulay 
Sharif para retomar de Abu Nasr a província de Dara, sendo‑lhe dada esta em 
substituição a Abd al‑Malik por ter‑se mostrado incapaz de se defender. Nesse 
ínterim, Mulay Muhammad al‑Alem se rebelou no Suz, fazendo‑se proclamar 
sultão e marchou contra Marrakesh, sitiando‑a e ocupando‑a. Mulay Ismael 
mandou contra ele seu filho Mulay Zaydan, que combateu o revoltoso durante 
dois anos. Tendo visto as consequências desastrosas dessa experiência, as brigas 
provocadas entre seus filhos com ele ainda vivo, alguns chegando até a reivindi-
car o trono, Mulay Ismael pôs‑se a enviar para Tafilalet todos os seus filhos ao 
atingirem a puberdade. Ele mandava instalar cada um numa casa, na maioria 
das vezes com sua mãe, dava‑lhes um lote de palmeiras e uma terra para cultivar 
bem como um certo número de escravos para ajudá‑los em seus trabalhos. O 
soberano agira sabiamente, pois tinha filhos demais para dar a todos uma vida 
principesca em Meknés ou outras cidades do Marrocos. Enviando‑os a Sidjil-
masa, ele resolvera esse problema. Em 1130 (1717/1718), ele destituiu todos os 
seus filhos, exceto Mulay Ahmad al‑Dhahabi, governador do Tadla, pois tivera 
sucesso em sua tarefa, por não ter havido em sua província nenhuma sublevação, 
nem dirigida contra ele, nem por ele fomentada contra seu pai.

Depois dessa medida, o país teve paz e tranquilidade e a obra de edificação 
de Mulay Ismael durante os dez últimos anos de sua vida tornou‑se manifesta. 
Os marroquinos voltaram‑se para o comércio e a agricultura e contribuíram para 
o desenvolvimento das riquezas do país, encorajados por uma segurança total. 
Os historiadores também concordam em afirmar que, durante esse período, não 
havia ladrões nem pandilheiros, e isso graças às medidas severas tomadas tanto 
contra os culpados de um crime quanto contra seus cúmplices. Decorreu dessa 
situação um grande bem‑estar e uma excelente qualidade de vida, graças aos 
meios dos quais dispunha a esmagadora maioria da população.

Mulay Ismael permanecera cinquenta e sete anos no trono. Nenhum rei do 
Marrocos, nem mesmo de todo Islã, anterior ou posterior, reinou durante um 
tão longo período, exceto al‑Mustansir al‑Ubaydi, que foi proclamado rei à idade 
de sete anos e reinou até a idade de sessenta e sete anos. Mulay Ismael morreu 
no sábado 28 radjab 1139 (21 de março de 1727).

Os sucessores de Mulay Ismael

Após a morte de Mulay Ismael aconteceu o que já se esperava, ou seja, que 
seus numerosos filhos que, já no tempo em que ele vivia, brigavam pelo poder 
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regional que lhes tinha concedido seu pai, puseram‑se a se revoltar para chegar 
ao poder supremo. Durante dezenas de anos, nenhum dos pretendentes conse-
guiu estabelecer um poder sólido e durável. O primeiro deles, Mulay ‘Abdallah, 
foi sagrado e destituído várias vezes.

O papel da milícia dos Bawakhir, criada para manter a ordem e fazer reinar 
a tranquilidade, foi desastroso. Instituições idênticas nas dinastias muçulmanas 
desde os abássidas de Bagdá até os otomanos com seus janissários foram uma 
calamidade para essas dinastias e para os povos que sofriam com isso.

Por volta do fim do século XVIII, um grande rei, Sidi Muhammad ibn 
Abdallah, ou Muhammad III, subiu ao trono do Marrocos. Ele restabeleceu a 
ordem, reforçou o poder real e fez do Marrocos um país respeitado por todas 
as nações.

Ele se interessou em primeiro lugar pelo impulso do comércio e, para tanto, 
começou a modernizar os portos, particularmente o de Mogador, chamado desde 
então de Eassauíra (a pequena muralha ou, de acordo com uma outra etimologia, 
o pequeno mapa, porque o mapa da construção desse porto circulava entre os ope-
rários). Ele fechou acordos comerciais com certos Estados europeus, em particular, 
em 1757, com a Dinamarca, sobre relações privilegiadas com o porto de Safi. 

Num outro plano, Muhammad III foi um reformador21: interessou‑se direta-
mente pela Universidade Karawiyyin de Fez e redigiu textos reformando os pro-
gramas de estudos, modificando os textos a estudar, as disciplinas a ensinar etc.

Do ponto de vista religioso, ele era partidário da pureza original do Islã, 
excluindo o que se chama de marabutismo, ou seja, o culto dos santos e o 
fato de pedir‑lhes que intercedam junto a Deus em favor dos homens. Essas 
tendências fundamentalistas ficaram, no entanto, limitadas porque no final do 
século XVIII, o movimento waabita na Arábia clamava por reformas muito mais 
radicais do que as desejadas por Muhammad III. No decorrer desse período, 
ele estava em excelentes termos com o sharif de Meca, Surur, ao qual ele dera 
uma de suas filhas em casamento. Como os waabitas eram inimigos do sharif 
de Meca, Muhammad III cuidou de evitar reformas parecidas demais com a 
ideologia waabita. Isso não impediu que, durante seu reinado e de seu filho, 
Mulay Sulayman, o poder das confrarias diminuísse sensivelmente.

No plano das relações exteriores, Muhammad III continuou, ao longo de 
todo seu reinado, a concluir acordos com as nações estrangeiras. Ele reconheceu 
a independência dos Estados Unidos da América, propôs a abolição da escra-

21	 Ibid., capítulo sobre o reinado de Muhammad III.
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vatura a Luís XV e apoiou o império otomano em seu conflito com o império 
russo. Em 1767 expulsou os portugueses de Mazagão22, mas a morte o surpre-
endeu quando dos preparativos para o sítio de Ceuta.

Para concluir, podemos dizer que o reinado de Muhammad III foi o fator 
essencial da estabilidade do Estado e do poder da dinastia alawita. Seu amor 
pela paz o fez recorrer à guerra somente para a libertação de Mazagão, enquanto 
todas as questões internas ou externas eram resolvidas pela negociação e pelo 
diálogo. De uma forma geral, essa política sábia e realista teve resultados favo-
ráveis para o povo marroquino que pode gozar, durante essa segunda metade do 
século XVIII, de uma prosperidade geral e de uma segurança total.

22	 O nome dessa cidade situada na costa atlântica, ao sul de Casablanca, não é de origem estrangeira, como 
frequentemente se pensa; é o nome de uma tribo berbere, os Banu Mazaghawa, que vivia nos arredores 
de Mazagão. Esse mesmo nome é o que recebia a cidade de Argel, pelas mesmas razões, e que se chama, 
entre os geógrafos e historiadores árabes Jazu’un Bani Mazaghawa.
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O início do século XVI foi marcado por uma profunda crise que aniquilou as 
velhas estruturas estatais magrebinas e seus equilíbrios anteriores. Superada graças 
à intervenção otomana nos países de Argel, Túnis e Trípoli (e o dos sharif das 
províncias saarianas no Marrocos), o período de turbulências abriu o caminho para 
uma nova ordem que levou um certo tempo para emergir de acordo com o país, 
mas que acabou por assegurar uma certa estabilidade no Magreb até a crise estru-
tural que, no início do século XIX, anunciaria a dominação do regime colonial.

Qual foi a importância subjacente desta crise? De que maneira os otomanos 
contribuíram para o restabelecimento da estabilidade do Magreb no século 
XVI? Em que medida, por um lado, permaneceram estrangeiros à sociedade 
dominada por eles e, por outro lado, se integraram aos países conquistados? É 
evidente que a situação foi diferente (mas até que ponto?) de Argel a Túnis e 
de Túnis a Trípoli, mas é também claro que o século XVIII, século de relativa 
estabilidade, apresentava características diferentes das do século XVII, marcado 
por hesitações e flutuações.

A crise do sØculo XVI e a soluçªo otomana no Magreb

Essa crise atingiu todo o mundo árabe da época: crise econômica, devida em 
parte ao desvio das principais rotas comerciais e atestada pelo recuo da economia 
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monetária em favor de uma economia de subsistência; crise social – e política – 
consecutiva ao enfraquecimento das forças de integração ou de dominação uni-
ficadora da sociedade (forças político‑militares, classe dos grandes mercadores 
e os ulama, os eruditos do islã); crise cultural em função da rejeição da inovação 
e de uma ligação patológica às coisas do passado – ideias, comportamentos, 
costumes e gostos. Essa crise multiforme era ainda mais perigosa em função 
do despertar da rival Europa, na época, economicamente (grandes descobertas, 
impulso do capitalismo mercantil...), politicamente (progresso da centralização, 
e em seguida das monarquias absolutas) e culturalmente (o Renascimento reno-
vava então o pensamento, os hábitos e as técnicas).

Apenas os turcos osmanli, nos confins do mundo muçulmano, conseguiam, 
em parte, se adaptar às condições de sua época, pela adoção de certas técnicas 
ou ideias modernas (armas de fogo, organização militar e administrativa efi-
caz...). Por mais limitada que tenha sido essa resposta muçulmana ao desafio 
da época (ela não se baseava em sérias transformações internas da sociedade 
muçulmana), ela não deixou de ser uma solução para sociedades e Estados 
em plena desintegração, fortemente expostos à ameaça externa, como os do 
Magreb no início do século XVI.

A crise interna magrebina
O Magreb, no fim da “Idade Média1”, está em plena crise: redução 

demográfica, desarticulação da economia e da sociedade, incurável fraqueza 
política.

As múltiplas causas subjacentes a isso são essencialmente de ordem estru-
tural. Há, a princípio, a temível proximidade do deserto e seus brutais avanços 
rumo a porções substanciais do Magreb em caso de seca durável ou abandono 
prolongado da valorização das terras, e esse foi precisamente o caso no fim 
da “Idade Média”; em seguida, a justaposição de modos de produção e de 
sociedades muito diferentes (gaba�il árabes ou arabizados, comunidades mon-
tanheiras berberes, populações rurais sedentárias, urbanas); depois, a própria 
maleabilidade dos elementos unificadores da sociedades, fossem eles de ordem 
social, econômica ou espiritual; enfim, a estagnação técnica e cultural.

1	 O termo Idade Média é inadequado quando aplicado à história mulçumana. Emprestaremo‑no, contudo, 
da historiografia européia enquanto convenção universalmente aceita. Acrescentamos também que o fim 
do século XV constitui um verdadeiro ponto de inflexão não apenas para a Europa, mas igualmente 
para outras civilizações: com as armas de fogo, o desenvolvimento do comércio mundial e o início do 
capitalismo, começa realmente a época moderna.
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Invoca‑se frequentemente a responsabilidade dos nômades hilalianos2 pela 
decadência magrebina dos últimos séculos da “Idade Média”: já se deliberou 
sobre a acusação, ao menos no que tange a sua falta de nuança e a seu caráter 
partidário3. Entretanto, os grupos árabes (ou arabizados sob sua influência), 
por suas atividades e sua organização, por sua divisão em clãs rivais ou alia-
dos (mas sempre distintos), por seu modo de vida e sua ética guerreira (sua 
“nobre irregularidade”, como dizia Jacques Berque), constituíam um elemento 
de fraqueza no conjunto magrebino, o ponto fraco do Magreb, pode‑se dizer. 
Quando os anos calamitosos se repetiam ou quando uma grave crise política 
enfraquecia o poder central, essas tribos retomavam sistematicamente seus 
caminhos belicosos para encontrar novos meios de subsistência ou de participar 
da luta geral pelo poder.

Como na Europa, epidemias e fome dizimaram a população magrebina no 
decorrer dos séculos XIV e XV. O conjunto dos habitantes do Magreb não devia 
passar de 3 a 6 milhões na época. Imagina‑se sem dificuldades os efeitos dessa 
queda demográfica: produção reduzida, valorização das terras ameaçadas num 
país permanentemente ameaçado pelo avanço do deserto, insegurança crescente 
num território quase vazio. Na mesma época, os tesouros da América, deposi-
tados em Sevilha a partir de 1503/1505, iam praticamente tirar todo valor das 
moedas que o antigo mundo estocava e contribuir para o poder daqueles que 
os detiveram em primeiro lugar (os ibéricos), depois daqueles que os captaram 
participando do novo sistema econômico mundial (holandeses, ingleses e fran-
ceses particularmente)4.

O lento declínio que minava as cidades magrebinas desde os séculos XI e 
XII, exceto por alguns casos (algumas cidades bem localizadas nos grandes 
eixos comerciais ou nas costas) e por algumas tréguas mais ou menos prolon-
gadas (no século XIII, por exemplo) teve uma rápida decadência no extremo 
fim do século XV e no decorrer das primeiras décadas do seguinte: paralisia 
do mundo dos negócios, desaceleração das trocas comerciais, generalização 
da penúria alimentar e da miséria. Leão, o Africano, atribuía invariavel-
mente essa miséria, constatada em toda parte, tanto nas cidades quanto nas 
regiões de culturas sedentárias, à opressão fiscal – pesando até o absurdo nas 

2	 Grupos árabes do alto Egito, que invadiram o Magreb a partir de meados do século XI, notadamente as 
planícies do interior, e subjugaram ou converteram a seu modo de vida e a sua cultura os antigos povos 
dessas regiões.

3	 J.P. Poncet, 1967.
4	 I. Wallerstein, 1974.
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populações ainda submetidas ao imposto – e às depredações cometidas pelos 
nômades.

Os nômades, com efeito, se libertavam do jugo estatal e estendiam seu 
empreendimento e seu modo de vida pastoral‑guerreiro na maior parte do 
país: eles se aproveitavam do vazio criado pelo despovoamento e da fraqueza 
da valorização agrícola, bem como empregavam a violência para subsistir, 
tirando complementos alimentares das comunidades mais fracas do que 
eles. O fato é que as zonas de culturas sedentárias se retraíram diante da 
ofensiva deles. Chegou‑se ao limite de haver campos de cereais de tama-
nho extremamente reduzido, cultivados em claustros cercados de muralhas. 
Leão, o Africano, que os observou nos arredores de Túnis, concluía: “Pense 
na quantidade de grãos que se pode tirar de um pequeno claustro murado, 
mantido com tanto cuidado e trabalho! [...] Ninguém colhe dele o bastante 
sequer para meio ano5.”

Nesse contexto começou o naufrágio dos Estados multisseculares dos zayya-
nides (ou Banu Abd al‑Wadid) em Tlemcen e dos hafside em Túnis. Seus recur-
sos diminuíram em consequência da desorganização do comércio e da redução 
do volume de bens tributáveis. A ineficácia das tropas, bem como da burocracia, 
já negligenciadas, aumentou ainda mais; a isso se juntavam os efeitos das con-
cessões (ikta) de terras ou impostos, concedidos pelos soberanos empobrecidos 
aos poderosos grupos guerreiros. Logo, as cidades mais ou menos afastadas do 
centro do poder iam conseguir sua autonomia (Trípoli, Bugia, Constantina 
no caso do reino hafsida), e os grandes grupos conseguiriam reinar de forma 
absoluta nos espaços por eles dominados. O Bilad al‑Makhzen (país submetido 
à autoridade estatal) se reduziu progressivamente a uma área mais ou menos 
restrita ao redor da residência do sultão, além de algumas ilhotas de obediên-
cia um pouco mais afastadas. E mesmo assim a insegurança era grande nesses 
lugares: o sultão hafsida devia defender a si mesmo, de armas em punho, com 
suas tropas ameaçadas por nômades, quase sob os muros de sua residência, no 
início dos anos 40 do século XVI6.

O domínio dos zayyanide em Tlemcen a partir do século XV e dos hafsidas 
em Túnis e no leste do Magreb, por volta de 1530, já estava bem abalado quando 
os espanhóis e os otomanos puseram os pés em suas terras.

5	 J. Leon, o Africano, 1956, vol. II, p. 383.
6	 Ibn Abi Dinar, 1967, p. 169.



284 África do século xvi ao xviii

A intervençªo estrangeira no Magreb central e oriental
O vazio político ou a baixa resistência magrebina explica seguramente que 

essa intervenção tenha acontecido; tal intervenção, porém, respondia antes de 
tudo às necessidades ou desejos dos conquistadores. Suas iniciativas devem ser 
colocadas no contexto das paixões religiosas da época: o espírito de cruzada 
entre os espanhóis, que acabavam de sair da reconquista de sua terra; a defesa de 
Dar al‑Islam, associada ao ideal de conquista (o do ghazi)7, entre os otomanos. 
As áreas costeiras magrebinas ofereciam, além do mais, um interesse estratégico 
certeiro aos dois protagonistas, fosse para proteger suas próprias posses dos 
assaltos dos adversários (que podia contar com a cumplicidade das minorias 
religiosas: muçulmanos da Andaluzia, cristãos dos Bálcãs), fosse para servir de 
bases quando de uma eventual ofensiva8. Sublinhemos também que o início da 
ofensiva hispânica no Magreb, a partir de 1505, ocorreu logo após as primeiras 
levas de metais preciosos da América, em 1503‑15049, que davam aos espanhóis 
os meios de conduzir uma vigorosa política de expansão.

Os espanhóis no Magreb central e oriental

De 1505 a 1574, os reis da Espanha realizaram esforços repetidos para 
assegurar pontos de apoio nas costas magrebinas: basta lembrar das grandes 
expedições de Pedro Navarro em 1505‑1511 (contra Orã, Bugia e Trípoli), as 
do Santo Imperador romano em 1535‑1541 (contra Túnis e Argel), enfim as 
de Dom João da Áustria que retomou Túnis dos turcos em 1573 (dois anos 
após sua grande vitória de Lepante contra a frota turca). Os resultados foram 
contudo limitados, pois a conquista do interior do Magreb e a conversão dos 
indígenas se mostraram rapidamente impossíveis. Os espanhóis contentaram
‑se em ocupar algumas cidades ou presídios (Orã, de 1509 a 1708, depois de 
1732 a 1792, Trípoli, de 1510 a 1551) e edificar algumas poderosas fortalezas 
em terra africana, como o Peñon, na entrada de Argel (de 1511 a 1529), ou 
La Goulette, no anteporto de Túnis (de 1535 a 1574). Nesse último caso, 
tratava‑se de manter a cidade sob tutela e, principalmente, vigiar a margem 
meridional do estreito da Sicília.

Essa política de ocupação restrita deve ter sido completada pela busca cons-
tante de aliados ou protegidos locais. Os mais célebres foram os sultões hafsi-

7	 A. Temini, 1978; K. R. Sahili, 1977.
8	 F. Braudel, 1928 e 1935.
9	 H. Chaunu e P. Chaunu, 1955, vol. VIII, cap. 2, p. 14 e segtes.
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das, praticantes de um sutil jogo de gangorra entre espanhóis e muçulmanos a 
partir de 1535: o último sultão, Muhammad (1573‑1574), até mesmo aceitou 
dividir seu poder em Túnis com o comandante cristão da capital. Exatamente 
como os hafsidas, os últimos zayyanide de Tlemcem contraíram uma aliança 
intermitente com os espanhóis, até a tomada de sua capital pelos turcos e seu 
desaparecimento final em 1551‑1554. Os ibéricos tampouco desdenhavam a 
aliança dos chefes de menor importância, tais como os shabbiya, mestres de 
Kairuã e da Tunísia central, por volta de 1550, ou os banu amir e banu rashid 
na região de Orã.

Mas, de uma maneira geral, a barreira religiosa e cultural era tamanha que 
nenhuma aproximação duradoura entre os espanhóis e os chefes locais era pos-
sível. Foi exatamente disso que se aproveitaram os turcos muçulmanos.

Os otomanos em luta contra os espanhóis

Os primeiros turcos a conduzir a luta contra os cristãos no Magreb foram os 
ra�is corsários. Eles agiram a princípio por conta própria, mas em acordo com 
os soberanos locais e com a cumplicidade da população, como os irmãos Barba 
Ruiva, Urudj (ou Arrudj) e Khidhr (ou Khayruddin), dos primeiríssimos anos 
do século a 1519. Por volta dessa data, depois da derrota e morte de Arrudj, 
Khayruddin apelou para o sultão otomano, cuja suserania ele reconheceu: era o 
início das Regências (iyala) magrebinas (ou barbarescas).

Graças aos janissários e aos armamentos fornecidos por Istambul, a Argélia 
foi progressivamente submetida por Khayruddin, depois por seus sucessores, 
particularmente Salah Rais (1552‑1556) e o todo‑poderoso beylerbey dos odjak 
do oeste, Killidj, ou Ildj Ali (1568‑1587). O leste da Ifrikiya foi o teatro de 
um longo duelo hispano‑turco por cerca de quarenta anos (1534‑1574), onde 
intervieram ativamente – mas nem sempre à sua vantagem – soberanos hafsidas 
e chefes locais, como os Shabbiya de Kairuã, e onde se ilustraram prestigiosos 
corsários tais como Torgut, ou Dragut (em meados do século e até sua morte 
em Malta, em 1565). As principais etapas da conquista turca no leste do Magreb 
foram a tomada de Trípoli, em 1551, de Kairuã, em 1557, de Djerba, em 1558 
e, enfim, de Túnis por duas vezes, em 1569 e 1574. Depois dessa data, tanto os 
espanhóis quanto os otomanos foram chamados a outros teatros de operações 
e a situação estabilizou‑se em proveito dos turcos, permanecendo senhores do 
Magreb central e oriental, exceto pelo enclave de Orã, Mers‑el‑Kebir (Marsa 
el‑Kebir), e da ilhota de Tabarka.
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A organizaçªo das RegŒncias otomanas

Províncias militares descentralizadas, os “odjak ocidentais” – como eram cha-
madas as novas províncias africanas – nunca foram perfeitamente integradas ao 
sistema político‑militar otomano: sem tributo regular, nem administração direta 
da parte da metrópole, sem introdução de instituições características da Europa, 
como a dos timar (feudos), na África do Norte. Inicialmente dependentes de um 
único chefe de guerra, o beylerbey de Argel, as três Regências magrebinas foram 
diferenciadas após a morte do onipotente Killidj, em 1587.

Cada província era confiada a um paxá, nomeado por Istambul e assistido 
pelo Diwan (conselho dos oficiais superiores turcos). A milícia dos janissários, 
composta de alguns milhares de homens, assegurava a defesa do país, man-
tendo aí um mínimo de ordem, desempenhando um papel ativo na coleta de 
impostos e no funcionamento da “administração”. Tal milícia constituiu desde 
o início o pilar central do novo regime, e seus membros instalaram‑se como 
senhores e proprietários nos territórios conquistados por eles. A esse corpo 
dos janissários estavam associados os corsários: vindos do arquipélago grego, 
da Albânia ou de países europeus próximos (Itália, Provença, Espanha...) todos 
convertidos ao islã (mais ou menos sinceramente para alguns), esses corsários, 
assim como seus homólogos da milícia, eram uniformemente tomados por 
turcos e assimilados à casta dos conquistadores de cujo estatuto privilegiado 
eles partilhavam.

O Makhzen (a administração) preenchia algumas funções relativamente 
simples: a coleta dos impostos destinados a cobrir os custos da guerra e a 
manutenção do corpo dos conquistadores instalado no país; a manutenção da 
ordem pública e o exercício da justiça, ao menos nas cidades habitadas pela 
população sedentária submetida; o serviço postal. Uma pequena equipe de 
escribas (khudja) e de contadores, alguns altos personagens políticos (inclusive 
o paxá) ou religioso (dos quais o kadi, ou magistrado, fazia parte) e, principal-
mente, militares de todas as patentes preenchiam essas múltiplas tarefas. Com 
o tempo, o Makhzen teve de recrutar auxiliares no país: soldados, como os 
kabilas, ou cavaleiros indígenas admitidos a serviço dos turcos; civis como os 
escribas árabes, os conselheiros de todo tipo, os intendentes ou os camponeses 
sujeitos ao imposto (lazzam) etc.

No restante, as instituições locais continuaram a reger a sociedade, exceto por 
intervenção ocasional dos novos proprietários. Citemos o caso das comunidades 
locais que continuaram a obedecer a seus próprios chefes eleitos (shaykh) e a seus 
costumes (urf). Lembremos‑nos também do caso das instituições religiosas que 
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não pararam de prover a justiça (exceto por atentado grave à ordem pública ou 
negócio implicando os turcos), de assegurar o culto, de dispensar o ensino e de 
praticar a caridade.

Ainda que leve e rudimentar, a nova organização otomana trazia ao Magreb 
aquilo de que ele mais precisava, ou seja, a adaptação à sua época, a dos tempos 
modernos: um exército disciplinado manejando armas de fogo, uma adminis-
tração relativamente centralizada, a drenagem de uma parte dos fluxos mone-
tários circulando pelo Mediterrâneo por meio dos corsários. O novo regime 
foi geralmente bem recebido pelas cidades, diretamente expostas aos ataques 
cristãos e ameaçadas de asfixia pela autonomia encontrada no campo. Também 
o foi igualmente pelos homens de religião, particularmente os ulama, partidá-
rios de um poder forte. Enfim, alguns puseram‑se a seu serviço por interesse, 
escolha ou tradição, tais como a elite urbana, grandes personagens rurais e 
algumas comunidades (makhzen). Contra os turcos se ergueram todos os que 
haviam aproveitado da liberdade do início do século XI: as comunidades rurais 
que dispunham de sua própria organização social e guerreira e que encontravam 
em seus novos senhores apenas a dura servidão e a pesada exploração. Também 
foi necessário aos turcos longas guerras para submeter o interior do país (ao 
menos as regiões interessantes) e para aí implantar campos armados (mahalla) 
permitindo‑lhes aí cobrar impostos e impor um mínimo de ordem. Eles se tor-
naram também mestres na arte de jogar uma saff (confederação) contra outra. 
Não tendo o poder de assegurar sua empreitada na região apenas pela força 
das armas, a diplomacia tornava‑se em suas mãos um poderoso instrumento 
de coerção.

O sØculo XVII magrebino: em busca do equilíbrio

Pouco modificada em seu conjunto pelo episódio otomano, a sociedade 
magrebina recuperava‑se pouco a pouco, no século XVII, da crise do século 
precedente; suas cidades costeiras até obtiveram algum impulso e a situação 
de sua população sedentária também possivelmente melhorara. Ela não estava, 
porém, ao abrigo de graves crises (epidemias, fomes, guerras civis) vividas espo-
radicamente. A classe dirigente turca sofria algumas transformações internas 
em função da entrada de novos elementos em seu seio, como também de seu 
relativo enraizamento no Magreb. Entre os governantes e os governados, os 
interesses, os horizontes e as perspectivas diversificaram‑se, e as lutas, longas 
e complicadas, multiplicaram‑se entre facções opostas ao longo de todo esse 
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século. Na área das relações exteriores, alguns problemas ampliaram‑se, notada-
mente o das relações com a metrópole, Istambul, e o dos corsários barbarescos, 
em seu apogeu entre 1600 e 1650. O afastamento aumentava entre as Regências 
na medida em que sua evolução política seguia orientações divergentes.

A sociedade do Magreb otomano no sØculo XVII

A África do Norte otomana compreendia os grupos sócio‑econômicos seguin-
tes: os citadinos, os camponeses da periferia, os camponeses semi‑sedentários 
praticando a pastagem migratória de um a três meses por ano, os pastores nôma-
des viajando longe de seu watan (terra natal), os cameleiros nômades do grande 
deserto e os habitantes sedentários dos oásis. As principais camadas urbanas 
compreendiam os notários, religiosos e mercadores, os trabalhadores, os kulughli 
(prósperos descendentes de imigrantes otomanos casados com autóctones), os 
militares otomanos e os funcionários imperiais civis.

A população rural era dividida em kabila10, comunidades certamente perten-
centes a uma mesma linhagem patrilinear. A genealogia servia para justificar 
os motivos e modalidades da atribuição e da gestão dos negócios de diver-
sos pequenos grupos a um xeique eleito, assistido por um conselho informal, 
composto pelos chefes das pequenas kabila. Acima das kabila, encontrava‑se o 
saff (pl. sufuf), confederação formada por alianças entre as kabila. Assim eram 
formadas uniões estáveis, fossem elas estabelecidas no seio de uma mesma área 
ecológica, fossem elas reunindo comunidades de esferas ecológicas e econô-
micas diferentes, como cameleiros, pastores, agricultores semi‑sedentários e 
grupos urbanos. Alguns grupos territoriais elaboraram estruturas hierárquicas 
centralizadas duráveis, tais como os grandes principados tuaregues (grupos de 
obediência amenokal). Alianças eram igualmente feitas entre kabila com base 
na frequentação de um mesmo santuário ou na adesão a uma mesma turuk 
(confraria).

Os historiadores teriam então errado ao verem nessa população rural um 
mosaico de grupos e de facções cuja rebelião ou submissão aos otomanos resul-
taria da única vontade de cada um deles. Foi, ao contrário, a dinâmica das muta-
ções ecológicas e das mudanças de união das sufuf que determinou a atitude de 
rebelião ou de cooperação dos grupos. Ademais, a existência das sufuf significa 
que um sistema político único funcionava em vastas extensões do Magreb. A 

10	 Kabila (plural kabail). Na História geral da `frica, o plural se escreve kabila.
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política urbana só entrava com uma parte muito modesta nesse contexto mais 
amplo. Havia, frente à oposição das siba (blocos dissidentes), grandes blocos 
aliados ou submissos ao Makhzen.

O século XVII distingue‑se dos séculos precedentes por essa melhoria da 
estabilidade territorial e pela diminuição concomitante dos tumultos, ao menos 
nas regiões bem irrigadas do Magreb, graças a um Makhzen novamente con-
solidado e ao sistema do saff.

Ainda que a maior parte da população dos campos falasse árabe, restavam 
várias comunidades berberófonas, frequentemente ainda ibaditas. Elas viviam em 
regiões onde encontraram refúgio, como as montanhas do Djabal Nafusa tripoli-
tano, as do Awras e da grande Cabília, no Magreb central e, a oeste, as montanhas 
do Atlas e do Rif. As comunidades berberes distinguiam‑se das comunidades 
árabes pelo constante sucesso de seus atos de resistência contra os otomanos. Isso 
se devia à dificuldade de acesso às áreas nas quais elas se refugiaram e a seus sis-
temas aperfeiçoados de defesa. Um tal sucesso permitiu‑lhes ficar muito atrelados 
às diversas formas da cultura berbere. Elas não abriram mão de sua atitude de 
desafio a respeito das novas autoridades otomanas, conservaram sua identidade 
berbere e, no conjunto, salvaguardaram sua autonomia, recusando‑se, por exemplo, 
a pagar o imposto. Aquelas que não puderam manter sua autonomia foram ara-
bizadas. Observemos, contudo, que algumas regiões superpovoadas, notadamente 
a Cabília, tornaram‑se áreas de recrutamento de soldados regulares a serviço de 
Argel ou de Túnis (os célebres zwawa) e, talvez também, zonas de dispersão de 
operários sazonais e vendedores ambulantes rurais (a emigração da mão de obra, 
testemunhada no século XIX, certamente já existia anteriormente).

As áreas rurais (Sael tunisiano, por exemplo), os oásis meridionais, as regiões 
produtoras de trigo sob controle urbano (regiões do hanshir tunisiano e dos 
haush argelinos), as planícies cercando as cidades (Sael de Argel e Manshiya de 
Trípoli, por exemplo), eram lugares habitados por uma sociedade bem diferente 
daquela das comunidades montanheiras. Seus membros levavam uma existên-
cia sedentária. Algumas ligações comerciais colocavam‑nos em relação com o 
mundo exterior, beneficiavam‑se de um regime de propriedade fundiária (milk) 
solidamente estabelecido ou mais bem definido do que o dos montanheiros e 
sofriam a influência da economia e da cultura urbanas, todos aspectos que suge-
rem a existência de estruturas sociais e relações sociais complexas, de mentalida-
des e de comportamentos mais próximos dos urbanizados que dos beduínos. A 
onipresente linhagem patrilinear se duplicava em relações hierárquicas parecidas 
com as que ligavam o proprietário dos meios de produção ao khamma (meeiro 
cujo aluguel representa um quinto das colheitas) nas grandes regiões cerealistas; 
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algumas especialidades apareciam (funções artesanais, religiosas ou administra-
tivas) nessa sociedade; os valores urbanos, tais como a submissão à autoridade 
propagavam‑se aí mais facilmente do que em meio montanheiro e a influência 
do direito escrito – essencialmente canônico – fazia‑se sentir mais nitidamente 
aí. Esses traços, manifestamente estruturais, tiveram de ser acentuados no século 
XVII (e ainda mais no século seguinte) com a melhoria, modesta, porém real, 
da segurança, a consolidação da sociedade urbana, a extensão de sua influência 
e, enfim, o estabelecimento de relações com os Estados mercantilistas europeus: 
essas relações devem ter favorecido a extensão das culturas de exportação e do 
sistema econômico‑social subjacente a tais culturas, particularmente nas grandes 
áreas cerealistas cultivadas pelos khamma.

Quanto aos oásis, graças a seu afastamento do mar e dos poderes centrais, 
bem como à manutenção das trocas por caravanas com a África profunda ou 
com o Oriente, eles abrigavam sociedades muito homogêneas das quais emer-
giam oligarquias ou dinastias locais de poder bem afirmado, tal como as dos 
Fasi no Fezzan.

As cidades, por seu lado, por menos prestigiadas que fossem diante das do 
Oriente árabe ou muçulmano, não deixaram de afirmar sua presença e influência 
no conjunto magrebino. Tratava‑se de capitais costeiras como Argel, Túnis e 
Trípoli, mas também das antigas metrópoles, como Kairuã, Constantina e Tle-
mcen. Herdeiros de veneráveis tradições ou estimulados por novas descobertas, 
o comércio e o artesanato fortaleceram‑se de novo a partir da primeira metade 
do século XVII. Observemos, a título de exemplo, o impulso da indústria da 
chechia (boné de lã vermelha) em Túnis, graças à chegada dos muçulmanos ou 
mouriscos expulsos da Espanha depois de 1609, e da indústria têxtil de luxo 
na maior parte das cidades magrebinas. Quanto ao comércio, foi favorecido 
principalmente nas cidades costeiras, a princípio pelas atividades corsárias e os 
produtos e o dinheiro que trazia, depois pelos laços estabelecidos com o capita-
lismo mercantil europeu, essencialmente a partir do século XVII. O Ilm (saber 
religioso) impulsionava uma retomada progressiva depois da crise do século 
XVI, graças à relativa prosperidade material das cidades, traduzida pelo aumento 
do número dos wakf (fundações religiosas). Essa retomada devia‑se igualmente 
às novas autoridades turcas que concederam, em prioridade, sua proteção aos 
sábios hanefitas de rito semelhante ao seu, mas também aos malekitas locais, 
por razões talvez mais temporais do que espirituais (busca de legitimação de seu 
poder extrínseco e em grande parte militar).

A classe dirigente situava‑se no topo da hierarquia política e social. Cons-
tituída em princípio por elementos turcos militares, ela se abriu de fato a 
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Figura 9.2  Vaso de terracota do século XVII, destinado a conter óleo e outros líquidos, proveniente do 
distrito de Kallalina, em Túnis. Altura: 45 cm [© Museu das artes africanas e oceânicas, Paris. Foto: R. 
Chuzeville].
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Figura 9.3  Alaúde (ud) de fabricação tunisiana, de onze cordas e bojo de melão, de tipo egípcio, com um 
corpo ovóide de madeira colada e incrustações de madrepérola. Comprimento: 81 cm [© Coleção Museu do 
homem, Paris. Foto: D. Ponsard].

outras categorias. Foram a princípio os cristãos convertidos ao islã, inva-
riavelmente chamados de turcos a despeito de nomes como francis, ingliz, 
kursu (corso), sardu (sardo) e outros nomes. Tudo indica que chegaram a seu 
apogeu na primeira metade do século XVII, em sua qualidade de introdutores 
da modernidade e da técnica europeias, principalmente em matéria militar e 
marítima. Eles desempenharam um papel muito ativo não apenas nessas áreas 
(como capitães corsários em particular), mas também nos diversos postos 
políticos e administrativos (viu‑se até mesmo um deles se tornar dey, chefe 
da milícia turca, nos países tunisiano e tripolitano na época). Nessas duas 
Regências, os turcos legaram bem cedo a seus filhos nascidos de mulheres 
autóctones (os kulughli) os encargos e os privilégios que lhes estavam reserva-
dos, considerando‑os completamente turcos. Mais exclusivistas, os turcos de 



293Argélia, Tunísia e Líbia: os otomanos e seus herdeiros 

Argel recusaram‑se a fazê‑lo e provocaram por isso uma grave insurreição dos 
kulughli que terminou com a derrota destes e sua exclusão total do sistema, ao 
menos entre aproximadamente 1630 e 1680.

Outra diferença no nível da classe dirigente entre Argel e as outras duas 
Regências consistiu, nestas duas últimas, na integração progressiva de alguns 
autóctones como conselheiros, secretários, kaid‑lazzam (fazendeiros submeti-
dos a impostos) e mesmo comandantes das forças militares recrutadas no país, 
enquanto em Argel, a exclusão dos autóctones continuou sendo a regra. Em 
poucas palavras, a classe dirigente estimulou, no século XVII, uma aproximação 
com as elites locais da Tunísia e da Tripolitânia, enquanto estabeleceu selva-
gemente sua posição de estrangeira em Argel. Como explicar essa diferença? 
Resultava essencialmente da força ou da fraqueza das elites locais: poderosas 
em Túnis graças a suas tradições históricas e a suas atividades, fortes em Trípoli 
graças ao grande comércio, elas não estavam solidamente implantadas em Argel, 
cidade nova, criada praticamente pelos turcos, no século XVI.

Os regimes políticos nas RegŒncias no sØculo XVII
A princípio províncias otomanas, as três Regências adquiriram uma ampla 

autonomia frente à metrópole desde o início do século XVII, mais por causa da 
incapacidade de Istambul do que pela vontade de independência das províncias. 
Mas, além desse traço comum, elas tiveram uma evolução divergente no século 
XVII, explicada pela diferença de composição de suas classes dirigentes e de 
suas sociedades.

Foi em Túnis que houve a mais rápida evolução. Desde cedo desprovido de 
todo poder real pelos oficiais superiores da milícia reunidos no diwan, o paxá 
tunisiano foi contudo mantido como símbolo da lealdade otomana. Mas, em 
1591, esses oficiais superiores, por sua vez, tiveram de ceder o lugar, no seio 
do diwan, aos representantes dos janissários. O regime de democracia militar 
assim instaurado não durou muito tempo: desde 1598, o chefe único turco – 
o Dey – confiscou todos os poderes e instaurou um regime autocrático que 
tentou manter o equilíbrio entre os interesses da casta turca e das autoridades 
locais. Por volta de 1630, emergiu uma nova autoridade no país, a do bey, ou 
comandante das tropas do interior. Exercida por um mamluk (livre) de origem 
genovesa, Murad, essa função permitiu a seu titular conquistar o interior do 
país às custas das grandes confederações até então independentes. Dispondo 
dos recursos do interior do país e de forças militares, em parte turcas, em 
parte recrutadas dentre os autóctones, contraindo aliança com as autoridades 
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locais, o Bey consolidou pouco a pouco sua posição, concentrou o poder no 
seio de sua família (a dinastia muradita) e empreendeu uma verdadeira polí-
tica monárquica, conforme as tradições do país e os interesses das autoridades 
locais. Ele conseguiu derrotar seu rival, o Dey, chefe da milícia turca, notada-
mente no decorrer do conflito armado de 1673. Mas o triunfo muradita durou 
pouco: a crise geral do fim do século XVII, o enfraquecimento da milícia turca 
que fora o mais eficaz instrumento de unificação, as lutas internas entre beis 
rivais, as intrigas ou intervenções de Argel e, enfim, a reação pró‑turca de um 

Figura 9.4  Vista da cidade e do porto de Trípoli. Gravura francesa do século XVIII, de F.A. Aveline. [© 
Biblioteca Nacional de Paris].

oficial superior da milícia acabaram, em 1702, com essa primeira experiência 
de monarquia “seminacional”.

Em Trípoli, a mesma evolução foi esboçada, mas com algum atraso: nomea-
ção de um dey em 1603‑1604, política análoga à dos muraditas tunisianos entre 
aproximdamente 1630 e 1672, preponderância dos beis, notadamente na época 
de Murad al‑Malti entre 1679 e 1686, vitória final do bey kulughli, Ahmad 
Karamanli, em 1711. Essa evolução rumo a um regime monárquico melhor inte-
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Figura 9.5  Vista da cidade e do porto de Argel. Gravura francesa do século XVIII, de F.A. Aveline. 
[© Biblioteca Nacional de Paris].

grado ao país foi contudo bloqueada ou atrasada, em Trípoli, por vários fatores: 
as intervenções intempestivas de Istambul, tentando retomar o poder efetivo 
no país (por volta de 1610 e 1689), o alto poderio das confederações beduínas 
(Mahamid, Tarhuna e outras), poupadas pelo poder turco de Trípoli em razão 
da incapacidade em destrui‑las, a autonomia sempre combatida, mas sempre 
reconquistada, das províncias oriental (Benghazi) e meridional (Fezzan), enfim 
a própria modéstia dos recursos do país. O poder dependia definitivamente de 
um equilíbrio entre turcos e autoridades urbanas (essas últimas enriquecidas 
pelo controle do grande comércio de caravanas e o artesanato), entre interesses 

marítimos e terrestres, entre cidades e grandes kabila, entre centro e províncias. 
Desse frágil equilíbrio nascia a instabilidade.

Foi em Argel que o regime conservou de forma mais duradoura suas caracte-
rísticas originais de província militar turca. O paxá manteve aí uma parte de suas 
prerrogativas até 1659, ano em que o diwan dos oficiais superiores da milícia 
(os agha) tomou o poder. Não por muito tempo, pois um dey, representante a 
princípio dos rais (capitães) corsários e em seguida dos janissários, conseguiu 
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tomá‑lo depois de 1671. Mas seu poder permaneceu precário, exposto ao humor 
do exército, aos conflitos entre clãs ou aos acasos da conjuntura: de 1671 a 
1710, nada menos que onze dey ocuparam o cargo supremo; a maioria deles foi 
derrubada e morta quando das revoltas de janissários. Surgiu então um regime 
militar, democratizando‑se ao longo de todo o século XVII, porém unicamente 
em proveito dos mebros de base da casta turca, por falta de um grupo forte de 
autoridades locais – os citadinos – que pudesse exercer sua influência sobre o 
regime político como em Túnis ou mesmo em Trípoli. Esse regime não escapou 
contudo à necessidade histórica de concentração do poder nas mãos de um dey, 
mas ele só conseguiu se livrar das tendências igualitárias ou aristocráticas da 
casta turca tardiamente no século XVIII.

Ao excluir as autoridades do país (em Argel) ou ao associá‑las pouco a pouco 
ao exercício e às vantagens do poder, as Regências permaneceram próximas a 
Istambul. Sua política frente às comunidades rurais foi rigorosíssima, funda-
mentada em grande parte no uso das forças armadas e visando pressionar os 
sujeitos tanto quanto permitisse sua capacidade de contribuição ou seu poder 
de resistência. Nota‑se, contudo, que desde o século XVII, a classe dirigente 
começou a usar certas forças locais – apoiando‑se em alianças com grupos ou 
em chefes locais – para impor sua dominação, ao menos em Túnis. Dito isso, de 
uma forma geral, as relações de força continuaram a predominar sobre qualquer 
outra política, daí a propensão dos beduínos à revolta, seu apoio quase espontâ-
neo a qualquer pretendente ao poder e a instabilidade, em definitivo, dos regimes 
magrebinos no século XVII.

Foram essencialmente os recursos externos das três Regências que lhes per-
mitiram sobreviver e obter certo êxito.

Os ganhos externos: atividades corsÆrias e comØrcio
Uma certa historiografia colonial reduziu abusivamente a história dos países 

magrebinos, na época moderna, à das atividades corsárias associadas à pirataria. 
A deformação é manifesta na medida em que as atividades corsárias, tão distante 
da pirataria quanto a guerra terrestre do banditismo, apenas interessaram uma 
pequena parte da sociedade magrebina, também na medida em que elas tiveram 
de contar, na segunda metade do século XVII, com os interesses mercantis dos 
grandes Estados europeus e de seus aliados locais. O que exatamente ocorreu 
com essas atividades corsárias e esse comércio?
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As atividades corsÆrias magrebinas no sØculo XVII

Herdeira das grandes lutas conduzidas pelos otomanos contra seus ini-
migos cristãos no século XVI, as atividades corsárias tornaram‑se o apanágio 
das Regências turcas magrebinas depois de a Turquia ter feito a paz com os 
espanhóis no Mediterrâneo e de as províncias otomanas do Ocidente terem 
adquirido sua liberdade de ação. As atividades corsárias continuaram a ser orga-
nizadas ou estreitamente controladas pelos diversos Estados magrebinos e seus 
principais dignitários: elas obedeciam a certas regras, ainda que estas fossem 
frequentemente transgredidas no decorrer de ações, por definição aventureiras 
e violentas. Praticadas, em seu proveito, essencialmente por turcos, albaneses 
ou cristãos convertidos, elas continuaram sendo o monopólio de uma fração da 
classe dirigente otomana; uma boa parte dos materiais, assim como a maioria 
das técnicas usadas para a construção dos navios vinha do estrangeiro. Por isso 
as atividades corsárias sempre apareceram como atividades marginais, senão 
estrangeiras, na vida magrebina de então – ainda que os proveitos delas tirados 
fossem altos e seu peso político e militar, importante. Sua finalidade era múlti-
pla: guerra santa por excelência, elas contribuíam para justificar a conquista e o 
poder turcos nas Regências; trazendo grande lucro dos resgates de escravos e das 
tomadas de barcos cristãos, tais atividades mostraram‑se extremamente lucra-
tivas para os armadores e os corsários implicados, para os Estados beneficiários 
de uma parte substancial dos lucros e, indiretamente, para o conjunto da popu-
lação dos portos corsários envolvidos nesse tráfico peculiar; enfim as atividades 
corsárias contribuíam para fazer temer os Estados nelas implicados, em função 
dos prejuízos que podiam infligir ao comércio dos grandes Estados europeus.

É evidente que a importância das atividades corsárias variou muito de uma 
época a outra. Com sua crescente autonomia nas Regências a partir dos anos 
1580, ela aproveitou‑se, à sua maneira, da prosperidade do Mediterrâneo do fim 
do século XVI e do início do seguinte, para depois atingir incontestavelmente 
seu apogeu graças as guerras europeias da primeira metade do século XVII. 
Aperfeiçoando sua frota pela adoção de navios arredondados e de barcos do 
tipo Berthon (graças ao apoio interessado dos holandeses, ingleses e outros), 
as Regências puderam constituir frotas consideráveis Por volta de 1610‑1630, 
Argel teria mantido cerca de 80 navios e Túnis de 30 a 40 embarcações de todos 
os tamanhos11. A segunda metade do século testemunhou o declínio irreversível 
das atividades corsárias magrebinas com o crescimento do poder de fogo das 

11	 P. Grandchamp, 1937.
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frotas europeias e o progresso do mercantilismo das grandes potências cristãs. 
A partir dos anos 1680, a França e a Inglaterra impuseram às Regências o 
respeito por sua marinha e seu comércio; as atividades corsárias mantiveram‑se 
então contra os nativos das pequenas potências cristãs, com o consentimento 
tácito ou incentivos secretos das grandes que aí viam um meio de eliminar a 
concorrência de seus rivais de menor importância (os italianos, os espanhóis...). 
Era preciso doravante circunstâncias excepcionais como as guerras europeias 
(particularmente as do fim do século XVIII e do início do século XIX) para 
que as atividades corsárias magrebinas pudessem retomar realmente, mas tem-
porariamente, sua liberdade de ação.

O progresso do comØrcio euromagrebino no sØculo XVII

Pode parecer paradoxal falar de progresso do comércio no decorrer do século dos 
corsários. De fato, estes nunca atravancaram totalmente as transações pacíficas, por 
um lado, e seu declínio acelerou‑se desde a segunda metade do século XVII, por 
outro lado. Essa mudança seria devida, em primeiro lugar, à influência dos grandes 
Estados europeus adeptos do mercantilismo e capazes, a partir de um certo momento, 
de impor suas visões aos dirigentes magrebinos. Estes, por sua vez, dividiam‑se em 
uma facção militar (ainda preponderante em Argel) e uma facção civil, favorável ao 
comércio, dominando sua rival, essencialmente em Túnis (no decorrer do último terço 
do século XVII). É nessas circunstâncias que as relações comerciais com a Europa se 
firmaram, com novas bases e em proveito de novos parceiros.

O comércio de trânsito tradicional declinou fortemente, exceto no que con-
cerne as relações transaarianas através da Tripolitânia (de um lado, mercadorias 
européias tais como metais, sal etc., do outro, pó de ouro, escravos, plumas de 
avestruz, sene) e exceto pela venerável e imponente caravana de peregrinos entre 
o sul marroquino e Meca que passava pelos oásis argelinos e tunisianos, e pelas 
etapas tripolitanas e egípcias. Fora essas exceções, as trocas comerciais marítimas 
impostas pelos Estados europeus, essencialmente em seu proveito, dominavam 
tanto em quantidade quanto em valor. 

Os produtos agrícolas magrebinos ocupavam um lugar cada vez mais impor-
tante nas exportações para a Europa: os cereais, em particular, gozavam de 
uma demanda cada vez mais sustentada por parte das províncias meridionais 
da Europa ocidental. Em função dessa demanda e para resolver uma situação 
financeira difícil, os Estados magrebinos participaram ativamente do comércio 
de exportação de produtos agrícolas, fosse colhendo alguns (os cereais, por 
exemplo), fosse, para alguns dentre eles, assinando contratos de exclusividade 
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com os lazzam (caso típico dos couros pelos quais os judeus de Livorno garan-
tiram para si o monopólio de compra e de exportação desde o fim do século 
XVII em Túnis), fosse retirando fortes taxas dos produtos rurais de exportação 
(a teskere, ou licença de exportação, constituía o meio de taxação mais corrente). 
Os produtos artesanais vinham em segundo lugar nas mercadorias exportadas, 
mas iam principalmente para países muçulmanos: chechias de Túnis, produtos 
têxteis de luxo, couros trabalhados.

Dentre as importações, além dos inevitáveis produtos de luxo destinados a 
uma elite restrita, encontravam‑se os instrumentos destinados a garantir o con-
trole do interior do país, como as armas (a despeito das proibições oficiais), as 
moedas, o papel para escrever e, enfim, certos produtos destinados ao artesanato 
local (em Túnis, as lãs e as matérias tintureiras para as chechias dominavam as 
importações de valor no fim do século XVII).

Figura 9.6  Lenço bordado argelino, em musselina, seda natural e 
fios de ouro e prata, datando do fim do século XVII ou XVIII 
[© Reunião dos museus nacionais].  
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Figura 9.7  Cofre de casamento do século XVIII proveniente da Cabília, na Argélia (kabila de Aghil‑Ali), 
de madeira de cedro, latão e ferro. Comprimento: 198 cm [© Museu das artes africanas e oceânicas, Paris. 
Foto: R. Chuzeville].

Incontestavelmente, os principais beneficiados com essas relações comerciais 
eram os Estados europeus, seus mercadores e transportadores, sob a iniciativa 
dos quais eles se estabeleceram. As grandes expedições navais dos anos 1670 e 
1680 propunham‑se essencialmente a reduzir as atividades corsárias e a assentar 
o comércio europeu em bases confortáveis: segurança dos cristãos garantida, 
redução dos direitos de importação (para 3% ad valorem para os ingleses, depois 
para os franceses), possibilidade de fazer sair os produtos do país mediante certos 
tributos e condições. Dava‑se início à política dos tratados desiguais.

Paradoxalmente, esses tratados foram em geral aceitos pelos dirigentes 
magrebinos, não apenas por medo do poder de fogo europeu, mas também 
por interesse, visto que eles tiravam do comércio marítimo proveitos subs-
tanciais, além da aquisição de produtos europeus e de armas permitindo‑lhes 
controlar o interior do país. Além disso, alguns grupos sociais tinham aí seu 
interesse: os fazendeiros sujeitos ao imposto, em relação com o comércio euro-
peu (caso dos judeus de Livorno, por exemplo), os mercadores atacadistas, os 
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fabricantes de chechias que dependiam dos cristãos para as matérias‑primas e 
para o escoamento dos produtos acabados (o transporte rumo ao Levante era 
garantido pelos europeus), enfim, talvez algumas categorias de produtores (os 
oleicultores do Sael tunisiano ou os proprietários das grandes áreas produtoras 
de cereais).

É evidente que essas diversas tendências, surgidas no fim do século XVII, 
prolongar‑se‑iam e confirmar‑se‑iam no século seguinte.

O sØculo XVIII: o �m de uma Øpoca?

Tradicionalmente, os historiadores tratam o século XVIII otomano como 
uma época de crise ou de aceleração do fenômeno de decadência: em que medida 
isso é verdade para as Regências ou sandjak Ocidentais?

As sociedades magrebinas no sØculo XVIII
Com relação à situação prevalecente no século anterior, é evidente que o 

Magreb não registrou mudanças fundamentais: mesmos processos de produção, 
mesma arquitetura social, mesmas instituições, mentalidades e hábitos inalte-
rados. Entretanto, progressos podem aí ser percebidos, ao menos em algumas 
regiões ou em alguns grupos: extensão das culturas cerealistas nas grandes áreas, 
propagação da preciosa figueira da Barbária bem além das regiões de coloniza-
ção andaluz onde foi a princípio introduzida. Poder‑se‑ia multiplicar os índices 
otimistas, mas jamais será possível conseguir totalizar uma soma de mudanças 
ou de progressos suficientes para revirar os processos de produção e as estruturas 
sociais.

Estas últimas conservavam seus traços distintivos herdados de um passado 
distante (comunidades patrilineares majoritárias, divisão em comunidades...) ou 
próximo (classe dirigente vinda do estrangeiro, hierarquia étnica nas cidades). As 
únicas mudanças observáveis foram introduzidas pelo serviço do Estado, de um 
lado, e pelo desenvolvimento do comércio com a Europa, do outro: consolidação 
de algumas famílias de autoridades locais à frente de comunidades rurais, em 
alguns cargos religiosos (zawiya, confrarias distintas e honradas pelo poder), 
em cargos administrativos (governos de províncias) ou venais (arrendamentos 
diversos). É célebre o caso da ascensão, nos beilhiques argelinos, de algumas 
famílias kughuli, como os al‑Gulli de Constantina e os Bu‑Shlaghim de Orã; 
não menos célebre é o exemplo das famílias judias argelinas de Bacri e Bush-
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nak, que desempenharam um papel preponderante nas relações de Argel com 
a Europa no fim do século XVIII e no início do século seguinte. Em Túnis, o 
arrendamento (lizma) das províncias, a concessão das alfândegas etc. permitiram 
a algumas famílias tornarem‑se ricas e poderosas, visto que os Banu Ayyad e os 
Djalluli acabaram por ceder ao Estado seus mais preciosos agentes. Além do 
mais, tais famílias e seus homólogos menos ilustres acabaram por conferir ao 
Estado tunisiano uma estabilidade notável, maior do que alhures.

O Estado tunisiano no sØculo XVIII
No início do século XVIII, a Tunísia consituía o mais afirmado e integrado 

Estado do Magreb, por razões tanto geográficas (planícies amplamente abertas 
para o mar), quanto históricas (autoridades influentes nas cidades, longas tra-
dições monárquicas).

Contudo permanecia uma província do Império Otomano, dirigida por 
um veli (governador) nomeado por Istambul; a casta turca não deixava de aí 
exercer sua preeminência política e social, e o regime continuava a se apoiar 
na milícia dos janissários e a usar a força frente à maioria da população. Mas 
na realidade, a suserania turca tornava‑se cada vez mais teórica, na medida 
em que o bey de Túnis gozava de uma total autonomia. A classe dirigente 
otomana incluía os kulughli, totalmente integrados à sociedade local, e abria
‑se cada vez mais às autoridades locais. A milícia dos janissários limitava‑se 
a um papel estritamente militar, totalmente apartado da vida política, e a eles 
faziam contrapeso outros corpos armados recrutados no país (awawa, spahis 
“árabes”, cavaleiros montanheiros). Os efeitos da política da força eram final-
mente atenuados pela prática, por parte dos beis, de alianças com as autorida-
des locais e, notadamente, os chefes religiosos, obtidas em troca de vantagens 
concedidas à dinastia. Concluímos das constatações precedentes que o regime 
tunisiano, no século XVIII, possuía uma dupla natureza, explicável ao mesmo 
tempo por suas origens (conquista militar estrangeira) e por sua adaptação 
progressiva ao meio das autoridades locais; essa dualidade de caráter poderia 
confortavelmente explicar tanto as dificuldades do regime quanto seu sucesso 
posteiror, no século XVIII.

Com a invasão do país pelas tropas turcas de Argel, em 1705, um oficial 
kulughli, Husayn b. ‘Ali, proclamou‑se bey, liderou a resistência ao invasor e, 
aproveitando‑se de sua vitória, eliminou seus rivais e fundou um regime semi-
monárquico durável. Restringindo os turcos a tarefas meramente militares e seus 
representantes – paxá e dey – a um simples papel honorífico (mas necessário, pois 
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Figura 9.8  Placa de cerâmica do século XVIII, procedente de Kallalina, em Túnis, usada como decoração 
mural interior [© Museu das artes africanas e oceânicas, Paris. Foto: R. Chuzeville].
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concretizava a suserania otomana), obteve o apoio dos kulughli, dos andaluzes 
e das autoridades locais, bem como conseguiu uma centralização relativamente 
avançada: no plano econômico, esta traduzia‑se pela aquisição a baixos preços 
dos produtos agrícolas (mushtara), dos quais uma parte era entregue aos nego-
ciantes europeus. “O bey controla o comércio de uma forma tal que pode ser 
considerado o único mercador do Estado”, escrevia, por volta de 1730, o cônsul 
francês em Túnis, de Saint‑Gervais, guardadas as devidas proporções12.

Entretanto, acumulavam‑se as contradições: entre as tentativas de centra-
lização e o caráter principalmente fragmentário da sociedade rural, entre o 
afastamento dos turcos da vida política e o estatuto de província otomana da 
Regência, entre a economia de subsistência e o grande comércio ao qual estava 
ligado o beilhique. Em 1728, o sobrinho do Bey Ali Basha revoltou‑se: ele foi 
logo seguido por uma parte do país, então dividido em partidários do revoltoso 
(os bayshiya ou paxaístas) e em fiéis do bey reinante (os husayniya ou hussei-
nistas). A crise durou até 1762. A princípio marcada pelo triunfo de Ali Basha, 
de 1735 a 1756, depois por aquele dos filhos de Husayn b. ‘Ali, pontuada por 
invasões do país por tropas de Argel enviadas em socorro de um ou outro rival, 
notadamente em 1735 e 1756, a crise foi o palco de revoltas esporádicas, até 
1762, por parte algumas comunidades.

A Regência obteve novamente a paz após essa data e até o fim de 1815, 
na época de Ali Bey (1759‑1782) e de Hammadi Pasha (1782‑1814). Foi uma 
época relativamente próspera, apesar de alguns flagelos como a terrível peste de 
1784‑1785 e as fomes de 1777‑1778 e 1804, que, todavia, só teriam restabele-
cido o equilíbrio comprometido entre os recursos do país e o volume da popula-
ção. Os ganhos de origem externa aumentaram consideravelmente, por causa da 
intensificação das relações comerciais com a Europa até 1790, da forte demanda 
europeia por produtos alimentares no decorrer das guerras napoleônicas (1792
‑1814) e, enfim, da retomada vigorosa da atividade corsária no âmbito dessas 
mesmas guerras. Isso permitiu ao Estado aliviar sua pressão fiscal ou ao menos 
não acentuá‑la, o que teve por efeito reduzir as tensões políticas. Acrescentemos 
a essas causas econômicas ou fiscais os resultados positivos da política de aliança 
com as autoridades de todo lado, seguida pelos beis da época. Como provas desse 
sucesso, podemos evocar, por um lado, a ausência de revoltas graves de 1762 até 
pouco depois de 1815 e, por outro lado, o triunfo do bey de Túnis em suas guerras 
contra o estrangeiro: Veneza (1784‑1792), Trípoli (1793‑1794) e, principalmente, 
Argel (1807) que pôs fim a uma dominação que durava desde 1756.

12	 de Saint‑Gervais, 1736.
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Esse período de equilíbrio e de sucesso, do qual se beneficiou Túnis durante 
mais de meio século, terminou pouco depois de 1815 com a retomada da expan-
são europeia em novas condições, desfavoráveis para todos os países não euro-
peus: uma nova era abria‑se, anunciando o imperialismo colonial.

A RegŒncia de Argel no sØculo XVIII
Já vimos que, dentre as três Regências magrebinas, a de Argel conservou por 

mais tempo uma classe dirigente alogênica e militar. Isso não a impediu contudo 
de passar por algumas transformações.

Apesar de seu declínio anunciado, as atividades corsárias continuavam a ser 
praticadas seletivamente contra alguns países cristãos como a Espanha; para 
prevenir seus efeitos sobre estabelecimentos comerciais, os países nórdicos e 

Figura 9.9  A cidade de Constantina, tal como a representavam uma litografia francesa do século XIX 
[© Biblioteca Nacional de Paris].
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alguns Estados italianos, como Veneza, consentiram pagar um tributo a Argel. 
Mas, paralelamente às atividades corsárias, o comércio com os grandes Estados 
mercantilistas, como a França e a Inglaterra, desenvolvia‑se: estes eram particu-
larmente interessados na compra de cereais, realizada a princípio pelo “Bastião 
da França”, perto de Annaba, em La Calle, depois no oeste, por Arzew e, enfim, 
por Orã, após sua recuperação pela Regência, em 1792.

Outra fonte de ganhos de origem externa, a guerra contra os Estados vizi-
nhos trouxe lucros à classe dirigente de Argel, particularmente as intervenções 
em Túnis em proveito de pretendentes ao poder, em 1735 e 1756, por terem 
ocasionado um butim considerável, recolhido na ocasião, e um tributo – disfar-
çado – pago por Túnis de 1756 até cerca de 1807.

No interior do país, os impostos continuavam a ser arrecadados da maneira 
mais tradicional que fosse, por meio da mahalla (expedição armada) e em pro-
veito da casta exclusivista turca. Lembremo‑nos que os kulughli, mestiços de 
turcos com mulheres autóctones, ficavam excluídos da milícia e dos altos cargos 
do Estado. Essa política não deixou de suscitar oposições cujas provas são as 
inumeráveis insurreições kabilas, como a de 1767‑1772 que resultou em uma 
considerável redução de impostos. Mais graves pareciam ser os levantes da 
população da Orânia, sob a liderança das confrarias religiosas, e as revoltas dos 
constantinenses, liderados pelos senhores feudais locais, no início do século XIX, 
pois eles denotavam uma certa tomada de consciência antiturca e marcaram a 
renovação da influência dos chefes locais no momento em que a milícia dos 
janissários mostrava sinais de fraqueza.

A decadência dessa milícia não foi em si uma tragédia, já que o mesmo 
fenômeno, há muito tempo anunciado em Argel, ocorrera igualmente em Túnis 
e em Trípoli. Desde o fim do século XVII, um chefe único – o dey – tendia 
a concentrar o poder; ele foi cada vez mais apoiado, no século XVIII, por um 
corpo restrito de dignitários turcos, no seio do qual ele era escolhido. Assim, a 
democracia militar, cara aos janissários e aos rais turcos, era progressivamente 
enfraquecida. O regime argelino ganhou assim estabilidade e eficácia: de 1671 a 
1710, dos onze dey que tomaram o poder, apenas um conservou o cargo até sua 
morte natural; de 1710 a 1798, dos nove dey que chegaram ao cargo supremo, 
sete morreram de morte natural. Citemos igualmente o caso da duração excep-
cional do reinado de Muhammad b. ‘Uthman, de 1766 a 1791, conferindo assim 
ao Estado argelino uma estabilidade incontestável.

Nas províncias, a mudança foi ainda mais nítida, pois os beis de Constantina, 
do Titteri e do Oeste dispunham de um número restrito de janissários e tiveram 
necessariamente de contar com o apoio dos corpos de autoridades e chefes locais. 
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Viu‑se até mesmo beis kulughli ligados por laços de sangue às grandes famílias 
locais (os Quili em Constantina, os Bu‑Shlaghim ou a família de Muhammad 
b. ‘Uthman al‑Kabir no oeste). Em resumo, mais integrados no país e menos 
militarizados do que em Argel, os beis das províncias mostraram nitidamente 
que o regime argelino mudava nos moldes tunisiano e mesmo tripolitano.

Essa evolução chegou tardiamente à própria capital: apoiando‑se nos kulu-
ghli e nos zwawa, o dey ‘Ali Khodja, no fim de 1817, exterminou a milícia dos 
janissários ou o que restava dela, e escapou definitivamente da influência dos 
militares turcos, tal como os beis de Túnis e de Trípoli o fizeram um século 

Figura 9.10  Ornamento cônico de prata para a cabeça, do século XVIII, procedente da Argélia. 
Altura: 15 cm [© Museu das artes africanas e oceânicas, Paris. Foto: R. Chuzeville].



308 África do século xvi ao xviii

mais cedo. A partir daí, poder‑se‑ia antecipar uma nacionalização mais rápida 
do regime argelino, mas a conquista francesa de 1830 pôs fim a uma evolução 
impulsionada talvez tarde demais ou em condições por demais desfavoráveis, 
enquanto o divórcio já estava consumado entre a população e seus dirigentes.

A RegŒncia de Trípoli no sØculo XVIII
Assim como em Túnis no início do século XVIII, um oficial kulughli, Ahmad 

Karamanli, tomou o poder em Trípoli, em 1711, e fundou uma dinastia de beis, 
chamada a reinar até 1835. O sucesso dessa família é devido a vários fatores. A 
princípio, a longa duração dos reinados: Ahmad exerceu o poder de 1711 a 1745, 
Ali, de 1754 a 1793 e Yusuf, de 1794 a 1832. O segundo fator de sucesso foi a 
existência de múltiplas alianças entre os kulughli e as grandes famílias urbanas da 
Tripolitânia. O terceiro, e talvez o principal, residiu na importância dos ganhos 
externos do beilhique: os ganhos diretos (despojos e resgate de prisioneiros) 
e indiretos (tributos com os quais numerosos Estados europeus compravam a 
segurança de seus estabelecimentos comerciais) das atividades corsárias, reati-
vadas depois de 1711, e entre 1794 e 1805; as arrecadações ligadas ao grande 
comércio transaariano (através do Fezzan, cujo controle Trípoli garantira por 
meio de sucessivas expedições) e mediterrâneo (com Livorno e o Levante). Tal 
comércio esteve, sem dúvida, na origem do poder do grupo de comerciantes das 
cidades tripolitana e da prosperidade da colônia judaica, no fim do século XVIII 
e no início do seguinte.

A Regência de Trípoli sofreu, no decorrer desse século, sérios problemas. As 
catástrofes naturais foram, a princípio, devastadoras: citemos, por exemplo, a 
fome de 1767‑1768 e a terrível peste de 1785. De uma forma geral, os recursos 
eram limitados, daí as graves tensões entre um Estado de exigências elevadas 
(pois vivia na hora da modernidade) e a população de capacidades contributivas 
modestas.

A segunda fonte de problemas para o Estado residia na organização da maior 
parte da população em duas grandes confederações de efetivos flutuantes. Os oto-
manos não podiam governar sem o apoio de uma ou de outra. Ora, elas estavam 
em luta perpétua, e os adversários do regime de Trípoli eram sistematicamente 
taxados de rebeldes. Quando pretendentes rivais ao trono obtinham apoios nas 
confederações concorrentes, guerras civis eclodiam, tal como aquela de 1791 a 
1793, opondo diversos membros da família Karamanli uns aos outros.

Em terceiro lugar, Istambul não desistiu de retomar o poder efetivo em 
Trípoli, o calcanhar de Aquiles do Magreb otomano. Em 1793, por exemplo, 
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um oficial turco, Ali Burghul, entrou em Trípoli e daí expulsou os Karamanli; 
estendendo sua empreitada até Djerba, em território tunisiano, sofreu a riposta 
do bey de Túnis, que o expulsou de Trípoli e restabeleceu como bey, em 1794, 
um dos Karamanli concorrentes. O reinado de Yusuf Karamanli inaugurou um 
primeiro período de prosperidade. Ele desfez as manobras a princípio tentadas 
pelos Estados Unidos de América para depô‑lo. Mais tarde, contudo, ele foi 
obrigado a aceitar tratados com a Grã‑Bretanha e a França, pondo praticamente 
fim às atividades corsárias e às taxas de proteção. Assim foi perdida uma fonte 
de ganhos de primeira importância, perda que o comércio transaariano não 
conseguia compensar.

Foi preciso reforçar a fiscalidade, a preço de uma vigorosa oposição no meio 
rural, enquanto crescia em Trípoli o descontentamento alimentado pela dimi-
nuição do nível de vida. A dinastia acabou por perder seu crédito. No mais, 
Yusuf cometeu graves erros de cálculo em suas relações com a população de 
Djabal Nafusa e com o saff, dirigido pelos Awlad Sulayman de Surt e de Fezzan, 
erros que acarretaram a perda das bases rurais de seu poder. Além disso, os des-
contentamentos inflavam‑se a respeito do poder crescente dos consulados da 

 

Figura 9.11  Vista parcial de uma rua da 
cidade saariana de Ghadames, Líbia 
[© P. Mazzari, Schio (Itália)].
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